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DIA RIO 
ANO XXXIX - N• 056 

1- ATA DA 77• SESSÃO, EM 29 DE MAIO DE 
1984 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projeto 

Projeto de Resolução n~> 27, de 1984, de autoria do 
Sr. Senador MÜrilo Badaró, dispondo sobre prévia 
autorização do Senado Federal para o cumprimentq 
de obrigações financeiras por parte do Governo bra~­
sileiro. 

1.2.2- Fala da Presidência 

Referente à medida a ser adotada pela Presidência 
em atendimento à solicitação do Sr. Itamar Franco, 
feita na sessão ordinária de ontem. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA -Pro­
cesso de privatização da Cia Ferro e Aço de Vitória 
- COFAVI. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-Solicitando ao 
Presidente do Senado providências visando agilizar a 
tramitação de projetos que menciona. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Mudança de priori­
dades na ação do 59 e 7~ Batalhões de Engenharia e 
Construções, no Estado do Acre. 

SENADOR FÁBIO LUCENA -Depoimento do 
Sr. Assis Paim Cunfia, em Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que investiga o funcionamento do Merca­
do Financeiro do País. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES. pela ordem­
Repulsa ao noticiário de jornal, lido pelo seu a-nteces~­
sor na tribuna. 

SENADOR FÁBIO LUCENA, em explicação pes­
soal - Declarações do Sr. Paim Cunha, pubHcadas 
na imprensa paulista, envolvendo o nome do Senhor 
Presidente da República, sobre o assunto que men­
ciona. · 
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SENADOR HUMBERTO LUCENA - Docu­
mento encaminhado ao Presidente Ulysses Guima­
rães, pelos presidentes regionais do PMDB, sobre o. 
momento político -nacional. 

1.2.4- Requerimentos 

N9 95/84, subscrito pelo Sr. Aloysio Chaves, de ur­
gência para a Mensagem n9 49/84, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda 
para que a Prefeitura Municipal de -Vilhena - RO 
possa _contratar operação de crédito no valor que es­
pecifica. 

N9 96/84, subscrito pelo Sr. Humberto Lucena, de 
urgêncía para a Mensagem n9 87/84, pela qual o Se­
nhor Presidente da República solicita autorização do 
Senado para que o Governo do Estado de Minas Ge­
rais possa realizar operação de empréstimo no valor 
que menciona. 

1.2.5 - Comunicações da_ Presidência 

ConvOcação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

Transférência para 19 horas, de hoje, da sessão 
conjunta anteriormente convocada para 18 horas e-
30 minutos. 

L3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 18/84, que autoriza o 
Govern-o do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em CrS 57_.493.$36.955,5-1, o montante de_ sua dívida 
co':lSolidãda. APr~vado.A Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n~> 
-18/84, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul-
gação. 

-Ofício n9Sj4, de 1984, do Governador du Esta­
do do Pai-á sÕ!icitando; aUtorização do Senado para 
contratar empréstimo externo no valor de USS 
60,000,000.00, para o fim que espeCifica. Aprovado, 
nos termos do Projeto de Resolução nll 28/84, após 
pareceres das conlissôes competentes, havendo usado 

da palavra os Si's. Murilo Badaró, Benedito Ferreira 
e Aloysio Chaves. À Comissão de Redação. 

- _ Redaçfio final do Projeto de Resolução n9 
28/8( em regime de urgên.cia. Aprovado. Ã promul­
gação. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 82/81 (n9 2.768/80, 
na Casa de origem), que altera o art. 280 da Lei n9 
5.869, de 11 dejan~iro de 1973- Código de Processo 
Civil. _Rejeitado, após usarem da pa(avra os Srs. 
Aloysio Chaves e Gastão Miiller. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 67 j83 (n9 939/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a responsabili­
dade dos ocupantes de cargos de direção de órgãos 
da Administração Pública Federal direta ou indireta. 
Rejeitado, após usar da palavra o Sr. Aloysio Chaves. 
Ao arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara fl9 51f78 (n91.465f75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
89da Le_i n9 _6.251, de 8 _c!e o_utubro de 1975, que insti­
tUi normas gerais sobre deSPortos e dá outras provi­
dências. Votação adia-da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 54/81 (n9 435/79, 
na Casa de origem), que inclui a filha desquitada, di­
vorciada ou viúva entre os beneficiários do servidor 
público federal civil, militar ou autárquico. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 58/81 (n9l,595/79, 
na Casa de origem), que "dispõe sobre a legitimação 
adotívã, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lefda Câmara nll 47/83 (n9 5.615/81, 
na Casa de origem), introduzindo alteração na Lei n9 
6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a locação 
predial urbana. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/81 (n9 3.035/80, 
na Casa de origem), alterando o art. I~ da Lei n9 
6.226, de 14 de juÍho de 1975, que dispÕe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Admini,trativo 

e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n910f81 (n9 1.529/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aposentado­
ria, com proventos integrais, dos ex-com-ba-tCirtes se­
gurados da Previdência Socíci.L Votaçi.o Sdlada por 
falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n9 44/81 (n~' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veíciilo_s_ de -êàmu­
nicàção de massa (rádio, televisão, Ciilema, jornais, 
reviStas, cartazes, anuários ou_ qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorizã.ção-Ou a ·vei"Cülã.Ção de 
am1ncios e de comerciais que não sejam negoc1adOS; 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som -por profissionais e empresaS brisi­
leiras. Votação adiada por falta quorum. - -

-Projeto de Lei da Câmara n"' 53(77 (n"' 227/75, 
na Casa de ori&6m), que disPõe sobre coildiçõCs a oh~~ 
servar na renovação de contratos de atletas profisSio-­
nais, e _dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~65/79 (ni4.157 (77, 
na Casa de origem), que autoriza a alieilaçãO de -im6·---" 
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal a seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitarido, a crlação de 
uma comissão especial mista composta de 11 senado­
res e li deputados, para, no prazo_de 120 dias, com a 
colaboração das entidades mais representativas da 
sociedade civil, discutir e apresen"tar soluções para a 
crise e.conômico-finã.nceira do País. Votação adiada 
por falta quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"'79j79 (n" 1.511/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
5'1 da Lei n"' 3.807, de 26.de agosto de -1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 48/83 (n'~ 5~0 19 (8 I, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação do 
Tribunal Regional do Trabalho da 13• Região, com 
sede em João_ Pessoa, Estado da Paraíba, e dá outras 
providências. Votação adiada--pOr falta de quorum. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ImpresSo sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superflcie, 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA --Depoimento do 
Sr. Assis Paim em Comissão do senado Federal, que 
investiga o funcionamento do Mercado Fínanctbiro 
do País. 

SENADOR JAISON BARRETO- Manifestação 
contrária ã aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 59/83, em tramitação no senado, que dispõe sobre 
a -orgánízação sindical. -- · -

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES­
Congratulando-se com a Diretoria da COBAL, Pc;:Ia 
iniciativa da introdução da co-gestão naquela empre­

.. sa. 

SENADOR HENRIQUE SANT/LLO- Conside­
rações sobre irregularidades que teriam ocorrido na 
área financeira do País. Situação difícil em que se en­
contram os mutuários do_ BNH, diante do próximo 
reajus-te das prestações da casa própria. 

SENADOR GASTÃO MDLLER ~Reportagem 
da Revista Veja, intitulada "Os Avallços que Apon­
tam para o Passado". 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

-ATA DA 78• SESSÃO, EM 29 DE MAIO DE 
1984 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimentos 

- N9 98/84, de urgência, para á Projeto de Lei da 
Câmara 75/84, que autoriza a iilclusão· de recursos 
no~ Orçamentos da U n}ão e dá outras providências. 

- N"' 99 (84, de urgência, para a Mensagem n"' 
68(84;-pela qual o Senhor Presidente da República 
s_olicita autorização do Senado para que o Governo 
do Estado do Espírito Santo possa realizar operação 
de empréstimo no valor que menciona. 

2.2.2 - Apreciaçio de matéria 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 
19/84, que autoriza a Prefeitura Municipal de Conta-

gem (MG) a elevar em Cr$ ... 6.831.075.000,00, o 
montante de sua dívida consolidada interna. Aprova­
da, nos termos do Requerimento n'1 100/84. A pro­
mulgação. 

23 - ORDEM Dd DIA 

~Requerimento n9 95, de 1984, de autoria do Se­
nador Aloysio Chaves, solicitando, nos termos do 
art. 37 I, alínea "c" do Regimento Interno, urgência 
para a Mensagem n'149, de 1984, do Senhor Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado 
Fedc;:ral. proposta do Senhor Ministro da Fazenda 
para que seja autoriZada a Prefeitura Municipal de 
Vilhena (RO), a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 2. 732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e 
trinta e dois milhões, quatrocentos e trinta mil cruzei­
ros), para o fim que especifica. Retirado, nos termos 
do Requerimento n"' lOI/84. 

-..Requerimento n"' 96, de 1984, de autoria do Se­
nador Humberto Lucena, solicitando, nos termos do 
art. 371, ''c" do Regimento Interno, urgência para a 
Mensagem· n'i' 87, de 1984, pela qual o Senhor Presi­
dente da República solicíta autorização do Senado 
para que o Governo do Estado de Minas Gerais pos­
sa realizar opetação de empréstimo no valor de CrS 
79.232.971.409,70 (setenta e nove bilhões, duzentos e 
trinta e dois milhões, novecentos e setenta e um mil, 
quatrocentos e nove cruzeiros e setenta centavos), 
para o fim que especifica. Aprovado. 

- Projeto de Resolução n9 17, de 1984, que sus­
pende a execução dos artigos 29 e "39, item III, da Lei 
n9 1.309, de 27 de dezembro de 1978, na redação dada 
pela Lei n~'l.338, de 30 de novembro de 1979, do Mu­
nicípio de Mococa, Estado de São Paulo. Aprovado. 
À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'1 23, de 1984, que autori­
za a Prefeitura Municipal de Petrolina (PE) a elevar 
em Cr$ 216.789.008,13 (duzentos e dezesseis milhões, 
setecentos e oitenta e nove mil, oito cruzeiros e treze 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. A Comissão de Redação. 

.2.4- MAT~RIA APRECIADA APÓS A OR­
DEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 75/84, em regime 
de urgência, nós termos do Requerimento n"' 98/84. 
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Aprovado, após pareceres das comissões competen­
tes, tendo discutido a matéria os Srs. Hélio Gueiros e 
Benedito Ferreira e encaminhadO a votação os Srs. -
Itamar Franco, Humberto Lucena e Aloysio ChaveS, 
sendo feita declaração de voto pelo Sr. José Sarney. 
À sanção. 

2.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Referente a não designação de Ordem do Dia para 
sessão ordinária de -amarihã, em virtude-dá- feali-

zação, nesta data, às I 4 horas e 30 minutos, de sessão 
cOnJunta solene, destinada a homenagear a memória 
do ex-Senador Teotônio Vilela. 

2.6- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

- Dos Srs. Itamar Franco, Henrique _Salltillo e 
João Calmon, proferidos na sessão -de 28-5-84. _ 

Quarta-feira 30 1545 

. 
4-ATAS DE COMISSOES 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 77~ Sessão, em 29 de maio de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS; ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maía - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Aloysio Chaves~ Hélio Gueiros 
-João Castelo- João Lobo -José Lins- Virgílio 
Távora - Martins FHhO - HUmberto Lucena - Cid 
Sampaio- Luiz Cavalcante- L_oUrivâl Baptista- Ju~ 
tahy Magalhães - Luiz Viana - José Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dalla - Nelson Carneiro -Itamar Franco 
-Severo Gomes --Benedito FCrreira- Henrique San-
tillo - Gastão Müller - José Frãgelli - Affonso Ca­
margo - Lenoir Vargas ...;,;... Carlos Chiarelli - Pedro Si­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr ·Dalla) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 SrS. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 

pelo Sr. !~'-Secretário · 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 27, DE !984 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"' Dependerá semp.re de prévia autorização do 
Senado Federal o cumprimeni.O de obrigações financei­
ras por parte do Governo brasileiro, além daquelas esta­
belecidas em co·ntratos de mútuo ou financiamento com 
credores ou instituições di: qualquer natureza, que decor-
rerem de decisão unilateral das partes." -

Art. 2~' Ocorrendo awnento das obrigações, nos ter­
mos do artigo l~' da present.e Resolução, o Poder Execu­
tivo encaminhará Mensagem ao Senado Federal, em que 
explicitará as condições dos contratos bilatefais ou fi­
nanciamentos existentes, com o montante dos acrésci­
mos verificados. 

Art. 3~' O Senado deliberará sobre o pedido" no pra~ 
zo improrrogável de 10 (dez) dias. 

Art. 49 Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

A presente Resolução s~ estrJba em interpretação 
construtiva do Regimento Interno do Senado Federal, 
permanece fiel aos textoS constitucionais que dispõem 
sobre a atribuição da Oi.mãra Alta e no _seu escopo visa a 
promover manifestação de_ inequívoco sentido poJHÍco. 
Daí seu caráter inovador, que abre pespectivas novas 

para--aiUação do SenãçJÕ- brã'sifeiro, entre a notória difi­
culdade de legislar sobre importantes matérias, face à 
~ompetênci<i. eX.clusi~a localizadã no Poder E;~C,ecutivo, 
acrescida da morosa e prolongada tramitação legislativa 
de qualquer matéria originária de merilbros do Senado e 
da Cãmara e a inadiável necessidade de pronunciar-se 
atra':'és de mecanismos modernos pelos quais possa in­
fluir em matérias de interesse nacional, de forma m.ais 
errcaz. 

Preliminarmente 

Em seu artigo 42, a Constituição estabelece dentre as 
atdbuições privativas do Senado Federal a de: 

"VIU- expedir resoluções." 

A ampla competência estabelecida do artigo retro­
citado está muito além _qa restritiva interpretação que 
p-retende jungir as Resofuções e meras manifestações de 
ordem forma!,_ destinadas a_ homologar ofícios do Supre­
mo Tribunal Federal sobre declaração de inconstitucio­
nalidade, conc~der licença para emprêstimos, internos 
·ou externos, a estados ou municípios, ou aquelas de ca­
ráter administrativos sobre a vida da Casa e de seus 
membros. 

O disposto no texto constitucional deve ser interpreta­
do; entendido e aplicado sem que se perca de vista outra 
disposição de clareza meridiana: · 

"Art. 44. 
Ê da competência exclusiva dO Congresso Nacio­

nal: 

Resolver defiilitivamente sobre os tratados,. 
convenções e atos internacionais celebrados pelo 

-Presidente da R,.epública." 

A sabedoria do legislador constituinte, colocan.do sob 
o império dei Corigresso Nacional a resolução definitiva 
de todos os atos internacionais, dentre outras matérias 
que projetam suas repercussões sobre a ârea externa, 
buscou submeter à vontade coletiva da Nação, ao mais 
amplo e esclarecedor debate, através de seus represen-

-tantes, decisões dO Poder Executivo que envolvam re­
lações com estados estrangeiros e, igualmente, insti­
tuições internacionais de qualquer natureza. 

Acrescente-se ainda o fato de que não é vedado ao Po­
der Legislativo legislar sobre vasta gama de matérias de,! 
ínteresse Ilacfonal, excetuadas aquelas._que se encontram 
submetidas à limitação do artigo 57, conforme se infere 

··da compreensão do artigo 6~', nl' XVII, que estabelece a 
competência da união para legislar, entre outras, sobre 

~·Jetra L- política de crédito, câmbio, comércio 
exterior e interestadual; transferência de valores 
para fora do País;" 

O exame atento dos diversos dispositiVos co·nstituCio­
nais citados demonstra cabalmente a existência da capa­
cidade legal do Senado da República de expedir reso­
luções nos termos do estabelecido no artigo l~' do presen­
te projeto, ora submetido à elevada apreciação da Casa. 

Ademais, o Regimento Interno do Senado Federal, em 
seus artigos 403 e 405, o primeiro determinando que "O 
Senado apreciará pedidos de autorização para emprésti­
mos; operações.ou acordos externos, de qualquer nature­
za, a ser realizado por Estado, pelo Distrito Fcbderal ou 
por Município (Const., art. 42, IV)" e o outro estatuindo 
que "qualquer modificação- nos compromissos origina­
riamente assumidos dependerá de nova autorização do 
Senado", mostra·o ry.mo que o intérprete deve buscar na 
análise da matéria objeto deste projeto de resolução. 
- É bem verdade que o texto do artigo 405 diz respeito 

especificamente a emprêstim-o a Estados e Municípios. 
To~avia, a interpretação construtiva do texto legal deve 
induzir-nos a concluir que a "mens Iegis" predominante 
qli.âhdo da elaboração da norma tinha como objetivo 
impedir que a modificação .. a posteriori" do pactuado 
anteriormente ficasse ao alved.rio do administrador, exi­
gindo, para tanto, nova manifestação do Senado Fede­
ral. 

Outra não deve ser a conclusão quanto aos contratos 
de mútuo ou financiamentos realizados com agências in­
ternacionais de crédito, estejam essas situ~adas no amplo 
universo da iniciatíva prívada ou mesmo pertencentes a 
governos estrangeirÕs. 

Queremos crer que o determinado no artigo J9 do pre­
sente projeto de resolução se compagina perfeitamente 
com as normas da Constituição e do Regimento Interno 
do Senado Federal. Trata-se, sem nenhuma dúvida, de 
iniciativa pioneira e inovadora, que, se aprovada pelos 
eminentes senhores s·enadores, pode. se transformar em 
poderoso instrumento de afirmação legiSlativa e política 
da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

O" Mêrito 

Estabelecida induvidosamente a preliminar da .consti­
tucionalidade ejuridicidade do projeto, além de seu per­
feito enquadramento das normas do Regimenio Interno 
do Senado, cumpre-nos agora avaliar seu mérito e opor­
tUnidade política.· 

O Brasil está realizando hérculeo esforço para colocar 
em ordem seus compromissos na ordem internacional, 
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mantendo a tradição de paut<tr sua conduta com serieda­
de e principalmente de respeito a obrigações assumidas. __ 

Os diversos países não têm regateado palavras encci­
miásticas ao comportamento brasileiro n_os _ _foruns Hnan­
ceiros internacionais além de reconhecer que o trabalho 
pela recuperação da economia começa a dar sinais pro­
missores, tal como acaba de o proclamar o Primeiro­
Ministro do Japão, em entreYista aos-jorriais: 

Não menos verdade é que pesados ônus e terríveis gra­
vames estão sendQ impostos à sociedade brasileira,. em 
decorrência do VQ]um_e da dívida externa, agravada com 
os malefícios de conjuntura ext~emamente desfavorável, 
tudo isto torna mais âsperos nossos caminhos, em mo~ 
menta d_elicado da vida interna, quando estamos tentao~ 
do construir sólidas e duradouras instituições democráti­
cas. 

Eis que, de forma unilateral e demonstradora da falta 
de qualquer consideração de ordem política, social ou 
econômica, uma das partes resolve aumentar arbitraria­
mente as taxas de juros, acrescendo ainda mais- o peso do 
serviço da dívida, a que praticamente estão destinados 
quase todos os recursos advindos do magnífico compor­
tamento de nossas exportações. 

Cremos ter chegado o momento de colocar um basta a 
esta situação, através de manifestação ordenadora do S_e­
nado federal de c_unho eminentemente político, via reso­
lução que obriga o Governo brasi!~iro a solicitar permis­
são para cumprir novas obrigações decorrentes de deci­
são unilateral de nossos credores. 

Se o apelo à moratória não se adequa à tradição Oo 
Brasil, nem talvez suportaríamos longa retaliação inter­
nacio-nal no campo econômico, correta é sem dúvida a 
manifestação da vontade nacional pelo mecanismo con­
gressual contrária à extensão sobre o conjunto da socie­
dade de tributos decorrentes de manifestações de inqua­
lificável ausência de lucidez política, de cunho nitida­
mente mercantilista e representativa da enorme voraci­
dade das instituições inte"rnacíonais de _crédito. 

Este _o_ objetivo principal do presente projeto de reso­
h,Ição_ para cuja aprovação se pede o beneplácito dos 
eminentes senhores Senadores. 

Sala d_as Sessões, 22 de maio de 1984.- Murilo Bada­
ró. 

(Às Comissões âe-Constituição e iUSiiçQ, 'de Eco­
nomia e de Finanças.) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Q, proJeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes: 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)_- O e·ffiiÍle.nte 
Senador Itama-r Frarico encaminhOu, aPóS leiiurà-que 
fez em plenário, na sessão ordinária de ontem, requeri­
mento em que soliCita, nOs termos do art. 195, item rJ, Ie~ 
tra e, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do Senado nl' I !O, de 1982, de_sua 
autoria, que está ·na CoiliiSSãO de CoilstitUição e·JU.sHÇa -
para recebimento de parecer. 

A Presidência oficiará ao Presidente dacii.JefãCOmiSSão 
no sentido de que apresse a tramitiição_ áa rri.ã.féria, qUe 
foi distribuída também às Comissões de EcoÍlomia e- de 
Segurança Nacional, parã que possa ter condições de 
atender ao solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Sena· 
dor José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOS€ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -~Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Está por ser concluída, ao que dão conta alguns indí­
cios muito Veementes que vazam de privilegiados gabine­
t~ da alta tecnocracia desta República, mais uma 
sombria articulação de enorme potencial de lesividade 

para o interesse público nacional. Trata-se da venda imi­
nente,pela Siderurgia Brasileira S/ A - SIDERBRÁS, à 
Companhia Siderúrgica da Guanabara (CÕSiGUÃ), de 
sua participaçãO- acionária no capital da Comparlhia 
Ferro e Aço de Vitória- CO F AVI, esta úttima uma em­
presa siderúrgica de produtos não-planos, com sede e 
instalações industriais n-o município de Cariadca, regiãO 
da Grande-Vitória, no meu Estado do Espírito Santo. 
- Acima dos interesses partidárioS ou- dePOSições dou· 

trinárias quanto à política de desestatização empreendi· 
da pelo Governo, com a qual aliás coricordo em teSe, fala 
mais alto até que a representação que exercito no Senado 
da República a indignação do cidadão que se sente insu!~ 
t<1do com os fatos já ocor-ridos e com a eScandalosa imi­
nência dos fatos que estão por ocorrer. 

A=companhia Ferro e Aço de Vítór"ia-- CO F AVI, es­
tá por-s-er entregue de mão beijada à COSIGUA, empre­
sa do Grupo Gerdau, com vinculações com o grupo ale­
mão do barão August Von Thyssen e que há muitos anos 
vem lutando em tal sentido, para ficar praticamente c_om·-
o monopólio dos perfilados não~planos do Brasil. 

Desde 1979, a privatização da CO F AVI em favo~ do 
Grupo Gerdau vem sendo considerada por este como 
uma "questão de honra". A publicação "Bolsa", de 26-
11_-1979, abria então manchete para a afirmaÇão dO 
diretor-presidente das empresas do Grupo Gerdau, Jor~ 
ge Gerdau Johnnpeter, ·par~ quem "a privatizaçãá da 
_CO F AVI é uma questão de honra". "A aq~isiçã_o da 
coFAVI -.diz a maléria- é pi-etCndida pelo Grupo 
Gerdau, conforme proposta apresentada ~o primeiro se­
mestre deste an_o~_A p-r(iposta continua- pendente, mas 
Jorge Gerdau Johnnpeter confia em que as negociações. 
sejam retomadas com mais vigo-r, em breve ... Infelizmen­
te - diz ele- há setores governamentais que reagem à 
privatização da COF A VI, pois não pretendem abrir mão 
desta interferência numa párea que é de iniciativa príVa­
da", acrescentou. 

O crescimento do Grupo Gerdau - disse Johnripéter 
aos-associados-da-ABAM-EC,- no Rio --prosseguirá,-in·­
dependente da compra da Ferro e Aço de Vitória. 

No_ entanto, ele se julgava no dever de alimentar os de­
bates sobre a privatização daquela empresa, por uma 
questão de princípios. 

"Lutar"mos p~la privatização de empresas públicas sig­
nifica valorizar os esforços da iniciativã_p_rivada", dísse. 

Em tese, o princípio é verdadeiro. Mas não especifica­
mente no caso_da COFAVI, sobretudo nas condições em 
que _se pretende privatizá-la e ainda, de resto, nas con­
dições_e forma como se implantou e vem processando 

· toda a .Poiítica de_desestatização da economia no País. 

Em 1979, o Grupo Gerdau fazia publicar uma "nota 
aos acionistas" alegando atuar _dentro do programa de 
privatização do Governo federal e _dizendo ser sua in­
tenção adquirir 5 l% das ações votantes pertencentes à 
SIDERBRÃS e ao BNDE e mais todas as ações votantes 
dos minoritários, numa primeira etapa que envolveria 
recursos da ordem de Cr$ 5()()" milhões. Numa segunda 
-etapa seríam adquiridas as demais aç.ões votan-tes pirten­
centes aos atuais controladores, elevando o total d_a tra~­
sação a perto de Cr.$ 1 bilhão, 

Diz o seguinte a alu.dida "nota aos acionistas": 

"NOTA AOS ACIONISTAS DE 
Metalúrgica Gerdau S.A. 
Siderúrgica Riograndense S.A. 
Siderúrgica Açonorte S.A. 
Siderúrgica Guaíra S.A. 

Senhores Acionistas', 
I. Em obediê_ncia às determinações da nova lei 

das Sociedades Anômínas e a fim de proteger os 
legítimos interesses dos 21.000 acioriistas minOri­
tários das Empresas s1gnatárfas, de serem correta­
mente informados quanto aos fatos relevantes das 
Companhias - especialmente quando esses fatos 
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-podem estar sendo distofcidos por desconhecimento 
_-, c.abe_esclarecer o qu_e se segue_. 

2. Oerit~:O do programa de pi{vatiZação do go­
verno do Presidente João Figueiredo, as Empresas 
signatárias vêm mantendo entendimentos visando à 
aquisição do controle acionário da Cia. Ferro e Aço 
de Vitória - COf'A VI, que também atf.!a ng setor 
de aços não-planos. 

3. A responsabilidade pelo setor de aço~ não­
planos foi atribuída pelo próprio Governo Federal à 
iniciativa prívada. Dentro dessa linha, todas as em­
presas de controle estatal do setor seriam privatizá: 
veis. _Entretanto a transação com a COFA VI, apre­
senta, em relação- ~s-demais, justificativas de várias 
ordens, inclusive mercadológica, eis que sua linha 
de produtos amplia as atuais linhas das signatárias. 
Além disto,.a COFAVI tem um patrimônio líquido 
e equivalente a um terço do patrimônio líquido con­
solidado da Metalúrgica Gerdau S. A. e suas contra-

- Jadas e produz cerca de um sexto da tonelagem de 
aço, operando em setor de características tecnológi· 
cas idênticas, onde firmaram seu conceito. Os riscos 
de assunção da empresa nova estariam, por issO, mi­
nimizados. 

4. Foi sugerido, pelas signatárias, como critério 
de preço, o valor do patrimônio líquido contábil e 
corrigido da CO F AVI, 80% superior ao valor nomi­
nal, critério esse que o Governo Federal vem apli-

- cando preferencialmente nas aquisições de controle 
de empresas privadas. De sua adoção resultaria a 
sub~titilição do Estado pelo empresário privado na 
CO F AVI sem qualquer prejuízo para o erário, cujos 
investimentos e resul"tados não distribuídos seriam 
integralmente recuperados e liberados para apli­
cação em áreas de sua responsabilidade. As signa­
tárias confiam em sua capacidade para desenvolver 
os esforços necessários a atingir, na CO F AVI, resul­
tados compatíveis com esse nível de preço. _ 

5. A intenção é adquirir 51% das ações votantes _ 
pertencentes à: S!DERBRÁS e ao BNDE e mais to­
das as ações votantes de minorítários, numa primei­
ra etapa, que envolveria recursos da ordem de Cr$ 
500 milhões. Numa segunda etapa seriam adquiri­
das as demais ações votantes pertencentes aos atuais 
controladores, elevando o total da transação a perto 
de Cr$ 1 bilhão. 

6. As signatárias estão prontas a arcar, na ple­
nitude, c_om os riscos da assunção do controle acio­
nário da CO F AVI, custeando-a com recursos por 
elas gerados, sem novos endividamentos ou chama­
das de capital. Não pretendem também qualquer fi­
nanciamento ou subsídio governamental para con­
cretizar a _citada compra de controle. 

-, 7. As signatárias sugeriram, ainda, que a tran­
sação se efetivasse sob a égide da oferta pública para 
aquisição de controle acionário, à semelhança do re­
gime legal aplicável às companhias abertas, a fim de 
ensejar ampla divulgação e debate sobre a operação 
e assegurar a outros eventuais interessados igualda­
d~ de oportunidade, sem prejuízo do poder deci­

-sôrio do. Estado quanto à aceitação, Ou nãO, da ofer­
ta. 

8. O Governo Federal reafirmou seu propósito 
privatizante nos vários entendimentos mantidos. 
Neste instante, os Ministérios que têni sob suares· 
ponsabi!idade empresas privatizãveís buscam defi­
nir critérios gerais e comuns que regulem a privati­
zação. As signatárias aguardam a definição de tais 
critéríos paia a seqUência dos entendimentos. 

28 de junho de 1979 -as Diretorias~ 

O preço era tão irrisório, tão distanciado da realidade 
de valor da empresa, qUe levantaram-se à época ·defesas 
as mais insuspeitas em favor da não alienação da CO F A­
VI. E se indagava então sobre quais seriam os estranhos 
estímulos que teriam determinado a ousadia de tal pre-
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tensão: a compra de uma empresa com o patrimônio, à 
época, de Cr$ 7 bilhões, pela quantia de apenas Cr$ I bi­
lhão. 

·Em su-as investidas, O Grupo Q_c;:rdau tem usado um 
efictente lobby de PubHcade objetivando gerar na oPinião 
pública a impressão de irrevCrsabilidade qu-anto à aqUi­
sição da COFAVI. Os relatórios encaminhados à Si~ 
DERBRÃS pelo então presideni'e da COFA VI, em 1979, 
General Engenheiro Hésío de Mello e Alvim, bem evi­
denciam a veemência e mesmo a torpeza do assédio do 
Grupo Gerdãu sobre a·COFAVI. Em todas essas investi­
das, que já datam de 1971, foram impostos sérios ptejuí­
zos à COFA Vl, tanto de ordem econômico financeira 
(concernentes aO relacionamento da empresa com o sis­
tema bancário), "qUanto -de ordem fiiÕCional (pela sus­
pensão de investimentos, mesmo aqueles coin o caráter 
de reparação para a conti:ii.r.iiâade operativa da empresa). 
Ao reverso, porém, as ações da COSIGUA, por exem­
plo, que se arroga a preferência parã a Compra do con­
trole acionário da CO~AVI, subifam de CrS I,2_ÇI (Um 
cruzeiro e vinte centavos) para CrS 5,60 (cinco cruzeifos 
e sessenta centavos), um período __ de dificuldades mun­
dialmente conhecidas, verificando-!õe _a cada publicação 
na impr-ensa 1:1 correspondência de uma injUstificada alta 
no valor das ações na Bolsa, beneficiando assim o Grupo 
que, com seus aliados alemães da Thvssen, seguramente 
ambiciona manopolizar a produção de perfilados não­
planos no Brasil. 

DIÁRIQODO CONGREs.SO NACIONAL (Scç1io U) . 

cada e no seu relacionamento setorial siderúrgico em 
todo o País (pois fabrica os melhores Iam i nados do Br~­
sil), quer na promoção de. b~m $Ocia_l de efeito direto e in· 
direto na vida caPixaba. - ·-· .. 

Um breve histórico da COFA VI 

A COFAVl foi fundada em 1942, com o capital inte­
gralmente subscrito por particulares. Começou por ins­
talar-um pequeno alto-forno, a carvão vegetal, com ca­
pacidade _de 12.000 ton./ano de gusa. 
- Ba.s.eadp no planejamento do setor siderúrgico defini­

do pelo Governo, o BNDE, que entretanto adquiriria o 
controle da empresa, decidiu, em !959,_ implantar uma 
laminação de perfis rriédios -e leves, -a parti~ de semi­
acabados fornecidos por terceiros. Este projeto 
conjungava-se com a implantação da USIMINAS, cujo 
excedente de blocos seria laminado pela COFAVI, iité 
que esta pudesse produzir o seu próprio aço, como se 
previa para fase ulterior do plano de expansão de inte­
gração. 

Desativado em 1962 o velho alto-forno, as novas ins­
talações da Usina de Cariacica foram fna·uguradas em 
outubro de 1963. 

Com o objetivo de libertar a empresa da sua situação 
de simples laminadora, que a deixava na dependência 
dos forneCedores de semi-acabados, vieram a ser instala­
dos, .entre 1971 e 1973, dois fornos elétricos e uma má­
quina de Jingotamento contínuo, cuja capacidade 

o que é a COFAVI -(I 10.000 ton.jano de aço líquido) se mostrava, todavia, 
botstante inferior à laminação (200.000 ton.jan_o). 

A CO F AVI completou no dia 3-0~10-1983, vinte anos Em 1975, a COFAVI passou para o controle da SI-
de trabalho profícuo, prestados à siderurgia brasileira na DER?RAS. ~~s-e mesmo ano, o CONSIDER autori-
área de laminados são-planos. Pioneira no ramo, no Es- zo_u a expansão da laminação para (300.000 ton.jano), 
tado do Espírito Santo, podemos dizer sem qualquer f a- bem como a implantação de um terceiro forno elétrico e 
vor que ela participou decisivamente do desenvolvimen- de uma segunda máquina de lingotamento contínuo, 
to de setores vitais da economia do País, produzindo e un_idades que entraram em funcionamento em 1977. 
comerci!izando, em qualidade insuperável e a custo com- Com elas, a capacidade da COFAVI passOU para 
patível os mercados e nacional e internacional. A CO- 160.000 ton.jano de laminados finais. 

FA VI é hoje fornecedora de 98% das cantOneiras neces- Q_ atual plano de expansão, _também aprovado pelo 
sárias à construção de torres de transm_issão e telecomu- CONSIDER e.que se encontra em fase final de execução, 
nicações espalhadas por toda a extensão do territóríO-- ___ --Compreende a instalação do quarto forno elêtrico (co--
brasileiro. Além disso, detêm signíficciiiva .Pa-rcelli do- nhec.ido por .. Aciaria n"' 2"), com capacidade nominal de 
mercado nacional de não-planos, ao tempo em que tem 230.000 ton.rano de-aço líquido, e da terceira máquina 
conseguido expressivos êxitos na abertUra de sucCs.Sivas- de Jingotamento contínuo, com capacidade de 320.000 
frentes no mercado internacional. tonjano, além de diversos equipamentos e instalações 

Inicialmente considerada uma empresa inviável, foi auxiliares. 
paulatinamente se afirmando no mercado siderúrgico de 
não-planos, para nele ocupar merecida posição de desta­
que. Foram, sem dúvida, vinte anos de muita dedicaçãQ 
e laboriosidade~ para os Cofavianos, que souberam, ao 
longo do período, robustecer e conceituar positivamente 
a empresa, levando-a à posiçãO inVejável ém que pféSen­
temente se encontra. 

A COFA VI ê,-irrecusavelmente, uma empresa qu-e-pri­
ma, por todos os títulos,· pelo cumprimento de suas 
funções básicas: A Indusú·lal - promovendo_ a conser­
vação e a melhoria dos equipamentos existentes a fim de 
continuar em sua posição de destaque, no meio siderúr­
gico nacional; a economia- gerando o lucro necessário 
à sua modernização, sem contudo torná-lo um fim, mas 
somente" um meio de atingir o seu objetivo; e a socíaf.....:.. 
propiciando aos iiitegraõtes creseu quadro empregatício 
um ambiente de trabalho sadio e seguro e uma remune­

.nwão em bases reallsticas, consentâneas com a sua si­
tUação econômico-fiilanceira: Forjados em tal ambÍente 
de equidade e respeito às funções básicadas industriaiS, 
os Cofavianos aprenderam a avaliar realisticamente a 
empresa, tanto no contexto estatal como federal, 
revelando-se sempre perfeitamente cônscios de seus de­
veres .. 

A influência da COFAVI na vida capixaba -é_ de uma 
importância conhecida de todos e reconhecida pelas au­
toridades do Governo Estadual, quer na geração de tri­
butos (e a CO F AVI paga tributos), de mercado de traba­
lho, na docência da capacitação da mão-de-obra qualifi-

Informações sobre a sociedade 

A COFAVI é uma sociedade anônima, que tem por 
objeto a indústria e comércio de produtos siderúrgicos, 
bem como o exerclcio- de atividades conexas e subsi­
âiârias, inclusive as âe importação e exportação. 

A sede da companhia situou-se, até há pouco, no Rio 
de Janeiro; a assemb!êiã geral realizada recentemente 
transferiu sede para Cariacica, Espírito Santo, onde es­
tão implant~das_ as inst::ilações í_ndustriais. A companhia 
tem aiÕda- eScritófios comerciais em São ~ãulo (Av. Ipi-

-- ranga, LIOO, GruPo 100 e 109), Belo Horizonte (Av. 
Amazonas, 31~.-Conjun~o 903) e Vitória (Av. Espírito 
Santo, 216- Jardim América- Cariacica). 

O capital social é de CrS 7 .438.268.986, 71 e acha-se di­
vidido em 2.556.106.181 ações do valor nominal de Cr$ 
2,91, das seguintes esPêcies: -

- · a) ações -ordiná~ias (6Q,77% do capital social); 
b) aÇões preferenciaiS da classe .. A" (25,96%); 
c) ações preferenciais da classe "B" (13,27%). 
Está em curso o aumento de capital para CrS 

u'.081383.415,45, por emissão de ações. 
As ações prefer~nciais de ambas as cla~~<;s gozam das 

seguintes ~antagens: 
a) prioridade na distribuição de dividendo mfnimo de 

6% do valor nominal, que em caso de liquidação da so­
ciedade, será pago ~esmo em prejuízo do capital social; 

b) Prioridade no reembol~o do capital. 
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As ações preferenciais da classe "A" têm direito devo­
to._As da clu~e "B", subscritas e integralizadas com re­
cursos de incentivos fiscais, não gozam do direito de 
voto e ~ào inalienáveís_durante o prazo fixado na respec­
tiva legislação. 

As ações preferenciais poderão, salvo as restrições de­
correntes da legislação sobre incentivos fiscais, ser, em 
qualquer altura e a solicitaç~o dos respectivos titulares, 
convertidas em ações ordinárias, e sê-lo-.ão automatica­
mente no ato da primeira alienação. 

As participaçÕes acionárias era, em 1"'·1.83, as seguin­
t!!s: 

Acionistas Tipo Quantidade % 
deaçio 

SI DER BRÁS ONjPN "A" 1.776.585.067 69,50 
BNDE PN"A" 435.292.331 17,03 
FUNRES PN"B" 327.262.918 _12,80 
BANESTES PN''B" 4.909.280 0,19 
FERROSTAAL OP 3.433.951 0,14 
CSN ON 491.438 0,02 
DIVERSOS~ OP 811.232 0,03 
DIVERSOS ON 414.914 0,02 
DIVERSOS PN"B" 6.905.050 0,27 

2.5 56.106.181 100,00 

Estas percentagens ficarão alteradas com a efetivação 
do referido aumento de capital '(n"' 9), no qual a SI­
DERBRÁS além de suhscrever as ações correspondentes 
ao seu direito de preferência, declarou tomar todas as 
que não forem subscritas pelos demais acionistas. 

Dados Sobre a Usina 

a) Localização _ 
As instalações industriais da COFAVI~ que ocupam 

uma área de I.047.34lm2, estão localizadas no bairro de 
Jardim Amêrica, Município de Cariacica, Estado do 
Espfrito Santo, distante pe ~. Km da cidade de Vitória. 

Trata-se _da região_ cuja_ infra-estrutura permite con­
dições seguras de abastecimento, já que é servida por im­
portante malha rodoviária e ferroviária, além de moder­
no complexo portuário. 

b) Sistema de produção 

A usina siderúrgica ê semi-integrada, constituída por 
aciaria elétrica, lingõtameilto contínuo e laminação, e a 
linha de~ produção compreende perfilados não-planos 
médios e leves. O fluxograma do Anexo V ilustra o pro­
cesso de produção atual da empresa. 

A aciaria é composta de três fornos eJêtricos a arco, de 
fabricação Brawn Boverí, com as seguintes característi­
cas: um forno de l2tjcorrida, tipo.SSKD_-340, e dois de 

_ 15tfcorrida, tipo SSKD-360, de _capacid~e nominal; 
tipo trifásico; diârilelro do. eletrodo com 305 mm; trans­
fOrmadores com po~ên~i~ de 6,3 MVA.(12 t) e 8~5 MVA 
( 15 !). 

O aço líquido, vazado em panelas de 18 t, é encami­
nhado ao lingotamento contínuo para a produção de ta­
rugos. Todo _o manuseio desta área é realizado por 5 _ 
pontes rolantes, sendo 3 de 10 t, com 23,15 m de vão. 
equipadas com eletroill)ã e localizadas na área de fusão. 
Existem ainda 2 pontes, uma de 25/5 te outra de 30/5 t, 
na área de vazamento e Hngotamento, além de uma pon­
te de 15 t para manuseio de tarugos. A pesagem da suca­
ta é feita ein balanças de 20 t, do tipo ferroviário. 

O lingotamento contínuo ê assegurado por duas má­
quinas idênticas, modelo "S" da CONCAST, com 2 
veios cada uma e capacidade de 160.000 tfano de tarugos 
por máquina. Os semi-acabadOs, com seção quadrada 
80, 100 e 130 mm, são cartadas em tamanhos CÍe3,5 a6,0 
m, por tesouras hidráulicas. 

Existe também um sistema de Iingotamento conven­
cional indireto, mas usado apenas em casos eventuais. 
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A laminação- é constituída de Uma-·Iíriha ni-êdià-·e-de 
uma linha fina. A linha méOia fabrica produtos mais pe­
sados: barras mecânicas de 38,1 a 101,6 mm, cantoneiras 
de 63,5 a 101,6 mm, perfis (de 101,6 a f52,4-nim; PerfiS-ú 
de 76,2 a 152,4 mm e perfis especiais (guias =de elevador 
de 88,9 a 127,0 mm). 

Basicamente, a linha média, com capacidade de 
180.000 tjano de produÇão, é constituída de: 

-um forno de reaquecimento para blocos, com capa­
cidade de 45tfh, do tipo contínuo, soleira fixa, emPuí-ra­
dor descarga frontal, utilizando como combústível o 
óleo BPF; 

-um trem desbastador, SCHLOEMANN, de uma 
cadeira duo reversível (O 750 x 1.850 mm), acionado por 
um motor de corrente continua de 2.260 KWecapacida­
de de 3.60.000 tjano;- -

-um trem médio, SACK, aberto, constituído de três 
cadeiras trio (O 480 x t:450 mm) e urili cadeira duo (O 
480 x 1.000 mm), acionado por um motor de corrente al­
ternada de 1.850 KW (cadeiras trio) e um de 590 KW 
(cadeira dUo), com capacidade de 180.000 tjano di pro~ 
dutos; e 

-equipamentos e instalaç-ões auxiliares, tais-como, 
mesas basculantes, caminho de rolos, leitos de resfria­
mento, sisterria de serras, desempenadeiras, bãlanças e 
pontes rolantes. 

Na linha fina, fabricam-se produtos mais leves: barras 
mecânicas de 12,7 a 36,0 rrim-, Cantoneiras de 25~4-a 63,5 
mm, perfis especiais (anéis laterais para rodas de veículos 
de 2.0 a 6,0 Kgjm) e perfis U de 76,2 a 101,6 mm). -

Esta linha, com capacidade de 210.000 tjano de pro­
dução, é constituída basicamente de:: 

-um forno de reaquecimento para tarugos com capa­
cidade de 35 tjh, do tipo contínuo, sOleira frxa, empUrra­
dor e descarga lateral, utilizando como combustível o 
óleo BPF; 

·-um laminador esboçador, SACK, constitUído de 
uma cadeira trio (O 480 x 1.450 mm); aberto, acíonado 
por um motor de 803 K W; 

- um trem intermediário, SACK, consthiído de dois 
grupos de 4 cadeiras duo, com cilindros de O 430 -e,-310 x_ _ 

l.OOO mm de comprimento de corpo, do tipo contínuo, 
acionado por 5 motores de 1.000 KW cada; 

-um trem acabador, SCHLOEMANNJVILLARES, 
aberto, constituído de 4 cadeiras duo (O 345 x 800 mm), 
acionado por dois motores de corrente contínua de 1.000 
KW cada; e 

-equipamentos e instalações auxiliares-, üUs--cõmo, 
leitos de resfriamento, tesOura a frio, âesemp-efladeira e 
pontes rolantes. 

Os insumos-bâSiCoslilliizados são os seguinteS;--
:- sucata: principal matéria-prima, com o consumo 

anual da ordem de 160.000 t, adquirida em São Paulo, 
Rio de Janeiro, Espírto Santo e Minas Gerais, utilizando 
principalmente O transporte rOdoviário.-

- gusa: consumo anual da ordem de 16.000 t, adquiri:. 
da em Minas Gerais e rio Espírito"S.itnio, utilizando prin­
cipalmente o transporte ferroviário. 

-cal: consumo anual da ordem de 8.000 t, adquirida 
exlusivamente em Minas Geráís, utilizando o transporte 
rodoviário. 

-eletrodos: adquiridos junto a- White Martins do 
Nordeste, sediada na Bahiã, única- fonte de Abasteci­
mento no mercado inteniõ, s~ndõ-0 supfimento comple­
mentado através de importações. 

c) Sistema-de transporte 
Os principais sistemas de transporte que servem a 

Ç9mpanhia são os seguintes: 

-Ferroviário: á estrada de ferrO Vitória-Minas 
(EFVM) liga a usina a Itabira, em Minas Gerais, além de 
permitir acesso a toda a região do Quadrilátero Ferrífe· 
ro, através dos seus diversos ramais, possibilita também 

-o transporte de sucata proveniente do Vale do Rio Doce 
e o escoamento de produtos acabados aos vários merca­
dos consumidores. 

;__ Rodoviáriõ: A Usina está interligada ao sistema ro­
doviário do País através da BR-IOI, que passa pela re­
gião de Vitória, unindo o Rio Grande do Sul pelo litoral; 

___ desta entrada partem outras estradas federais para- o in­
~C!'!or,_peiniit!ndo uma_ gr-ande iritegraçãO enl -toâo -o -s!s­

- tema. 

-Portuário: em termos de transporte marítimo, a 
Usina encontra-se em excelente posição, já que pode 
contar com todo o Complexo PortuáriO de Vitória. Dista 
cerGa de 3 Km do Porto de Vitória e 30 Km do Porto do 
TiJb~rão, por via férrea. Além disso, pode utilizar o cais 
de Capuaba, que possui pátios e equipamentos para ma­
nuseio çie produtos siderúrgicos e, a pa-rtir de 19"83, deve­
rá. estar operando o. Porto de Praia Mole, aumentando 
assim o leque de altern-ativas do transporte marítimo na 
reglão. --

d) Plano de expansão 
Com o objetivo complementar as necessidades de açO 

para a laminação, eliminando a dependência de semi­
acabados fornecidos por terceiros, foi aprovado pela Re­
soução n~> 76/77 do CONSIDER, de 15-9-77, o Plano de 
Expaf!sã_o da COFAVI. Este plano consta, basicamente, 
da implantação de uma nova Aciaria Elétrica (Aciaria n9 
2), ocupando área de 400.000 m2, em terreno contínuo às 
atuais instalações industriais da empresa. O índice de na~ 

- cionalização do empreendimento será de 100%. 

Os investimentos previstos neste Plano montam acerca 
de US$ 75 milhões (orçamento revisado_ em junho qe 
1982), a serem conseguidos totalmente em moeda nacio­
nal, à execução do USs; 1,7 milhão captados através da 
Resolução 63/67, do Banco Central. As fontes_de recur­
sos para o investime_fltO, previstas naquele orçamento, 
são: BNDE (85%), SIDERBRÁS (i%), FINAME (7%), 
sendo o restante proveniente de geração própria, FUN­
RES, FINEP, BANDES, incentivo fiscal do IPI e ou­
tros_._ Até o final de 1982, cerca de US.$ 50 milhões 

1979 

PRODUTOS 
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en-cofitravam-se compiomissados, o que rep-resenta mais 
de 66% do total a ser investido. 

Os principais eq"Uipamenfos desta nova unidade são 
um forno elétrico de 70 tJCorrida e uma máquim{de lin­
gotamento contínuo de 4 v_eios, além de instalações auxi­
liares. 

O forno elétrico UHP n9 4 será do tipo trifásico, -comO 
os três já existentes, com um transformador de 40 MVA 
de potência e eletrodos com 560 mm de diâmetro. Deve­
rá operar inicialmente com 100% de sucata e sua pro­
dução anual será da ordem de 230.000 t de aço líquido. 

~-máquina de lingo~amento contínuo s~rá do tipo cur­
vo (USIMEC·CONCAST), com 4 veios independentes, 
podendo lingotàr semi-acabados quadrados de 100, 130 
e 160 mm de secção. Sua capacidade de produção serâ de 
320.000 t/ano. 

A situação da execução do Plano em 30-11-82, era em 
síntese, a seguinte: 

Serviços concluídos; almoxarifado, estaqueainento, 
pátio de Si.Lciitã Com a prensa Tesourã-tem operaç-ão) e­
o noVo _prêâio da administração geral. Serviço·s eni 
fase de conclusão (realizados): montagem de estrutu­
ras metálicas (96%) e de equipamentos (36%), obras de 
concreto (79%), desenhos aprovados (98%). 

Equipamentos: forno elétrico - concluído o forneci­
mento;_máquina de lingotamento contínuo- em fase 
final de construção; pobtes rolantes- em fase final de 
fabricação e entrega. 

Após a entrada em operação da Aciaria n9 2, a COFA­
VI passará a ter as seguintes produções anuais: 

....... -Aço líquido 
Aciaria I ................ ~ ........••... 
Aciaria I f ............ -•.••.•.....••.• .__. 
Tot'-ll ....................•.•....... L ••• 

-Tarugos 
Aciaria I .................. ~ ......... •-· 
Aciaria II ............................. r_ 

Total ................... ~· ........•••. 
- Produtos ACabadOs '" 
Linha Média ..........•.•.... ~ .....•.. _ 
Linha Fina ... _._, ................... ·-· .• -
Total" ............ : ......•••..•......•. 

175.000 t 
2.30.000 t 
405.000 t 

168.000 
222..000 
390.000 

180.000 
177.000 t 
3.57.000 t 

O fluxograma de produção da empresa, com a expan­
são concluída, passará a ser o apresentado no Anexo VI. 
PRODUTOS DA COFAVI E MERCADO 

As- linhas de produção compreendem grande ·varieda­
de de_laminados não-planos, destinados aos mais diver­
sos setores de.consumo. A pro9ução e venda desses pro-. 
dutos, têm evoluído da seguinte maneira: 

Unid, Kt 

1980 1981 1982 

-calcário: obtido de mina própria da COFAVI, -no 
Município de Cachoeira de ltapemirim, distrito de Jaci­
guá; Produção Venqa Pr:odução Venda Produção Venda Produção Venda 

-adições: compostas de ferro-ligas (90%), fluorita e 
alumínio, com consüino anual da ordem de 2.000 t, ad­
quiridas na Bahia, Minas Gerais e São Paulo; 

-energia elétrica: fornecida pela- ESCEl.SA (ESJ)irito -
Santo -Centrais Elétricas S/A), através da SUbstação de 
Alto-Laje e, futurãinente, da Subesta:çào áe Pitang-a, -em -
138 KV; 

-água: aoa:sreciri1imt0 erri áS;tia potável, através da 
Estação de Tratamento de Água da CESAN (Compa­
nhia EspíritO--santo de Saneamento), a uma vazão de 
1.500 m 3/dia; 

.Barras Mecânicas 
e para concreto 
Pedis 
Perfis U 
Perfis Especiais 
Cantoneiras 
Outros 

Total 

6,0 
13,9 
20,9 

7,4 
I06,a 
.. 0,6 

154,8 

.6,0 3,1 
12,2 .. 12,5 

21,4 33,3 
7,5 14,6 

101,1 91,2 
0,7 1,3 

148,9 156,0 

2,6 29,4 28,4 44,3 - 43,4 
7,6 15,4 16,1 5,4 5,5 

32,5 '27,7 2,9 22,0 ·zl,4 
14,6 12,1 11,7 I 1,0 10,3 

- -93;7-. 64.1 61,8 ·8o,J 78;7 
1.3 0,9 0,8 4,1 4,1 

152,3. 149.6 145,7 167,1 163,5 



Maio de 1984 

Observa-se que, no perfodo de 1979 a 1982, mais de 
97% da produção foi vendida. 

As principais características dos produtos da COFA­
VI são as seguintes: 

- Barras Mecánicas, chatas, quadradas, redondas e 
sextavadas, em dimensões que variam de38,1 a 101,6mm 
(linha média) e 12,7 a 36,om·m (Iinha1ina), Utilizadas ba­
sicamente na indústria mecânica. 

- Cantoneiras~ de abas iguais-e desiguaiS, em dimen· 
sões que variam de 63,5mm (linha fina), utilizadas na 
montagem de torres de transmissão de energia e de mi­
croondas; os principais usuârios destes produtos são- a 
SBE- Sociedade Brasilelr.ã de Eletrificação, a Morrison 
Knudsen S.A., a SADE- Sulamericana de Engenharia 
S.A. e a Companhia Industrial Santa Matild.e.---

-Perfis I, nas dimensões de 101,6 a 152,4mm na li­
nha mêdia, utilizados em estruturas metálicas e na cons­
trução civil, principalmente pela Fábrica de Aço Paulis­
ta, por Pierre Sabv e diversos distribuidores - BENA­
FER, MACIFE, DOVA, OCG, PTllRGO, IRMÃO 
DALLA BERNADINA. 

-Perfis U, nasdimensõesde76,2 a IOI,6mm na linha 
fina~ utilizados em estruturas metálicas e construção ci­
vil. 

- Perfis especiais, compreend-endo Guias T para ele­
vadores e Anêis Laterais para rodas de veículos; os pri­
meiros são produzidos nas dimensões 88,9 a I27mrD. (li­
nha média); os anéis têm dimensões variadas; os princi­
pais clientes são a USIMECA e VILLARES (para GuiaS 
T) e BORLEN (para Anéis Laterais). 

Quadro de Pessoal da COFA VI 

Em 31-12-82, o pessoal da COF A VI disttibuía-se pelas 
seguintes âreas: 

-Administração: 716 
- Operação: 1.572 
- Expansão: 180 

TOTAL 2.468 
A proporção em que o pessoal se reparte entre os di-

versos níveis é a seguinte: 
-Superior: 66,% 

DIÃRI<JDô CONGRESSO NACIONAL (Seção li f-
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I84.356f!ll, nb qual se encontram instaladas a sede, qua­
dra de futebol "de salão e campo de futebol do Ferro e 
A_ço Spor~ Clube. 

Situaçil.o financeira da COFAVI 

O Anexo a este pronunciamento contém as -demons~ 
trações financeiras relativas aos exeicícios de 1980 e de 
1981, com os respectivos pareceres dos auditores inde­
J)endentes:·As d-emonstrações financeiras do exercício de 
1982, devidamente auditadas. 

Mercado Internacional 

. No mercado internacional, a COFA VI tem exportado 
seus produtos para os Estados Unidos, Oriente Mêdio, 
Europa e vários países da América do Sul. 

Impostos pagos pela COFAVI nos últimos S anos 

__ !Ç~ - Crs 1.590.o00:6oó __,:... beneficiárió·o Est~do -do 
Espírito Santo. 

IPI::.=. Cr$ 94o~00o.OOO -- (incentividade - favoreci· 
do: SIDERBRÁS). . 

Outras informações para conhecimento do Senadq Fe­
deral 

Direta ou indiretamente dependem da CO F AVI cerca 
de 8.600 pessoas, incluindo empregados e seus dependen­
tes que recebem Assistência Médica e SociaL 

A COFAVI, Senhor Presidente, Srs. Senadores, ê a 
empresa do Grupo SIDERBRÁS que apresent~ maior 
regularidade na obtenção de lucros. No exercício de 
1984, a empresa registrou um lucro de Cr$1.400 milhões 
antes do II]lposto de Renda, apesar de toda uma cOnjun­
tura desfavorável e apesar de estar tristemente enovelada 
nesse Kafkiano processo de privatização. No primeiro 

-- - _ trismestre de 1984, a CO F A VJ já regiStrOu um lucro de 1 
bilhão e quatrocentos milhões de cruzeiro~ 

A desestatização 

- Especializados:_56,2% ·---._..,....~ ---~-~-

Ninguêm, com responsabilidade neste País, é contra, 
C:m lese~ a- proposta de desestatização e privatização de 

-empreSas dO ·Governo. A redução da ingenrência do Es­
tado nas atividades produtivas, comerciais ou de ser~ 
viçOs, a limitação do crescimento do Estado-Empresário, 
do Estado·Competidor, ê maiS que tão..s6 o cumprimen­
to de disposições constitucionais vigentes: é uma opção 
da s-ociedade brasileira contra a aveÕtura da onipotência 
do aparelho estatal e em favor da c-onstrução de um siste­
ma político e economicamente aberto, livre e participatí­
vo, é}ue administre seus próprios conflitos e em que o Es~ 
tado retorne ao exerclcio de .~e!l papel d1; prestador de 
setviçós e obras esseri_cíais de interesse nacional e de ele­
rrientQ. indutor de riquezas. o País quer que o excessivo 
grau de intervencionismo estatal na atividade econômica 
seja reduzido. Fez essa opção! Na medida mesmo em 
que todos entendemos a dificuldade prática de c-ompati­
l?ilizar a sociedade politicamente aberta, democrática, 
neoliberal e pluralista que queremos construir,_ com o 
centralismo -econômico e o expansionismo estatal nas 
atividades econômicas. Em meio a uma transição poUti­
ca muito penosa, de um sistema politicamente fechado 
para uma redemocra~zação que se pretende ampla, to~ 
dos acreditamos na ampliaçãó dos espaços econômicos 
para a economia de mercado. Inclusive porque, no Bra­
sil, estatísticas indicam que aproximadamente 55% da 
atividade industrial e 80% da área fiD.ancCini se encon­
tram direta ou indiretamente nas mãos do poder público. 

-Não-especializados: 37,2% 
A folha de pagamento bruto mensal (salário efetiva­

. mente pago, FGTS e lAPAS) totalizava, em 30-11-82, 
Cer:ca de CrS 450 milhões, sendo que o reajuste salarial se 
faz hos meses de majo e novembro. 

A maiória do pessoal é optante pelo FGTS e as contri­
buições para este, previdenciárias e outras estão regulúi­
zadas. 

f) Bens Imóveis 

A COFAVI ê proprietária dos seguintes ·imóveis: 
a) Complexo IndUstrial, situado no Municíp[Õ de Cã­

riacica, ES, constituido por terreno com ârea total de 
1.047.341 m2, no qti.al se encontram constituídas as insta­
lações e equipamentos da Usina, incluindo os da fase de 
expansão, bem como diversos edifícios, destinados a ad­
ministração, laboratàrios, alnloxarifado, oficinas, iOSta­
Jações sociais, etc. 

b) Edlficlos Administrativos, que estão implantados 
num terreno de 16.214m2, na Av. Brasil n'~' 888.3, Olaria, 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro, com área construída 
de 5.78lm2; estes edifíciqs estão em processo de venda; 

c) Jazidas de Mármore, denominada Marmorecal, si­
tuada em Oriente-Fazenda de S. João, Município de Ca­
choeira do Itapemirim, ES, compreendendo a proprieda­
de do solo, com a área de 15 alqueires -mineiros, com 
acesso ferroviário, estrada de terra, embarcadouro flu­
vial e energia elétrica; a reserva mineral, calculada pela 
GEOSOL, atinge cerca de 1.215.000 toneladas; a jazida 
encontra-se praticame:llte inativa, limitando-se a forneciw 
mentos eventuais à COFAVI. - -

d) Terreno, situado juilto ao complexo industrial,- tnas 
':tão destinado à expansão deste, com a área de 

Mas, evidentemente, há limites para essa reversão de­
- sej.ãvel e desejada. A partir mesmo do fato de que muitas 

das empresas estat.ais existentes destinaram~se a impedir 
-a ocupação do espaço econômico pOr eqapresas multina­

cionais. E a partir do fato de que não seila ne> Brasil se­
quer imaginável a possibilidade de um programa de go­
verno para, por exemplo, vender 51% das ações da 
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EMBRA TEL, ou privatizar os portos, desestatizar a 
ELETROBRÁS, a Vale do Rio Doce, o BNDE ou. alie­
nar o controle dos poços de petróleo da PETROBRÁS 
na plataforma submarina. 

Arthur Lewis, em seu clássico "The Principfes- of EOO­
nomic Pianning", diz, sobre a tspêcie, que a·socíedade 
deve:_ discutir não exatamente a quantidade da partici­
pação estatal,· mas se justificações dessa participação-: I) 
a segurança nacional; 2) a carga estratégica; 3) o volume 
de capital; 4) o prazo de maturação; 5) o interesse social; 
6) o conteúdo tecnológico; 7) o efeito multipliêad_or; 8) o 
estágio da economia; 9) a atividade-meio; JO) a iniciativa 
·nacional. São todos fatores que necessariamente devem 
ser levados em conta em um programa de desestatização 
de empresas como esse que já se desdobra na esteira de 
três anos n~te pais. 

Há também um outro aspecto que deve ser considera­
do. Aliás considerado até em primeiro lugar. Todas as 
desesta.tizaç·õe.s possíveis deverão ser efetivadas sempre 
cOin f ri!Sguardo absoluta do interesse público e median­
te um processo público (ainda que com características es­
peciaís) e atendendo-se a três exigêndas públicas impos-. 
tergáveis: proteção aos interesses públicos e recursos go~ 
vernamentais ao se- procurar a oferta mais satisfatória; 
respeito ao princípio constitucional da isonomia; e, final~ 
mente, absoluta probidade administrativa. 

Não ê o que _ocorre na espêcie, conforme adiante ser 
verá. 

Os Fundamentos Jurídicos do processo de Desestad­
zaçio 

0 primeiro atO administratiVÇ) que se referiu com C) a­
reza, nos últimos anos, à transferência do controle de 
empresas da administração indireta para ó setor privado 
foi o decreto n~' 83.740, de 18-7-79, que instituiu o Pro­
grama Nacional de Desburocratização e deu outras pro­
vidências. Mas a normalização específica d_o processo de 
desestatização Veio atravês do decreto n"' 86.215, de 15-7-
81, arrimado na disposição contida no inciso V do artigo 
81 da. Çonstítiiição Federal de 1969, que atribui compe­
tência privativa ao Presidente da República para .. dispor 
sobre a estruturaçã9, atribuições e funcionamento dos 
-órgãos da administração federal''. Tal norma constitu­
cional, que não tem precedentes nas constituições ante­
riores, de 1967 e 1946, abre ao Poder Executivo uma 
zona de ação discriciOnária de enorme amplitude, com 
vistas aos proclamados objetivos de desestatização. As­
sim, ressai evidente e incontroversa, do texto constitucio­
nal, a competência priVativa do Presidente da República 
para dispor sobre órgãOs da ad-ministração federal, dire­
ta e indireta, no que toca à sua estruturação, atribuições 
e funcionameflto. E daí a 'lei magna do pafs justifica o 
Decreto n9 86.215/81 que pressupõe sempre a existência 
anterior de um texto de lei. Mas no que toca às dispo­
sições_ regulamentares do processo de. transferência do 
controle de empresas para o setor privado, não há dispo­
sição alguma de lei que justifique os regramentos cons~ 
tantes do decreto nY 86.215 f-81. E decreto, sem lei, não 
obriga. Se~ lei, o decreto não pode normatizar- como 
o fez arbitrariamente o Executivo, no caso - .. transfe­
rência, transformação e desativação de empresas sob o 
contorle do Governo Federal". 

Geraldo Ataliba, em magnífica lição doutrinária 
publicada na Revista de Direito Pú-blico n~'s 57/58, pâgi­
nas 182 e seguintes, sob o título "Poder Regulamentar 
do Executivo", bate certeiro no assunto que aqui nos in.:. 
teressa: ••Não tolera a nossa Constituição que o Executi­
vo exerça nenhum tipo de competência normativa· inau­
gUrai. Nem mesmo em matêria administrativa. Essa sea­
ra foi categoricamente reserva.da aos órgãos da represenw 
tação popular. E a sistemática ê cerrada, inflexível. Se a 
tal conclusãq não for levado o intérprete pela leitura d.ãs 
dispoSições que delineiam a competência regulamentar, 
certamente esbarrará no princípio da legalidade, tal 
como formulado: ninguêm, nenhuina pessoa. nenhum 
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sujeito de direíto poderá. ser constraõgidOPOr norma que 
nãQ emane do legislador". E culmina sempre preciso: 
"Os atOs do executivO (com a estrita exceçãO do deereto­
Iei e da lei delegada) não obrigam Senão aos subordina­
dos hierárquicoS da autoridade que os emanou". 

Dir-se-â que o decreto n~' 86.215/81 assen-ta as disPo­
sições- contidas no inciso III do artigO 81 da ConstitUíção 
Federal, que atribui competência privativa áo Presidente 
da República para "SanCionar, PrOmulgar e fazer publi­
car as leis, expedir decretos e regulamentos pal-a a sua 
fiel execução". Mas o próprio texto do disPositvo enge a 
lei como regra básica, e destina os decretos - que são 
normas subalternas -à sua fiel execução. A respeíto, é 
ainda Geraldo Ataliba, na mesma externação doutri­
nãiia já referida, quem explicita: "ao cOntrãrio-do que 
ingenuamente pode supor o leigo~ ao ler -essa disposiçãõ 
(inCiso 111 do artigo 81 da ConstituiÇão Federal), o pre­
ceito não- tem o sentido de conceder amplã. fac-uldade, 
nem de outorgar competência irrestríta ·aõ Executivo. 
NãoJ .. A redação dada- consoante a tradição do nosso 
direito constitucional- pateriteía; t!Videilcia e explícita a 
víscera! subofdinação do regulamento à lei. Por isso assi­
nalou Celso Antonio :Bandeira de MdiO: .. Seu objetivo 
precípuo - conatural às conquistas políticas que se 
substanciam no Estado moderno- é precisamente o de 
impedir que o Executivo possa estabelecer, por ato seu, 
restrições à liberdade e à propriedade dos indivíduos" 
(Ato Administrativo e Direitos doS Administrados, Ed. 
Revista dos Tribunais, 1981, p. 83). E ainda Geraldo 
Ataiiba, em mesma lição: .. Como· o regulamento é ato 
subordinado à lei, não lhe pode ampliar o conteúdo nem 
restringi-lo. Sua expecifiCil finalidade ilão é- como pen­
sam os Ieigosjornalisticamente informados --Coril,Pietar 
a lei, nem explicá:.la (função- dás JUristas),_ nem 
minudenciá-la, mas dispor sobre a maneira pela qual os 
agentes administrativos irão, com fidelidade e exação, __ 
fazê-Ia cumprida, providenciar sua efetiva aplicação, as­
segurar a eficácia de seus mandamentos". E _finaliza, 
sobre a espécie, em outro segmento do seu mã.ngífico ar.: 
tigo: "Quanto aos adrriinistrados, não são destinatárioS 
dos regulamentos, no sentido de que estes não podem 
criar-lhes deveres, obrigações e encargos. Tais _conStran­
gimentos s6 da lei pode defluir (art. 153, § 29). 

No caso sob_exame, o Decreto n'í' 86.215/81, inteir-a­
mente sem apoio em lei, fixou princípios básicos para 
transferência do controle de empresas para o setor priva­
do, abrindo zonas literalmente de puro arbítrio à ação 
do Executivo, embora sernpre enfatizando que tudo se 
faria "sem prejuízo do interesse da administração". Por 
seu turno, a Portaria n•n2I, de f4.-Si..Sl, norma situada 
quase ao nível do solo em termos de expressão hierárqui­
ca, exibe disposições que ainda mais ampliam os espaços 
do arbítrio destinados à movimentação do Poder Execu­
tivo. 

Pré-qualificaçiõ; Habilitação e Proposta Rejeitada 

Mesmo as normas arbitrariamente elaboradas e edita­
das pelo Poder Executivo e que coi:Jstam insculpidas nos 
textos do Decreto n~> 80.215/8f C Portaria ri~> 121/81-eS­
tão sendo desdenhadas no episódio da pretendida deses­
tatização da COFAVI. Aberto o processo de pré­
qualificação pela Comissão -EspeCía:r-ae-PfívatiiaÇão _da 
COFAVI, constituída pela SIDERBRÁS, só se Candida­
taram, efetivamente, à habititação a Companhia Siderúr­
gica da Guanabara (COSIGUA) __ e a Siderúi-gica J. L. 
Aliperti. Esta última não atendeu aos requisitos mínimos 
constantes do editaL de pré-qualificação e não foi consi­
derada habilitada à formulação da proposta de compra. 
Qualificou-se somente a-COSIGUA que teve assinado o­
prazo de 90 dias para apresentação de sua proposta. 

Precisamente no dia 31-10-83, tempestfvàmerite, a CO­
SIGUA apresentou sua proposta de compra da partici­
pação acionária da SIDERBRÁS n-o capital da COFA­
VJ. Uma proposta de pagamento da importância de 
aproximadamente Cr$ 8 bilhões e meio, cerca de 15 vezes 
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menor que o valo_rdo patrimônio líquido real da CO F A­
VI. aínda assim pagáveis com uma pequena entrada e o 
restante em 7 anos, com 18 meses sem correção mone­
tária e sem juros. A proposta foi rejeitada pela Comissão 
-de Privatização e por todi-a Diretoria da SIDERBRÁS, 
conforme Í'elatório encaminhado à ComisSão Especial de 
Desestatização, em que inclusive se duvidava da sei-ieda­
de da mesma. 

Embora tocando raias do escândalo, as negociações 
_com a COSIGUA continuam presentemente a ser esti· 
muladas e entretecidas, sob o pálio de arbítrio e da imo­
ralidade administrativa. E a evidência disso.é o texto do 
Oficio CED n9 17/84, de 22-5-84, cfo- Sr. Paulo Roberto 
de OliVeira Nkcoli, Presidente da Comissão Especial de 
Desestatização ao Sr. Henrique Brandão Cavalcanti, 
PJ;esidente da SIDERBRÁS, cuja cópia chegou-me às 
mãos e que tem o seguiilte teor: "Senhor Presidente: 
Re.firo:.m.e ao· OfíciO de V. S•, de n~ P/166/84, de 16 do 
corrente, no qual é solicitada desta Comissão_ diretrizes 
(sic)-quanto a questões relativas ao prosseguimento do 
processo de privatização da Companhia Ferro e AÇo de 
Vitória CO F AVI. -

Com relação ao item a, d citado Ofício, essa SI­
DERBRÁS não deve abrir mão de cumprimento, por 
parte da COSIGUA, das-condições estabelecidas na fase 
de pré-qualificação. A negociação direta prevista no item 
2.5.4, alínea a, da Portaria 121/81, se restringe a preço, 
condições de pagamento e demais itens passíveis de ne­
gociação numã operaÇão- comercial, como a transação 
ob.ieto desta consulta. 

Por outr_o_ lado, na atual fase de enegociação, a Ope~ 
ração deve ser discutida exclusivamente com a COSI~ 
GUA, única empresa pré-qualificada no momento_. Es_­
gotados os recursos da neg-ociação, sem que as partes 
chegam a bom termo, o processo deverá ser encerrado e 
reaberto, em seguida, através da publicação de novos 
Editais. Atenciosam~te. Paulo Roberto de Oliveira Nic­
coli - Presidente da Comi.!)são Especial de Desestati­
zação. 

Por tal peça-se_ vê que continuam as negociações conl 
vistas à privatização da COFAVI. Continuam, apesar de 
ter sidO repudiada a até insultuosa proposta da COSI-_ 
GUA; Continuam, apesar de -- c_onforme se constata 
com clareza diante dos termos do ofício que acab_o_de_ler 
....._-a COSIGUA pão haver cumprido nem mesmo as con­
dições estab_elecidas na fase de qualificação (em razão do 
que não podefia a COSIGUA nem mesmo ter sido consi­
derada habilitada para efeito de apresentação de propos­
ta, 

São fatos que estão a clamar aos céus, neste País dos 
esc_:ândal'?s e da impunidade, em que por trás de cada 
pleito mal consegue se ocultar uma jogada espúria de ga­
binete. 

Doação, níio! 

Ainda que a CÇ>SIGUA tivesse sido regularmente ha­
bilitado_- e não o foi, cO ri forme se viu, pois nem mesmo -
cumpriu fielmente_ o disposto no elenco de normas arbi­
trárias que orientaram a pré-qualificação, a partir de um 
decreto e não de uma lei --:a proposta forilúilizada não 
poderia e não deveria ser reexamimida. E istq porque o 
de que se tem cogitado, pelo menos para efeito externo, é 
de venda e não de uma quase doação. O Ministro Camilo 
Penna, em dCclaração preStada aos jornais no -meSmo diã 
do advento do famigerado Decreto n' 86.215, disse que 
"é bom não se confundir desestatização com doação". 
Ele explica que "as empresas privadas podem até sebe­
neficiar com ·a compra de alguma empresa estatal, mas 
n_pnca esse v~enda terá um caráter de doação". Deixou 
claro- prosseguem os jornais-- que "o Governo quer é 
tran·sferir para o setor privado algumas empresas estatais 
mas s~m com isso ter lucro nem tampouco prejuízo". 
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-Segundo os três critérios definidos no A viso Jnteniti­
nisterial n9 1.205, de 7-i2-81, a situação da COFAVI, effi--. 
6-4-84 estaria assim: 

Valore~ r~ajustados segundo:_ 

a) Valo:r Patrimõiiial 
atualizado (ou valor do 
Patrimônio Líquido 

Base OR1N Base USS 
Cr$ 1.000 ru 1.000 

Real) 130.016.090 !85.!37.0!0 
b) Valor de Reposição dos 

Ativos Operacionais 182.665.140 260.172.080 
c) Valor de Retorno de 

investimento 138.552.140 197.340.460 

É, Portanto, inadmissível, intolerâvel, incabível por­
que além de ilegal ê imoral, a pressão que vem sendo 
exercida sobre a Siderbrás para que negocie com a CO­
SIGUA com vistas à privatização objetivada. Além dis­
so, a pr-oposta apresentada ê quinze vezes menor que o 
valor do património líquido da COFAVI. E de logo se vê 
que a COSIGUA, ou o Grupo Gerdau, jamais .lpresen~·· 
tarâ urna proposta ao menos compatível com o valor da 
COF A VI, pura e simplesmente porque não dispõe de­
"caixa" p.ara tal. 

Transfefir" uma empresa econômica e financeirãmente 
viável, lucrativa, com uma nome arduamente conquista­
do no mercado siderúrgico naciõnal e internacionaJ, sim­
plesmente por ter a maioria de _suas ações nas mãos do 
Governo, e ainda mais por uma ninharia, é procedimen-

---to que nãO ficará sem conseqüências, sobretudo porque 
o Governo não é onipotente e incontrolado. Entregar a 
COFAVI no facilitãrio dessa privatização marcada pela 
ação de arbítrio e pela despreocupação com comp-orta­
_mento éticos, é um ilícito e é uma imorãlidade. Sobretu­
do porque tanto os tecnocratas do Governo como os em­
presários do Grupo Gerdau sabem que, colocada em 
marcha a sua Aciaria II, já em fase final de Conclusão, e 
feitos pequenos acertos em seu projeto e forma de recebi­
mento de matéria-prima (previdências exclusivas de cu­
nho governamental), a COFAVI poderá alcançar 650 
mil tjano de produtos acabados; sabem que a COFAVI 
tem condições de fornecer todo o aço necessário às Tor­
res de TransmissãO de Itaipu, de Tucuruí e outras gran­
des hidrelétríca& em -Construção; sabem que a instalação 
de uma usina de porte da COFAVI, atualmente, não 
pode ser efetivada sem um investimento de pelo menos 
USS 200,000,000.00, jâ que a previsão ê de USS :SOO por 
tonelada instalada. 

Se querem mesmo privatizar a COFAVI por que 
não democratizar o seu capital, através da transferência 
de parte de ações votantes dele para os empregados? b, 
aliás o que preconiza o Ministro Mário Henrique Simon­
seri, mOstrãndo inclusive que tal alternativa seria real­
mente salutar para a economia brasileira. 

O que não é posSíVel é pretender-se a todo transe a pri­
vatização, apreço de banana, de uma usina cujo fatura­
mento bruto cresceu 110,6% em 1983 e cujas vendas para 
o mercado externo cresceram 539,6%, colaborando ex­
pressivamente com a política de exportação do Governo. 
Não é possível Pretender-se a venda, a preço vil de 8,5 bi­
lhões, e ainda pagável a prazo longo, parte sem correção 
e sem juros de uma empresa cuja receita operacional foi 
de 24,5 bilhões de cruzeiros e que, por sua enorme pre­
se_nç_a_ n_o plano hidrelétrico brasileiro deveria ser inclusi­
ve considerada como de _grande importância para. a pró­
pria segurança econômica nacional. 

Conclusão 

Não haveria queixas, e menos_ ainda clamores, se a pri­
vatização da COFAVI resultasse de um processo deses­
tatizador- sério e credívei, calcado na lei e não em de­
c~to e portaria (o que implicaria em ampla discussão de 
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seu processo pelo Poder Legislativo, com obediência efe~ 
tiva aos preceitos básicos_ da -licitação com preseçvação 
efetiva dos interesses públicos e dos interesses privados); 
se não houvesse favodtismos no exercitamento, pelo 
Executivo, dos poderes discriciOriá!-iOS que se reservou a 
partir da disposição contida no inciso V do artigo 81 da 
Constituiçlo Federal; ·se ao menos fossem obedCcidas 
fielmente essas intoleráveis dispos"ições de direitO regraM 
deras do processo, e não se fizesse sem pré-qualificações 
a habilita~ões indevidas (como ocoricu com a COSl­
GUA) e de não mais se pretendesse a reabertura de nego­
ciações com licitante atitor de proposta recusada (como 
se pretende absurdamente na espêcie, sob alegação de 
que isso é facultado pelo decreto e pela portaria do Exe­
cutivo). Mas isso não ocorre. E o caminho que havemos 
de tomar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na hipótese de 
ser alcançado um desfecho de venda nesse processo imo­
ral e ilícitO de privatização da Companhia Ferro e Aço 
de Vitória, Sei-á o de -6iisca do Poder Judiciário. Havere­
mos de pleitear, se necessário, Senhor Presidente, como 
parte legítima, no exercício- de direito de cidadania, a 
anulação dos atos lesivos ao patrimônio público que se 
pretende praticar. E igualmente haveremos de forcejar 
pela responsabilidade civil e criminal de quantos se te­
nham direta ou indiretamente enovetãdo nessa trama in­
fernal que infelizmente é apenas mais uma em meio a 
tantas outras urdidas no hermetismo dos gabinetes neste 
país dos escândalos, da corrupção e da impunidadse. 
(Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
peta ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D_alla)- Tem a paf:i­
vra, pela ordem, o nobre Sen-ãdor- Itamar Franco:-

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem rÇ.Visão do orador.)- sr. PreSiderite, há pOu­
cos dias, e ainda ontem mesmo, estando na Presidência o 
nobre Senador Henrique Santillo, levantava eu uma 
questão de ordem a V. Ex" para·que Viess-em-ão PlenãriO 
do Senado dois projetos de nossa autOi-iã.: tim;sOb-0 Õ,'i' 

84, de 1982, que "submete à aprovação do Senado Fede­
ral os contratos visando a obtenção de empréstimOs inw 
ternacionais"; e outro, que .. submete à apreciação do 
Congresso NaCional a exportação, reexpÕrtação ou trân­
sito pe'lo território ÍlacíOiiâl de eQuipamento bélico de 
qualquer natureza". 

Havia eu, Sr. Presidente, invocado o art. 195, item Il, 
do Regimento Interno. Gostaria de, neste instante, adu­
zir o art. 368, caput, e seus parágrafos, alegando_ o se~ 
guinte motivo: se um senador apresenta um projeto, se­
ria um absurdo que esse projeto permanecesse nesta ou_ 
naquela Comissão por prazo indeterminado, e que o Pre· 
sidente do Senado não tivesse aUtoridade, depois de dew 
corrido o prazo estabelecido pelo Regimento, que esse 
projeto não viesse à consideração do Plenário. 

Assim é, Sr. Presidente, que tontõ" a liberdáde de ler 
para V. Ex' o seguinte: - -- :;:_ -

uArt. 368 No início de cada legislatura, os_ 
projetos originários da: Câmara- e os de-lei do Sena­
do, em segundo turno ou turno único, os de deCreto 
legislativo do Senado e os substitutivos em turno su­
plementar, procedentes de lt;g~slatura anterior, pros­
seguirão o seu curso, reabrindo-se as discUssões en­
cerradas. 

§ 19 Quando os projetos não tenham figurado 
em Ordem do Dia nos últimos dois anos, o Plenário, 
independentemente de parecer, na primeira sessão 
legislativa ordinária da nova legislatura, deliberará 
se devem ter prosseguimento, considerandiJ~se pela 
rejeição o parecer contrário a essa providência." 
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Vem agora, Sr. Presidente, o § 29; 

"§ 29 Se o Plenário deliberar que o projeto te­
nha prosseguimento, abrir-se-á, às Comissões a que 
esteja distribuído, o prazo de trinta dias, em conjun­
to, para? apresentação dos pareceres, findo o qual a 
matéri~ _será incluída em Ordem do Dia, com ou 
sem eles, seguindo, daí por diante, a tramitação nor­
mal das proposições." 

Portanto, o art. 368, combinado com o art. 165, é que 
me permite solicitar, mais uma vez a~- EX', que o Ple­
nário do Senado j~ está apto a discutir o projeto da reex­
portação e exportação de material bélico, berií. como o 
que·se refere .los contratos internacionais. 

É a questão de ordem que levanto a V. Ext 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Senador Itamar Franco, a Mesa, ao abrir os trabalhos, já 
deu o esclarecimento à indagação feita pOr V. Ex', com 
relação ao projeto relativo a empréstimos e adotou a se­
guinte providência; encaminhará ofício ao Sr. Presidente 
da Corriissào de Constituição e Justiça, oride se encontra 

- --o projeto, para receber parecer, solícitando que abrevias­
se o quanto antes a apreciação do parecer naquela Co­
missão, pois que este projeto ainda deve, na sua trami­
tação normal, ser enviado a outras CorrifsSõeS. 

Com relação à consulta de V. Ex', que nós não vamos 
encarar cóino questão de ordem, a Presidência tem pon­
to de vista firmado. Vou estudar melhor a matéria, por­
que acho que V. Ex• tem razão, e amanhã darei um escla­
recirrien"to a .. v. Ex• 

O SR. fTAMA~ FRANCO -Sr. P.cesidente, muito 
obrigado. 

E veja, Sr. Presidente, o absurdo: O projeto ~qUe trata 
de exportação de armamento bélico, e hoje vamos exa­
minar isso com o maior cuidado, em face da venda de 

. aviões Tucano para Honduras- esse projeto, por incrí­
-VeJ que pareça, está parado há um ano na Comissão de 
Cohstítuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - E praxe, 
eminente Senador, nos inícios das sessões legislativas vo­
tarmos requerimentos de desarquivamento de projetos. 
Eu acho que aplicar-se-ia- a esses projetos que forem de­
sarquivádoS por decisão do PlerláriO:·s esta a minha-dú­
vida. Com relação a isso, vou. ver se há algUm precedente 
e, amanhã, darei a V. Ex" uma solução definitiva com re­
lação ao caso. 

O SR. ITAMA!l FRANCO - Muito obrigado a V. 
Ex•, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA. (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revísão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Recebi esta semana correspondência em forma de ofí­
cio, sob o n"' 27 f84, da Associação Profissional da Indús­
tria de Construção Civil de Rio Branco, Sito à Rua Santa 
Inês, 457, em Rio Branco, Acre, fundada eiÍI 3 de julho 
de 1973. 

O ofício está vazado nos seguint~s termos: 

Rio Branco - AC, 22 de maio de 1984 
Of. n• 27/84 
Exmo. Sr. 
Dr. Mário Maia 
MD. Senador da República 
-Senado Federal 

Excelência, 
Representanlos um ramo altamente dinâmico-da 

economia acreana, gerando muitos empregos dire­
tos, parcela considerável de impostos e desenvolveo-
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do ao máximo a criatividade em nossa terra, a In­
dústria de Cons_trução Civil, onde incluem as em­
presas de terraplenagem. 

TeindS cã no Acre características geológicas e 
geográficas que tornam o desenvolvimento das téc­
nicas de engenharia um desafio constante: solo es­
senciaJmente argiloso", illexistência de pedras, imen­
so vazio demográfico, grandes distâncias a vencer, 
nossa rede hidrográfica tornando mais obstáculo 
que vias de penetração e uma estação invernosa de 
meio ano. 

Com muita força de vontade e determinação de­
senvolvemos tecnologia própria, formando mão-de­
obra especializada local, montando equipes rãpidas 
e eficientes. 

O desafio da época. O brav.o segingueiro de­
monstrando enorme capacidade de adaptação 
muta-se em nossas mãos em exímios tratoristas. 

FazemOs investimentos vultuosos. Montamos 
um parque de máquinas que coloca-nos em con­
dições de executar quaisquer tipos de obra em qual­
quer lugar do Acre. 

lnfeliznlente, nos últimos anos, passamos a so­
frer' uma concorrência desleal e até letal por parte 
do 79 Batalhão de Engenharia e Construção em nos­
sa áreã- dç atuação. 

O 19 BEC UtiliZando as máquinas-de -propriedade 
do DNER e soldados recrutas para o tempo militar, 
iserltO de iffipoStos e obrigações sociais, passa a con­
correr diretamente conosco, como se iniciativa pri­
vada fosse. 

Não cremos ser esta a finalidade do Exército Bra­
sileiro, pois de 1981 para cá o BEC vem abocanhao~ 
do cada v.ez mais obras, destruindo nossas empre­
sas, gerando o desemprego e conseqilente aumento 
das tensões sociais- em nosso Estado. 

Estamos sangrando e agonizando . 
Por outro lado as rodovias federais nunca estive­

ram tão ruins, pois as máquinas do DNER que fo­
ram adqUiridas para este fim específico e entregues 
sob cautela para serem operadas pelo BEC, ou estão 
desviadas fazendo estradas vicinais para o INCRA, 
ou maior das ironias, trabalhando dentro de nossa 
Capital. 

Sini, eiCelentissimo Senador, ao invés de estarem 
trabalhando no asfaltamento da rodovia para Sena 
Madureira estão asfaltando o pátio da revendedora 
Mercedes-Bens no Acre. 

Máquinas e asfalto para trabalhar nas rodovias 
federais, máquinàs e asfalto ciue- para isto foram 
compradas, para cuidarem de nossa mola mestre, de 
nOssas ligações fundamentais, de nossas vias vitais, 
não existem para cá trabalhar, mas a troco de di­
nheiro e f a v ores existem. 

Por isto e por crer na iniciativa privada, geradora 
de tOdos os impostos qUe sustentam a Nação, solici­
tamos que faça um pronunciamento, e se possível 
solicite á criação d(; uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, na tribuna do Senado Federal. 

Colocando-nos sempre ao vosso inteiro dispor e 
renovando votos de alta estima e consideração nos 
despedimos. 

Atenciosamente, Assoe. Prdf. Ind. Construção 
Civil Rio Branco~ José Maurício Vilela Viana I..is­
boa, Presidente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, cdmo os Senhores sa­
bem, um dos maiores problemas que afligem meu Estado 
e toda a Amazônia Ocidental é a falta de rodovias fede­
rais que nos liguem ao resto do País, relegando, desta 
forma, aquela riquíssima Região ao mais completo isola­
mento dos outros Estados federados. Não é difícil com­
preender que esse isolamento nos amarra ao subdesen­
volvimento e leva à estagnação nossa economia regional, 
pois da mesma forma que os excedentes agrícolas lã ge­
rados não podem ser colocados em outros mercados, 
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nossa demanda por bens de capital e consumo permane­
ce reprimida por total falta de trafegabilidade das duas 
principais rodovias federais que se dirigem, e deveriam 
servir, ao Extremo Ocidental do País: as BR-317 e 364. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, chegamos ao absurdo 
de carregar cimento e outros materiaís de construção, 
além de mercadorias comuns, durante sete meses do ano 
em aviões de linhas comerciais, o que inviabiliza qual­
quer ·programação ou estratégia de desenvolvimento 
para a Região. 

A situação em meu Estado é essa hoje, e nos cabe, 
como homens públicos e dedicados ao progresso de nos­
sa Pátriã. como um todo, com as menores distorções 
intra-regionais póSSTveiS, questionarmO-riOs do por quê 
destas situações? Por que tal discriminação? 

O Sr. Aloysio Chaves- V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. MÁR[O MAIA - V. Ex• te"in o apãrte, nobre 
Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chans- O problema que V. Ex• está 
enfocando é da maior importância para o Acre e a Ama­
zônia brasileira, ou, para usarmos a expressão jâ consa­
grada nacionalmente, a Amazônia Legal. Recordo-me 
que, ainda em 1965, visitei o entà-OTerátOrio do Acre, 
como Governador do Distrito Rotârio 499 e, para 
deslocar-me de Rio Branco para Xapuri, precisei utilizar 
um DC3 da Ci'Uzeiro-do Sul porque era o único meio de 
transporte existente, dado que o rio, na époC-a ·aa estia- -
gem, estava impraticável à navegação. Depois desta da­
ta, o quadro m_udou com a construção da rodovia de 
Porto Velho e Rio Branco, e outras rodovias interO-ãs no 
Estado do Acre, todas aquém ainda das necessidades do 
seu Estado. Di!S_ejo, apenas, ressaltar, -sem ·entrai na 
apreciação do documento que V. Ex• recebeu do Presi­
dente da Associação Profissional da Indústria de Cons­
trução Civil de Rio Branco, o papel dos Batalhões de En­
genharia -de ConStrução, sobretudo na nossa Região. b 
uma obra que tem sido exaltada por todos os brasileiros. 
O trabalho prestado pela Engenharia Militar, através 
desses Batalhões, no Centro-Oeste, no Sul, na Amazô­
nia, merece õ aplauso, o encômio de toda a Nação por­
que executam não só um trabalho técnico, mas tambêm 
um trabalho social, voltado, em grande pãrte, para as 
populações das áreas onde atuam. Posso dar este depoi­
mento em particular a V. Ex• com o 89 Batalhão de En­
genharia de Construção, sediado em Santarém, mas há 
outros sediados em Rondônia ç em Manaus. E a impor­
tância dessa Região cresceu de tal maneira que se Criou, 
com sede em Manaus, um grupamento de Engenharia do 
Exército. Mas também reconheço e proclamo, como V. 
Ex~. que há necessidade, na distribuição, nã alocação 
desses recursos de_contemplar as empresas estaduais e re­
gionais voltadas para o ramo de construção de estradas, 
porque essas empresas não podem, freqUentemente, en­
frentar a concorrência das grandes empresas, das gran­
des organizações nacionais, sucumbem e acabam desa­
parecendo. 

O SR. MÁRIO MAIA - Elas são verdadeiras linhas 
auxiliares do próprio BEC. 

O 81'._ Aloysio Oiaves - b preciso que se estabeleça, 
portanto, uma distribuição equitativa,justa,- não só entre 
essas empresas do setor privado, mas também para que 
esses Batalhões de Engenharia tenham um serviço a exe­
cutar, sob pena de ~erem retirados da Região, e V. Ex• 
sabe que tanto no seu Estado, como em Rondônia, e no 
Pará, as populações locais lutam pela permanência des­
ses Batalhões de Engenharia de Construção. Portanto, 
de acordo com a manifestação de V. Ex', entendo que se 
deve procurar também um justo equilíbrio nessa distri­
buição de recursos entre essas empresas locais ou regio­
nais e os Batalhões de Engenharia de Construção. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACICÍNAL (Seção fi) 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço a solidariedade 
que o nobre Líder do PDS coloca à disposição das firmas 
de_engenharia do meu Estado, que sãO fealmente peque­
nas empresas, mas que fazem grandes esforços para per­
manecerem lá. E, como eu já disse, são como que com­
plementos dos próprios Batalhões de Engenharia. Ago­
ra, nós proclamamos, nós os representantes do Estado 
do Acre, proclamamos de público o reconhecimento ao 
trabalho exaustivo, efetivo e eficiente dos BatalhÕes de 

-Engenharia, mormente na Amazôniã-e éspecialmerüe os 
trabi:llhos do 79 e do 5'? BECs, que estão sediados um no 
extremo-leste e outro no extremo-oeste do Estado do 
Acre; um sediado em Rondônia, o 59 BEC, e o 79 :SEC 
em Cruzeiro do Sul. D_e modo que o trabalho que esses 
bati:llhões vêm fazendo são da mais alta valia e do reco­
nhecimento do povo do Estado do Acre, dos governan­
tes, dos seus representantes. Agora, o que nós estamos 
estranhando ê o que vein acontecendo ultimamente. Pa­
rece que essa filosofia de desbravamento das terras, dos 
adentrados em nosso Estado está send_o, ultimamente, 
distorcida, não por culpa da orientação do Exército, mas 
por alguns de seus administradores locais. E o oficio que 
a class<? dos engenheiros e dos construtores civis do Esta­
do do Acre nos enviou, Propriciou este pronunciamento 
para que se corri]anl as rotas e a justiça_sejil cOloi::adã no­
seu devido lugar. 

Pr9ssigo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Uma das principais razões, eu- meStTlo presenciei em 

recente visita a trechos da BR-317 _e da BR-364. 
E, aqui, vou ratificar o que diss~, anteriormente, res­

ponderldó ao aparte do ·nobre Líder Aloysio Chi:lves. -
Como é tradição na região amazônica, o vãfõroSo 

exército, desde a epopéia do Marech_al_~on_S!o_n_. está R_re­
sente e sempre pronto a suprir necessidades e vencer difi­
c~ldades impostas pela im_ensa e misteriosa hiléia amazô­
nica. 

Possivelmente pautado nesta tradição e que o Minis­
tério do Exército, na década passada, criou o 59 e o 79 
Batalhões de Engenharia e Construções sediados respec­
tivamente em Porto Velho (RO) e Cru:z:eiro do Sul (A C), 
ambos com atuação no meu Estado e com a finalidade 
básica de conStruirem e conservar as estradá.s federais--da 
região que-desde então lhes forarri delegadas. 

Para que os Batalhões de Engenharia e COnstruções 
recém-criados pudessem desempenhar suas funÇões­
precípUas, ainda na década passada, o DNER, através 
de seu Primeiro Rodoviário Federal sediado em Ma­
naus, ad<iuíriu máquiil--as e eijiiipam-entos que forãin en~ 
tregueS aos Batalhões sob_cautela, sempre éom a finali­
-dade de construirem e conservarem as BRs a eles delega­
das. 

Ocorre, Senhor Presidente e Senhpres Senadores, que 
a·-partir de-19"80 os Batalhões de Engenhãria e Cons­
truções, empregando as máquinas de propriedade do 
DN ER, passaram a executar outros serviços diversos 
ios originalmente afeitos àquelas unid-adeS. Cojncidente­
nente, a partir de 1980 a BR-364, entre Rio Branco e 

Porto VelhO,· deixou de ter sua trafegabilidade assegura­
da durante todo o ano, permanecendo fechada durante 
sete meses dos últimos 4 anos. Hoje, a principal ocu­
pação do Batalhão é, através de co_nvênios com o IN­
CRA, abrir pequenas estradas vicinais para os projetos 
de assentamento executados por aquela autarquia, estra­
das essas de qualidade muitas das vezes duvidosa e que 
têm sido objeto de _c_onstantes manifestações de insatis­
fação por parte dos próprios colonos nelas assentados. 

Não há c_amo justificar a mudança de prioridades na 
ação do 5<? e 7<? Batalhões de Engenharia e CoristruÇões. 
Pois, perguntamos nós: por que a construção das viciilais 
se as rodovias tronco não oferecem condições de tráfego? 
Para que a produção de milhares de famflias apodreça 
no~· entroncamentos das vicinais cOm as BRs? Sem que 
as rodovias principais possam ser trafegadas, como con­
servar as vicinais? De helicóptero?_ Algo estranho e im­
palpável está correndo nesta mudança d~ prioridades (e-
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- quivocada, a nosso ver) dos Batalhões de Engenharia e 
Construções do exêrcitO brasileiro. 

O Sr. Virgílio Távora-- Permite-me V. Ex• um a par~ 
te? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com prazer, nobre Senador 
Virg:~lio Távora. 

-O Sf:'. Virgflio Távo~ __.:_Nobre Senador, vai falar mui­
to menos seu colega do que o Oficial de Engenharia. Isso 
se_ explie<~. Não se justifica, ma-s se explica. A conser­
vação dos grandes troncos das BRs se dá à custa de ver­
ba_s do _DNER que, no momento, atravessa uma das 
maiores crises da sua existência. Não se pode conservar 
estradas sem ter recursos-:- Em compensação, o INCRA, 
nos programas de assentamento de terras, dispõe deles e 
bastante. Coubesse aos comandantes de batalhão a esco­
lha de suas atividades, nobi-e colega, não tenha a menor 
dúvida de que eles e.c;tariam naquela sua missão precípua 
de assegurar a trafegabilidr:~de, no caso, dos grandes ei­
X9S fe9eri:l\S na sua região. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço o aparte de V. 
Ex', mas, talvez impelido por essas dificuldades, os Co­
mand_antes dos BECs ultrapassem a autoridade legal na 
execução de certos serviços, porque eles passaram a pra­
ticar- até serviços particulares, em franca concorrência 
com as firmas particulares da capital. O que se estranha é 
isto, é uma penetraÇ-ão; uma concorrência, como uma 
firma comercial qualquer, com as firmas de engenharia 
lá existentes. Isto é que se está estranhando. Inclusive 
empregando máquinas do DNER que foram recebidas 
sob Cl:lutela.e empregando, o que é mais grave,- nós va­
mos falar sObre isso mais aq:iante- mão-de-obra dÕs re­
crutas na feitura ~e obras e particulares, não sei se por 
favores. Consta aqui, .. obras são pagas". 

O Sr. Virgflio Távora- Não são pot favores. 

O SR._ MÁRIO MAIA - De mOdo que eu estou fa­
-ú-ndo este Pronunciamento e, juntamente, faço vãríos 
pedidos de informações a vários órgãos, para me esclare­
cerem e dar esclarecimento, também ao.-órgão de classe 
que me fez porta-voz dos seqs cuidados, das suas ansie­
dades. 

9 8!'!. VirgUio Távora- Louvamôs V. Ex•,justamente 
esse cuidado c! e fazer as indagações, porque receberá res­
pOstas que, temos certeza, não serão diferentes daquelas 
que sinteticamente aqui procuramos apresentar a V. Ex• 
O que existe em tudo é a falta de dinheiro. 

-(> 'sa. MXRIO MAIA - Assim espero, nobre Lfder 
Virgílio Távora. 
• A situação torna-se mais estraôlúi ãinda, Sr. Presiden­
te ç Srs. Senadores, quando constatamos que os Bata­
lhões de Engenharia e_ Construções enfram agora no 
mercado de engenharia, fazendo serviços para firmãs 
parttculares dentro da capital de meu Estado, enquanto 
o Acíe permanece isolado do_ resto do Pafs por falta de 
conservação das estrada~ federais. 

O Sr. Jorge Kalume --Permite V. Ex.' um aparte? 

O SR. MÁRIO MAl~ -Pois não, tem o aparte V.­
Ex• 

O Sr. Jorge Kalume- Não tive o prazer de ouvir ore­
Iafório _que V. Ex• recebe-u dõ -Presidente da Associação 
de Construção Civil, fui obrigado a me retirar para aten­
der a um telefonema. Mas, devo dizer que os batalhões a 
que V. Ex• se referiu, tanto o :S-.,., Se-diado em Portõ Velho, 
como o 79, sedlado no Cruzeiro do Sul, ambos têm, 
cOmo V. Ex~ reconhece, prestado relevantes serviços à 
Amazônia-,-principalmente naquela parte de Rondônia e 
Acre. 
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O SR. MÁRIO MAIA- Já fof exaftã-do aqUi rÍo meu 
discurso. 

O Sr. Jorge Kalume- Aliás,' dizer que estão prestao~ 
do relevantes serviços; patã mim, e-até-uma redundância, 
tal o meu reconhecimento a esses batalhões. Mas, dada a 
falta de recursos suficientes para o prosseguimento dos 
trabalhos que merece a estrada 364, de Porto_ Velho até 
Cruzeiro do Sul, foi perinitído que esses batalhões, para 
não ficarem ociosos, fizess·em trabalhos particulares sem 
prejufzo das empresas privã.das. 

O SR. MÁRIO MAIA - Aí é que está, sem preJuízo 
das empresas privadas. Mas, eles estão causando prejuí­
zo ... 

O Sr. Jorge KaJUme - Quero até fazer- um parêntese 
para congratular-me com V. Ex~ pela defesa que está fa~ 
zendo hoje da empresa privada; quer dizer, estâ em har­
monia com o meu pensamento e creio que de toda esta 
Casa. Acho que a empresa privada deve merecer tudo, 
sou a favor da empresa privada, de uma maneira a tê in­
condicionaL Mas, tomei conhecimento, há poucos dias, 
de_ que o INCRA, por exemplo, que é um organismo fe­
deral, estaria já cedendo trabalhos não só ao BEC mas, 
também, às empresas da Capital acreana ou do Estado 
do Acre, sem prejuízo- repitO aqui- a essas empresas, 
elas terão uma tarefa suficiente dentro da sua estrutura. 
Quer dizer, todas elas irão trabalhar, agora, dentro dos 
projetos do INCRA. Portanto, acho que é atê imperti­
nente e improcedente a leitura que V. Ex• fez do protes­
to, porque já foí corrigido, segundo o próprio coordena­
dor do INCRA me disse por telefone, que está atenden­
do plenamente às empresas privadas, com o que me con­
gratulei por este fato. Portanto, ficaril aqui os meus es­
clarecimentos para que V. Ex•, ao prosseguir com o seu 
discurso, possa corrigir esse PrOtesto que estâ fazendo 
aos BECS, e aõ 1NCRA. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço o aparte de V. Ex• 
e espero que meu pronunciamento seja ocioso, que Os 
problemas que foram levantados_ pela classe ag_ui recla­
mante já tenham sido soluciOnados, tantã pelos coman­
dantes dos BECs quanrõ- pelo Coordenador do IN­
CRA, ... 

O Sr. Jorge Kalume- Perfeitamente. Já foram supe­
rados os problemas, felizmente. 

O SR. MÁRIO MAIA -- ... quando o nosso discurso 
tiver a devida publicidade:. 

O Sr. Jorge -Kalume - A paz voltou ao seio de 
Abraão. 

O SR. MÁRIO MAIA- Mas continuo, Sr. Presiden­
te: 

Dois motivos levam-nos a estranhar as recentes atitu~ 
des dessas unidades do Exêrcito Brasileiro. Ao mesmo 
tempo ern que a desleal concorrência dos BECs tem leva­
do as firmas acreanas de engenharia_ a situação pré­
falimentar (pelo fato deles participarein de concorrências 
públicas do INCRA em situação privilegiada, por não 
terem folha de pagamento e_nem investimentos a serem 
amortizados), deixam o governo do Estado de mãos 
amar('adas, pois não conservam as estradas federais e 
nem abrem mão da delegação que lhes foi outorgada 
pelo DNER. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Mário Maia, o tempo de V. Ex• jâ está eSgotado. 

O SR. MÁRIO MAIA- Peço a V. Ex• a tolerânciã de 
alguns minutos, para que eu possa terminar a leitura do 
meu discurso, uma vez que fui agraciado com o.s valoro­
sos apartes dos meus pares da Liderança do PDS. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACION_ÀL (Seção li), 

Então, Sr. Presidente; 
"ConfiSürUndo uma situação que-hem o herói descrito 

por Mário de Andrade seria capaz de compreender. Ma­
cunaíma chegou e se instalou no setor rodoviário federal 
do Acre. 

Senhor Presidente, ê por não entender essas esdrúxu­
las situações que, na devida oportunidad_e, ·na forma re­
gimental estarei encaminhando a mesa três pedidos de 
infOrmações dirigidos aos Senhores Ministros _CIÕraldi­
no Severo, dos Transportes, Walter Pires, do Exército e 
Danilo Venturini, de Assuntos Fundiáríós, os quais an­
tecipadamente passo a ler, para prévio cinhecimento da 
Casa. Em procedendo, porêm, as acusações que ouvi da 
Associação Profissional da Indústria de ConstruÇão Ci-­
vil de meu Estado, o assunto seria melhor esclarecido em 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito nesta Casa. Era 
o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Documentos a que se refere 0-Sr. Mário Maia em 
seu discurso: 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES 

Exm<:> Sr. 
Gal. Walter Pires 
DO. Ministro do Exército 

Tendo em vista a situação em que hoje se encontram 
as estradas federais em nosso estado, cuja construção e 
conservação estão a cargo do 5<:> e 7 9 Batalhões de_ Enge­
nharia e Construções, vimos soliCitar de V. Ex• infor­
mações abaixo sobre a ação e orientação destes Batahões 
naquela região: 

I. Quando e com que finalidade foram criados _os 5<:> 
e 7'~9 Batalhões de Engenharia e Construções do Exército 
Brasileíro? 

2. Hâ convênio entre os 59 e 7~? BEC com o Departa­
mento Nacional de Estradas e Rodagens para cons­
trução e manutenção de Estradas Federais? 

Caso Positivo: 
a) Receberam o 5<:> e 7" BEC máquinas do DNER e 

para qual fim específico? 
b) Quantas máquinas? Que_ tipos de máquinas? A que 

títulos foram recebidas? Por einprêstimo? Doação? Alie­
nação? 

c) Qual o vaiof-de cada máquina e -qual o estado de 
conservação das mesmas? 

D) Qual a contrapartida de obrigatoriedade do 5<:> e79 
_BEG ao- tOiTiarem as máquinas sob suas respectivas cau­
telas? 

e) Que estradas ou trechos de estradas foram cons­
truídos e mantidos com as referidas máqui_nas? 

I. Foi assinado convênio com o_DNER ou_c;om o 
MinisfÚiO dÕs Tansporú e os-59 e'79·B-EC para trabalha­
rem na Costrução de conservação das BR-317 e BR-
364? 

c-aso pOSitivo: 
a) ErrÍ que trechos, qual o ser~iço a ser executado_e 

quais oS -praZos de entrega das respectivas obras COI}tra~ 
tadas ou cOnveniadas? 

b) Quantos trechos foram entregues como ponto den-
tro das especificações? -

4. H~ contratos ou convênios para conservação dos 
trecho_s çonstruídos? 

5. Estão autorizados os 59 e 7~? BEC a contratar pres­
tação de serviçOs com OutroS órgãos Federais, como o 
INCRA, por exemplo? 

Caso positivo: 
ã Pode sublocar estes Serviços a Terceiros (Fii'mas. 

Particulares)? 
b) Caso possa os BECs o fazem mediante licitaçãO 

pública? 
c) Cobram os BECs algum ágio nessas subempl-eita­

daS? 
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6. Estão os BECs ,autorizados a prestar serviços a 
Firmas Parti~ulares, com a finalidade Comercial lucrati­
va igual a qualquer uma Firma de Engenharia e Cons­
truções fegalmente habilítada? Recrutas recebem salário 
extraordinârio por estes serviços ou só soldados das 
forças regulares? 

7. No caso concreto dos serviços prestados pelo 7" 
BEC ~ Firma ACREDJESEL, revendedor autorizado 
das Mercedes-Benz do Brasil em Rio Branco (AC) (esca~ 
vações, aterros, terraplanagem e asfaltamento) no Pátio 
de Manobras e depósito, por quanto [oram contratados 
os seerviços, como serão recolhidas as quantias e qllal a 
forma de prestação de contas? 

8. e público e notório que, no exato memento em 
que ocorria um grave acidente na BR-364 em trecho 
próximo ao Campus da Universidade Federal do Acre 
com morte por esmagamento, dilacerações politraumâti­
cas de 5 jovens estudantes, cinco caminhões bascuiM_tes, 
máquinas esc"avadeiras e pá mecânica operavam no pâtio 
da Firma ACREDIESEL em Rio Branco, no. "Bairro do 
15". 1:. fato que os trechos da BR-364 sob os cuidados 
do 7" BEC estão em péssimo estado de conservação. A 
perícia apurou que entre as principais causas do pavoro­
so ·acidente que enlutou toda a cidade estão um grande 
buraco do qual o wolkswagen esmagado tentou desviar­
se e colidiu com um caminhão caçamba que trafegava 
em sentido op~~to; em vista disso pergunta-se: há quanto 
tempo o 7<:> BEC não faz revisão ou simplesmente não 
opera no trecho da BR-364 entre Rio Branco e Sena 
Madureira'? 

9. Por que o 7<~ BEC abandonou praticamente a con­
servação, mesmo precária, do precaríssimo trecho da 
BR-364 que vai de Porto Velho a Cruzeiro do Sul, e 
passou a dar prioridade à construção de vacinais em pro­
jetos de. Assentamentos do INCRA, em convênio 2om 
esse órgão? 

10. Existem 6 firmas de Engenharia e Contrução do 
Estado do Acre organiza'das e praticamente paralizadas 
em virtude de concorrência desleal do BEC (vide ofício 
da classe anexo) 

11. Acresce-se que essas firmas, quando têm traba­
lho regular, empregam mais de 2 mil operários. Por que 
o BEC os obstrui, usando a mão-de-obra dos recrutas 
em benefício próprio, escamoteando dessa forma merca­
do cie trabalho a esses próprios recrutas ao completarem 
seu Serviço l\1ilitai; agravando ainda mais os problemas 
do desemprego com a conseqUente deterioração dos 
problemas sociais'? 

sala das Sessões 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES 

Exm9 Sr. 
Gal. DaniUo Venturini 
DD. Ministro Ext-raordinário para Assuntos Fun­

diários 
Tendo em vista a situã.ção em que hoje se encontram 

as estiad~s federais em nosso estado, e a ocupação dos 
Batalhões d_e Engenharia e conStruções, por elas respon­
sáveis, em -obras do INCRA, autarquia vinculada a este 
Ministê_:r_:ío. vimos solicitar_: de V. EX B as informações e 
esclarecimentos abaixo.sobre a ação deste órgão naquela 
região: 

J, Mantém a Coordenadoria do INCRA sediada em 
Rio Branco (AC) convênio com os 5<:> e 7" Batalhões de 
Engenharia e ConstruçÕes para construção de estradas 
nos projetos de assentamento executados por aquela 
Coordenadoria? · 

2. Caso existam,- esses- serviços são contratados de 
que forma? 

3. O INCRA permite que os Batalhões de Engenha­
ria e Construções sub-empreitem os serviços contrata­
dos? 
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4. Caso positivo, o ág"io pela subKeffipre!ta-frecolhi­
do ao Ministério do EXéfciiõ OU aõ INCRA? De Que for­
ma? 

5. Os serviços que vêm sendo executados pelos Bata­
lhões de Engenharia e Co'nstruções para o JNCRA são 
considerados de. boa qualidade? Têm resistído aq_ perí9-
do invernoso? 

6. Esses serviços estão cte acordo com .a ~Lei nl' 
5.194/66 que regula tecn.icari1ente esses serviços? 

7. Como é executãda a fiscalfzaâó daS obras efetua­
das pelos Batalhões de Engenharia e Construções? 

Sala das Sessões 

PEDIDOS DE INFORMAÇ0ES 

Exmo. Sr. 
Dr. Cloraldino Severo 
DD. Ministro dos Transportes 

Tendo em vista a situação em que se encontram ases­
tradas federais em nosso estado, cuja construção e con­
servação são levadas a efeiTO; pelos 5~> e 7~> Batalhões de 
Engenhaira e Construções, com máquinaS e "eqUipamen­
tos cedidos pelo Primeiro Distríto Rodciviârlo F't~deral 

d.o DNER, sediado em Manaus, vimos soliCitar ·ae V. 
Ex~, as ii1formações e esclo/ecimentos abaixo sobre a 
açà.o deste órgão naquela região; 

I. Há convênio entre os -s" e.79 Batalhões ·d:~ Enge­
nharia e ConstruçõéS com o Departamento Naciotlal de 
Estradas e Rodagens para construção de Estradas Fede­
rais? 

Caso positivO:· 
a) Receberam o 59 e 7• Batalhões de EngenhãrTi e 

Coristruções m~quína do DNER e para qual fim especí­
fico? 

b) Quantas máquinas? Que tipos de m·áquinaS? A que 
título foram recebidas? Por espréstimos? DoaÇão? Alie­
nação? 

c) Qual a contrapartida de obrigatoriedade dos jQ e 79 
BEC ao tomarem as·maqUinas sob suas respectivas cau» 
telas? 

d) Como foram·distribuídas tais mãquinãs ao 59 e 7~ 
BEC? 

e) Qual o número e especificação de ciida unidade 
destinada a cada um dos BEC. 

2. __ Foi ass"irladõ convêniO com o DNER oU com o 
Ministêrfo dos Transportes e os 59 e 7<~ BEC para traba­
lharem na construção das BR»317 e BR-364? 

Caso positivo: 
a) Em que trechos, qual o serviço a serem executados 

e quais os prazos de entrega das respectivas obras con:: 
tratadas ou conveniadas? 

3. E pretensão deste Ministério utilizar serviços dos 
5" e 7" Batalhões de Engenharia e Construções na pavi­
mentação de trechos da BR-364 entre Porto Velho (RO) 
e Rio Branco (AC)? Estarão esses Batalhões a·ParCiha~os 
tecnicamente para executarem essas tarefas? 

Sala das Sessões 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -.Concedo a 

palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
comunicação. sem revisãO do oradOr.r::..:.:. sr;·rre.Siàente, 
Srs. Senadores: -

Um fato da maior ímpOrtânCia di;wO COinunicar ao Se­
nado, a fim de que conste no .Diário do CongressO Nacio­
nal. Nesta oportunidade, estã depondo, numa das comiS~ 
sões do Senado, o "Sr. Assis Paim Cunha, famoso em 
todo o País pelos es-cândalos da Coroa-Brastel. 

Sr. Presidente, registro alguns tópiCOs do depoimento 
de Paim Cunha: 

Primeiro, Álvaro Leal, muito c.onhecido nas áreas do 
Planejamento, comprou a Metalúrgica Castor, do f<i.mo­
so Castor de Andrade, banqueiro do jogO do bi_cho; se-

DIÁRIO DO CONGRESSONÀCIONÂ-L(Seção 11) 

gundo a imprensa do Rio de Janeiro~ coinprou essa me~ 
talúr&"ica por ordem do Presidente da Repúblic·a :....:... de.. 
darou Paim Cunha. 

Seguf!d_O, Paim declara que pode ir para a cadeia, mas 
leva todos juntos com ele. 
_ Terceiro e último, Sr. Presidente: Paim afirma que: 

"O Presídente da Caixa Econômica Federal, Gil 
Macieira, estava careca de saber que o dinheiro não 
era para a: Coroa-Brastel, mas para fechai o buracO 
da Corretora Coroa, ex»Laureano. ~ó _que ele quis 
. t.Údo Jimpo, e aí .nós fizemos o projeto fictício"­
nós, Paim et caterva- "foi o economista Julio Max 
quem fez, achando que era mesmo para a expansão 
das lojas. O Macieira medisse; .. Paim, eu não vou 
entrar nessa fria .. Quero projeto_ aprovado pelo Con­
selho de Desenvolvimento Econômico, assinado 
pelo Presidente da República". Pois bem: ele teve 
este projeto, o Presidente Figueiredo assinou." 

Sr. Presidellte,-0 Presidente Figueiredo" está no dever 
moral, diante da Nação, de, ou colocar o Sr. Assim Paim 
Cunha na cadeia como caluniador, ou de renunciar ao 
mandato de Presidente da República Já na China, onde 
S. Ex• se encontra, antes de pisar em Território brasileiro 
a fim de que o País não seja forçado a suportar tanta Ver­
gonha junta, Sr. Presidente, hoje estampada no jornal O 
Estado de S. Paulo sob o título; "Acham que são os do~ 
noS da República". 

AsSim é demais, Sr. Presidente! (Muito bem!) 

O Sr. Aloysio Chaves- Peço a palavra Re_la ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palaVra ao nobre senado~ Aloysio Chaves, pela ordem. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, o nobre Seilador Fábio Lucena, 
pediu a palavra para trma -comunicação urgente e inadiá­
vel... 

O Sr. Fábio Lucena - Só dois minutos! 

6 SR. ALOYSIO CHAVES- Na realidaae, a cÕmu~··· 
nicação nada tinha de urgente ou inadiável, porque S. 
Ex• limitou-se a ler declaraç§~ do Sr. Paim Cunha, es­
tampadas hoje no jornal O Estado. de S. Paulo, decla­
rações as quais envolvem o nome do Senhor Pi-esidente 
da ·Rep.ública. - - .. -

É evidente, Sr. !?residente, que o Sr. Paim Cunha, que 
está sendo ouvido em CPI, no ÇQ!lgresso Nacional, em 
desespero de causa, na sÚ~ação em que se encontra, pre­
tende jogar lama à reputação de pessoas ilibadas, inclusi­
ve numa verdadeira chantagem, numa tentativa audacio­
sa de eO~OIVimentC? ao nome do próprio Senhor Presi­
dente da República. 

Creio que esta Casa, o Congre~so Nacional, Sr. Presi­
dente, o Senado que é o tribunal do Presidente da Re­
pública, não pode acolher uma notícia de jornal e fazê-la 
estampar nos seus Anais, como se fosse um pré~ 

julgamen~o, sem a repulsa enérgica e veemente de todos 
nós. Os fatos estão sendo esclarecidos numa CPI, que é 
prom~Vida pela Oposição - CPJ_ na qu~l a OposiÇão 
tem seus.representantes- e esperamos que eles sejam es­
clarecidos na sua to_talidade,na sua integralidade, e 
quando forem será para ostentar à Nação que isto não 
passou de uma grosseria vil e torpe acusação, que não 
atinge a honra e a dignidade pessoal do Senhor Presiden­
te da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.. (Muito bem!) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço á palavra 
para uma explicação pessoal, consoante o art. 16, inciso 
V do Regimento Interno, já que fuT dtado. 
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O SR. PRESIDENTE (Mo.acyr Dalla}- Concedo a 
palavra ao.nobre Senador Fábio Lucena para uma expU­
cação pessoal. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
explicação pessoaL Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente ... 

O Sr. Aloysio Chaves - Eu não fiz citação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, peço a V. 
Ex~ que me assegure o exercido da palavra . 

Sr. Presidente, fiz o comunicado baseado na íntegra 
do depoimento do Sr. Paim Cunha, distribuído à Comis­
são e já de posse dos Srs. Senadores. Trechos do depoi­
mento são publicados pelo jornal O Estado de S. Paulo. 
Fui muito clarõ ao afirmar que o Senhor Presidente da 
República está no dever moral de meter na cadeia o Sr. 
Pãlm Cunha como caluniador, porque afribui ao Presi­
dente .da República fatos que a lei e o CódigO Pemil con~ 
si deram criminosos, ou estã no dever, o Senhor Presiden­
te da República, de renunciar ao mandato presidencial se 
não tomar providências no que pertine à acusação do Sr. 
Assis Paim Cunha. Foi a afirmativa clara, cristalina e 
concisa que fiz desta tribuna. Quanto à Casa não poder 
acolher declarações de um jornal, quero esclarecer. Sr. 
Presidente, .que além de não se tratarem de publicações 
de um jornal, trata-se de transcrição de depoimento. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex~ me premíte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• não pode me apar­
tear. 

TfansC:riçao procedida por um jornal da maior enver­
gadura e responsabilidade. 

O fato, Si. ·Presidente, é. que o Senado e a Câmara dos 
Deputados, a Nação inteira já está fartã de ouvir acu­
sações contra autoridades federais sem que nenhuma 
providência seja tomada, a fim de deter esse surto de es­
cã.Oda.!._o_~ qu~ -~~ual_mente envergonham o nosso País pe­
rante o mundo. 

Na última viagem do Presideiíte da República, o jor­
nal_() Estado de S. Paulo divulgou fatos delituosos que 
seriam cometidos por asses:sorcs do Presidente que o 
acompanham em sua viagem ao exterior. Inclusive a prá­
tica de cri in e de contrabando, Sr. Presidente, foi noticia­
da pelo Jornal O .E.!!tado de S. Paulo. E uma investlgaçã·o 
foi pedida pelo eminente Senador João Calmon- para a 
ilustrada Bancada do PDS e até hoje o Palácio do Pla­
nalto silencia sobre esses escândalos, sobre essas de­
fecções no seio da autoridade pública que apenas-prejuí~ 
zos acarretam à dignidade da Nação brasileira. 

Sr. Presidente, não é apenas a reputação do Presii:ff~nte· 
da República que está em jogo, não é apenas a sua honra 
no seu sentido objetivo e subjetivo, não apenas a sua ho­
norabilidade que deve pairar sobre todas as suspeitas, 
que deve sef tão-intocável quanto a mulher de César, o 
que está em jogo no País, neste.momento. Sr. Presidente, 
o que está em jogo ê a honra e a dignidade da própria Pá­
tria brasileira. 

Não é mais possível, Sr. Presidente, que continuemos 
a assistir a esse dedilh~r de escândalos, a esse degringolar 
de episódios Sem nenhuma explicação para os homens 
que têm responsabilidade neste País. Não.ê mais possí­
vel, Sr. Presidente, que o poupador das carteiras de em­
préstimo ·e de poupança seja ·ilaquedo pela falsa propa­
ganda e pela falsa garantia que o Governo quis fornecer. 
conceder ao dirlheiro ganho com saCrifício, suor e lágri· 
ma pelo trabalhador brasileiro e depositado nas caderne­

. tas de poupança e empréstimo, para desvio posteriOr" por 
esses · dilapidadores não apenas do património, mas 
atualmente da honra e da consciência nacional. 

Repi!-_S'• "Sr. Presidente: ou o Presidente da República 
p·õ·e- rra ~~eia o ~r. Paim Cunha como caluniador, o~ 
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passam por ser verdadeiraS as acusações do Sr. Paim Cu-
nha contra o Presidente João Figueiredo. _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Con~edo a 
palavra ao n_obre líder Humberto Lucena, para uma 
breve comumcaçào. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
uma comunicação.) ~Sr. Presidente, Srs. SenadoreS: 

Como Senador leio, para que conste dos nossos Anais 
o segui~te documento encaminhado ao Presidente iJ1Ys~ 
ses Guimarães há poucos dias: 

OS PRESIDENTES DO PMDB- NORDES­
TE, REUNIDOS EM MACEIÚ, APROVAM A 
SEGUINTE DECLARAÇÃO DE MACEtO: 

Hâ, no Brasil de hoje, um intenso desejo popular 
de participação e mudança. As recentes concen­
trações cívicas, com milhões de brasileiros se mani­
festando em favor das diretas, atestam bem esse sen-­
timento nacional. 

A Nação foi de-spo}ãOaOã República, onde "to­
do poder emana do povo e em seu nome é exerci­
do", como vem relembrando o-grande jurista Sobral 
Pinto. 1:: preciso, então, trilhãr os caminhos que, 
mais rapidamente, possam trazê-la de volta. E, 
como conseqCiência, nos conduzam à reformulação 
da socied8de brasileira, buscando equacionar, com 
êxito, os gTaves problemas que anigem nosso povo. 

Já a Federação- também golpeada de morte­
pressupõe o entendimento e o equilíbrio entre as re­
giões díspares, que com·p-õem este país. -E n-ão se po­
derá manter o Brasil unido - que é dever de todos 
nós - sem uma solidariedade efetiva, baseada no 
respeito aos interesses regionais, cuja harmonização 
é essenciãl ao interesse naciOnal. -

A Nação brasileira não pode aceitar que exista, 
ao lado da ostentação de alguns, um Brasil miserá­
vel - seja no Nordeste, no Extremo-Norte, no 
Centro-Oeste ou, atê.-nlêsmo, em- tOrno- das grandes 
cidades sulistas. Na verdade, atinge a todos a prete­
rição com que são tratãdos as populações periférí-: 
cas, situem-se elas em torno_desses ou daqueles cen­
tros de riqueza- que, se se concentram no Centro­
Sul, estão também espalhados, de maneira atomiza­
da, em todo o território nacional, como fruto de um 
modelo económico concentrador de riqueza, que 
gera desigualdades de rendas, a nível pessoal e re­
gional. Não é por acaso que os tradicionais saques 
das feiras nordestinas, em êpocas de seca, já se mul­
tiplicam, nas ãreas mais ricas do país - sobretudo 
agora, explodindo em-violência cada vez maiores, 
com o agravamento da crise social, face à proposital 
política recessiva do governo.-

Os Presidente Regionais do PMDB­
NORDESTE, hoje reuríidos em Maceió, conhecem, 
de perto e de há muito, essa dolorosa realidade, 
mais aguçada, aqui, pelos resquícios oligárquicos e 
pelo néo-coronelismo que, em área sub desenvolvi­
da, se fazem ainda tão presentes. Daí a Oposição 
nordestina ter sido a grande vítima da fraude da 
corrupção, da violência e- dós casuísmos eleito,rais 
do regime autoritário - entre os quais a sublegen­
da, a coincidência geral das eleições e a vinculação 
total de votos. 

Nesses 20 anos, a região teve agravados os seus 
problemas, esbulhada através de um sistema fiscal e 
financeiro odioso, estratificada -i'liiri:tã estrutura furl­
diái"ia íilrqua, sufo_cadà-Por uma centra11Zição que 
esvaziou a autonomia dos seus Estãdos e Municí­
pios, condicionada a uma maior dependência eco­
nômica - inclusive em seu ãparetho produtivo, 
com esmag~mento do_ empresariado regional - e 
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t_d&ta C<impeà- nOs índices de desemprego, analfabe­
tismo, desnutrição- e mortalidade infántil. 

Por tudo isso, o PMDB do ~ardeste, preocupa­
do com a gravidade da conjuntura, não-pode deixar 
de participar, juntamente com as lideranças parti­
dári::~s e sua_s_ respectivas bancadas parlamentares, 
do encaminhamento das_ soluções que se buscam 
para o atual impasse político-institucional e suas 
implicações _d_e_ ordem económica _e __ sociaL --

Durante essas duas décadas, a Oposição de:n"Un­
ciou a discriminaÇão de tratamento, por parte do 
-Sistema, para c_om a região. O llosso. Pi"iticiõ tem, 
então, o dever de, na prática, garantii".que essa dife­
renciação -seja definitivamente encer~~~a. c~_bendo __ 

·ãssegurar ao Nordeste a mais ani.pla participação na 
construção da nova sociedade br<:tsileira, desde a 
etapa das formulações políticas até a do, exerdcio 
do poder. É que nossos rumos futuros não pode ser 
iraçadoS, aPenas, no núcleo hegemônico do Centro­
sur- -fato detonador, por sinal, de movimentos in­
surredonais que tanto ensagüentaram o solo pâtrio. 

ReiVindica-se-, pois, VOz e vez para o Nordeste.-E 
os Presidentes do PMDB, desta região, se engajam 
no esforço, que deve ser de todos, de encontrar a 
melhor saída para a crise presente. 

Nesse proceSso, _cabe vir a colocar, perante a so­
ciedade_ e_ c.om clareza, todas as alternativaS-que se 
nos abrem, através da perspectiva de entendimento 
político -·conSiderado imprescindível face à possi­
bilidade de ma"itutenÇãO, ad aeten.iftum, -das atuais 
regras -sucessórias. Reafirmenl-se os compronl.lssos 
do Poartj_p_o cQm_ as eleiçõe$ Qireias, sem esque_cer_Hue 
é fundamental, para a transição demçcrática, a con­
vocação de uma Assembléia Nacional Constituinte. 
Mas que se esclareçam, também, as dificuldades 
existentes para a consecução desses objetivos e, 
sobretudo, a necessidade, em qualquer hipótese, de 
não servimos de instrumento aos que querem a per­
petuação do regíme. Queº PMDB, na apreciação 
-da Êmenda Constitucional n9 11, não contribua, por 
ação ou omissão, para que a eleição indireta, para 
Presideiite da República, contin-ue consagrada 
como princípio permanente, em nosso texto bâsico. 

J;: preciso dizer a verdade e, particularmente, ter a 
responsabilidade de, mesmo enfrentando incom­
preensões, assumir, no leque de opções que--se--nos 
apresentar, aquela que mais sirva à Nação e aos 
ideais democrãticos, sob a êgide da liberdade, da 
igualdade e da justiçã. scicial. 

Maceió, 2Ó_de m:iio de 1984. -~_J_Qs_ê Costa, Pre­
sidente Regional de Alagoas - Marcelo Cordeh:o, 
Presidente Regional da Bahia - Mauro ene Ides, 
Presidente Regional do ceará- Epitácio Cafeteira, 
P~~_sidente_Regioital do Maranhão- Melo Freire, 
Presidente Regional de Min:is Gerais- Humberto 
Lucena, Presidente Regional da Paraíba -Marcos 
Freire, Presidente Regional de Pernambuco - Ge­

- raldo Melo, Presidente Regional do Rio Grande do 
Norte ..:.._ Nelson Araújo, Presidente Region-al de 
Sergipe -· Alberto Silva, Presidente Regional do 
Piauí 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muíto bem_! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS: SENADORES: 
Altevir Leal- Eunice Michiles -.Claudionor Roriz 

....,-,: GaJyão Modesto,- t\lexanJire Costa- Josê_Jarney 
- Ader:bal Jurema- Marco Maciel- Guilherm-e Pal­
meira- Passos Pôrto --João Calmon_- Amaral PeixO­
to - Roberto Saturnino - Murilo Badaró - Alfredo 
Campos- -:- Fernando Henrique Cardoso - Roberto 
Campos- Saldanha Derzi- Ãlvaro Dias- Eriéas Fa­
ria-. Jaison Barreto._ 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Sobre a me­
sa, requerimento que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguiiltes 

REQUERIMENTO N• 95, DE 1984 

Reqt,eremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"c" do Regimento Interno, para a Mensagem n9 049, de 
1984, do Senhor Presic!ente da República, submentendo 
à aprovação do Seriado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, parã que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Vilhena (RO), a contratar operação de crê­
dito no valor de CrS 2.732.430.000,00. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1984.- Aloysio Cha­
•es. 

REQUERIMENTO No !16, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
''c" do Regimen_to Interno, para a Mensagem n9 87, de 
1984, pela q_ual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado para_ que o Governo do Estado 
de Minas Gerais possa realizar operação de emprêstimo 
no valor de Cr$ 79.132.971.409,70 (setenta e nove bi-

- Ihões, .duzentos e tr-inta e dois milhões, novecentos e se­
tenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e setenta 
centavos) 

Sala das Sessões, 29 de maio-de 1984.- Humberto Lu­
cena. 

O SR. PkESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com o disposto no ar~. 375, item I li do Regimento Inter­
no, os requerimentos lidos figurcirão na O-rdem dO Dia 
da sessão seguinte, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên­
cia .convoca sessãO extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias~ 

.:........ Requerime~tos n9s 95 e 96, de 1984; e 
-Projetos -de Risolução nt>s 17 e 23, de 1984. 
Em conseqilên'cia, a sessão do Congresso Nacional an­

teriormente convocada para 18 horas e 30 minutos de 
hoje, fica transferida para 19 horas. ' 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORiiEM DO DIA 

~-obre~ ~esa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretano. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 97, DE 1984 

Nos termo.s_ do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, ;e~ueiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matena constante do item n~? 14 seja submetida ao ple­
nário em 39 lugar. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1984.- Senador Hen­
rique SaotUio, 

O SR._PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requenmento. 

Os Srs. Senadores quç o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Reje_ita~do. 

O Sr. Humberto Lucena- Peço verificação, Sr. Presi-
dente. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --.E: regimen­
tal o requerimento de V. Ex'. 

_S~J-~<:_.it()_aos Sis. Senad~res que tomem seus lugares, a 
fim de procedermos ã verificação de votação solicitada. 
(pausª) 
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O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, desisto da 
verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- tendo S. Ex• 
desistido da verificação de votação, a·requerimento fica 
rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Iteml; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 18, DE !984 
(Em regime de urgência - art. 371-­
-c- do Regimento Interno) 

Discussão, -em turno úníco, do_ Projeto _de Resolução 
n~' 18, de 1984 (apresentado pefa Comissão de Economia 
como co_nclusão de seu parecer n~' 169, de 1984), que au­
toriza o Governo do Estado_ do Rio Grande do Sul a ele­
varem CrS 57.493.536.955,51 (cinqifenta e sete bílhôes, 
quatrocentos e noventa e três milhões, quinhentos e trin­
ta e seis mil, novecentos e cinqíienta e cinco cruzeiros e 
cinqüenta e um centavos) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n9 170, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucio~alidade e 

juridicidade. _ 
Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os_Srs. SenadOres que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à COmissãõ- de-R.edaÇ"ÇãO. 

O SR. !'RESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me· 
sa, redação final que vai ser lida pelo Sr. }9-Secre-târio. 

S lida a seguinte 

PARECER No 252, DE l984 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 18, de 
!984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apreserita a redação final do Projeto de 

Resolução n918, de 1984, que aUtoriza-o Governo doEs­
tado do Rio Grande do Sul elevar em Cr$ 
57.493.536.955,51 (cii'l.qüenfa e sete bilhões, quatrocen­
tos e noventa e três milhões, quinhentos e trinta e seis 
mil, novecentos e cinqüenta e cinco cruzeiros e cinqilenta 
e um centavos) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala das Comissões, 29 de maio _de_I984. ~-João Lo­
bo, Presidente- Saldanha Derzi, Relator -Jorge Kalu­
me. 

ANEXO AO PARACER No 252, DE 1984. 

Redação final do Projeto de Resoluçio n'l 18, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO- VI, da Constituição, e eU, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , de 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar· em Cr$ 57.493.536.9SS,Sl.(clnqüenta e 
sete bilhões, quatrocentos e noventa· e três milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil, novecentos e cinqüenta e 
cinco cruzeiros e cinqiienta e um centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9 ê o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul, autorízado a elevar, temporariamente fixado pelo 
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item 111 do art. 29 da Resolução n9 62, de 28 de outubro 
de 1975, alterad~· pela de n9 93, de ll de outubro de 1976, 
ambas do .Senado Federal, de modo a permifir o iegistro 
de uma emissão de8.198".14_9 Obrigações do Tesouro do 
Estado do Rio Grande dÇl Su! ~ Tipo ReajustáVei -
ORTERS, equivalente a CrS 57.493.536.255,51 (cin­
qilenta e sete bilhões, quatrocentos e noventa e três mi­
lhões, quinhentos e trinta e seis mil, novecentos e cin­
qüenta e cinco cruzeiros e cinqilenta e um centavos), 
considerado o valor nominal do título de CrS 7.012,99 
(sete mil. doze cruzeiros e noventa e nove centavos), vi­
gente em Clezembro/83, destinada ã complementação do 
giro de- sua dívida consolidada -interna intralimite mobi­
liária, vencível durante Õ exercício de f984, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Cent_ral do Brasil no 
respectivo processo 

Ar.t. 29 Esta -ReSolução entra C:m vigor na data de sua 
publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja redaçiio final 
acâba de ser lida, terá que ser submetida imediatamente 
à apreciação do Plenário. -

Em discussão, (Pausa.) 
Não havendo qUem peça a palaVra, encerro a discus­

são.--
Em votação. ~ 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permaneCer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada_ a redaç~o- final, o prgiet~ vai à p~o_mul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) _- Item 2: 

Ç>FfCIO No S/4, DE !984 
(Em reiime de urgência- art. 371-c- do Regimento 

Interno_ 

Apreciação do Ofício n9 Sf4, de 1984, do Gover­
nador do Estado do_Pará soliCitando, nos tei--mOs do 
art. 42, item IV, da Constituição Fedeial, autori­
zação do Senado para contratar empréstimo exter­
no no valor de USI 60.000,000,00 (sessenta milhões 
de dólares), para o fim que especifica (despachado 
às Comissões de FinanÇas e de Coristituição e Jus­
tiça). 

Solicito _ao Sr. Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. lltLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parec~r)_=- Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 

Em oficio dirigido ao eminente Presidente desta Casa, 
o Senhor Governador do Estado do Pará solicita ao Se­
nado Federal, de acordo com o item IV do artigo 42 da 
ConstituiÇão- Federal, a competente autorização para 
que o Estado do Pará possa contrair um empréstimo ex­
terno da ordem de USS 60.000.000,00 (sessenta ·milhões 
de dólares norte-americanos), ou o equivalente em ou­
tras moedas de principal, para aplicação em 'uma progra­
mação que deverá atingir os setOres de EducãÇão, Saúde, 
Saileamento, Agricultura, InâúStria, Transportes, Co­
municãção, Urbanização e SCgurança, cUjos detalhes es­
tão especificados no anexo que junta ao seu expediélte. 
Além disso, o senhor Governador faz presente a docu­
mentação, a mais, exígida pelo arti&o 403 dO Regimento 
Interno do Senado, qual seja a publicação oficial com o 
texto da autorização do Legislativo Estadual, consubs­
tanciada no Decreto Legislativo n9 63/79, de 12 de de­
zembro de J979, bem como o pronunciamento do Se­
nhor Ministro da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, reconhecendo a prioridade do pro­
grama apresentado pelo Governo do Pará. Hâ, ainda, no 
processo, o credenciamento para o Governo do Estado 
pelo Banco Central do Brasil visando ã contratação do 
empréstimo e a proposta do Senhor Ministro da Fazen-
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da ao Exrn9 Sr. Presidente da República no sentido de 
que o Estado do Pará possa dirigir-se ao Senado Federal 
a fim de obter a autorização constitucional, proposta 
que, em data de 6 de abril do corrente ano, recebeu o ne-
cessário "autorizo" do Senhor Presidente. -

Na mensagem ao Senado, o Governador do Pará de: 
clara que .. não é demais enfatizar a extrema importância 
de que se reveste, para nosso Estado, a aprovação do 
pleito, eis que os recursos em tela implementarão obras 
essenciais ao" esforço de desenvolvimento paraense, em 
setores fundamentais de sua econ-omia e elevação de qua­
lidade de vida de nossa população." Mais adiante, na 
apresentação do Programa, S. Ex' chama a atenção para 
o fato de que ''a partir de meados dos anos 60, se h1tensi­
ficou na região a atuação dos órgãos governamentais, 
principalmente da área federal" acentuando -que foram 
"efetivados macro-investimentos em transporte, comu­
nicação e em infra-estrutura energética, que deram ense-.. 
jo à implantação de grandes projetos de exploração de 
seus recursos naturais, em paralelo à política de incenti­
vos fiscais, responsável pela atração de inúmeros em­
preendimentos pecuários." Mas, após fazer tal consta­
tação, a mensagem do governador chama a atenção para 
o fato de que se ''desencadearam, no bojo desse proces­
so, profundas alterações na estrutura sócio-econômica 
da Amazônia e, em particular, do Estado do Pará, mar­
cadas, sobretudo, pelo agravamento das disparidades so­
ciais, por distorções erit sua estrutura fundiária;- pelo 
crescimento acelerado da população e conseqaente satu­
ração de equipamentos urbanos e da infra-estrutura so­
cial." Por causa disso - prossegue o GOvernador -
"defronta-se o Estado com uma progressiva recessão em 
sua capacidade de atender a crescente demanda social 
por parte da população paraenSe, acrescida significã.tiva­
mente pelos fluxos migratórios Convergentes para o Pa­
rá, atraídos pela dinâmica das ações em processo na re­
gião," salientándo maiS, que, "em face das liffiitaç_ões 
atuais de sua disponibilidade financeira orçamentária~ ê 
lícito ao Estado o recurso a operações de crédito como 
alternativa para a concretização dos investimentos que 
se fazem necessáriOs." 

A pretensão do Estado do Pará, a nosso ver, é justa~ e 
se acomoda perfeitamente à política adotada por esta 
Casa, sempre compreensiva na acolhida desses pleitos de 
ex_trao_rdinário alcance sôcio-econômko -para as unida­
des da Federação tanto mais quanto, no caso específico 
do processo sob exame, o Parâ desfruta de uma invejá­
vel, senão inédita, poSição no quadro brasileiro em ma­
té_rja de endividamento externo. Pelo mapa integrante do 
processo, verifica-se que o Estado do Pará que, em 1972 
e 1973_, contraiu dois empréstimos externos, pelo prazo 
de 10 anos cada- um, quitou pontual e fielmente os seus 
compromissos, com as últimas parcelas dos empréstimos 
sendo pagas pela atual administração estadual. Não deve 
um dólar ou qualquer outra moeda estrangeira enquanto 
a dívida interna, adequada às possibilidades do Estado, 
tem sido amortizada, regularmente, como se vê do qua­
dro respectivo integrante da documentação exibida. 

Por outro lado, vale notar que o Pará é Um dos poucos 
estadÕs-bfasileiros que apresenta apreciável superávit em 
sua balaiiça comercial com o exterior, acumulando de 
300 __ a 500 milhões de dólares, anualmente, na vantagem 
do valor das exportações sobre as importações. Parece 
justo, assim, Que uma unidade que contribui tão expres­
sivam~ente para a solução do magno problema da dívida 
externa do país possa se beneficiar, para o seu desenVol­
vimento, de um financiamento em moeda estrangeira. 
Frise-se, ademais, que, nos termos do aviso da_ Secretaria 
de I:"lanejamento, a contratação do empréstimo externo 
se dará na base de parcelas anuais de 20 milhões de dóla­
res, a começar neste exercício de 1984 e a terminar em 
1986, e, ainda assim, com a fixação _das condições finan· 
ceiras da operação, bem como qualquer contacto com 
instltuiçãõ"- financeira ôo exterior, visando a sua coloni­
zação no mercado, dependentes da prévia e expressa au-
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torização do Banco Central do Brasil, - detalhe e exi­
gência que garantem o respeito às contirlgênciãs e Conve­
niências da atUal situação carilbial brasileira. Quanto à 
capacidade financeira do Estado para suportar o ônus da 
amortização do empréstimo, o anexo respeCiivo indica 
que tal encargo finince-iro não-deverá acarretar maiore~ 
pressões na execução orçamentária dos- próximos exercf­
cios. 

Em face do exposto, estando rigorosamente cumpri­
das todas as exigências regimentais discriminadas il!! ar­
tigo 403 do Re8iménto do S_enado, opinamos pelo deferi­
mento do pedido do Estado do Pará nos termos seguin­
tes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 28, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Pactl a contratar 
operaçio de empréstimo externo no valor de USS 
60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos) destinada ao financiamento do Progra­
ma de Investimentos do Estado. 

Art. 19 ~ o Governo do Estado do Pará autorizado 
a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de USS 60.000.000,00 (ses-­
senta milhões de dólares norte-americanos) ou equiva­
lente em outras moedas de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado sob a orientação do Ministério 
da Fazenda e do Banco Central do Brasil, para ser apli­
cado no Programa de Investimentos daquele Estado. 

Art. 29 A operação será realizada nos temros apro­
vados pelo Poder ExecutiVo Federaf, inclusive o exame 
das condições creditícias a ser efetuado pelo Ministêrio 
da Fazenda em articulação com o Banco Central doBra­
sil, nos termos do art. }9, item li do Decreto n9 74.157. de 
6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da polftica econômico­
financeira do GovernO Federal e, ainda o disposto n-à au~ 
torização legislativa estadual constante do Decreto Le­
gislativo n9 63/79 de 12 de dcze"inbro de 1979. 

ArL ;)9 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

1:: este, Sr. Presidente, o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Õ parecer 
da Comissão de Finanças conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 28, de 1984, autorizando o Esta­
do do Pará a contratar emprêstimo externo no valor de 
60 milhões de dólares Norte-americanos, para o fim que 
especifica. - -

Solicito ao nobre Senador Mal-tins Filho o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MARTIN~ FILHO (PDS- RN. Para emitir 
parecer) -Sr. P-residente, Srs. -Senadores: 

Formulado pela Comissão de Finanças desta Casa~ 
que apreciou pedido do Sr. governador do Estado do Pa­
rá -, chega a esta Comissão de Constituição e JuStiça o 
projeto de resolução autorizando o Governo do EstadO 
do Pará a contratar, com garantia da UniãO, empréstimo 
externo no valor de USS 60,000,000.00 (SesSenta Mi­
lhões de Dólares Norte Americanos), ou o seu equivalc:n­
te em outra moeda, para aplicação no Plano de Investi­
mentos do Estado. 

O parecer desta Comissão é exigência coritida no art. 
404 do Regimento Interno, em sua letra b, que estabelece 
que o pedido de autorização para empréstimos, ope­
rações ou acordos externos, "'será, em quaJ-guer_~so, 
submetido ao exame da Comissão_ de_ Constifuiçâo e JUs­
tiça." 

Compulsando-se o processo, verifica.se que o Sr. ao-:. 
vernador do Estado do Pará cumpriu, uma a uma1 as 
prescrições do -art. 403 do Regim~entO interno do Senado, 
para comprovação anexando a seguinte documentação: 

a) Decreto Legislativo n~ -63/79 da Assembléia. Legis­
lativa do Estado do Pará, datado de 12 de Dezembro de 
1979 e publicado no Diário Oficial do Estado do dia 15 
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de Qezembro do mesmo ano aulorizando o Poder Exe­
cutivo paraense a realizar, com outorga da União, _ope­
ração de empréstimo externo no valor total de USS 
60,000,000.00 (SeSsenta Milhões de Dólares Norte Ame­
ricanos) oU equivalente _em outras moedas; 

bj" Aviso _n~ 0137 de 22-2-84 do Senhor Mini_stro_ ~o 
Planejamento reconhecendo a prioridade do Programa 
de Investimentos do Estado do Parâ para os efeitos do 
Decreto fl\0 74.157, de 6 de Junho de 1974, e do art. 49 do 
Decreio Lei rl9 1.312, de 15 de Fev-ereiro de 1974, com a 
redação dada pelo artigo J9 do Decreto Lei n"' 1.558, de 
17 de Junho de 1977, bem como a capacidade do Estado 
do Pará de pagar o emprêstiirio até o limite de USS 
60.000.000.00; 

c) Credenciamento para o Governo do Estado do Paw 
rá, dado pelo Banco Central do Brasil, para contratar a 
operação de empréstimo, ·datado. de 8 de Março de 1984: 

d) Ofício do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda ao Exmo. 
Sr. Presidenie da Repúbtica propondo seja o Estado do 
Pará autorizado a dirigir-se ao Senado Federal para os 
fins previstos no artigo 42. ftem IV. "in fine" da Consti­
tuição Federal; 

e}-Despacho do Exmo. Sr. Presidente da República 
autorizando a realização do empréstimo externo, datada 
de 6 de abril de 1984 e publicada no Diário Oficial da 
Unillo. 

f) Programa de Investimentos do Estado a ser finan­
ciado pelo empréstimo contra"ído. 

g) Demonstrativos da situação financeira do Pará, que 
tem_ zerada a sua dívida externa e em situação regular a 
sua dívida interna e em condições de satisfazer normal­
m.eme ó comj)rOmísSo-a ser aSsürriido. 

Nestas condições, satisfeitas que foram todas as-exi­
gênCias e piecauçõci- discrim'inadas no Regfmento Inter­
no do Senado e, tendo em vista o item IV do art. 42 da 
ConstitUição Federal, nosso parecer é no sentido da 
aprovação do projeto de resolução propostõ pela douta 
Comissão de Finanças do Senado autorizando o emprés­
timo externo solicítitdo pelo Estado do Parã. 
~o parecer, Sr. P_residente. 

O SR.. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça conclui pela cons­

'tftüCTonalidade e Juridlcidade do projeto. Completada a 
instrução da matéria,passawse à dicussão do projeto, em 
turno único. 

O Sr. MurUo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

.O SR. PRESIDENTE (Moacyr DJilla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador M urilo Badaró, para discutir 
o projeto. 

. O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para discu­
tir. Sem revisão do orador .f- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Pode parecer estranho, Sr. Presidente, que um Sena­
dor Por Minas Gerais tome da palavra para discutir um 
empréstinlo enl dólar, do Estado do Pará, principalmen­
te sendo o Estado do nosso Emínei:Jtíssimo Líder Sena­
dor Aloys_io Chaves, mas é que me pareceu oportuno 
convocar o Senado __ p!Jra um pequeno exercício de me­
mória. 

Na Legislatura passada, o Senador Dirceu Cardoso-, 
praticamente durante dezoito meses, trancou ·a trami­
tação de to~as as matérias na Casa, nl;l sua obst_in!!,da re. 
cusa e obstrtJção_a todos os projetos que tinham como 
escopo aumentar a dívida consolidada de Esta_dQs_e

0
Mu­

nicíPiõs e e-~préstirriOs em d_Óiares no exteriOr. b Sena­
__ dor d9 E§píritO:~?nto, hoje Secretf!rio de Segurança da· 
quela importante Província vizinha ao nosso Estado de 
Minas Gerais, acreditava com boa fé, acreditiiva cOns­
cientemente no fato de que grande parte, segundo ele, da 
nossa inflação residia exatamente do endividamento in· 
temo e externo do Brasil. 
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Sr. Presidente, à época, Oposição e Governo quase 
sempre se davam as mãos para aprovar esses recursos, 
uma vez que não era lícito negar aos governantes esta­
d_u_ais_e _aos_ prefeitos os elementos necessários à reali­
zação de muitas obras e defendíamos, inclusive, a tese de 
que a negativa por parte dos setores da Oposição daque­
les empréstimos solicitados acabava por ser um fator de 
pressão a mais, um elemento para aumentar ainda as 
aflições e as angústias de milhares de trabalhadores bra­
sileiros sem posSibilidade de obterem novas oportunida­
des de empregos pela cessação dos investimentos públi­
cos. 

Agora, Sr. Presidente, passando para o outro lado da 
cerca, ai estão os Governadores do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro que investirain duramen­
te contra o Governo Federal por estar fazendo dívidas 
na área internacioilal, aí estão os Governadores do 
PMDB solicitando autorização do Senado para toma­
rem empréstimos em dólares. Aqui está o Governador 
do Pará, o ex·Deputado Jáder Barbalho, que certamente 
pronunciou os mais áéres, os mais duros, -os mais fmpe­
nitentes discursos contra o Governo Federal, exatamente 
por causa disso, solicitando recursos em dólares para in­
vestimento no seu Estado. Não somos contra, Sr. Presi­
dente. 

Isso parece muito com a situação do PMDB face ao 
Colégio Eleitoral. Se-o PMDB houvesse ganho o Colégio 
Eleitoral nã_o estava levantando dúvidas sobre a sua legi­
timidade. M dúvidaS levantadas quanto à legitimidade 
dos empréstimos -eXternos estão agora desfeitas quando 
o Governo Jáder Barbalho do PMDB solicita autori~ 
zaçãÔ do Senado para contrair 60 milhões de dólares em 
empréstimos externos. 

O Sr. Benedi~ Ferreira - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. MURIW BADARO - Ouço V. Ex• 

O Sr. Benedit9 Ferreira- V. Ex' vai·me permitir que 
eu desdobre a minha observação em duas. A primeira, 
que é a mais momentosa, refere-se ao problema da 
eleição direta ou indireta. Eu diria a V. Ex f-, Senador 
Murilo Badaró, que se tivesse ocorrido o contrário, fosse 
o PMDB que tivesse ganho o Colégio Eleitoral, muito 
provavelmente nós é que estaríamos hoje no lugar do 
PMDB com uma arma política, querendo recuperar uma 
eleição perdida. Eu até não censuro, eu não critico, eu 
até respeito a -inteJígência e a habilidade do PMDB de 
querer tomar para trás uma eleição perdida em 1982. 
Porque acredito que se nós do PDS tivéssemos perdido o 
Colégio Eleítoi'al hoje nós seríamos os porta-estandartes 
da bandeira das "Diretas Já" para ganhar uma eleição 
perdida. Agora, quanto aos emprêstimos, V. Ex• sé 
lemb-ra bem do meu sofrimento, da minha luta para con­
seguir recursos para Goiás para projetos do foro e da en­
vergadura como é o caso do Projeto Rio Formoso·, para 
a lavou rã~ -para a irrigição permanente, onde estão_ se 
obtendQ três colheitas/ano de arroz no nosso Estado, e 
esse projeto ficou inacabado por falta de recursos. Mas 
recursos esses que eu, graças à boa vontade da nossa Li· 
derança, tão logo empossado o Governador do PMD 8, 
foram eles liberados a pedido nosso, colocado na pauta 
da Ordem do Dia e votados, como de resto todos aqueles 
empréstimos do Estado de Goiás que estavam aqui para­
dos, por solicitação nossa foram InCluídos na Ordem do 
Dia e todos já fOram -encaminhados, porque realmente­
acho que o PDS está cumprindo a sua obrigação. Antes 
de olhar -o- iriferesse- pOlítico-partidário, nós estamos 
olhando um interesse maior da comunidade nacional, 
como é o caso do nosso Líder que agora faz em favor do 
seu Estado. Era a consideração que eu queria fazer. 

O SR. MURILO BADARÓ - Muito obrigado a V. 
Ex• Essa é exatamente a posição certa que, infelizmente, 
o PMDB não teve com relação ao Governo e ao Partido 
majoritário na legislatura passada. 
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Eu, por exemplo, vou votar favoravelmente ao projeto 
que autoriza o empréstimo de 60 milhões de dólares ao 
Governo do Sr. Já der Barbalho, esperando eu que o Se-· 
nadar Hélio Gueiros, que o Senador Aloysio Chav.es e o 
Senador Gabriel Hermes, além do Deputado Sebilstião 
Curió que está :iqui presente e oütrõS Deputados da Ban­
cada do Pará, fiscalizem a correta aplicação desses recur­
sos. Agora, estou certo de que o PMDB recebe a grande 
e inolvidável tição dos fatos: a verdade, diziam os roma­
nos, é c-onduzida pelo tempo e pela mão. E eu espero 
também que o PMDB tenha, com relação ao Colégio 
Eleitoral, a mesma posição que tem com relação aos em--­
préstimos em dólares. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• permite uin aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Eu ouvirei o S_enador 
Itamar Franco e em seguida.. darei a palavra a V. Ex•, 
com muita honra para mim. 

O Sr. Hélio Gueiros- E que tem o ColégíO Eleitoral a 
ver com isso? Não há correlação alguma. 

O SR. MURILO BADARÓ- O que ê que 6 COlégio· 
tem haver com isso? A rigor nada, mas tem tudo na me­
dida em que o PMDB está, novamente, na mesma po­
sição falsa que esteve quando recusou ao Governo os 
empréstimos qUe o_ Governo necessitava_ e quando criti­
cava o Governo por estar tomando emprésiiriiOs em 
dólares para financiamentos_ internos no País. __ 

Ouço o aparte de V. Ex•, nobre Senador Itamar Fran­
co._ 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Mui--ilo Bada­
ró, V. Ex• começou ·a sua fala dizendo "um pequeno 
exercício de mcmóri.i". Quero pinçar o aspecto do Colé­
gio Eleitoral que V. Ex• coloca no·fulcro ... 

O SR. MURILO BADARÓ- O Seita dor Hélio Guei­
ros está dizendo que não tem nada a ver uma coisa com a 
outra. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• estava analisando o em­
préstimo do Pará, e de repente- deve ter lã suas razões 
-trouxe o problema do Colégio Eleitoral como a mos­
trar uma contradição do PMDB que outrora, através de 
alguns dos seus membros ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Ela é tão evidente, 
nobre Senador Itamar F'rã.nco, que nãO precisa demons­
tração. 

O Sr. Itamar Franco- Não é tão evidente. A evidên­
cia, nobre SenadOr --é preciso qu·e .. iS:to seja- dítO a V~­
Ex•. neste momento - é que se há aqueles do PMDB 
que pretendem esquecer o que pregaram· nas -praça:s 
públicas e que pregam, hoje, no Congresso Nacional, nas 
Assembléias Legislativas e nas Câmaras Municipais, to­
dos nós que vCrberamos contra esse Colégio EleitOral 
que é um Colégro Eleitoral ilegítimo e que não represen­
ta a vontade nacional, que o Presidente da República 
não pode ser eleito através desse Colégio, nós defende~ 
mos e queremos eleições diretas para que o povo possa 
participar. ta nossa doutrina e o nosso princípio, nobre 
Senador Murilo Badaró. Até prova em contrário, V. Ex~ 
não pode dizer que o PMDB vai ao Colégio Eleitoral. O 
PMDB não pode ir a esse Có_fégio -Eleitoral porQue os 
seus Governadores e os seus Parlamentares, todos eles se 
investiram contra o-ColégiO Eleitoral. v:Ex~. entãO, não 
pode cometer para com o meu Partido,· no momento, 
essa atitude crítica quando não é verdade que o nosso 
Partido tem o aos anseio de ir ao Colégio Eleitoral. 

O SR. MURILO BADARÓ - Desculpe-me, mas não 
posso invadir a seara de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Faria um 
apelo ao eminente Senador Murilo Badaró, para se ater 
aos termos do encaminhamento de votação do projeto. 

O SR. MURILO BADAR_Q - Sr. Presidente, 
desculpe-me, mas não estou encaminhando a votação, 
estou discutindo o projeto. Portanto, parece-me que 
sobra um pouco de tempo no Regimento. 

Evidentemente que se_eu estivesse encaminhando o 
projeto, pura e· simplesmente, não faria considerações 

_dt;ssa natureza. Claro que não. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Creio que 
ao discutir o projeto, V. Ex~ tem que se ater também aos 
termos do projeto. 

O SR. MURILO BADARÓ - Estou exatamente den­
tro da matéria. Apenas estou chamando a atenção da 
Casa- _e V. Ex' me ajuda na advertência, porql.le assim 
a Casa toma conhecimento ainda mais enfaticamente do 
que é ne_cessário ser mostmdo - para o fato de que o 
PM DB criticou o Governo durante tantos anos por estar 
fazendo empréstimos externos, e vem agora um GOver­
nador do PMDB pedir autorização para requerer um 
empréstimo de 60 milhões de dólares. 

Eu não deixa.ria, como não vou deixar, nenhum passar 
aqui sem essa observação. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex' me permitiria terminar 
o aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Cpm muita honra. 

O Sr.Itamar Franco- Muito ffiaís grave, nobre Sena, 
dor Murilo Badaró, do que quando V. Ex• diz que o nos~ 
so Partido irá ao Colégio Eleitoral, muito mais sério e 
mais triste é v~r elementos do Partido de V. EX• que vão 
adotar a doutrina da traição. E nessa doutrina da 
traição, tentam engabelar o meu Pªrtido, _de que poderá 
eleger o Presidente através dessa doutrina. E essa doutri­

-na, nobre Senador Murilo Badaró, foi levantada, nada 
menos, nada mais, pelo MinistrO" Chefe da Casa-Civil. 

O SR. MURILO BADARÓ - Desculpe-me, nobre 
Senador Itamar Franco, mas não quero abrír polêmiCâ 
em assunto dessa gravidade, até porque percebo que V. 
EX~ está dissentindO da orientaçã-o do seu Partido que, a 
e.~ta áltura, já tem tfês candidato-S Osien'sivos Pãra o Co­
légio Eleitoral. 

O Sr. Itamar FrancO- V. Ex' sabe mais do que eu. 

O SR. MURILO BADARÓ - Hoje estou vendo nos 
jornais, o Gov~rnador ~ranco Montoro já candidato ... 

O Sr. Itamar Fra~co --A quê? Eleições diretas, não é? 

O SR. MURILO BADARÚ- Não, candidato no Co­
légiO Eleitoral. O Governador Tariáedo Nevest c<indida­
to no Colégio Eleitoral. 

O Sr. Itmaf.-Franco- O PMDB só tem carididãios nãS 
-eleições direias, Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURJLO BADARÓ - Isso, J'Ja opinião de V. 
Ex' V. Ex' e outros eminentes Senaâores assiriaram um 
documento se comprometendo- e esse documento veio 
ontem à publicidade - a não comparecer ao Colégio 
Eleitoral. 

O Sr. Itamar Franco ;:,._ E não vamos c_omparecer, 
nobre Senador, V. Ex•- ilão tenha dúvida. 

O SR. MURILO BADARÓ - Espero que esse. docu­
mento produza o_s efeitos, porque é um documento sério, 
é um documento responsável.-

Maio de 1984 

Evídentemcnte, Senador Itamar Franco, que eu não 
tenho condições de impedir que essas c.oisas aconteçam 
mas Governador çio PM PB: ,qll~:f'edir empréstimo Cxter- _ 
no aqui no Senado, vai ter que ouvir todas essas nossas 
estranhezas. 

O Sr. Itamar Franco- V: Ex• terá o direito de falar o 
que quiser, de expor o seu ponto de vista. 

O SR. MURILO BADARÓ- Agora, acho que essa 
posição é correta, porque sC o PMDB fosse majoritário 
no Colégio Eleitoral, essa estória de legitimidade nem se­
ria motivo para conversa, sequer para discussão. 

O Sr. A[exandre Cosia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ ·- Estou com o Senador 
Lenoir Vargas na fila dos apartes. Vou ouvir primeírO s. 
Ex•. que lutou bravamente para conseguir um emprésti­
mo para Santa Catarina que, obstruído aqui durante 
longo tempo, prejudicou o Estado, negou muitOs empre-
gos ~l tràbalhadores. · 

O Sr. Lenoir Vargas- Quero apenas seguir o raciocí~ 
nio -de V. Ex.~ de que nas votações nesta Casa, como, 
aliás, em todas as Casas legislativas, o que prevalece, no 
fundo, são os -interesses· político-e\eítorais: -

O sR: _MURILO BÃD..\Ró - Que são respeiÚveis. 

O Sr. Lenoir Vafgas - E dos interesses político­
eleitorais, o que prevalece, no f\Jnd.o, também, de tudo 
i~~o que estâ iCOntecendo, é a luta pelo poder, é o poder 
que os Vários grupos alinejam. De modo que V. Ex• tem 
muita razão. O PMDB, assim como combatia osemprés­
tjmo~ c _gue hoje_dii que não vii ao Colégio Eleitoral, es­
tá todo preparado para ir ao Col_égio Eleitoral, tanto que 
desse tal documento que V. Ex• cita, com firma rec_onhe­
cida, eu jâ li uma notícia de qpe há um membro signf!­
tário _desse documento, que diz com as mãos no nariz: 
"se- houver possibilidades de _vitória, eu vou ao Colégio 
Eleitoral." Quer dizer, o documento não vale nada, o 
que vale é a conquista do poder, é essa luta pelo poder, 
de modo que mesmo o nobre S_enador Itamar Frailco irá 
também ao Co!égfo Eleitoral para votar no candidatO do 
seu Partido. · 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• não pode fazer uma 
afirmativa dessas. Eu não permito, com todo o respeito, 
que V. Ex f' faça essa afirmação. 

O Sr. Lenoir Vargas - Mas, é uma previsão lógica. 

O Sr.Itamar Franco- Lógica de V, Ex', mas a lógica 
de_ V. Ex• é ilógica. 

O Sr. Lenoir Vargas- É uma previsão normal, Sena-
dor. · 

«? Si".ltamar JTranco- Não é previsão -norma!, Ex•! 

O Si~ LeõOifVtlrgas .:..._V. Ex.; o Senador Fábio Luce-
-- na;-tOdOS--irã"O-ao Colégio Eleitof-al. - , 

O Sr. Itamar FranCo- Não cotlfuhda V. Ex• os nos­
so"s princfpiosl 

O Sr. Lenoir Varg~- S lá que se vão decidir os desti­
nos do País, e lá que se vai esColher o Presidente daRe­
pública. 

O Sr. Itamar Franco- A d~isão do País ê nas urnas, 
Ex•, ê nas praças públicas, não em gabinetes fechados 
como quer V. Ex • Essa é a diferença nossa. 

-o Sr. Lenoir Vargas --V. Ex• por enquanto está em 
divergência~ porque não está participando das nego~ 
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ciaÇões, mas V. Exrsabe que existem já negociações em 
torno do Colégio Eleitoral. 

O Sr. Itamar Franco - Eu as desconneço, Ex• Não 
existem em nome do Partido? 

O Sr. Lenoir Vargas- De modo que V. Ex• se confot 
me, mas V. Ex• vai lá. 

O Sr.Itanuy·Franco- Não vou, e V. Ex_• também não 
irá, porque V. Ex• não vai votar ... 

O Sr. Lenoir Vargas- Eu estou com o aparte, depois 
V. Ex• vai pedir. Eu apenas acredito no seguinte: se 1;lffl 
número muito grande de oposicionistas se''mat:~ifestltf 
contra a participação no Colégio Eleitoral, n:i eSPeraliça 

·de que inviabilize qualquer tipo de eleição, ai sim ... 

O SR. MURILO BADAR<l - Esse é um erro crasso. 

O Sr. Lenofr Vargas- Mas, como a decisão d~ Colé- _ 
gio Eleitoral ao final da sua vOtação serà por maioria 
simples, ê evidente que eles todos, se tiverem algumai 
chance de eleger o Presidente da República, vão compa­
recer ao Colégio Eleitoral. 

O Sr. Alexandre Costa - V. Ex• me permite um apa'r-­
te? 

O SR. MURILO BADARÓ - Concedo o aparte ao 
Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa- Senidor Murilo Hadaró, V. 
Ex• sabe que eu, sendo um pouco mineiro, honro-m,e 
muito em tomar parte num debate de mineiros. Eu p 
faço apenas para um reparo: V. Ex• comete um~_~r~náe 
injustiça com o Senador-ltamir Franco ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Eu não cometi injus­
tiça nenhuma com S. &•! 

O Sr. Alenndre Costa- ... quando diz que ele dissen­
tiu do seu Partido. S. Ex• tem sido- e V. Ex• é tesiCmu­
nha- um dos homens mais coerentes da OposiÇão, que 
conhecemos aqui durante 10 anos. A OposiçãO~ sim, é 
que dissente da sua linha de conduta, porque deseja al­
cançar o poder de qualquer maneira. 

o Sr. Itamar Franco-- Muito obrigado, Senador Ale­
xandre Costa. 

O SR. MURIW BADARÓ - Eu me curvo ante_ a 
afirmação de V. Ex•, de que o Senador Itamar Fra!lco 
tem sido um homem coerente. Mas a verdade é que esta 
coerência da Oposição, de fã.to nãó existe. Este m~mo 
Partido, esse mesmo Governador - e é uma peÍla que 
eu não po·ssa ter aqui agora,-os -PronunciamentoS do o~·~ 
vernador Jáder Barbalho contra o endividamento exter­
no do Governo _brasileiro, dos Estados brasileiros e dos 
municípios brasileiros- eistá com unia pei-spectíva dite:." 
rente, é obrigado a uma postura mais séria,- i:nais respon· 
sável, mais austera, e Os dólares tão combatidos se tor­
nam, de uma hora para outra, indispensávekao soei-gui­
mento económico do Pará, Estado do nosso eminente 
Senador Hélio Gueiros, uma- das pi-inCIPais fígUi-aS -da 
Comissão de Constituição e Justiça e desta Casa. 

Vou ouvir o Senador Itamar Franco, para concluir, de 
vez que um mineiro não deve penetrar muito nos assun­
tos do Pará, ainóa Que lií exista uma cidade chamada Pa­
ragominas, onde a presença do homem mineiro inoculou 
a te, a confiança e, sobrC:tudo, a confiança nos destinos

1 
do Brasil. A estrada que foi denominada pelQ Sr. Jân~O 
Quadros de .. estrada das onças", Belém-:Bfasília, ideali­
zada e construída por Kubitschek, acabou por se trans­
formar numa extraordinária avenida do progresso, q:ue 
promoveu a união de Minas Gerais com o Parã. 

Ouço V. Exf, Senador Itamar Franco. 
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O Sr. ltamllf Franco - Senador Murilo Badaró, de· 
pois da união de Minas Gerais com o Pará., nada mais 
resta a dizer ... 

O SR. MURIW BADAR() - Mas ê a única uDião 
possível neste momento. 

O Sr. Itamar' Franco- ~a única união poSsível? 

O SR..MURILO BADARO- Neste momento, é; as 
outras ainda estão sub judice. 

O Sr. Itamar Franco_- Senador Murilo Badaró, a ver­
dade(; que V. Ex• tenta mostrar a grande contradição, se 
é que existe, do PMDB. Eu diria a V. Ex•, que pelo me­
nos até agora, como Senador reeleito por Minas Gerais, 
eu não conheço qual é a diretriz do meu Partido com re­
lação ao Colêgio eleitoral. Mas el~ só pode ter uma, Se-­
nador Murilo Badaró: é cumprir os seus compromissos 
partidários, doutrinários, os compromissoS que ·ele aca­
bou de assumir não apenas nas eleições de 1982, mas nes­
sa pregação belíssima que fiZemoS por todo o PaíS, na 
defesa das eleições diretas. O compromisso do meu Par­
tido é com o povo, é pennitir a partidpaçáo popular, é 
através das eleições diretas, e não através desse Colégio 
Eleitoral ilegítimo e espúrio. Agora, é interessante que V. 
l;x' investe ... 

O ·sR. MURILO BADARÓ - Senador Itamar Fran­
co, as palaVras d~ V. EJ~.• são de muita gravidade ... 

O Sr. ltamat Franco - Agora, só q1,1ero saber de V. 
Ex• ... 

O SR. MURILO BADARÓ .:...._ V. Ex.f me permite in­
terromper? 

O Sr. Itamar Franco- Não, só quero saber de V. Ex• 
Qseguinte: interessante é que V. Ex• quer mostrar as con­
tradições do meu Partido. E nós negamos que o PMDB é 
uma frente. Mas, V. Ex' não fala nas contradições do 
Partido de V. Ex•, não fala nesse chamado grupo Pró­
Diretas, que af existe, que hoje, o grupo, por incrível que 
pareça- V. Ex• vai me ouvir mais um minutO- esse 
grupo, por incrível que pareça, é mais importante que o_ 

Partido de V. Ex~ 1! esse grupo, hoje, que quer comandar 
a política nacional... 

O SR. MURILO BADARÓ - Data venia. 

O Sr. Itamar Franco - Esse grupo, senador Murilo 
Badaró, é tão importante ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Data venia. 

O Sr. ltaiJ!af Franco- ... e, veja V. Ex• que ele é tão 
imPortante,_ mais do que o Partido de V. Ex• Se V. Ex• 
for examinar uma das emendas, à emenda_ do Presidente 
João Baptista Figueiredo, esta Emenda à ConstitUição n9 
·I, há de verificar que ela começa com o seguinte:_ .. 0 gru~_ 
po pró-Diretas e os P.atidos de oposição" ... Veja V. Ex• 
que e.sse grupo tomou características partidárias, dentro 
do Partido de V. Ex' então Senador Murilo .Badaró, 
quem tem telhado de vidro não deve e.star jogando pe-­
dras do lado de cá. 

O SR. MUR-ILÓ BADAR6- D~culpe, mas V, Ex• é_ 
que está tentando tfansferir para _o PDS, -que Yai 
apresentar-se monoliticamente unido _pesse episódio ... 

O Sr. Itama, Franco- Agora é minha vez de cobrar e 
de esperar._ .. 

O SR. MURIW BADAR() - Sim, mas o problema 
nosso é diferente. Nós temos uma decisão inabalável, 
porque a conquistamos nas urnas, de ir ao Colégio Elei­
toral. V. Ex• chamou o Colégio Eleitoral de espúrio, de 
ilegítimo ... 

O-Sr. Itamar Fn:nco- cham~i e rePito ... 
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O SR. MURILO BADARÓ-:- E eu espero que V. Ex• 
e os seus companheiros que assinaram esse documento ... 

O Sr. Itamar Franco --As minhas palavras estão re­
gistradas nos Anais. 

O SR. MUR1L0 BADARÓ - Isso é importan­
te, porque depois, amanhã,. aparecem ai alguns compa­
nheiros de V. Ex• para dizer que não, aquele documento 
foi apenas uma manifestação ... 

O Sr~-ltamar Franco_:._ Eu tenho que responder ape­
nas pelas minhas ações. 

O SR. MURM BADARÓ- ~claro. Foi apenas um 
documento conjuntural. .. 

O Sa;. Fáb~o Lucena- Nobre Senador, me permita, V. 
Ex• me citou. 

O SR. MURii.o BADARÓ - Não, eu não citei V. 
Ex• 

O SJ;. Fábio Lucena - É porque eu assinei o documen­
to. Pcimito-me um aparte? 

O SR. MURILO BADAR() - Eu não sabia que V. 
Ex• tinha assinado. 

O Sa;. Fâbfo Lucena- Permita-me o aparte, já que eu 
estou envolvido. 

O SR. MURILO BADARÓ- Um momento, por fa­
_vor. 

O _Srr Fábi~ Lucena - Pois ~ão; 

O SR.- MURII.Ü BADARÓ - Eu quero explicar, 
porque eu não sabia que V. Ex'tinha assinado. Eu sabia 
que o Sen~~or Itamar Franco ... 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• falou e alguns dos seus 
compa~heiros, dirigindo-se ao Senador Itamar- Franco, e 
um desses companheiros sou eu, Senador Murilo Bada­
r6. Em face disso, gostaria que V. Ex' me concedesse o 
aparte. 

O -SR. MURILO BADARÓ - Pois não, é uma honra 
ouvir V. Ex' 

O Sr. FâDio Lucena- Nohi-e Senador, assinei, de fa­
to, _o documento, com muita honra, em que declaro, jun­
tamente com o eminente Senador Itamar Franco, o Se-­
nador Henrique Santilio, o Senador Enéas Faria, o Sena­
dor Jaison Barreto, o senador Alfredo Campos, o Sena­
dor Mário Maia e, nesse crescendo, a Bancada em peso 
do PMDB tende a se solidarizar ao documento. Assinei· 
o nobre Senador, porque não me sinto em condições 
nlorais de comparecer a um Colégio Eleitoral, por mim 
tachado de espúrio, de ilegítimo, de indecente, juri_dica­
mente. V. ,Ex f reconhece que, por esses motivos, nós es­
tàmos no dever de não comparecermos ao Colégio Elei­
toral. V. Ex• tem toda a razão e V. Ex• concorda que o 
Colégio é ilegítimo, é espúrio... .... 

O SR. MURILO BADARÓ -Não! Não concordo 
não r 

OSr;. Fábio Lucena- Então se V. Ex' não concorda ... 

O SR. MURILO BADARÓ -Não! Nada disso, V. 
Ex• 

O Srr Fábio Lucena - Permita-me V. fu.f? 

o"-SR. MURILO BADARO - Eu não quero julgar a 
decisão de V. Ex• V. Ex•, a começar pelo Senador Itamar 
Franco, é que fizeram, para honra minha, uma incursão 
no meu discurso para assinalar que não comparecerão 
ao Colégio Eleitoral. 
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Eu não estou analisando nem julgo -o mérito da deci­
são de V. Ex', longe de mim tal pretensão. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, permita-me en­
tão dizer que a conclusão que me assiste, no momento, é 
que V. Ex•, em nos cobrando o cumprimento de nossa 
palavra, de não comparecermos ao Colégio, está reco­
nhecendo os motivos que nos· leVam a llão comparecer 
ao Colégio ... 

O SR. MURlLO BADARÓ --Não estou cobrando 
nada. Ex•. 

. O SJ;. Fábio Lucena- ... e que, pelos mesmos motivos, 
V. Ex• ~~everia aliar-se aos verdadeiros defensores da le­
gitimidade eleitoral, quer pelo processo direto ou indire­
to, no caso eleição indireta de verdade, não farsa, e não 
fraude, como esta que vem aí; também, V. Ex• reconhe­
cendo as nossas··alegações, os nossos motivos, não deve­
rá comparecer, 'igualmente, ao espúrio e ilegítimo Colé-
gio Eleitoral. - -- ---

O SR. MURIW BADARÓ - Eu não estou cobran­
do nada, nobre Senador Fábio Lucena, estou constatan­
do, e ao constatar, furíOfofmadO pelo Senador Itamar 
Franco que ele, e mais alguns companheiros, haviam 
subscrito um documento, que aliás a imprensa dele dã 
noticia, de que não comparecerão ao Colégio Eleitoral. 

O que eu quiS -ãssinalar é que tal e qual a cOntraCHção 
dO Governador Jáder Barbalho e do PMDB, ao solidtã­
rem autorização para fazerem empréstimos externos, de-·­
pois de, durante tantos anos, terem combatido o endivi­
damento externo do Brasil, não me surpreenderá se, de­
pois de tachar o Colégio Eleitoral de espúrio, de ilegíti­
mo e de juridicamente indecente, que é uma ierininoiogi3 
'nova, que eu não conhecia ... 

O Sr. Fábio Lucena - Juridicamente. 

O SR. MURILO BADARO - Pois ê, eu não conhecia 
essa figura jurídica. De qualquer,maneira, eu quero assi­
nalar que amanhã não me surPreenderá se de fato, o 
PMDB comparecer ao Colégio Eleitoral. 

Foi oporturno, Sr. -Presidente, esse debate, porque 
permitiu que o Brasil tomasse conhecimento de que essas 
acusações da Oposição, com relação ao endividamento 
externo brasileiro, quando precisarem de ser devidamen­
te respondidas, é fácil, nós vamos remetê-los ao Senador 
Hélio Gueiros, dO -Pafi~-aO Senador Aloysio Chaves, do 
Pará; ao Sellador Gabríel Hermes e ao Goverliador Já­
der Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Continua · 
em discussão a matéria. 

O Sr. Benedit~ Ferreira - Sr. PrCsidentc, peço a pala-
vra para discutir a matéria. - - ---

O SR. PR~JDENTE (Moacyr palia).- Concedo a 
palavra, para 'diScutir a -màtéria, ao nobre Senador Bene-­
~to Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. !?residente, Srs. 
Senadores~ 

b muito bom, é realmente gr.tificante o Estado do P8-
rá poder assumir, hojê, uma dívida de IÕO bilhões de àu­
zeiros, sobretudo para nós, goianos, e próXimos daquela 
região, que sempre enxergariiôs no Pará, parti~ularmentc 
em Belém, o segundo pulmão deste País, c_oloCando 
corno primeiro o Porto de B~lém e o _outco, .. ~quele _tãO 
sonhado Porto de espadarte, que nãO foSSe ã pobrez~_do 
Pará, não fosse a sua pouca expressão _polftica no contex­
to nacional, aqucle-són.bo ·acalentado_ pclos_para'enSes 
desde 1952 há -multo J4 Seria uma t:ealid<JQ.c" 

Oc'qualquef fomia·, O Parfo, acpóL<;.dà ~Be1~·in:Jfr~a; 
d~pols da consolida~ãOc c dp~!S(álú-mn.fo~-dà ftêléip-. 

Brasilia, que só em termos de ocupação espOntânea do 
território brasileiro, se levarmos em conta o quanto já se 
desperdiçou de recursos nesse País, na tentativa de colo­
nização dirigida, nós verificaríamos o quanto aquela ro­
dovia se pagou e quanto ela tem dado de retorno ao País 
só nesse aspecto de colonízação espontânea. 

E: pois, Sr. Presidente, gratificante para nós verificar­
mos no Estado do Pará hôje, em que pese nas mãos de 
um horn_em do PMDB, contar com a boa vontade do Se­
nado, com a boa vontade da Bancada_do PDS, porque 
realmente o Estado do Pará hoje pode pagar esse tipo de 
compromisso. 

É bem verdade, Sr. Presidente, - e esse aspecto foi 
bem salientado pelo Senador Murilo Badaró - que o 
realejo da Oposição, ainda hõje, principalmente naque­
les Estados onde eles não detêm {i poder, é muito comuin 
concitar o povo a rebelar-se contra a dívida externa. Até 
mesmo pessoas que ocupam posições nos governos esta- , 
duais do PMDB, como ainda anteontem nós vimos; no 
Programa Brasília-Urgente, um auxiliai-dõ gOVeino pau­
lista dizendo que o povo brasileiro nada tem com a,dívi­
da externa, que o povo brasileiro não tem a mínima res­
ponsabilidade com a dívida externa, porque ela é total­
m,ente da responsabilidade do Governo Federal. 

Ora, Sr. Presidente, não é só ignorância, é má fé. E: mâ 
Je porque aquele cidadão ocupa um cáTgo de dirigente da 
FEBEM, do Governo de· São Paulo. Ele se intitula'ba­
charel em Direito. Mas, a verdade é que ele ocupa um 
cargo de relevo na administração paulista -c cile afirmava, 
categoricamente, para milhões de telespectadores, que o 
povo' não foi chamado para essa dívida. 

Ora, essa é a meia-verdade, Sr. Presidente. Não, ê uma 
inverdade grosseira, porque para o metrô paulista mes­
mo, foi aprovada, passando pela Comissão que modesta­
mente nós presidimos nesta Casa, só a bagatela de 3 bi­
lhões de dólares para o metrô paulista, repito. 

~r. Pr~sidente, o que importa não e que um quinto 
dessa dívida pertença aos municípiosj que um quinto 
dessa dívida seja dos Estados; que um outro quinto seja 
dívida das multinacionais Para com as -suas matrizes, re.. 
cursos que vieram para cá sob a forma de emprêstrmo; e 
que um outro quinto seja de empresas privadas naciOnais 
que implantaram esse parque industrial brasileiro, que já 
está entre os dez maiores do mundo. 

Não importa, Sr. Presídente, que um quinto -seja do 
Governo· Federal, porque obras como Itaipu, ela por si 
só, vale muito mais para as futuras gerações do que a 
quota-parte que ê encargo direto do Tesouro Federal. A 
dívida ê do Brasil sim, Sr. Presidente, mas essa dívida es­
tá beneficiar;~do direta e indiretamente toda a população 
brasileira. Agora, o que nãO ê]usto, o- que não êlfcito é 
que· muitos desses que, hoje, estão na Oposição, levaram 
o Brasil-ao ridículo o Brasil à vergonha, quando eles, no 
Governo, permitiram que navios da PETROBRÁS tives­
sem que naveg_ar nos portos estrangeiros sob bandeiras 
de outros países, como navios piratas, para não serem 
apresados, para pagar dívidas do Brasil. 

Esses bonzinhos de hoje, da Oposição, Sr. Presidente, 
que desmoralizaram o Brasil a "este nível, estes naciona­
Jisteiios de meiã pataca, Sr. Presidente, (0 Sr. PresidelÍte 
a~iona a campainha) utilq:aram a honra nacional, obri­
gando navios da'PETROBRÁS, repito, para que as g'e-­
r~ções novas hoje tomem conhecimento_ desse fato. 

O Sr~ Fábio Lucena - Pei-mite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com ·muita ale­
~ria, s() quero concluir o meu raciocíniO. 

O Srr Fábio tucena- Rapidamente,_ V. Ex'- é um ho­
,mei:n tolerante, ~um democrata e, naturalmente, já per­
.mitTu., :Nobre :St::nador, V. Ex'_ p8rcce-me usar de expres­
_sõ·és_;.nlm'to dtuas, muito rud~S. como chamar colegas 
seus, da Qp~osiç_ão, ·de. nacionali~teiros de meia pata~. 
Pii~~-~ue issO não se coaduna com a-fomlação IibC.: 
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ral do Senador Benedito Ferreira. E quanto à existência 
de oposicionistas que Baquearam, que iludiram, que en­
ganaram, que ludibriaram a opinião pública, com re­
lação à dívida externa, parece-me, nobre Senador, que V. 
Ex• está no dever de decliíiàr-lhes os nomes, para que O 
Partido de Oposição não fique nos Anais do Senado, pe­
las palavras de V. Ex', como um Partido que haja iludido 
à opinião pública brasileira.~ o apelo que gostaria de fa-

. zer a V. Ex• no sentido de retirar- inclusive o Sr. Presi­
dente acionou a campainha- expressões tãO rudes con~ 
tra colegas seus de Oposição e que, além de rudes, che­
gam a ser injuriosas-; nobre Senador. 

O SR. BENEDITQ FERREIRA- V. Ex• ~quem o 
diz, porque' eu n,ão disse que havia Senadores nacionalis-­
teiros. Eu me reportava a-falso nacionalisteiros, naciona­
listeiros de ineia pataca, porque não nacionalistas, por­
que não patriotas, porque queriãm levar o Brasil à con­
dição de caloteiro, querendo le_var o Brasil à condição de 
mau pagador. A ~ses, V. Ex• me permita, eu não tenho, 
como empresário de maõs calosas, como homem brioso 
que honra seus compromissos, cu não posso entender 
que o concordatáric;r de mâ fé mereça adjetivação mais 
adequada. 

Permita-me V. Ex•, não me reportava, não me referia 
a Senadores; refiro-me àqueles que insisterii em que o 
Brasil deva ser caloteiro, que o Brasil deva fazer uma 
concordata unilateral, não honrando os seus compro­
missos, vez: que compromissos esses não honrados se 
prestariam, no mínimo, Sr. Presidente, a 20%, para a lo­
cupletação até das multinacionais, e quanto maiS de em­
presas privadas também devedoras de empréstimos ex­
terno. 

Sr. Presidente, creio eu que a minha Bancada no Sena­
do cump-re o seu dever, porque acima das siglas parti­
dárias estão os interesseS braSileiros, estão os interesses 
do povo paraense. E eu espero o mesmo, Sr. Presidente, 
para todos os empréstimos; não por ser o meU Líder do 
Estado do Pará, mas que todos 'os Estados que tenham 
real capacidade de pagamento, que possam, efetivamen~ 
te, contrair empréstimos para antecipar soluções para os 
problemas que angustiam a sua gente. 

Com essaS palavras, Sr. Presidente, concluo, manifes­
tando ... 

O Sr. Jaison Barreto- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Ouço V. Ex• 

O ~r. Jalson Barreto- Só para não deixar passar em 
branco. Aliás já foi feita a objeç_ão às colocações, em re~ 
li:tção à postUra da Oposição, no que diz resPeito à análi-

- se desse endividamento externo. Não há nenhuma conM 
tradição, nobre Senador. Para Sarita Catarina acaba de 

,ser aprovado um pedido de empré.stimo, cu estava pre­
sent~ no plenário e nem me opus quando, no passado, fi­

-zemOs aqui objeções sérias .lo crescente endividamentO 
do_ meu Estado em função d,os empréstimos que. estavam 
sendo solicitados. Mas a necessidade do empréstimo, 
agora, é decorrente dos empréstimos anteriores, que me 
nzeiam- anuir quanto à possibilidade de que continue-­
mos com mais alguns empréstimos para tentar solucio­
nar Os erros do passado, de modo que a posição do Esta­
dQ do Pará incorre na mesma situação, de fato e necessi­
dade, o que ê peifeitamênte justificável. 

O SR. BENEDÍTQ FERREIRA - V. Ex• está mal­
informado. O Pará rião tem dívida. V. Ex• está por fóra. 

O Sr. Jalson Barreto-· Não tem dívida, mas não tem 
condições, V. Ex• devia estar investindo contra o Sr. Del­
fim Netto, c-onlra a SEPLAN, contra o Ministério da 
Fazcnda1qUe anuíram e concordaram que para permitir 
o deSenvolvimento do Estado do Pará essa dívida~ ra­
cional e ê lógica. Irracional e ilógica, e que iealmente dei­
xou este País com perda de soberania foram os emprésti­
mos feitoS Cs~s anos todos, de maneira avassaladora, o 
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que acabou deixando o País com esse débito de 100 bi­
lhões de dólares. São duas colocações bem distilltas e 
bem diferentes, e eu n-ão vejo como V. Ex•, encontrar 
conflito entre as nossas posições anteriOr e agora, porque 
estamos entendendo que não só o &tado do Pará, como 
o de Minas, o de São Paulo, do Rio Grande do Sul, o do 
Paraná devam, por circunstâncias e por necessidade ab­
soluta, tentar rolar a dívida, o que é uma atitude correta, 
honesta e decente por parte da Oposição. Não há nenhu­
ma contradição. 

O SR. BENEDITO FERREIRA-~ muito bom veri­
ficar que, no Brasil, ~êdiCos dO gabarito do Senador Jai­
son Barreto, podem realmente demonstrar a habilidade 
daqueles experimentados homens sofridos no foro. S. 
Ex' conseguiu construir urna defesa da posição do seu 
Partido, deveras curiosa. Hoje, V, Ex•s estão como cor­
deiros, primeiro porque temos 2/3 da Bancada do Sena­
do e em segundo lugar porque V. Exts têm 10 governos, 
no caso considerando o Governo do Estado do Rio, 
tambêm da Oposição; V. Ex•s precisam, realmente, car­
rear recursos para eles e antes s6 havia o Governo doEs­
tado do Rio em conflito permanente com o seu Partido, 
de maneira que louvo a-habilidade de V. Ex•s~-que aliás~ 
uma das coisas quê mais admiro e que mais tenho procu­
rado aprender nesta Casa, é a habilidade dos nobres pa­
res, sobretudo daqueles, como~ o caso de V. Ex•, que é 
um curador do coryo e eu percebo que também já se es-
pecializou nas coisas dõ Cspírito. -

Muito obrigado a V. Ex' pelo seu aparte. 
Sr. Presidente, muito obrigado por me haver relevado 

tanto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mo_acyr Dalla) - Continua 
em discussão a matêria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 

O Sr. Aloysio Chaves- Peço a palavra para encami-­
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oallar- Con.:edo a 
palavra ao nobre Senador AloYsiO Chaves, para e"ncarrii-, 
nhar a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para enca­
minhar a votação)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Bancada do PDS vota- favoravelmente ao emprésti­
mo, conforme entendimento mantido com -a Liderança 
do PMDB. 

Como Senador pelo Pará desejo, entretánto, ãduzlr 
breves considerações a respeito desse pedido de emprês­
timo, sobretudo tendo em conta o que aqui foi dito, com 
propriedade, por alguns colegas que me antecederam na 
tribuna. 

A atividade política impõe um exercício permanente 
de revisão de certas posições partídáriaS. Esta~ uma ver­
dade que constatamos no dia a dia. 

Venho, a propósição, mencionar, Sr. Presidente, que o 
Governador do Pará procurou-me, em companhia do 
nobre Senador Hélio Gueiros, para pedir a colaboração 
do PDS no sentido da rápida tramitação desse pedido de 
empréstimo, como o fizemos ao aqUiescer à urgência que 
permitiu a inclusão em pauta hoje. 

Esta revisão de posiç"ões partidárias, Sr. Presidente, es~ 
tá, neste caso, demonstrada de maneira tão expressiva 
que a menciono para que fique na nossa meditação como 
um chamado à reflexão e à ponderação quando freqaen­
timente nos deixamos levar por exaltações partidárias Ou 
por posições adrede estabelecidas. O nobre Governador 
do Estado do Pará, quando Deputado nã ~Assembléia 
Legislativa do Pará, dirigiu um moVimeitto- contrário à 
aprovação de dois empréstimos, um, no valor de I O mi­
lhões de dólares, e o segundo, em 1973, no valor de lO 
milhões de dólares, no governo do nosso pranteado con­
terãneo, Dr. Fernando Guilhon. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_ Tenh_o _sobre a mesa o longo voto que emitiu naquela 
opotunidadc, Não me vou reportar aos pronunciamen­
tos de S. Ex' na C~mara Federal, mas, Sr. Presidente, de­
sejo mencionar esse fato, sobretudo, para destacar uma 
observação contida no parecer do nobre Senador Hélio 
Gueiros, quando declarou que a situação econômico­
financeira do Estado do Pará é invejável, s-enão inédita 
no quadro nacional. Os empréstimos contraídos à época 
d_o Governador Guilhon foram pagos nas _ adl'!linis7 
trações sucessívas, inclusive durã.nte o período em que 
tive a honra de governar o Estado do Pará. Encontra-se 
presente o nobre Deputado Coutinho Jorge, que colabo~ 
rou com o meu GoV.erno, coin competência, com digni­
dade e com probidade, no exercfcio da função de Secre­
tário de Planejamento e da Coordenação Geral. E sabem 
todos que não só esses compromissos foram rigorOSa­
mente cumpridos, em um Estado que encontrei com o 
orçamento publicado, jâ em execução, em março de 75, 
de 601 milhões de cruzeiros, com um déficit da adminis­
tração direta e indireta, despesas d~ ex~cícios anteriores 
e restos a pagar, da ordem de 200 milhões de cruzeiros, 
com.94% do funcionalismo público abaixo do salário 
mínimo. 

Tudo isso se corrigiu ao longo do tempo, Sr. Presiden­
te, cumprindo rigorosament_e os compromissos in-ternos 
e exteinos.. E no meu Governo no EstRdo a adminis­
tração não Se onerou em um dólar, como tambêm não 
Onerou a administração de quem me sucedeu, o Sr. Ala­
cid Nunes. E é por isso que o Estado do Parâ se_ encontra 
hoje nessa situação invejável, que permite ao seu gover­
na_dor,já retific3ildo posições anteriores, dirigir-se ao-se­
nado da República e pedir autorização de_ empréstimo, 
rião de 20 milhões de dólares, mas de 60-milhões de dóla­
res. 

Setores/Projetos 

AGRICULTURA 
1 -Infra-Estrutura para comercialização ágrí~ 

cola 
2 -Implantação de infra-estrutura botânica 

-3 - Regularização Fundiária - Sem identificar 
as áreas prioritáriàs ou os projetos. 

SAúDE 

1 - Construção e equipamento de ·centros de 
SaúOe 

2- Construção e equipamento de Postos de 
Saúde 

3- Construção e equipamento de Hospital de 
Clínicas, ihiciativa que se fosse eu, Governador do Es­
tidO, não tomaria. 

O Estado tem um grande problema que é a Santa Casa 
de-MiSericÓrdia do Pará. Embora- rião sendo uma insti~ 
tuição do Governo este hospital, constitui um- grave 
problema que é a sua manutenção e a preservação, que 
sempre se procura transferir, na hora de crise, para o 
GoVerno. Mas, o Estado tem, sobretudo, um hospital de 
bom padi-ão, que ê o Hospital dos Servidores do Estado 
qUe precisa- ser ampliado, reequipado e, ~obretudo, for­
talecido em várias atividades, para que possa preencher 
sua amPla função. 

Tenho receia; S;r Presidente, e falo aqui como Sena­
dor do Pará, que-a construção de um HospitaJ de Clíni­
cas ao la.do do Hospital dos Servidores do Estado, ao 
lado do problema relacionado com o tratamento de 
doenças mentais; possa, no futuro, criar para esse hospi­
tal condições tão graves que o impeçam de desempenhar 
a função que se espera dele. 
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Esperamos que, realmente, esses recursos sejam apli­
cados num vasto programa de desenvolvimento econó­
mico e social do Pluá, -porque n-ão há, no momento, den­
tro da Federação brasileira, nenhum Estado _que tenha 
maior potencialidade econômica, embora ainda incluído 
numa área subdesenVolvida, o Pará ao lado_ da sua su­
perfície, que deve- Ser destacada, de I milhão e 250 mil 
quilômetros quadrados, da sua riqueza florestal, da sua 
riqueza_ em recursos minerais, do se_u pontecial hidr~létri­
co de n1ais de 50 milhões _de quHowatts, tem ainda am­
plas, grandes extensões de solo de excelente qualidade, 
apto aO eXercíciO da agricultUra, éin qualquer ramo, co­
mo, tarii:bém, com nítida vocação para a pecuária. 

Todos esses fatos reunidos mostram à evidência de 
que o Estado do Pará é, dentro da Federação brasileira, 
sem dúvida alguma, o Estado de maior potencialidade 
econômiCa. ~ preciso desenvolver essa potencialidade. , 

Que" esse- em.présdmo contribua para issO, são os nos­
sos votos. Lamentamos, apenas, Sr. Presidente que não 
apresente plano de aplicação maiS detalhado; e não re­
tardaremos a tramitação desse projeto, embora o nobre 
Senador Gabriel Hermes tenha mencionado, aqui no Se­
nado, a insuficiência de certos dados, de certos elemen­
tos ou a precariedade de certas informações - não retar­
daremos, enfatizou, embora reconhecendo que o plano 
de aplicação que foi anexado ao processo não é satisfa­
tório, não C c'on~-!-fi_cC!lte. não ê ciafo. A lei que autorizou 
o Governo do Estado a contrair esse empréstimo, é de 
dezerribro de -1979. Somente no Governo do Sr. Jader 
Barbalho foi utilizada a autorização legislativa, sem ter 
sido renovada; foi exercitada, juntando, S. Ex•, um pla­
no de aplicação, que nos parece extremamente sucinto, 
para não dizer cheio de lacunas, porque' apenas sob 
rubrica de caráter geral consigna importâncias elevadas 
para serem aplicadas no decurso dos próximos 3 anos. 
Leio, por exemplo: 

Em Cr$ Em uss 

3.633.580.000 3.267.608 
l.l71.609 .000 1.053.605 

367.4go.oo 330.467 
1.599.612.000 1.438.500 

9.804.648.000 8.817.130 
4.134.038.00Ó 3.717.660 

861.306.000 774:556 

4.809.304.000 4324.914 

Mas, Sr. Presidente, a lacun~. a insuficiência dess_e pla­
no d"e aplicação não nos levará a criar nenhuffia dificul­
dade à tramitação do proj~to. Mas nos reservamos, evi­
dentemente, como espero que a mesma reserva se faça a 
assembléia legiSlativa, para acompanhar e fiscalizar a 
execução desse empréstimo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Etn votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
- Aprovado. Ã. matêria vai à ComiSsão de Redação, 

O Sr. Hélio Gueiros- Peço a palavra para uma decla­
ração de voto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Tem a pala­
vra, para uma declaração de voto, o nobre Senador 
Hélio Gueiros. 
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O SR. HE:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
declaração dt! voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente. Srs. Senãdores: 

Vaí tudo betn o clue termina bem. 
~ evidente qUe, após certas démarches pelos bastido~ 

res, o projeto de emp~êstímo do Estado _de Pará fOi apro­
vado por unanimidade tl~ta Casa. 

Portanto, em primeirá lugar, eu desejo agradecer a 
compreensão, a tolerância, a transigênci'ã-dOS emínentes 
Senadores, espedalme"nte os do PDS, para com ás afivi­
dacfes que tive de desenV"O(ver no sentido de acelerar um 
pouco mais a·-votã.ção dessa autorizaçãO, porque é uma 
autorização que já vinha se arrastando por mais de um 
ano nas repartições federais e se houvesse maiores delon­
gas, nesta Casa,- nós prejudicaria mos todo o programa 
do GOverno" do Estado do Pará. 

Quero refeiir-rile, inicialmente entretanto, às obser­
vações do eminente Senador Murilo Badaró, quaildo 
acha que o Estado do pará e seus Senadores-vão--ser obri­
gados a apoiar, de agora por diante, toda e qualquer dis­
cussão a respeito dos empréstimos externOs da Un-ião. O 
nobre Senador, para mim, labora em errõ. O Estado do 
Pará está pedindo licença, estâ pedindo autorização ao 
poder competente que é o Senado da República. Veio 
aqui, cumpriu O Regimento, está pedindo autorização de 
acordo com a ConstitUição e de acordo com o Regimen­
to, o que não se observa com a União, que não pede au­
torizaÇ~o ao Seriado Federal, que não diz para o _9.uevai 
gastar, ·não diz onde vai gastar, não dá a merrõr con­
fiança aO Seriado da República. Então, é completameiite 
diferente o caso âcis EStados. OS Estadós se- sujeitã.in à 
lei, cumprem a lei; a União não se sujeita à lei, não cum­
pre a lei e não respeita O Senado da República. Há, por­
tanto, uma grande diferença entre um e outro prOCedi­
mento. 

Quanto às observações do eminente Seila-doi Aloysio 
Chaves, S, Ex• diz que o programa tem lacunas porque é 
de 1979. E por que é de 1979? Porque, em 1979;0 Gover­
nador Alacid Nunes não teve nem CondiçõeS de ter al­
guém aqui no seo:ãOo para bradar em favor de S. Ex'. S. 
Ex• conseguiu a aprovação legislatiVa, que é -0 poder 
competente para dizer se deve ou não deve fazer o em­
préstimo, mas não teve, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a menor condição de ingressar, com o seu pedido nesta 
Casa, porque à frente desta Casa estava uni cidadão que 
se dizia traído por S. Ex i e que não ia admitir quê, riesta 
Casa, chegasse nada para o Estado do Pará, quando essa 
qui,zila, essa rivalidade deveria se restringir unicamente 
ao -problema político, ao problema partidário. -s. Ex• ti­
afia ·influência-e foi Líder nesta Casa. V. Ex•, Senador 
Atoys_io Chaves, sabe muito bem que o Senador Passari­
nho não permitiu que o GovernadOr Alacid -Nunes en­
trasse com projeto algum nesta Casa. 

O Nobre Senador AloysiO Chaves acha que há lacunas 
no programa e que S. Ex• por exemplo, não concordaria 
com a .construção do Hospital das Clínicas. 

·St. Pr~idente, Srs. Senadores, acho que o que o Sena­
dQ tem que observar são os aspectos técnicos e firiãncei­
roS da operação, não a sua aplicação. O que o nobre Se­
nador Amaral Peixoto, que me honra com a sua audiên­
cia nesse- instante, tão sábio, tão preparado, tão culto, 
tão políticO; pode SãOer, Dobre Senador, duma aplicação 
no municíPiO de Itupiranga, no meu Estado, ou de Ca­
metá, ou de Castanhal, ou de Moju'? Não sabe nada. Es­
ses nomes, para S. Ex•, são verdadeiras cartas enigmáti­
cas. S. Ex' pensa até que eu estou falando a língua do Ju­
runa. S. Ex' não pode .dar opinião sobre isso. Não tem 
cabimento o Senado discutir projetos-do Estado, não 
tem condição. Acho que o forum cOmpetente para isso é 
a Assembléia Legislativa do Estado, onde o PDS tem 
uma grande Bancada, com a diferença apenas de uin 
voto para o PMDB. Então, na nossa Assembléía Legisia­
tiva, os paraenses vão discutir_ os problemas que interes­
sam ao Estado do Parâ. Aqui, -no Senado, a discussão 

1 tem que ser outra. No caso específico de que o Senador 

DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

AloYsio Chaves "falou, discordando dó Hospital das 
Clínicas e citando a Santa Casa de Misericórdia e o Hos­
pital dos Servidores, eu quero declarar ãqui à Casa que a 
Santa Casa é entidade particular e o Hospital dos Servi­
dores é entidade particular. Então, o Estado estaria, o 
que·-s-ediz no vulgo, fazendo filho em mulher alheia, por­
que nem é_ dele a Santa Casa, nem é- dele o Hospital dos 
Servidores.-

Então, o Estado, agora, vai ter um hospital seu para 
atender à população carente e não vai trcar à mercê de 
socie~ades e entidades particulares. 

Nessas condições, Sr. Presidente, já que fui tolerante­
mente advertido por V. Ex• quanto ao esgotamento do 
prazo da minha justificação de voto, quero apenas dizer 
que estou grato, estou muito satisfeito por ter recebido a 
colaboração dos meus pares. Quero fazer a declaração 
de que, desde o primeiro momento, contei com a simpa­
tia e a boa vontade de toda a Casa. Houve empecilhos de 
ordem política, até mesffio talvez de_ordem pessoal, até 
mesmo provocado por pessoas estranhas ao Senado, mas 
a Verdade é que dos meus Senadores, dOs meus colegas, 
sempre contei com_ a melhor ~inpatia .e a melhor boa 
vontade e tenho a certeza de que foi ã.custa dessa boa 
vontade e simpatia dos Srs. Senadores que agora esta­
mos chegando a esse final feliz. E o que termina bem, vai 
tUdo bt:m. · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a Me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. 19--Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 253, DE 1984 

(Da Comissio de Redàção) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 l8, de 
1984 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 28, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado do Pará a contratar operação de empréstimõ ex ter~ 
no no valor de US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de 
dólares norte-americanos), destinada ao financíamento 

,.do Programa de lnvéstimentos do Estado. 
Sala das Comissões, 29 de maio de 1984.- João Lo­

. bo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator-Jorge Kalu~ 
me. 

ANEXO AO PARECER N9 253, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 28, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
d-o __ a_r_t. _42, inciso IV, d.:ã. Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇÃO N• , , DE 1984 

Alltoriza o Governo_ dl) Estado do Pa~ a contratar 
openaçilo de empréstimo externo no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao financiamento do Progra· 
ma de lnnstlmentos do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~ o Governo do Estado do Pará autorizado 

a realizar, com a garantia da Un!ão, operaç~o de em~ 
préstimo externo no valor de USS 60,000,000.00 (sessen~ 
ta milhões de dóla,res nor~e-americanos) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a giupo financia­

-dor ã- ~rer 1 ndicado sob a orientação do Ministério da Fa­
Zenda e do Banco Central do Brasil, para ser aplicado no 
Programa de Investimentos daquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos-termos aprova­
dos pC:Io f\lder ExecutiVo Federal, inclusive o exame daS_ 
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condições creditícias da ope.ração, a, ser efctua~o ,pelo 
MiOíStêiio dã Fazenda, em articulação com o Bªnco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, ite!in 11, do De~ 
ereto nt? 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigênCias dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo Feideral e, 
ainda, o disposto na autorização -legislativa estadual 
constante do Decreto Legislativo n9 63, de 12 de de­
zembro de 1979. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESII!ENTE (Moac,yr Dalla)_- Em disçus­
são_a redaçào_final. (Pausa.) 

Não haven_dÕ. quem peça a palav.ra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Sena~ores que a aprovam queiram permanecer. 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR~ PRESIDENTE (M oacyr Da lia) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmiua n9 82, de !98 I (n9 2.768/80, na Casa de- ori­
gem), que altera o art. 280 da Le_i n9_5.869, de tI de 
janeiro de I 973 -Código de Process_o Clvil, teitdo 

PARECER, sob n<:> 26, de 1982, da Comissão 
:::- deSonstituiçilo e J_l!Stiça, favorável, co~ voto v_~n­

cido do Se-nãdor Nelson Carneiro. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Aloysio Chaves- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ConcOdo a 
palavrã ao nobre Líder AloysiO Chaves, -para encami­
nhar a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- (PDS- PA. Para en· 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

A nossa pauta está acumulada com processos que pre­
cisam de uma decisãO do Plenário. FreqUentemente, a 
Bancada do PDS, através de sua Liderança, tem se mani­
festado de maneira contrária a esses projetos, mas o tem 
feito com exame isento, sem preocupação de vinculação 
partidária, porque, realmente, alguns projetos, na verifi­
cação final feita pela Liderança, não estão em condições 
de merecer aprovação, no nosso entendimentO, e em 
nada concorrem para aperfeiçoar, para aprimorar a le-l 
gisfãQãci existente. 

O item que está em discussão, Sr. Presidente, é um 
caso típico, ê urri projeto de iniciativa do Deputado Jor­
geArbage, do Estado do Parã, Vice-Líder na Câmara. A 
nossa opinião, entretanto, é contrária ao- projeto. Por 
que, Sr. Presidente? Porque a -proposição sob análise visa 
a m-oôifícar o artigo 280 do Código de ProcesSo CiVil, a 
fim de incluir no procedimento sumaríssimo ''alegações 
finais'', após a instrução. 

2. A justificação qut: acompanha o projeto 
fundamenla-se no argumento de qu~. "os debates orais 
são Jmprescindíveis (art. 454 do CF!C), mesmO porque, 
du_rante a instrução, podem ocorrer fatos novos não pre­
vistos na petição _inicial ou na contestação, sendo ainda 
lícito ao autor contradizer os argumentos expedidos". 

3. -0 projeto é constitucional e jurídico, concorda-se. 
Não contraria ·a Lei Maior, nem qualquer postulado _do 
direito positivo, entretanto, no mérito, discorda-se da 
proposição, pois não é de se aceitar o entendimento lite­
ral do seu texto. Embora o_ artigo 280 seja omisso quanto 
às alegações finais, as regras do mencionado artigo 45_4 e 
seus parágrafos são ·aplicáveis nos processos que assu-
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mam rito especial ou sumaríssinlci, i demandarem r~lí­
zações de audiência, por força do artigo 273 que dispõç: 

-~·· .. :Art.- 273. "•'O procedimento especial e o proce­
dimento sumaríssimo regem-se pelas disposições 
que lhes são próprias, aplicando-se-lhes, subsidia­
riam~nte, as .9}.sposições gerais do procedimento or­
dinário." 

Logo, sendo o procedimento ordinário o padrão, sub­
sidiário desses dois procedimentos _:-especial e sumarís­
simo - em tudo quanto não e:Stiver-expreSsilmente pre­
visto para um e para outro, conclui-se pela desnecessida­
de da pretendida modificação, 

4. Desta forma, e em face da inexistência de qUal; 
quer proibição específica àS alegações finais nas causas 
de procedimento sumaríssimo, afigura-se desnecesSária a 
medida preconizada. 

Lembro ao Seriado a proposta do douto e brilhante 
·voto que foi emitido, na Comiss"ão-de COnstiiuíçãO e JUs­
tiça,. pelo nobr~ Senador Nelson Carneiro, Líder do 
PTB, um dos juristas mais ilusties desta Casa. 

Vê, poiú.nto, o Senado que·o projeto é de um Deputa­
do do PDS, Deputado que, no momento, exerce até a 
função de Vice-Líder, e não obstante, nós estamo~ vo­
tando contra, porque nos afigura desnecessária essa ope­
ração. É preciso ter um certo cuidado, um certo zelo, pe­
Jo~. nossos códigos, Código de Processo, Código Civil;' 
Código Comercial, que não podem ficar sujeitos a alte­
rações de natureza ocasional. 

Recordo ainda à Casa, ao Senado, que, no momento, 
está sendo feita a revisãó dó Cádigo Civil, com projeto_ 
em tramitação, Código de Processo Civil e Código Civil, 
e como o Código Penal. 

Então, não há como justificar uma alteração dessa 
que, além do mais, como acentuei, é evidentemente des­
necessária, 

Peço, portanto, que a nobre Oposiç-.10 verifique" que 
rejeitar, ou""ins'istir na aprovaçã6- desse projetO, pãra 
mim, parece uma causa sem causa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Para en­
caminhar a votação_. Sem cevisão do _orador.)- Sr. Pre-
sidente, Srs .. Senadores: -

Declaro, como Líder, Sr. Presidente e Sr. Senador 
Aloysio Chaves, em homenagem ao PD.{ ão D~pUtado 
Jorge Arbage e ao Senador Aloysio ChaveS~ que a Opo­
sição também votará pela rejeição do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votaçã9 
o projeto. 

Os Sfs. Senadores que o aproVam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto será arquivado e feita à comunicaÇão- à Câ­

mara dos Deputados. 

E 'o seguinte o projeto rejeiüidO · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 82, DE !981 
(N9 2.768/80, na CaSa de origem) 

Altera o art. 280 da Lei n? 5.869t de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil. -

O Congresso Nacional decref.;i: 
Art. 111 _O art. 28D da Léi n~> 5.869, de 11 de janeiro de 

1973- Código de Processo CiVil, passa a vigÕr?oi com. a 
· s~guinte redação: 

"Art. 280. Conclufda a instrução, realizar-se­
ão os debates orais, e logo após, ou no prazo máxi­
mo de 5 (cinco) dias, o juiz proferirá a sentença." 

Art. 2? Esta lei entrará em vigor nã data de sua 
publícação.-

ArL-31'. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item-4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 67, de 1983 (n~' 939/79, na Casa de oi-í­
gem), que dispõe sobre a responsabilidade dos ocu­
pantes de cargos de direção de órgãoS da A dminis­
tração Póblíca Federal direta ou indireta, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.000 e 1.001, de-l9S), 
das Comissões:-

- de Con_stituiçílo e Justiça, favorável; e 
- de Serviço Público Civil, contrário. 

Em votação. 
C~n~ed_? a palavra ao nobre Senador Aloysio Chav!!S. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para enca· 
minttsr_a votação.) - Sr. Presidente, S~s. Senadores: 

COmo Líder, e nãO pOdendo estar presente a sucessi­
vas reuniões em que a matéria ê ãpresentada, quero justi~ 
ficar a posição da mln_h~ Bªncada ~da Liderança ao vo­
tar contra esta matéria, Sr.-Presidente, parã.- que a Casa 
refljta sobre Q.s_fundamentos que são invocados;-e passo, 
juntame.n.te com o PDS, concorrer para unia decisão 
acertada, conveniente a toda a legislação que se pretende 
implantar no País. 

o projeto em eXame pretende estabelecer sanção penal 
para os ocupáfltes de cargos de direção de órgão da ad­
ministraçào pública federal direta ou indireta, indepen­
dente do- proceisó administrativo, por infração do dis­
posto nos artigqs 196 e 197 da Lei n11 1.711 (28-1?-52), 
Estatutos dos Funcionários Pllblicos Civis da Umà.Q._ 

2. Os crimes de- responsabilidade que o p_rojeto tem 
por --finalidade ·capitular São: - - -

a) deixar de ordenar, efetuar ou retardar dolosamen­
te pagamentos autorizados em decisão ju_dicíal de segun­
da instância; e -

b) negar execução à lei federal, ou deixar de cu~prir 
orde-mjudidaf,-Sem dar o motivo da.recusa ou da impos­
sibilidade, devidamente justificado, por escrito, à autori­

-dade requerente. 

3. As punições previstas para tais crirrlesde respon-
--sabilidade variam, segundo a propositura, de dois a seis 

meses de detenção, ou multa de dois mil a cinqilenta mil 
cruzeiros. A ação criminal deverá ser pública, dependen­
do de representação do ofendido. (Art. 1~>, § 1~'). 

O parágrafo 2~> do art. 111 do projeto prevê, ainda, que 
a con-denação, em qualquer dos casos definidos como 
crime, acarreta a perda do cargo de direção e a inabili­
tação pelo prazo de cinco anos p_ara o /!!Xercício de cargo 

-o-u função pública. 
O artigo 29 da propositura diz que o processo será o 

comum Juízo sin-gular e que o órgão de administração fe­
dáal poderá intervir, em qualquer fase do processo, 
como assistente de acusação. 

O Projeto, em seu artigo 3~>, reza que caso o Ministério 
Público não venha oferecer a denóncia dentro de 30_dias, 
o ofendido podc::rá promover a ação penal privada. 

4. Para justificar a apresentação do projeto, alega-se 
que a atual legisl_ação merece aperfeiçoamento, a fim de 
evi_tar proce_~!n:!_e_!l_to inadequado para com a adminiS­
~ação pública. 

5. No tocante à juridicidaçle da propositura, parece 
que ~a matéria veisada na proposta legislativa -e redun-­
dame, pois não só a legislação penal capitula e prescreve 
san;ç_õ_es para aqueles ilícitos previstos no projeto, como ã 
própria Lei n~'l. 711, de 28 de outubro de 1952 - Estatu­
to dos FunCionários Póblicos. 
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6. O ilícito penal pretendido no proJeto é o de preva­
ricação, conforme c-.:tpitulado no art. 319, do Código Pe­
nal, estante assim redigido: 

"Art. 319. Retardar ou deixar de praticar, indevi­
damente, ato de ofício, ou praticá-lo contra dispo­
Sição expressa· de lei, para satisfazer interesse ou 
sentimento ·pesSoaL" 

A legislação substantiva penal define, com toda clare­
za, o que~ funcionárf()pú61ico, no art. 327: 

""'Art. 327 Considera-se funcionário públíco, 
para os efeitos pe-tlâiiÇ quem, emboJa transitaria~ 
mente ou sem remuneraçãO, exerce cargo, emprego 
ou funGão póblica." 

7. Por sua vez, o Estatuto dos f_l,mciohãrios- Póbli­
cos, no TítUlo IV, Capítulo n; define as obrigaçÕes dos 
funcionários; no Capítulo IV, define sua responsabilida ... 
de; e no Capítulo V, prescreve as penalid,ades • ..i~ 

8. Assim, entende-se que a propositura não merece 
prosperar, els -que Visa· tratar de matéria já prevista no 
ordenamento jurídico do País. 

9. É de se observar, ainda, que a proposição apresen­
ta aspectos contrários ao interesse público, como o são 
não haver ressalvado os casos sigilosos e de interesse da 
segurança nacional e a, "inabilitação, pelo prazo de 5 
anos, para o eXercício de cargo ou função", sendo que, se 
for o condenado (art. 1.,. § 29) servidor público, ficaria a 
Administração impossibilitada de contar com o cargo otf'' 
emprego por ele ocupado durante um qilinquênio, com­
prejuízo para os serviços, 

10. Também desnecessária é a proposição, inclusive 
quanto as as"pictO" da-peidâ do Cargo de direção, peio-ser­
'l'idor condenado nos termos do aludido art. l~>, § 29, pois 
a investidura em cargos de': provimento em comissão ou 
em funções de confiail~a- se faz em caráter precário e 
transitôrio, sem vinculã.ção empregatlcia, subsistindO o 
exercício enquanto o s_ervidor goze da confiança da auto­
ridade que o irlvestlu. A inflação de-perialidade, obvia: 
mente, íncoriip3tibi!lzari-a o servidOI:com o de...,emoe:nho 
da função. 

Pel~ exposto, Sr. Presidente, opihamtts e-\/otamos; na 
Lid~raC!ça,_r_~la rejeição do projeto. Estâ demonstrado, 
parece-me-à saciedade, que o projeto é uma repetição, 
nada acrescenta, em nada contribui para esclarecer, apri­
morar, ou atualizar a legislação em vigor. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daila)- Em votação 
o Projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. _(Pausa.} 

Rejeítado. 
o- projeto será á rei uivado e feita a di::vlda comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

-É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 67, DE 1983 
{n~' 939f79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a responsabUidade dos ocupantes de 
_cargos de direçio de 6rgios da admlnistraçiopúbUca 

-federal direta ou Indireta; 

O Congresso N acionai decreta: 
Art, 19 Constituem crimes de responsabilidades dos 

ocupantes de cargos de direção de órgãos da adminis­
traçãO pública feder8J direta ou indireta, sujeitos a julga­
mento do Poder Juctiç,áljq. independentemente do resul­
tado do competente procosso admini~trativo, por in-
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fração do disposto nos arts. 196 e 197 da Lei nq 1.711, de 
28 de outubro de 1952: 

I -deixar de ordenar, de efetuar ou retardar do-losa· 
mente pagamentos autorizados em decisão judicial de se-
gunda instância; - -

11- negar execução a lei federal ou deixar_de cumprir 
ordem judicial, sem dar o motivo da recusa da impOss-ibi­
lidade, devidamente justificado por escrito, à autoridade 
requerente. 

§ I"' Os crimes definidos neste artigo, de açãO públi­
ca dependente da representação do ofendido, sito puni­
dos com a pena de detenção de 2 (dois) a 6 (seis) meses, 
ou multa de Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) a Cr$ 
SO~OOO,OO_(cinqllenta mil cruzeiros). 

§ 2'i' A condenação, em qualquer dos casos_ definidos 
neste artigo, acarreta a perda do cargo de direção e ã-ina­
bilitação, pelo prazo de 5 (cinco) anos, para o exercício 
de _cargo ou função, como agente público,- em qualquer 
de suas categorias, sem prejuízo da reparação civil do 
dano que resultar da sua ação ou orriissão para a FaZen-
da Pública ou a particular. - - -

Art. 21' O processo dos crim·es-defirlidos no art. I~' 

desta lei é o comurn -do juízo Singular. 
Parágrafo único. O órgão da administração federal 

direta ou indireta, ou a aUtoridade Superiof interes.sados 
na apuração da responsabilidade, para fins do disposto 
no§2~' dos Arts.J97 e200da Lei nl' 1.711, de28-de ou­
tubro de !952, poderâ requerer a instauração da compe­
tente ação penal pelo Ministério Público, bem como in­
tervir, em qualquer fase do processo, como assistente de 
acusação. 

ArL_39 Decorridas 30 (frinta) dias- da representição, 
sem que tenha o Ministério Público Federal oferecido a 
denúncia, o ofendido, mediante queixa, poderá promo­
ver a ação, aplicando-se, neSte -caso-:- o disposto no a:rt. 
l 03 do Código Penal. 

Art. 4~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~' Revogam-se as disposições em ContrâriO:· 

O SR- PRESIDENTE (M oacyr Dalla) - Item 5: 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' SI, de 1978 (n~'1.46Sj7S, ná éasa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei n~' 
6.251, de 8 de outubro de 1975, que instítui nornias 
gerais sobre desportos e dá outras providênciaS;--

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 638 e 639, de 
1981, das Comissões: 

-de Educaçio e Cultura; e 
-de Finanças. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. _ 

O Sr. GastAo Müller - Sr. Presidente: peço verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - É regimen­
tal o requerimento de V. Ex• e é evidente a falta de quo­
rum. 

Vou suspender a sessão por dez minutos e acionar a 
campainha. 

Estã suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 30 minutos, a sessão é rea­
berta às 17 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE(Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum em plenário, a Presidên­
cia se dispensa de realizar a verificação requerida." A vo­
tação da matéria fica adiada. 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Em conseqüência, as matérias da pauta de hoje consti­
tuídas dos Projetos de Lei da Câmara n?s 54/81, 58/81, 
47/83,5/81, 10/81,44/81,53/77, 65/79; Requerimento 
nl' 784/83; Projetos de Lei da Câmara n~'s 79/79 e 48j83, 
em fase de votação, não serão submetidos a votos, fican­
do sua apreCiação adiada para a próxim~ sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESI!)ENTE (Moacyr Dalla)- Volta-se à 
lista de oradores- inscritOs. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 
(Pa_L!sa.) 

S. Ex~ estâ ausente. 
Concedo a palavra ao nobre SenadÕr Henrique San­

tillo. (Pausa.) 

S. Ex• está ausente. 
·concedo ·a palavra ao nobre Senador Fãbio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República, depois de haver vi­
sitado os arquipé:lagos do Japão, encontra-se na China, 
onde, ao que tudo indica, não repetirá o exemplo de 
Mao Tsé Turig,--que costumava atravessar a nado, todas 
as manhãs, o rio Yang-Tsé-Kiang. 

Comenta a Iõlpriilsa qtie Sua EXecelência desPeitoU­
r_ara curiosidade entre os chineses, principalmente no 
seio aos cidadãos eleitores que se impressionaram, se­
gundo declarações do eminente Senador Marcondes Ga-_ 
delha, com a campan_ha p~la restauraçã.o das eleições di-
retas em nosso País. - -

Fala-se de uma grande amizade entre o Brasil e China. 
Há _111 anos, ao que se informou, for assinado o primei­
ro protocolo de intenção ·dessa amizade. 

Depois de cruzar mares chineses, japoneses, os sete 
mares do planeta inteiro, o Excelentíssiri:iO. Senhor Presi­
dente da República retorna ao Brasil, reencontrando, 
com certeza, a Pátria que ele deixou hã poucos dias, con­
fiada aos azares da sorte, ou à sorte dos azares, Sr. Presi­
-dente. E, neste exato momento, o Chefe da NaçãO já 
deve ter sido informado pelo SNI dos termos do depoi­
mento do falsário, estelionatário, execrado" corrUptor de 
funcionários subalternos, o bandido número um deste 
País, que possui como única capacidade a de iludir as 

- mais altas autoridades da área econômica, criando um 
rombo fantástico de quinhentos bilhões de cruzeiros, pa­
lavras, Sr. Presidente, do depoente Assis Paim Cunha, 
que assim se rotula, a ele próprio, no depoitÜetfto hoje 
prestado a uma das Comissões do Senado, de Cujo con­
teúdo, dizia, a esta altura já deve estar informado o Se­
nhor Presidente da República. 

É o próprio Sr. Paim Cunha quem se intitU!a-de exe­
crado, e quem afirma que não tem a ilusão que poderá 
vencer o poder. Mas, segundo o estelíonário, cultiva a es­
perança qUe "V.Ex~s, os Senadores, e a justiça deste País, 
ainda que não emprestem qualquer credibilidade ã mi­
nha (dele) palavra, analisem com imparcialidade e 
isenção os documentos que tenho apresentado e ainda 
ou apresentar ". 

É uma situação, Sr. Presidente, muito assemelhada a 
essas urdiduras polici3is que -escritOres em busca de 
pií.blico fácil promovem, ora aqui, ora acolá, no afã de 
merecerem_a atenção da opinião pública ~-~e merecerem 
o rendiinen"io de um troco pecuniário _pelo imaginoso 
exercfCío do árduo mister de inventar situações policiais 
dfgria:s de um romance de Agatha Christie. 

Ocorre, Sr. Presidente, que nós não estamos di3.nte de 
ficção de espécie alguma. Estamos, isto sim, em face da 
realidade mais trágica, mais dramática- e mais cruel c}ue 
esfe PaíS jl hâ enfrentado em toda a sua história, no que 
pe~tine_ ~o manejo das finanças públicas, vale dizer, aos 
recursos vivos do povo brasileiro, recursos que são pro­
duzidos com tanto sacrfícío, com tanto ardor, com tanto 
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empenho, com tanto sofrimento e recursos que antes, em 
certa e determinada época da nossa História, erain cana­
lizadas através das instituições financeirãs, dos grupos 
bancários pa-ra a promoção de obras públicas e, em últi­
ma análise, para que se promovesse: o bem-estar social. 
Agora, Sr. Presidente, comparece ao Senado Federal um 
homem que se intitula falsârio, estelionatário; corruptor 
de funcionários subalternos, o bandido número um deste 
País, para fazer a seguinte acusação ao Senhor Presiden­
te da República. Observe, Sr. Presidente, a acusação ê de 
um homem que se diz falsário, estelionatário, corruptor, 
bandido. Mas a acusação é feita em pleno Senado Fede­
ral, diante dos olhos atônitos dos Senadores da Repúbli­
ca. r! acusação gravíssima, da maior gravidade, que num 
regime legal, num regime em que as leis fossem de fato a 
expressão material do Direito e não a conseqUência da 
laboração imagin:itiva dos detentores do poder, que para 
Sua materialização às vezes Usam da instituição chamada 
Congr~sso NaCional, vivêSseinos ein regime de lei, em re­
gime verdadeiramente constitucional, Sr. Presidente, não 
tenho eu a menor dúvida, dúvida alguma não tem o Se­
nado, de que o Senhor Presidente da República seria 
chamado para dar explicações sobre a acusação que pas­
so a ler: 

"O Presidente da Caixa Econômica Federal esta­
va calvo de saber que o dinheiro não era para a 
COROA-BRASTEL, mas para fechar o buraco da 
Corretora COROA, ex:-Laureano, só que ele, o Di- -
reto r da Caixa Econômica quis tudo limpo e aí nós 
fizemos o processo fictício. Foi õ economísta JúliO 
Max quem fez,achando que era mesmo para a ex­
pansão- das lojas. 

Gil Macieira me disse: "-a ele Paim- •• Paim, 
eu não vou entrar nessa fria, quero O proje~o aPro­
Vado pelo Conselho de Desenvolvimento Econômi­
co, assinado pelo Presidente da República." 

Pois bem, disse Paim a ele, Gil Macieira, teve esse pro­
jeto e o Presidente da República o assinou. Projeto fictí­
cio, por conseguinte, forjado ao talante dos mercadores 
do pior tipo de mercatura, aqueles que mercadejarri-o in­
teresse público e mais, Sr. Presidente, com a agravante 
de o· interesse público envolver as finanças nacionais, 
pertencentes ao povo, e com a agravante ainda maior de 
esses rec.ursos serem produto da captação da poupança 
do povo brasileiro, dinheiro, por conseguinte, qUe não 
pertence ~o Governo, que não pertence à União, mas 
que a União e o Ooverno, por força da Constituição e 
das leis ainda em ~gor neste País, têm o dever de velar 
pela sua garantia, a fim de evitar que o poupador brasi­
leiro seja lesado, como lesado foi, em cifras astronômi­
cas, em cifras-esc<indatosas, o que não ocorreria, repito, 
Sr. Presidente, se vivêssemos num _regime constitucional, 
no qual iremos Ingressar-: queira ou não a casta 
tecnoburocrata-militar enquistada no poder hâ mais de 
20 anos neste-.País. Queira ou não essa casta, nós os bra­
sileiros ingressaremos muito breve nesse regime constitu­
cional e nesse regime das leís, a fim de que Os jOrnais não 
possam mais comunicar, não possam, por falta de fato 
gerador _que os motive, promover a publicação de man­
chetes como estas, hoje dadas a lume pelo jornal O Esta­
do de S. Paulo. Acham que são os donos da República. 

Sím, Sr. Presidente, acham de fato que são os· todo­
poderosos donos da_ República! 

Não é possível, por fraqueza e pobreza, no idioma de 
Camões e Vieira, adjetivar, qualificar, esses escândalos 
em vigor em nosso País. Não é maiS possível, Sr .. Presi­
dente, mas para que V. Ex• e o Senado gravem para a 
Históriã O dolo e a má-fé que constituem o chão do Uer 
crlminis, percorrido a tê a consumação do delito por estes 
meliantes do merca'do financeiro, basta recordar, Sr. 
Presidente, que há 15 dias, faz exatamente 15 dias, no dia 
14 de maio, quando se dava um escândalo financeiro no 
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País, dentre as dezenas que tomaram conta desta Nação, 
como rotina diãria, autoiídaOes do Banco Central, em 
nota,oficial, chegaram a afirmar quê aquelas ocorrências 
tinham encontrado o seu termo. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V~ Ex' uma obser­
vação? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Assim que concluir a se-­
qaência deste curto raciocínio, terei a honra de ouvir V. -
Ex• 

Não, Sr. Presidente, o empresário Assis Paim Cun_ha, 
do Grupo Coroa-Brastel, cometeu um erro fatal, segun­
do ele próprío garante; acreditou nas autoridades da 
ârea econômica e julgou possível fazer, impunet?e~te, 
uma série de negócioS especiais. Mas, algUma coisa não 
deu certo e suas empresas sofreram intervenção, um dos 
maiores escândalos do sistema financeiro. __ 

Ele acusa, principalmente, os Ministros Delfim Netto, 
Ernane Galvêas, o ex-Presidente do Banco Central, Car­
los Langoni, além de vârios diretores de bancos. 

Na versão do empresário eles induziram a Coroa­
Brastel a emitir letras de câmbio frias pari ateitder aos 
interesses do Governo. ___ _ 

Veja, Sr. Presidente, o Sr. Assi~ PahJl_Cunpa d~clara, _ 
na Coinissão de Inquérito dO Senado, que as autoridades 
do setor econômico e finanCeiro do Governo federal 
forçaram-no, a ele, Assis Paim Curihã;--a ·emitir letras de 
câmbio frias para atender a interesses do próprio Gover-
no. __ ------ -- _ 

Nobre Senador Gastão MUller, Líder da minha Ban­
cada, nesta sessão, V. Ex• em toda a sua longa_ e _expe­
riente vida pública, janiã.is terá assistido ·a um desfilã.r de 
desavergonhamento tão clamoroso quanto este. 

E mais, Paim Cunha contou, narrou na Comissão do 
Senado, com detalhes, com minúcias, com todas as parti­
cularidades, como ele recebeiia num bom negócio, entre 
ele e o Governo, a Caderneta de Poupança Delfin e con­
tou com todas as letras de quem conta, C9m todos os ar~. 
gumentos de um contista, embo-ra seja um contista fal­
sário, um contador estelionatário, contou como quase 
ganhou de graça os-imóveis da fábrica de Móveis Bé~ga-__ 
mo, e como comprou a Metalúrgica Castor, com a inter-· 
mediação de agentes do Governo, a Metalúrgic~ ~~t?r 
- comprada por Assis Paim Cu_n~~ com a ~~ter~_t:_-_ 
diação de Álvaro Leal, Secretário da SEP~N - per­
tenceu ao bicheiro carioca CaStor· de Ãndrade. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- O~virei,logo em seguida, 
V. Ex• com todo o prazer. 

Assis Paim ameaça, ameaça dentro do Senado Fede­
ral· "se eu morrer" - ele ---:-... muitas coisas mais serão 
de~unciadas com documentos que estão no exterior". E 
adverte; "se tentarem me meter" - a ele, Pai~ ---:-."na 
cadeia, levarei muita gente cotnigo~ muita gente ligada 
ao Governo Federãl". __ _ _ __ 

Ouço v. Ex•, nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Fâbio Lu­
cena, eu não canso de louvar a lucidez de V. Ex• Mas, 
por lúcido, para engrandecimento desta Casa, V. J;ls,•. 
sabe que ê princípi"o consagrado no nosso Direito Penal e 
no próprio Direito Civil, que não con~tituem provas, de­
clarações em favor de quem as profere, de quem as faz. 
Ora, V. Ex~ com as colocações, com a forma que dá ã.O 
seu pronunciamento, culpa o Executivo. 

O SR. FÁBiú LUCENA- V. Ex• me perdoe. Eu, atê 
0 momento, estou lendo declarações do Sr. Paini Cunha. 
Ainda não comecei a culpar o Executivo. Dentro de mi­
nutos eu começarei a culpar o Executivo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S-eção 11) 

O Sr. Benedito Ferreira--.:. Não. Mas V. Ex• sabe que 
pal-a ser justo, sabe que o causador de tud9 isso, inequi­
vocamente, é_o nosso preciosismo jurídico. Uin po"vo que 
se permite, com um JudiCiàrio benevolente, como é o __ 
nosso, graças às filígranas, enfim ao nosso preciosísmo 
jurídico, ao nosso apego, ao nosso afã de exibir lâ, nave­
lha Europa, foros de civilização que realmente nós n_~o 
temos. Está aqui a Con!ititUiçâô qiie V.~~. como eu, ju­
rou cumprir ao assumir esta Cãsa: Não haverá prisão ci­
vil por dívid_a, mui_ ta ou custas, salvo o caso de inadim­
plência alimentar e ao depositârio infiel. 

O SR. FÁIUO LUCENA -Salvo no caso de inadim­
plência alimentar e ao depositário infiel. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• tem_ uma boa Il!e­
mória. 

O SR: FÁBIO LUCENA -Não, modéstia à parte, eu 
conheço a Constituiçilo do meu PaíS.: 

-o. Sr. Benedito Ferreira - Perfeito. V. Ex• vem em 
meu socorro com a sUa c'larividência. Mas veja V. Ex• 
como ê dificil: o Poder Executivo impedido, constitucio­
na1inente, d~ prender um cidadão; como esse, por fazer 
os absurdos que ele fez, e ele ainda encontra condições, 
com base nos nossos institutos legais, já que somos tãO 
preocupados com o estado de direito e quanto tenho bra­
dado aos céus e a esta Casa para que nós nos preocupe~ 
mos mais cÓm o estado de justiça, mais do que com o es­
tadO de direito, porque V. Ex• sabe que na Rússia, pOr 
exemplo, é um estado de direito internar um intelectual, 
um homem brilhante, infeligente ... 

O SR. FÁBiO LUCENA- Fiquem os russos com os 
problemas russos; fiquemos nós com os problemas brasi· 
!eiras. 

() Si-. -Benedito Ferreira - Sim, mas estou ... 

O SR. FÁBIO LUCEl'iA- Estou dando uma suges· 
tão -ã V. Ex~ 

O Sr. Benedito Ferreira- Perfeito, mas V. Ex• com• 
um-intelectual, lâ na Rússia, sem dúvida alguma, estariJ 

__ nessa altura já internado num hospital, como tantos ou 
tros que lá estão considerados loucos, porque divergem 
do regime. E, no entanto, está na letra da Lei. Logo! Ex~. 
para exercitar o eStado de direito e fazer justiça, sobretu~ 
do num estado de direito complicado como esse nosso, 
onde a Constituição impede e tira do alcance da Justiça, 
indivíduos como esse Sr. Paim, só temos que deplorar 
que ele venha ao Senado, insulte todo mundo e como se 
as suas declarações tivessem alguma validade, elas t~m 
um cursO extraOI-dinário nosjornãis e,lamen~avelmellte, 
vão ter curso, hoje, atravês da Voz do Brasil, e também 
do Diário do Congresso, porque V. Ex• deu a entender 
que acreditou, pelo menos em parte, do que ele decla­
rou ... 

O SR. F ÁBIÕ LUCENA - Nobre Senador, não fiz 
nenhum comentário a respeito. Vou faZCr, se V. Ex• ~e 
permifir Continuar usando a palavra. 

O Sr. Benedito Ferreira- Quero, então, me desculpar 
~ com V. Ex•, porque alcancei, pela entonação de voz, pela 

forma como V. Ex• vinha colocando, V. Ex• estava dan~ 
do atguma credibilidade ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Gostaria que V. Ex• atenM 
desse a uma recomendação que sempre nos faz S. Ex• o 
Senador Lenoir Viugas, ocupando a presidência, de que 
os apartes devem ser curtos _e corteses. 

O Sr. Beneditf? Ferreira - Eu não estou querendo ser 
grosseiro com V. Ex• e, lamentavelmente não estou con­
seguindo expor meu pensamento. 
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O SJl. FÁBIO LUCENA- Conselho de S. Ex•,o f're. 
sidente Lenoir Vargas. 

O Sr. Beneditq Ferreira - Eu, realmente. deploro a 
minha inCapacidade de fazer-me entender por V. Ex• 
com a brevidade que V. Ex• exige. Logo restrinjo as mi­
nhas observações, deplorando não ter conseguido me fa .. 
zer entender por V. Ex•. 

O SR,. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, o aparte 
de V. Ex• eu o incluo, com muita satisfação, no teor do 
meu pronunciamento, serve-me de azo a que eu informe 
a V~ Ex• a aos Srs. Senadores esse trecho ·curiõso do de­
poimento do falsârio. estelionatário, corruptor, execrado 
Assis Paim Cunha, como ele se auto~intitula em seu de­
poimento. 

."Em abril, um mês depois da compra oficializa­
da, o Álvaro Leal me trouxe o que seria o primeiro 
pagamento do governo" - denuncia Paim. A Cre­
ditum, uma empresa que estava sob liquidação ex­
tra judicial, e da qual Álvaro Leal era diretor. A 
Creditum devia CrS 1.180 bilhão dos quais Cr$ 1,1 
bilhão ao Banco Central. Eram letras absolutamen­
te sem lastro." 

Sr. Presidente, isto não foi declarado em nenhum ca­
tre, muito menos em qualquer bordel. Não, Sr. Presiden­
te! Isto foi declarado perante o mais alto Parlamento 
desta República. 

A empresa pertencia a Alvaro Leal, devia um bilhão e 
cem milhões de cruzeiros ao Banco Central, dívida repre­
sentada por títulos absolutamente sem lastro, letras, to­
das, a seguir, pagas pelo Banco Central do Brasil 

Diz o falsário, -o eXecrado depoente: 

"Tenho tudo tsso documentado, posso provar 
-tudo em juízo. A Creditum tinha estourado hâ uns 
-quatro, cinco anos, ... " 

O estouro não datava oe quatro meses, quatro sema­
nas ou quatro dias; datava, na êpoca, de quatro ou cinco 
anos. Mas, na época vigorava, no País, o Ato Institucio~ 
na! n9 5 que tremulava sobre as cabeças das cidadanias, 
como ameaçadora espada, ameaça latente que o Presi­
dente da República fazia sempre iminente, sem dar o di­
reito de defesa, para ceifar a cabeça de Parlamentares li­
gados à Oposição que na época, Sr. Presidente, denun­
ciavam não apenas esses crimes, contra a poupança po~ 
pular, contra os recursos financeiros da União, mas de­
nunciavam crimes outros que, até hoje, não foram apu­
rados e que talvez, Sr. Presidente, tenham sido engaveta­
dos, soterrados- e sepultados para todo -o sempre. 

Diz mals,.Sr. Presidente: 

.. .. ~oS .ativos da ·credftum além de terras, lotea­
mentos que me interessavam"- a ela Paim- "cerM 
ca de 15% das ações da Comexport ... " 

Sr. Presidente, faço parte da Comissão que apura a 
dívida da Polônia para com o Brasil, da qual é membro 
Relator, o ei!Jinente Senador Virgílio Távora, ·e essa Cá­
mexport, na época, ligada a Álvaro Leal, intimamente li­
gado a Delfim Netto na época, essa Comexport foi desig­
nada pelo governo polonês, representante dos interesses 
da Polônia no Brasil, interesses que resultaram no avolu­
mamento de uma dívida de I bilhão e 800 milhões de 
dólares, tam bêm representados por notas promissórias 
incobráveis pelo Governo brasileiro, essa Comexport. 

Sr. Presidente, na época de 1979, fazia 4 a 5 anos já 
transacionava recursos do Governo entre os grandes me­
liantes deste País, dentre os qtiais um teve a coragem, re­
conheçamos, de vir ã Comissão do Senado e 
autodeclarar-se execÍado falsário, estelionatário, corrup­
tor de funcio-nárioS e bandido número um deste País. 

Sr. presidente, a Comexpórt,ligadfssima a Flávio Pé­
cora e que depois, diz Paim, "soubemos que estava toda 
envolvida no escândalo das polonetas". 
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Sr. Presidente, eu não viria à tribunaj_á mencionar este 
assunto que tanto asco, tanta náusea, tanto nojo provoca 
à Nação inteirá s.e não estivesse em j08o pela primeira 
vez, declaradamente, a honra do SC:nhor Presidente da 
República, honra nos seus conceitos e sentidos objetivos 
e subjetivos. Está em jogo o pundonor do Presidente da 
República e a diginidade cJo Chefe da Nação, deve, Sr. 
Presidente, estar acima de qualquer suspeita, malícia, ou 
in~inuaçãd. · · 

!1 o caso presente, Sr. Presidente, -em -que o Presidente 
da República é: acusado de ter favorecido a compra de 
uma empresa que pertené:la ·.a um banqueiro do jogo de 
bicho, no Rio de Janeiro, ramoso em todo o Pars·e quC ~ 
em entrevista a uma revista de circulaçãa- nacional 
declarou~se convidado do Presidente da República para 
solenidade de batizado ou casamento de pessoa ligada à 
honrada família do Chef~ do Governo. 

O Sr. VirgRio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

. O S~ • .FÁBIO LUCENA- Ora, Sr. Presidente, como 
se admitir que um falsârio, um estelionatário, um cor~ 
ruptor de funcionários subalternos, o bandido número 
um deste País, como admitir que pessoa assirri.--tão crimi­
nosa e delituosa segundo os seus próprios conceitos, co'n­
tinue a deblaterar impunemente contra Õ GovernO, to­
dos os dias em todos osjornáis do País? 1:: possível admi­
tir situação semelhante, Sr. Presidente? Ou o Presidente 
da República manda instaurar um inquérito, na fOrma 
da lei, e determina a prisão preventiva do tal denuiician­
te, tendo em vista o seu alto grau de periculosidade -­
capaz é o denunciante, inclusive, de fugir do País- ou 
Chefe do Governo manda processá-lo, no jufzo _compe­
tente, por crime de calúnia, de injúria e de difamação,­
por crimes defii1idos no Art. 334 dO Código Penal Brasi­
leiro, em pleno vigor neste País, Sr. Presidente, ou o si­
lêncio do Presidente da República implicará em reconhe­
cimento da validade destas acusações. 

Sr. Presidente, quem dentre nós poderia admitír, ou 
deveria, pudesse o Gen-eral João Figueiredo assinar um 
projeto fictícíO,--um PiOjeiO-urdido, um projeto forjado,_ 
ao sabor, ao gosto, ao talante, de miliantes, de bandolei­
ros da pior categoria, que mais mercadejaram;sr. Presi­
dente, as finanças públicas- deste-País;--que fizeram mer­
catura da poupança popular, hoje, desprotegida e lança­
da ao labéu do desgoverno? Como admitir, Sr. Presiden­
te, possa proceder a acusação, grave, por sua natureza, 
mais grave ainda por seu alcance e por sua repercussão 
social, como admitir pOssa o Presidente da República ter· 
intermediado na transação·entre um faiSáriõ,- Um eSTeliO~­
natário, o bandido número um do País, e um outro não 
menos bandido, conforme o depoente, estelionatário e 
execrado, que é o dono do jogo--do bicho no Rio de Ja­
neiro e no País inteirO? COrilo calar, Sr. Presidente, dian­
te de acusação tão clamante, tão vigorosa, tão su6stan­
ciosa'? 

Não, Sr. Presidente, p Senado está no dever de velar 
pela honr:a do Presidente da República. 

O Sr. Virgillo Távora --V. Ex• dá licença de_ um apar­
te? 

O S_R,. FÁBIO LUCENA - O pundonor do Chefe do 
Goyerno extrapola-, transborda da sua própria condição 
de cidadão magistrado-mor deste Pafs. Extrapola e 
transborda, Sr. Presidente, porque esse pundonor estâ 
intimamente lig-ado à honra nacional do povo __ brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, se o Cfiefe dQ GoVerno não 
mandar processar o denunciante Paim Cunha, por· cri­
mes contra a honra do Presidente da República, o Chefe 
do Governo, co_nsentindo nessas acusações, ficará, pelo 
silêncio, em situaÇão maiS delicada ain'da. E, no meu en­
tender, Sr. Presidente, no meu entender, bona flde, está o 
Chefe do Governo no dever, em permanencendo- Cm si­
lêncio, está o Chefe do Governo ,no indeclinável dever 
mora.! de renunciar ao mandato Presídertcial, lá mesmo 
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nos ma_res da China. Agora, dentro de poucas horas, 
uma vez que, no Orí~nte, o dia_ estâ raian_do, agora mes­
mo, antes que-S. Ex• se dirijã às milenares muralhas chi­
nesas, está no indeclinável dever, em não se Pronuncian­
do, em silenciando, em consentindo pela omíssão de 
qualquer atitude em relação a essas graves denúncias, es­
tá no dever, Sr. Presidente, de renunciar à Chefia do Go­
verno, está no dever de permanecer, mesmo, fora do 
Pa·fs, ã- fim Te que o Vice:Presideríte da República, ·naS 
termos da ConstituiÇãO, assuma a Ptesidência ~ rest~;~:ure, 
neste País, o Império da lei, a lei, pelo menos, Sr. Presi­
dente, para proteger a honra daqueles que detêm respon'.. 

- sabiHdade- de governar esta NaçBõ. 
Antes de prosseguir, Sr. Presiderite, teil:liO-a honra de 

ouvir o eminente Seriador Vifgílio Tãvora. 

O Sr.' Virg.Oio Távora - Senador Fábio Lucena, só 
mesmo muita Paixão haveiia de procurar fazer com que 
o Senhor Presidente da República aparecesse como rêu 
ou coisa semelhante, envolvido neste affair. Hoje, pela 
manhã, tive oportunidade de inquirir, como membro da 
Comissão, aquele cidadão, cujos qualificativoS V._ Ex• 
a_quijá repetiu uma, duas ou três v_ezes, e posso dizer a V. 
Ex•, primeiro: qüe tivemos afirmativas de uni cavalheiro 
que está sendo, na Justiça, processado, e hoje pela ma­
nhã não negou, por emissão de letras de câmbio frias no 
valor de 375 bilhões e alguns quebrados de cruzeiros. 

O S.R,. FÁBIO LUCENA- Muitas, pagas pelo Banco 
Central. Ainda notas frias pagas pelo -BancO Centraf do 
Brasil. 

O Sr. -Virgfiio Távora- Um cavalheiro que afirmoU 
ser, durante todo o seu depoimento, a razão de ter proce­
dido desta maneira - e vamos ser elegante no dizer­
incorreta, que não ê incorreta- sabe V. Ex• bem o que é 
- porque tinha de boa-fé aceito a incorporação, a en­
campação para sua responsabilidade da Corretora Lau­
reano e havia descoberto que esta corretora está com um 
ônus _de 55 milhões de dólares que, mesmo -ão pi-eço 
atual, conforme o interrogado, chegava a 88 bilhões de 
cruzeiros, mesmo ao preço do dólar at.ual. ~ um homem 
que procede dessa maneira que vem dizer, e V. Ex• está 
equivocado_, não é em relação à _CO!llpra com Castor qUe 
ele acusa, pelo menos temos aqui o seu depoimento pe­
ra~ te a comissão, mas, para justamente ... 

<) SR. FÁBIO LUCENA - Ex•, quem é o chefe a 
que_m se refere o_ depoente Paim Cunha? 

O Sr. VirgO.io Távora- Ele se refere ao Presidente da 
República, por isso -é que estamos estranhando - <iliâs 
ele não utilizou nunca o termo de Presidente da Repúbli­
ca e afirmou que, para suas negociações, - V. Ex• está 
equivocado, não era com Castor - para solver a si­
tuação em que se encontrava Quando foi descoberto o 
grande ônus que tinha da Laureano -está aqui à página 
15 do seu depoimento -é que foi apfesentado um proje­
to ao COE, Decisão 114/81, datada de 30 de junho de 
1983 ... 

O SR, FÁBIO LUCENA - Nobre Senador, V. Ex• 
além de um democrata, ê um homem tolerante e, acredi­
to, piedoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.) - Atenção, SrS. Senadores. O orador dis­
põe apenas de três minutos, quando se extingue a sessão. 
Temos uma sessão extraordinária convocada para às 18 
horas e 30 minutos, o que impede a Presidência de pror­
rogar a sessão. 

O Sr. Virgílio Távora - Sr. Presidente, é de tal gravi­
dade a acusação feita pelo ilustre Senador que, pelo me­
nos, temos que dar esses esclarecimentos. 

Q _ _SR; FÁBIO LUCENA - NObi--e Senador, eu não 
comecei a fazer acusações ainda. 
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<?.ª~-· Virgitio Távora- Imagine se tivesse começado! 

O SRr FÁBIO LUCENA- Quem está acusando é o 
falsáriO~-é O estelionatário. 

O Sr. Virgillo Távora- Ejustimente V. Ex•, em -dãn­
do .curso a estas afirmã.tivas, estâ encampando. 

O SR, FÁBIO LUCENA -O interessante é que tal 
estelionatário, tal falsário, tal bandido, há dois anos, go­
zava da intimidade da casa do Ministro da Fazenda e dà_-. 
próprio Presidente da República. 

O .Sr. Virgfiio T'vora- Do próprio Presidente daRe­
pública? V. "Ex• está afmnando uma barbaridade/ 

O Si~- FÁBIO LUCENA-Suma verdade, Sr. Presi­
dente, e cabe estranheza. Hoje, é bandido, não tem dúvi~ 
da o Ministro. Mas, por que um falsário, por que um~-es­
telionatárío, Sr. Presidente, ... 

O Sr. VlrgOio Távora- Não afirme uma barbaridade 
dessas, por maior que seja a paixão. 

O_ SR. FÁBIO LUCENA- ... teve tanta intimidade 
com os homens que estão no poder a ponto de, em pouco 

_tempo, ter sido ele beneficiado com a compra dos grupos 
financeiros mais poderosos e que mais poder financeiro 
detinham neste País? 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo Soar a­
campainha.)- V. Ex• tem um minuto para encerrar o 
seu pronunciamento, nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, encerro, 
convidando o nobre Senador Virgílio Távora, já qué es­
tou inscrito para o Expediente de amanhã, a fim de pios­
seguirmos com a nossa discussão .. , 

O Sr. Virgílio Távora - Lamentavelmente, amanhã 
estarei na nossa petite patrie mas, depois de amanhã, já 
deveremos estar de volta ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... que fatalmente nos le~ 
vará à verdade, vale dizer: ou cadeia para o Sr. Paim Cu­
nha ou a renúncia para o Senhor João Baptista Figueire­
do. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Tramita nesta Casa o Projeto de Lei da Câmara n9 59, 
de 1983, dispondo sobre a organização sindícal, para ãl­
terar os arts. 512, 515 e 530 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

o' parágrafo único acrescentado ao art~ 52 I imPede as 
associações que não atenderem às exigências dos arts. 
515 e 530 de receber auxílio, subvenções, empréstimos ou 
financianienlos de órgãos oficiais. AO art. 530 
acrescenta-se um item, para impedir a eleição para car­
gos admhlistrativos --ou: de representação econômica -Ou 
profissional, os que tenham exercido cargo eletivo na en­
tidáiie, por qu:ilquer tempo, na gestão iffiediat"imi!nte 
anterior, bem como seus parentes consangi!Ineos ou 
afins até o terceiro grau, os por adoção e o-_cônjuge. 

Alega o autor da proposição a necessidade de impedir 
o continufsmo na administração sindical, para dar-se 
oportunidade ao aparecimento de novas lideranças, 
proJ11ovendo-se o_ combate à corrupção administrativa e 
ao imobilismo. 

Tem sido a mais desfavorável a repercussão na im­
prensa, quando comenta essa proposição e O Estado de 
S. Paulo declara a respeito: 

.. Se esse projeto se transformar em lei, nenhum 
dirigente sindical (de trabalhador ou de patrão) po-
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derá ser reeleito, nem seus parentes consangUíneos 
ou afins, a tê o terceiro grau, ou cônjuge. De bom, o 
referido projeto nada traz. De mau, muita coisa po­
derá acontecer, já que o- riloniento ê de ,ft.bertura_ 
política e o sindicalismo é uma das manifestações da 
democracia. Pode-se afirmar, sem sombra de dúvi­
da, que só existe democracia onde há sindicalismo, 
liberdade de imprensa e representação popular. Se 
passar essa proposição, estará obstado um dos ca­
minhos da democracia, o do movimento sindical, 
que, por coincidência, é dos que mais vêm~crescen­
do, ultimamente". 

O autor da proposi-ção, que não conseguiu i-eeíeger.:SC~ 
por Minas Gerais, tem pártícipado do movimento siridi­
cal naquele Estado, mas, ultimamente, sua chapa foi ali-
jada da disputa. - -

Nesta Casa,·o Senador Carlos Chiarelli, relator da ma­
téria, emitiu parecer contrário à proposição, sendo, no 
entanto, voto vencido. Queremos afirmar, aqui, nossa 
concordância com o parecer do representante gaúcho, 
tanto mais quanto a questãO da redeíÇão_d_OS dirigentes 
·sindicais nunca se constitUiu em problema na nossa or­
ganização laboral e ainda porque a escolha se faz pelo 
voto secreto. O erro, no sistema, está aPenas no voto por 
procuração, que facilita a fraude. Exige-se que o voto 
seja direto e universal, não se admitindo a participação 
do eleitor no pleito pelos Correios, o que, no caso, inCen-
tiva -o .. peleguismo". - -

Ainda abordando a matéria, diz O Estado de S. Paulo: 

.. Por outro lado, o cargo de dirigente sindical 
chega a ser um verdadeiro sacrifício, como acontece 
ccnn os sindicalistas rurais no Nordeste. 

Não raro um deles é atocaiado, surrado ou mor:­
to a tiro. Ora, ser dirigente sindical é um ato de hra­
vura e nada mais jUSto· que seja reeleito. Alêm disso, 
no Sul mais-desenvolvfdo, onde o sindiCalisiDo tem 
a tendência de se vestir com as roupagens européias 
e norte-americanas, o fato é que a reeleição é neCes­
sária, a fim de que campanhas educacionais não se _ 
interrompam, projetos caríssimos não sejam postos 
de lado, para prejuízo dOs trabalhadores". 
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Evidentemente niguêm acredita que esta medida po­
·pular,_ q_u_e: of~_reeeu a alguns uma alegria passageira, se­
não inspiração _para um_JlOVO SaJl!ba,_seja capaz de repre­

_sC:ntai uma solução definitiva de qualquer dos proble-
mas afetos à Co"BAL. · · · 

Mas, apesar de tudo, a sensibilidade manifestada pela 
dir_eção. da estatal, confiada ao PTB, é digna de louvor 
pelo seu alcance social e pela sua justiça. 

Sempre lamentei ver expo-stas na iniprensa e na televi­
são as cenas inconcebíveis e periódicas de cada superpro­
dução de alimentos: enquarito tantos brasileiros se mos­
travam mal nutridos e carentes os produtores lançavam 
aos rios, jogavam fora ou simplesmente queimavam asa­
fra. em demasia para que a atitude insólita funcionass-e 
como reguladora dos preços. 

Compreendeu beÔl a Companhia Brasileira de Ali­
mentos que a reVeõ.da do camarão sem lucros ~~;:a a me­
lhor opção para uma empresa estatal que, ao contrário 
das sociedades privadas, não tem como escopo a reali­
zação de benefícios, nla"s a safisf!lção das necessidades 
gerais. 

Contudo, por outras razões, tambêm a diretoria da 
COBAL tem atraído o interesse de todos nos últimoS 
dias. 

A primeiro de maio iniciou a experiência da co-gestão 
ao assoç.iar empregados no quadro de seus diretores, e 
logo após, realizou eleições diretas, para ver escolhido 
por funcionáfios ãquele que seria o seu diretor de Recur­
sos Humanos. 

Quero, desta tribuna, e como outros parlamentares 
anteriormente, parabenizar a empresa estatal pela inicia-
tiva _felÍZ- e._ prorni.~sora. - ~ 

Já tinha, aliás, sido objeto de um projeto de lei de mi­
nha autoria uma prõposta semelhante que, _como tantas 
outras, permanece engavetada em algum lugar deste Se­
nado Federal. Por ela pretendia tambê!ll a pa-rticipação 
dos servido-res nos órgãos de diieção e fiscalização de al­
gumas entidadeS, tais como empresas públicas e socieda­
des de eeonomia mista. Segundo o meu projeto, estas en­
tidades deveriam ter em sua Diretoria e QO Conselho Fis­
cal, pelo menos e~ diretor e um consilho eleitos pela 
Assembléia-Geral, dentre seus servidores efetivos ou 

São inúmeros os casos de sucessivas reeleições de um contratados com, no mínimo cinco anos de serviço, que 
líder sindical simplesmente para garantir a continuidade teriam mandato igual ao dos demais diretores e canse-
do seu trabalho, ern prol da classe, tanto mais quanto as Jheiros de idêntica ca.tego-rta, da respeCtiva entidade. 
Jíderanças não se impiovís~ _ma~ se formam na luta Não posso, portanto, deixar de ver com simpatia 0 su-
permanente em defesa das_ reiVIndicações da cl~s~_'::.. __ · __ cesso popular e político das recentes tomadas de posição 

Esperamos que este augusto Plenário rejeite o ProJetO da COBAL 
nv 59, de 1983, cuja aprovação constituiria um retrocesso · 
na política sindical brasileira. E chamar a atenção para a necessidade de decisões 

Era 0 que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito políticas Que, no momento certo, revelam presteza e sen-
bem l) so de oportunidade. 

Qualquer administração eminentêmente técnica es­
queceria o socfal e o político para Seguir íriamente a leí 
da oferta e da procura e preferiria ver destruída a oferta 
excessiva a ver aviltado preço do produto. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurSo.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Também a população de menor poder aquisitivo de 
Brasília pôde, ontem, viver momentos de euforia em dis­
puta pelo camarão da COBAL, tal como o fizera ante­
riormente a gente pobre de São Paulo e, no dia das mães, 
os habitantes das favelas cariocas. 

Como se sabe, e relata a revista Veja n9820, de 23 de 
maio de 1984, foi exatamente o preço astronÓmico do 
produto nobre nos meses de março e abril que afugentou 
os compradores e deixou os pescadores às voltas com 
montanhas de camarão sem saída. E, .. ao contrário-do 
que ocorre comumente, quando alimentos produzidos 
em excess.o acabam sendo jogados fora ou destruidos, a 
COBAL resolveu, desta vez, adquirir o camarão à coo­
perativa dos Pescadores de Campos, no litoral norte do 
Estado do Rio, e revendê-lo sem nehum lucro ... 

Seria típico de uma gestão tecnocrática a aversão pela 
presença do empregado nos órgãos que detêm os segre­
dos e con~uzem a marcha da vida empresarial. 

Não passaria por certo, pela mente de um executivo 
burocrata a idéia de partilhar com os seus dirigidos a res­
ponsabilidade pela escolha _de um co-administrador. 

Mas a direção da COBAL, por não sddo tipO têcnico, 
ostentou as vantagens de decidir politicamente em deter­
mindas ocasiões. 

E S:ó pode ser louvada por ter conseguido o aval de 
seus funcicinâriOs-e a simpatia áa opinião pública brasi­
leira. 

Que a lição nos sirva no fUturo! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 
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O SR. HENRIQUESANTILW (PMDB -GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: _ 

"Q _achatamento saJarial decretado pelo governo, a 
elevãção diária do custo de vida, a ganância do sistema 
financeiro, estão levando à fome, à miséria e ao desespe­
ro os trabalhadores e_a classe média em geral." 

Com essas palavras inicia-se Nota Oficial do Comitê 
de_Defesa do Mutuário do BNH- Codemut-DF, mobi­
lizado contra os reajustes proibitivos de suas prestações. 

Outrossim, ~ Folha de S. Paulo, edição de ontem, 28 
de maio de 1984, abre sua primeira página com a man­
chete .. Brasil está marcado pela recessão", e diz: 

"ComPletados 17 anos dos acordos com o Fundo 
Mt;metário Internacional, o Brasil entra em seu 
quarto ano de recessão marcado pela fome, desem­
prego, ª"umepto _ da criminalidade e expansão dos 
núcleos de favelas." 

"Os números são irrefutáveis e assustadores: um 
em cada sete assalariados paulistanos está sem em­
prego; são ro-inilhões os brasileiros que recebem 
meio salâríõ mínirilo; a· fome já figura como uma 
c{as ·dez cauSãs ~ãis freqUentes de mortalidade in­

. fantil no Es~.ado de São Paulo; aumentam os saques 
de alimentos e botijões de gás nos centros de saúde 
da Gl-ande São Paulo; o índice de mortalidade in­
fantil nas favelas de Belo Horizonte atinge os 10% 
(quase a mesma marca do sertão nordestino). Em 
pontos da periferia paulistana tem caido a taxa de 
natalidade (hipótese provável: porque os pais te­
mem não criar mais filhos devido à miséria). E no 
Nordeste deverão morrer, este ano, 100 mil crianças 
por desnutrição e43 mil por gastroenterite, segundo 
o Ministro Waldir Arcoveide." 

Com a_recessào e a conseqüente queda na arrecadação 
de impostos, houve forte redução no rttmo de crescimen­
-tO das rede~ de- água_ e esgotos, revertendo um quadro 
que parecia pérto de um encaminhamento favorável. En­
quanto isso, a posse da terra aparece como única espe­
rança de subsistênçia e renda para milhares de brasilei­
ros. Assim, no ano passado, ocorreram 424 novos confli­
tos de terra em todo País, envolvendo posseiros, latifun­
diários, empresas estatais e estrangeiros. 

Esse quadro desolador e preocupante só nos deixa es­
tupefatos diante do precaríssimo-equi!íbrio social extre­
mamente inStável ainda persistente. Encontra-se o País 
no limiar da ruptura social, bastando leve sopro para o 
esgarçamento de toda sua tessitura. Afinal, toda a carga 
angustiante da recessão tem recafdo sobre os ombros dos 
trabalhadores assalariados que pagam o elevadíssimo 
preço do desastre econômico e da inflação superior a 
230% ao ano. 

Enquanto o Decreto-lei n9 2.065 promove, por si só, o 
esmagamento salarial brusco e violento, se se levarem em 
conta os elevados índices inflacionários, há, por outro la­
do, outra forma criminosa de expropriação dOs trabalha­
dores via expurgos do _chamado Indice N acionai de 
Preços ao Consumidore, ampliando-se o fosso de sepa­
ração entre reajustes salariais e iilflação e reduzindo-se 
drasticamente o nível de vida da população brasileira e 
seu poder de compra. Para ter-se uma idéia dessa expro­
priação veja-se que em ablil do corrente ano, enquanto a 
inflação dos últimos 12 meses esteve em 228,9%, o INPC 
do mesmo período esteve em apenas 186,3%, represen­
tando defasagem de quase 20% no reajuste dos salários. 

Mais que tOdas ã.s camadas sociais, ~ofre~ as conse­
qifências do desastre econômico os setores mais baixos e 
intermediários da classe média, quase todos mutuários 

- do BNH. São quatro milhões de famflias submetidos à 
violenta redução de seus rendimentos e a reajustes insu­
portáveis nas prestações de suas casas próprias. 

---: Enquant(_) isso o BNH descumpre a legislação e se diz 
disposto a estabelecer aumentos superiores aos reajustes 
salariais. Mais que isso, dilapidou os recursos finahcei·. 
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ros dos trabalhadores brasileiros promovendo a cobertu­
ra de rombos e estouros perpetrados por grupos finan­
ceiros inescrupulosos. 

Nessa ârea, os vergonhosos escândalos se sucederam 
às dezenas em pouco tempo, com os mandarias da Re­
pública cinicamente "explicando" os golpes sutis à socie­
dade brasileira. Tão grave qú"anto os crimes, a impunida­
de completa dos criminosos. Por que a impunidade? 

O escândalo Coroa-Brastel é exemplo inequívocO dOs 
motivos pelos quais não se punem os crimiriosos-dC-gri­
vata, neste País. Houve tempo ·em que as autoridades 
econômicas tratavam o Sr. Assis Paim como empresário 
de sua maior confiança; Elogiã:Vam-no publicamente, 
convidavam-no para almoçar freqüentemente ao seu la­
do, no MinistériO da Fazenda e na Secretaria de Planeja~ 
mento da Presidênci~ da República, e pediam-lhe, não 
poucas vezes, que fizesse alguma "operação de merca­
do" para salvar alguma instituição que, embora em si­
tuação irregular, convinha às autoridade-s pfoteger, por 
envolver empresários financeiros consideradoS amigos. 

Caso o_ Governo- não tivesse feitó a ··opillião Pií"Hlica 
acreditar que Assis Paim Cunha· era um dos empresários 
em quem os próPrios ministros da área econômic<i-i:nais 
depositavam sua confiança, não teriam quase 35.ÚÔO pes­
soas aplicando suas poupan~as em letras da CorOa: Em 
especial, quando esta instituição passou a oferecer taxas 
de retorno superiores às vigentes no mercado, deveria ter 
a autoridact~ monetária examinado com muito mais ra­
pidez ás razões das distorções apresentadas. rsso não foi 
feito porque o grau de envolvimento de pessoas do Go­
verno com as irregularidades na Co-roa-Brilstel era- de­
masiadamente profundo. Fartamente os documentos­
provam a conivência das autoridades nesse escabroso 
caso que acabou prejudicando quase 35 mil poupadores 
do Pais. 

"Eil passo por cima. Estou voando a det: mil metros de 
altura!" Essa foi tdrôníca at'frmação do Sr. MinistrO da­
Fazenda, Ernane Galvêas, ao responder às acusações de 
Assis Paim de que o cunhado do Ministro, o advogado 
Celso Lima e Silva, teria recebido- dinheiro para que os 
negócios da corretora fossem facilitados. Desprezo total 
à opinião pública e afronta desabusada aos brios da po­
pulação brasileira. 

A5 falências da Delfin e da Continental inserem-se no 
mesmo processo de incúria e irresponsabilidade das au­
toridades monetárias, agindo desabrida e despudofada­
mente quando estão em jogo os recursos públicos. Ã 
Delfin, por exemplo, com a conivência da árei eCOnómi· 
ca do Governo e do BNH, pennaneceu anos a -fio afun­
dada no chamado Fundo de Assistência à Liquidez 
(FAL) do BNH, até dar o golpe final. 

A Continental, aO decretar-se sua liquidação extraju­
dicial, contava com 637 mil depositantes lesados e devia 
ao BNH 250 bilhões de cruzeiros. A Economisa deu o 
golpe de quase 500 bilhõeS de cruzeiros. A Colmeia, a 
Haspa e ~ Letr~ esto~raram não menos que isso. 

Ao todo, só no último ano, os estouros de instituições 
financeiras "queimaram" recursos financeiroS- equiva­
lentes a quase 2 bilhões de dólares (mais de 3 trilhões de 
Cruzeiros), q-Uase 2%-da noSSa- dívida extei-ili e qu-aSe-lO% 
de nossa dívida interna, e quase cincO vezes o· déficit pre­
videnciário. 

Apoderou-se da administração pública a degradação 
moral, fazendo do Brasil o império da ilegalidade e dos 
"negócios especiais" e transformando as instituições fi­
nanceiras oficiais (leia-se: dinheiro do povo) em hospital 
de'empresas falidas, quase sempre de f9rma fraudulenta. 

O BNH, que quando de sua criação deveria ser banco 
de primeira linha, passou, paulatinamente, o virtual con­
trole do Sistema Financeiro de Habitação aos agentes fi­
nanceiros, transformãndo-se em banco de segunda linha, 
desvirtuando-se seus objetivos de interesse social. Os 
problemas de vários dos agentes financeiros que sofre­
ram a liquidação tiveram origem em empreendimeritõS -
onde os recursos do Sistema Brasileiro de Poupança e 

Empréstimo não poderiam estar investidos, como 
~hopping-centers, complexos turísticos, mansões de alto 
valor e até motéis de alta rotatividade. Ao invés de esta­
rem ~seiido apucadoS' 'êm programas de cunho social, es­
.ses recursos foram criminosamente malbaratados. En­
-qU-anto isso, os mutuários são levados à inadimplência 
pelos reajustes ilegais e exagerados de suas prestações. O 
povo paga e os aproveitadores continuarão impunes, go­
sando tranqUilidade dos frutos de seus crimes e protegi­
dos pelo chamado sigilo bancário. 

13 preciso _que se exija punição exemplar de todos os 
implicados nesses estouros fraudulentos, in~luindci-se as 
autoridades _coniventes, quase sempre receptivas aos IobR 
bies que se exercem escandalosamente na Capital da Re­
pública, segundo fartas reportagens publicadas em O Es­
tado de S. Paulo. 
_ t ainda necessário que os mutuários de to_do o Pafs 

neguem-se a eqntinuar s!--IQmetendo-se_à espoliação, exi­
ginqo o cumprimento da legislação e_m vigor, que estab_e­
lece reajustes das prestações da moradia própria propoi-­
.fion~.lmente aos reajustes salariais. Os brasileiros não_ su­
portam mais pagar os escândalos da administràção 
púbtfca: -

MaiS do que nunca, sobretudo em vista da sucessão in­
terminável de escândalos nessa área, faz~se mist~r .qAe­
bate acerca da participação dos trabalhadores, pela-CUT 
e pela CONCLA T, e do Congresso Nâdonal na gestão 
dos fundos financeiros formados diretamente por suas 
contribuições e di' área empresarial, como o Fundo Pre­
videnciário e o FGTS. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador _9astão Maller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
-cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. -Senado­
res: 
--Não se. pode negar que se deve incluir no calendário, 
se não dos feriados brasileiros, pelo menos, tem-se que 
todõs os anos assinalar a passagem da data à qual vou 
me referir: Trata-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do 
'Díã Nacíoi:tal dos Bóias-Frias", trabalhadores que até 

um niê!f"atrás só tinham um direito, isto ê, o de não ter 
direito. Cortadores de cana, apanhadores de laranjas, ou 
outras atiVidades, geralmente ligadas às atividades agrí­
colas, ou, melhor dizendo, agropecuáriOs e portanto do 
Campo, eSses milhões de trabalhadores, Sr. Presidente, 
Senhores Senadores, eram marginais do processo social, 
como que escravos da terra e do processo retrógrado que 
ainda perdura na estrutura social, especificamente no 
caso da área rural brasileira. 

Mas, a sabedoria popular afirma há muito tempo, Sr. 
Presidente, Si-s. Senadores, que não há mal que sempre 
dure, e nestes últimos dias, pela força, diante da íO.capa­
cidade do Governo Federal de resolver o problema deles, 
os bóias-frias partiram para a a·ção violenta e logo após 
para a negociação cOm os escravagistas, atingiram al­
guns dos seus objetivos, ou seja, fim de semana remune­
rado, carteira do Instituto de Previdência reconhecida, 
bem como a do Ministério do Trabalho assinada. Foram 
grandes vitóriãs para esses brasileiros, homens, mulheres 
e crianças, todos engajados n.o trabalho marginal a que 
me referi. 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um trecho 
da reportagem da revista Veja intitulado .. Os avanços 
que apontam para o passadQ": 

"Os avanços que apontam para o pas.sado" 
Há exatamente 170 anos os fabricantes de malha da ci­

dade de Notinghan, na Inglaterra, entraram em greve 
contra a empresa J. and George Ray para conseguir o 
que os bóias-frias paulistas só conseguiram na semana 
passada. Os ingleses pressio~aram a empresa por ela 
contratf!.r preferencia_lmente trabalhadores que possuíam 
seus próprios teares. Um dos P<?ntos do acordo firmado 
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êntre os bóias--frias de Gua~iba e os usineiros é o de que o 
empregador fornecerá gratuitamente facões, enxadas e 
limas, que anterior~ente eram comprados pelos pró­
prtos trabalh<Jdores, ao preço médio de Cr$ 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros). · 

os-pa-ralelOs entre os bóias~ frias paulistas em 1984 e os 
trabalhadores europeus dos séculos XVIII e XIX de­
monstram que as relações de trabalho na economia rural 
do maior Estado brasileiro continuam, apesar de toda a 
moderniZação do campo, mergulhadas no atraso. 

·O acordo firmado na semana passada dá aos bóias­
frias -de São Paulo direitos que já sào mais- discutid-Os há 
ffiuitõ-Íempo em outras áreas- requisitos mínimos de 
segurança no trabalho, por exemplo. Além de ganharem 
transporte gratuito até o canavial ou o local de colheita 
de laranja, eles conseguiram, com o acordo, melhorar a 
segurança desse transporte. Os caminhões, protagollistã.s 
de"_a-dderiii:S-iiiemoráveis como o ãcontecido em ItuiÚta~ 
ba, Minas Gerais, em abril deste ano, quando morreram 
cinqGenta bóias-frias de um só vez, terão que ser fecha­
dos~ 

Precisarão ter bancos fixos para os trab::tlhadores não 
viajarem de--pé. E as ferramentas, ali, nào poderãO ser 
transportadas junto com os trabalhadores. Pelo acordo, 
os empregadores_ também se obrigam a foi-necer dois 
eqllipameritos elementares para o trabalho com a cana: 
luvas e tornozeleiras de couro- até agora, os bóias-frias 
tinham de se defender com panos dos severos cortes pro­
vocados pela manipulação dos facões com.· que cortam a 
cana. 

Outra conquista foi o pagamento dos dias em que, por 
causa das chuvas ou outro imprevisto, o corte de_ cana 
não puder ser feito. 

Na verdade, os bóias-frias paulistas não estavam atra­
sados apenas em relação aos trabalhadores do século 
passado. Os 240.000 cortadores de cana da Zona da Ma­
ta, em Pernambuco, já haviam conseguido, em 1979, al­
gumas garantias trabalhistas que só agora chegaram ao 
interior paulista: o 13" salário e a carteira de trabalho as­
sinada, por exemplo. 

Os bófiis-frtá"s ganharam também o direito de fiscali­
zar o pagamento que recebem. A produtividade será me­
dida diariamente e, ao final de cada jornada, um com­
provante discriminará o total cortado. Foi alterada tam­
bém a tabela de pagamento: a cana de 18 meses, mais 
difícil de cortar, passará a valer Cr$ 2.100,00 (dois mil e 
cem cruzeiros) a tonelada colhida._ A cana acima de 2 
anOSPassiuá a ser pagã a Cr$ 2.005,00 (dois mil e-cinco 
cruzeiros) a tonelada. As usinas pagavam CrS 1.400,00 
(hum e quatrocentos cruzeiros) por tonelada de qualquer 
tipo de cana. 

Tudo somada,_ o salário médio de um co·rtador de ca~ 
na, após os acordos da semana passada, passará a ser de 
cerca de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cru.zeiros) por 
mês. Até então estava em Cr$ 60.000,00 (sessenta mil 
cruzeiros), um dos trabalhos mais mal pagos do País." 

Qual seria, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
"Data Naciona"J dos Boias-Frias", trabalha~ores vitorio­
sos após longo sacrifício e vida árdua, bem como, indis­
cutivelmente, sofrida, à margem dos direitos da legis­

_lação social? Supondo que o dia que assinala o referido 
acootecimerito é o dia 17 de maio, data em que -houve a 
vitória dos boias-frias, conquistando os direitos até Cn~ 
tão postergados. 

É lamentável, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que se 
viu e ouviu-se de uma alta autoridade militar na TV e de­
pois, por escrito, no jornar O Globo: "Indagado sobre o 
que achava da greve dos bóias-friaS, essa liderança farda­
da, mostrando total insensibilidade pelos problemas dos 
trabalhadores e genericamente, de âmbito social, afir­
mou não vê maio i--Preocupação com o fato, que Conside­
rou umã bobagem. a agitação provocada por idiotas c 
sem nenhuma conseqfiência." (Jornal O Globo 20.5-84). 

É lamentável mesmo que esse seja o pensamento _de 
um cidadão que atingiu o ápice de sua carreira e que diri­
ge uma irlstituição que objetiva burilar lideranças nacio~ 
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nais. Será que é uma bobagem e são uns idiotas aqueles 
que lutam pelos seus direitos, ou o são aqueles que não . 
têm a capacidade de perceber e sentir, de ter a sensibili· 
dade para se preocupar com os problemas sociais e desu­
manos nos quais viviàm esses patrícios?~. Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, lamentável mesmo que ainda e Xis ia 
gente que pense assim e pior, dentro da chamada elite de 
uma certa classe e da elite global brasileira. 

Tenho certeza que.pão é toda a inteligênciã do Br~il 
que 'pensa assim. Ainda existem líderes nacionais com 
farda ou sem ela que se colocam em posição, diametral­
mente, contrária, ou seja, evoluida, respeitadora, e preo­
cupada com os problemas s9ciais que persistem ainda no 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito _bemJ ) O SR. PRESI­
DENTE (Lenoir Vargas) - Não hã mais oradcii'es ins-
cri tos. 

Nada mais havendo_ a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu­
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 95, de 
1984, de auforia do Senador Aloysio Chaves, solicitao-

DIÁRIO DO $CONGRESSO ~f,CiONAL (Se,ãoJ!l 

do, nos termos do art. 3?1, alín.êa .. c .. , do_Regimento In­
terno, U!gência para a Mensagem n'~' 49, de 1984, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado _ _federal proposta.do Sr. Ministro da Fazenda 
para que seja autorizada ~ Prefeitura Municipal de Vi­
lhena (RO)_a ~ontratar 9Peração de crédlto'no valor de 
CrJ 2.732..430.000,00 (dois bilhões, setecen~os e trinta e 
dois milhões, quatrocentos e trinta mil cruzeiros), para o 

_ fim que esP,ecifica. 

-l-

Votação, em turno Unico, do' Requerimento nv 96, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, soJici­
tando, nos termos do artigo 37l, c, do Regimento Inter­
no, urgência Para a Mensagem n~' 87, de 1984, pela qual 
o ~~hor Presidente da República solícita autorização 
do Senado para que o Governo do_ Estado de Minas Ge­
rais possa realizar operação de emprêstimo no valor de 
Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta e nove bÜhões, duzentos e 
trinta e dois milhões, novecentos e setenta e uni mil, qua­
trocentos e nove cruzeiros e setenta centavos), para o fim 
que específica. 

-3-

biscussão, em turno único, do Projeto de R~soluçào 
n~ 17, de 1984 (apresentado pela Comissão de Consti-
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tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n~ 165, de: 
1984), que suspende a execução dos artigos 2Y e Jv, item 
IH, da Lei n~" 1.309, de 27 de dezembro de 1978, na re­
dação da.da pela Lei n~ J .338, de 30 de novembro de: 
1979, do Município de Mococa, Estado de São Paulo. 

-4-
Discussão, em turno (mico, do Projeto de Resolução 

n~' 23, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 213, de 1984}, que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Petrolina (PE} a elevar 
em CrJ 216.789.008,13 (duzentos e dezesseis milhões, se­
tecentos e oitenta e nove mil, oito cruzeiros e treze centa­
vos) o _montante_ de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 214 e 215, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade; e 

-de Municípios, favoráveL 

O SR_. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e 28 minutos.) 

Ata da 78~ Sessão, em 29 de maio de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÃS /8 HORAS E 30 MINUTOS.~ ACHAM-SE PRE- -
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevlr Leal- Mário Maia- Euni­
ce Mlchiles --Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz - Galvão Modesto - Aloysio_ Cha­
ves - Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Caste­
lo - José Sarney -João Lobo - Josê Lins- Virgílio 
Távora- Martins Filho- Humberto Cucena- Ader­
bal Jurema - Cid Sampaío- Guilherme Palmeira­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Luiz Viana -João Calmon-- Jo­
sé Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla- Amaral Peixoto 
- Nelson Carneiro - Roberfo SaturninO :...._ tiamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Fer­
nando Henrique Cãrdáso- Sevei'o Gomes- Benedito 
Ferréira - Henrique Santillo - Gastão MUIIer - Ro­
berto Campos -José Frageiii- Saldanha Derzi- Af­
fOJ!SO Camargo~-Álvaro Dias- Enéas F arfa- Jaison 
Barreto - Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro 
Simon. ----

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 5 I Srs. Senadores. 
Havendo 'número regimental, declaro aberta a sessãor 

So_b a proteção de Deus iniciamos nossos tr~balhos. 
S_obre a mesa, requerimento que vai ser lido_ pelo Sr. 

19-Secretário. 
Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 98, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea 
"b", do Regimento Interno, para o PLC 75/84, que "au­
toriza a inclusão de recursos nos Orçamentos da União e 
dâ outras providências", 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1984. - Aloysio Cha­
ves - Nelson Carneiro - Humberto Lucena. 

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento que vem de ser lido será objeto de deliberação 
após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Subre a_ mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!<?-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• !19, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"c", do Regimento Inteffio~P<Iia-a Mensagem n"'. 68, de 
1984, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado para que_Q_Gõverno do Estado 
~o ~spíri_to Santo possa realizar operação de empréstimO 
no valor de Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões,- nOvecen­
tos e quarenta e oito tpilhões, setecentos e quarenta e çin­
co mil cruzeiros). 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1984. -Humberto Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
m._e_ntà_ que vem de ser lido será incluído na Ordem do 
Dia da_ sessão seguinte, nos iennos regimentais. 

Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo Sr. 1'~'­
Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 254, DE 1984 
Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de ResoJuçi.o n' 19, de 
1984-

Relator: Senador Jorge Kalumé 
A CC?missão apresenta a reQação _final do projeto de 

Resolução n~' 19, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu-

nicipal de Contagem (MG) a elevar em CrJ 6. 
831.075.000,00 (seis bilhões, oitocentos e trita e um mi­
lhões, setenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 29 de maio de 1984.- João Lo­
bo, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 254, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução nv 19, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Contagem, Es­
tado de Minas Gerais, a contra.tar operaçio de crédi­
to n9 valor de Cr$ 6.831.075.000,00 (Seis bilhões, oi­
tocentos e trinta e um milhões, setenta e cinco mil cru­
zeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. JV .S a Prefeitura Municípal de Contagem, Es­

tado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~' da Reso­
lução n9 93, de 11 de de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação -de crédito no va­
lor de CrJ 6.831.075.000,00 (seis bilhões, oitocCntos e 
trinta e um milhões, setenta e cinco mil cruzeiros), cor­
respondentes a 1.500.000.000 UPC, considerado o valor 
nominal de UPC de CrJ 4.554.05 (quatro mil, quinhen­
tos e cinqiJenta e quatro cruzeiros e cinco centavos), vi~ 
gente em julho/83, junto ao lfanco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A., eSte na q~alidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado 
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à aplicação do programa CURA, para_ execuçãQ~-_de 
obras de implantação e complementação de infra­
estrutura urbana, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res-
pectivo processo. -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr ·Dalla):::: A rOdação 
final lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentO que vai ser lido pelo Sr. }9 

--Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 100, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requ~­
ro dispensa de publicação, para imediata diSCussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n919, de 
1984, que autoriza a Prefeitura MUnicipal dé Contagem 
(MG) a elevar em Cr$ 6.831.075.000,00 (seis bilhões,.oi­
tocentos e trinta e um milhões, setenta e cinco mil Cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1984. - Lenoir Var­
gas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la", declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 
95, de 1984, de autoria do Senador Alo_ysio Chaves, 
solicitando, n-os termos do art. 371, alínea .. c", do 
Regimento Interno, urgência para a Mensagem n9 
49, de 1984, do Senhor Presidente da República, 
submetendo-à aprovação do Senado Federal pro­
posta do Senhor Ministro da Fazenda para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
2.732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta e 
dois milhões, quatrocentos e trinta mil Cruzeiros), 
para o fim que especifica. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1 ~-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 101, DE 1984 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada do Requerimento n"' 95, de 1984, de minha 
autoria. -

Sala das Sessões, 29 de mii~ de 1984. -Aloysio O.a-
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dall3.)- Nos termos 
do disposto no art. 280, § 2"', "a", -do Re8:iniento InternO~- -
a Presidência defere o requerimento. 

O _Requerimento n9 95, de 1984, será arquivado. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item i: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
96, de 1984, de autoria do Senador Humberto Luce-

na, solicitarido, nos termos do artigo 371, c, do Re­
gimento Interno, urgência para a Mensagem n9 87, 
de 1984, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autori:?:acão do Senado para que o Governo 
do Estado de Minas Gerais possa realizar operação 
de empréstimo no valor de CrS 79.237.971A09,70 
(SetenTa e nove bilhões, duzentos e trinta e dois mi­
lhões, novecentos e setenta e um mil, quatrocentos e 
nove cruzeiros e setenta centavos), para o fim que 
especifica. 

Eri1 votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Mensagem n9 87, de 

1984, será incluída em Ordem do Dia na 4• sessão ordi­
náiíã- SubseqiJente, nos termos do artigo 380, irlciso 11, 
dó Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
_lução n'i' 17, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n9 165, de 1984), que suspende a execução dos 

_ artigos 29 e 3'í', item ID, da Lei n9 1.309, de 27 de de­
zembro de 1978, na redação dada pela Lei n9 1.338, 
de30 de novembro de 1979, do Município de Moco­
ca, Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

- rada. 
Em votação. 
Os Srs. SenadCl"e'~ que o aprovam permaneçam senta­

dos.. (Paus~.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 17, DE 1984 

Suspende a execução dos artigos 29 e 39, item m, 
da Lei n9 1.309, de 27 de dezembro de 1978; Õa re­
dação dada pela Lei q9 1.338, de 30 de novembro de 
1979, do Município de Mo coca, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. f3 suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva· do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenâria de 25 de maio de 
1983, nos autos do RecurSo Extraordinário n9 99.492-1, 
do Estado de São Paulo, a execução dos artigos 29 e 39, 
item III, da Lei n9 i.J.09, de 27 de dezembro de 1978, na 
redação dada pela Lêi._ n9 1.338, de 30' de nov((mbro de." 
197-9, dõ-MUD.icípio dC Mococa, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item" 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 23, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 213, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de Petro4 

lina (PE) a elevar em Cr$ 216.789.008,13 (duzentos e 
dezeS:seis milhões, setecentos e oitenta e nove mil, 
oito crUzeiros e treze centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 214 e 215, de 1984, das 
Comissões: _ 

-de Constituiçio ~JUStiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 

Maio de 1984 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa,) 
Aprovado, 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇii.O N• 23, DE 198<1 

Autoriza a Prefeitura- Municipal de Petrolina (PE) 
a elevar em Cr$ 216.789.008,13 (duzentos e dezesseis 
milhões, setecentos e oitenta e nove mil, olto cruzeiros 
e treze centavos) o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 S a Prefeitura Municipal de Petrolina, Esta­

do de Pernambuco, nos termos do art. 29 da Resolução 
· n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­

torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
interna em CrS 216.789.008,13 (duzentos e dezesseis mi­
lhões, setecentos e oitenta e nove mil, oito cruZeiros e tre­
ze cent;~.vOs), valor corresponQente a 90.383,36 UPC de 
CrS 2.398,55, vigente em outuôrof82, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor junto ao Banco 
do Estado de Pernambuco S.A .• este na qualidade de 
-agen-te financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ã melhoria de vias locais em 5 bairros 
pobres da cidade, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem dO Dia, passa-se à apre.. 
dação do Requerimento n9 98/84, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 75, de-
1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Sis. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara n9 75, de 1984 (n9 3.555/84, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza a inclusão de recursos nos 
orçamentos da União e; dá outras providências (de~ 
pendendo de pareceres das Comissões de Minas e 
Energia e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Fábio Lucena o parecer da 
Comissão de Minas e Energia. 

O SI\. FÁBIO LUCENA (PMDB- .:\M. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

PelO projeto dC lei que passa a ser examinado, o Poder 
Executivo é autorizado (art. }9) a incluir no Orçametlto 
Geral da União, referente aos exercícios financeiros 'de 
1985 a 1988, a importância equívalente até o mâximo de 
sete milhões, setecentos e vinte e três mil e duzentos e ses-­
senta ORTN, destinada ao pagamento à Companhia 
Vale dÕ Rio Doce- CVRD, da retificação' da concessão 

. de lavra de minério de ferro à Amazônia Mineração S.A. 
Tal concessão se fez pelo Decreto n9 74.509, deSde se­

tembro de 1974, em terrenos devolutas da serra dos Ca­
rajás, Distii~o e Município de Marabá, Estado do Pará, 
_abrangendo a área de dez mil hectares. 

Pelo parágrafo único do art. 19 da proposição, o paga­
mento previsto será na forma de verificação técnico­
CC?ntál:iil, ailálise da cõncessão e cqmprovação de que a 
área de cem hectares decorrente da retificação estâ inclu­
sa _no polígono do aludido Decreto 74.509/74. 

O art. 29 do projeto delimita o polígono de lavra, esta­
be~ece_ndo: a) no parágrafo }9, uma segunda ârea, envol-
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vendo a primeira, de aproximadamente 750ha, para 
apoio logístico às atividades de extração do minério e 
conseqlientemente o beneficiamento; b) no parágrafo 29, 
a profun-didade mãxíinã-de vinte metros para garimpa­
gem até a cota de 190 metros acima dõ nível do mar. 

Na faixa apontada pelo aludido§ 19, não será permiti­
da garimpagem. E esta será. suspensa definitivamente 
dentro de três anos, a contar da publicação da lei. Na hi­
pótese de vir a ser atingida a cota de 190 metros, de qrie 
trata o § 2"', antes de três anos, então a garimpagem ter­
minará af, oonforme o art. 39 do projeto. 

Ao Ministêrio das Minas e Energia competem a super­
visão, coordenação e controle dos trabalhos.decorrenteS 
desta lei (art. 49) e a administração dos trabalhos de ga~ 
rimpagem cabe à Cooperati\•3. de GariPeiros de Serra Pe­
lada, a ser instituída pelo INCRA. 

Referida cooperativa terá receíta {art. 4~>, § 29) consti­
~tuída por cinco por cento do valor de cada compra de 
ouro, imediatamente repasSadoS Pelo Caixa Econômiêa 
Federal. 

A proposição é submetida à deliberação do Congres­
so, por mensagem do Presidente da República, acompa­
nhada de Exposição de Motivos dos Ministros das Mi­
nas Energia ·e Chefe da SEPLAN. 

Na aludida Exposição de Motivos, os Ministros Cesar 
Cals e Delfim Netto recordam a concessão de lavra feita 
à Amazônia Mineração S.A., empresa posteriormente 
incorporada à Companhia-Vale do Rio Doce; com direi­
to de lavra de minério de ferro na serra de Carajás. 

Seis anos após a concessão, constatou-se a ocorrênCia 
de ouro na parte norte da área concedida. Garimpeiros 
jâ se encontravam ali, e passaram a afluir de tod_os os Es­
tados da União. A corrida foi tamanha que, em pouco 
tempo, mais de dez mil pessoas estavam em Serra Pela­
da. 

Informam os Ministros que esse filiO imPediu a 
adoção de providências de proteção aos direitos da 
Companhia Vale do Rio Doce. A perturbação tornou-se 
grave problema social, e, com o objetivo de assegurar be­
neficios às famílias de garimpeiros de Serra Pelada, o 
.Conselho de Administração da Vale do Rio Doce -autori­
zou a retificação da concessão do direito de lavra de que 
é titular. 

A proposição em exame pretende conferir direitO defi­
nitivo à Companhia Vale do Rio Doce, a fim de que, 
dentro de três anos, no máxinio, possa: ela impedir a ga­
rimpagem de ouro em Serra Pelada. 

Por outro lado, em decorrência das limitações ao seu 
direito di lavra, a ProPõsição inde'niza a alu-dida Comp.i­
nhia, com recursos da União, em quatro parcelas nova­
lor de Cr$ 1.930.815-0RTN, que serão incluídas nas Leis 
de Meios de 1985 a 1988. 

A Câmara -dos Deputados aprovou a matéria. Opina­
mos, portanto, uma vez que o assunto é matéria de deci:.. 
são do Governo, pela aprovação do presente projeto de 
lei. · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - Solicito ao 
nobre Sr. Senador Itamar Franco designar o relator da 
Comissão de Finançás. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, designo o nobre 
Senador Jorge Kalume para proferir o parecer da Co­
missão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Com a pala­
vra o nobre Senador Jorge Kalume, para proferir pare­
cer. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para eniitir 
_p.!Jrecer.) - _Sr~ Presiçien!ç; Srs. Senador.cs.: 

De iniciativã do Senhor Presidente da RCp6blica, nos 
termos do art. 5lda Constituição, o Presente Projeto au­
toriza o Poder Executivo a incluir no Orçamento Geral 
da União impoi'tância equivalente até o máximo de 
7.723.260 (sete milhões, sCteceiltos e vinte e três mil e du­
zentas e sc;5senta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL, (Seção 11) 

Nacional- ORTN, referente aos exercícios financeiros 
de- 1985 a 1988, divididas em 4 (quatro) parcelas iguais, 
em cada um dos exercícios, no valor respectivo de 
1.930.815 (um milhão, novecentos e trinta mil, oitocen­
tas e quinze) ORTN, destinada tal importância ao pag-ã­

--menta aa retificaÇão dá coriOOsSãó de lavra, de que tra:ta 
o Decreto n<:>74.509, de- 5-de setem6ro de 1974~ à Compa­
nhia Vale do Rio. Doce- CVRD, nos termos do art. 19 
da proposição em exame. 

De acordo com o parágrafo único desse artigo, o pa­
garriento à CVRD será efetuado com a verificação 
tEcniCO-OOOtãbil, ãnãlise da ..concessão e comprovação de 
que a área mencionada e descrita no art. 29 do Projeto es­
tá inclusa no polígono do citado decreto ou lavra. 

A área descrita no art. 2~> corresponde uma segunda 
área, estabelecida e descrita no § J9 do referido dispositi­
vo;· sendo que a profundidade máxima permitida para a 
garimpagem é de menos de 20 (vinte) metros da atingída 
pélas·escavaçúes atê dezembm de 1983, equivalendo, 
desse modo, até a cota de 190m acima do nível do mar, 
segundo o disposto no § 29. 

O irt. 39 do Projeto determina que a garimpagem será 
suspensa, definitivamente, no prazo de 3 (três) anos, con­
tados da publicação da lei, ou, antes desse prazo, se atin­
gida a cota prevista. 

A supervisão, coordenação e controle dos trabalhos 
correspondentes às medidas ora propostas serão da com­
petência do Ministério das Minas e Energia (art. 4~>, ·~ca­
put"), cabendo a administração dos trabalhos de garim­
pagem, inclusive os investimentos necessários, à Coope­
rativa de Garimpelrói-de Serra Pelada, que Será instituí­
da por autorização do Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária- INCRA, (art. 49, § 1), cuja 
receita para atendimento dos respectivos encargos decor­
rerá do produto dos 5% (cinco pof cento) do valor de 
compra de ouro, imediatamente repassados pela Caixa 
Econômica Federal (art. 49, § 29), 

A ExpoSição de Motivos, conjunta, dos Ministro de 
Estado das Minas e Energia e Chefe da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República, que acompanha 
a Mensagem presidencial, relata o histórico da concessão 
do direito de lavra, a constatação da ocorrência de ouro 
na região, o início e crescimento da garimpagem, o 
problema social gerado pela permanente atração do ga­
rimpo, demonstrando, convincentemente, o acerto das 
medidas propostas, sobretudo com relação à cota má_xi­
ma de garimpagem permitida em condições de segu­
ran-ça. 

No âm-bito de competência desta Comissão, nada há 
que objetar, sendo de reconhecer-se a oportunidade e o 
acerto das medidas examinadas, razão por que somos 
pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

O sr.-Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palãvra 
para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo, a 
palavra ao nobre Senador Hélio GUeiros, para disCutir o­
projeto. -- --

0 SR.lffiUO GUEIROS (PMDB- PA. Para discu­
tir. Sem ievisãu-do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Volta ao Senado da República outrO-projeto s_ó.6ie os 
garimpeiros de Serra Pelada. 

Ano p~ssado, mais ou menos a essa época, acredito 
que uns meses mais à frente, este Senado diligente e cola­
boradoramente votou, com a urgência soliCitada, uiri 
projeto de lei anteiriormente aprovado na Câmara dos 
Deputados, garantindo aos garimpeiros de Serra Pelada 
uma permanência de mais cirico an-ãs pára o trabalho de 
garimpo manual, naquela parte do_meu Estado. 
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Embora aprovado por unanimidade tanto na Câmara 
dos Deputados como no Senado da República, este pro­
jeto recebeu um veto absoluto d_o Poder Executivo, que 
achava o projeto inconveniente e também lesivo aos inte­
reSses da Companhia Vale do Rio Doce, que era a con­
Cessionária _da lavra. 

A- pãrtir daquele instante, tem sido árdua, difícil e pe­
nosa a luta dos garimpeiros de Serra Pelada, até porque 
sem lei eles não podem ficar lã, e isso é bom que eu repita 
agora. Estou apenas repetindo porque, no ano passado, 
eu disse que Serra Pelada é uma espécie de curral onde só 
entra quem o Governo quer e onde só pàde trabalhar __ 
quem o Governo permite, com o datalhe de que se o Go­
verno não dá condições de segurança para o trabalho do 
garimpeiro, não há condições de fazer a garimpagem, 
porque aquilo é um buraco que cada vez. mais se apro­
funda, e quandO vem a época chuvosa, vira um lago, vira 
uma ta:gOa, Vir-a quase um mar. Se o Governo não-usar as 
dfagas, as máquinas, os tratores, os garimpeiros simples­
mente ficarão olhando aquele mar, porqUe não terão 
condições de trabalhar nos garimpos. Julgou-se que lei 
ei-a demais, pois isso era um ássunto que podia ser resol­
-viClo Por portaria dê Ministro, embora, n'aquele tempo, 
eu já cba-masse·_a_ -ateõção para o que iria ·acontecer. E 
realmente aconteceu que os garinlpeiros não podiam tra­
balhar porque o Governo não iria dar condições para o 
trabalho deles. 

Adivinhar não é pecado, mas não foi adivinhação por­
que todo mundo que tinha um contato rápido com Serra 
Pelada sabia que", se o Governo não quisesse, o garimpei­
ro não pOderia permânecer lá. 

Quase um ano depois, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o Governo reconhece que sem lei os garimpeiros não po~ 
dem ficar lã. Por isso apresentou um projeto de lei que 
teve uma tramitação de 8 a lO dias na Câmara dos Depu­
tados, onde foi substancialmente alterado. 

Da minha parte, da parte do PMDB, da parte do PDS, 
nunca houve a menor e qualquer objeção à transfor­
mação dessa garantia em lei, do· direito dos gariip._g~iros 
permanecerem em Serra Pelada. Quem pensou q\JJ,,não 
havia necessidade foi o próprio Governo, 'mas agorà te 
rendeu e está mandando este projeto de lei. 

Por uma azarada coinciência ou feliz coincidência, 
creio que feliz, corria nesta Casa também um projeto de 
resolução, não do interesse exclusivo de um pedaço de 
terra do Pará- Serra Pelada- que é um territóiio res­
peitado, mas corria paralelamente um projeto que inte­
ressava a todo o Estado do Pará, através dd qual se dari'ã 
a"utorização para ser contrafdo um empréstimo de 60 mi­
lhã:es para o Estado do Pará, terra onde os garimpeiros 
de Serra Pelada estão ganhando dinheiro, uns mais do 
que os outros, mas todos ganhando dinheiro à custa do 
meu Estado, à custa do Estado do Pará. 

Não me restou alternatiVa, Sr. Presidente e Srs. Sena­
-:d.ores~ senãú-tentar acoplar o meu projetai que interesSa 
-a-todo o Esúido do Pará, ao projeto- de Serra Pelada. Fiz 
isso contrãi-iando a maioria dos garimpeii-os, que não 
souberam ser solidários com o Estado onde eles estão ga­
nhando dinheiro. Deveriam ser mais solidários, deve­
riam ajUdar inãis ao Estado onde eles estão ganhando di­
nheiro. Mas, incrivelmente, lamentavelmente, talvez até 
por influências estranhas a eles próprios; eles só qui~~~~> 
ram saber do projeto deles, só interessava a eles Serra Pe­
lada, o Pará que se lixasse~ Foi preciso, então, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, que eu tomasse uma atitude anti­
pática, impiedosa, cruel. O que não se quer por bem tem 
-ae ser feito por mal. Talvez eu tenha causado algum mal 
aos garimpeiros de Serra Pelada. Não que eu fosse con­
tra o projeto deles. Nunca fui. E a[ estãa-os Anais ..d.a,. 
Casa para teStemunhar que, desde o ano passado, tenho 
sempre defendido o direito deles~ Agora, deve se compa­
rar um direito e outro, ou eles são iguais e eu acho que 
são; Nunca o Pará pode ficar abaixo de Serra Pelada. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fui ãntipatiza­
dp, fui incomp_reendido, e chegaram até a fazer meu en-
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terra em Marabá e em Imperatriz, não sei se com as sole­
nidades litúrgicas apropriadas, o'u se ap_erlas a títUlo de 
brincadeira. Não sei quem fez o necrológio, mas se fize­
ram meu enterro, terão, agora, de me ressuscitar. Como 
Cristo - sem querer blasfemar e sem querer ser irreve­
rente - eu também vou ressurgir das cinzas para apro­
var este projeto, porque sem o apoio do PMDB esse pro­
jeto·,.está morto. 

· Sr. Presidente, eu Quís apenas fazer digresSão- para ver 
se dou minha parte da estória porque, hã cerca de 72 ho­
ras, estou sendo execrado, caluniado e injuriado, sem di­
reito de defesa. Não tenho acesso_aos acari1pamentos dos 
senhores garimpeiros, não tenho acesso às praças onde 
eles estão localizados, tanto no meu Estado como no Es­
tado do Maranhão, até porque não tenho o dom da ubi­
güidade de estar aqui e estar em outro lugar. Eu, modés­
tia à parte, sou um Senador que cumpro com rrteu dever 
aqui em Brasflia. Não saio daqui a não ser em caSos ex­
cepcionais, e estou sempre atento e vigilante na trami­
tação de qualquer projeto, Isso fez com que, dentro desse 
meu espírito de fidelidade também ao Estado dÕ Pará, 
Serra Pelada ajudasse também ao Estado do Parã. Hoje, 
creio Que os garimpeiros aqui presentes já estão esclare­
cidos da verdade e devem reconhecer que minha luta foi 
justa, foi correta, foi pátriótica, E se_ãíguém n-ão qUeria 
me ajudar, creio, a essa altura, que deve estar__envergo­
nhado de seu procedimento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não vou dizer que este 
projeto ê perfeito, como saiu da Câmara dos Deputados. 
Na minha opinião, o projeto do Exccotivo talvez fosse 
mais sábio. Digo talvez porque, de fato, nã~ vou ter _con­
dições de avaliar corretamente o que é certo e a que não 
é para os-garimpeiros de Serra pelada. -Eles é que sabem, 
eles é que estão lutando por esse projeto. Então, eles têm 
mais coitdições- ~O que eu para saber o que lhes interessa. 

Tenho minhas dúvidas sobre essa legitimidade 4a in­
denização à Coiripanhiii Vale do Rio Doce. Sel que ela­
tem uma concessão, Sr. Presidente e Srs. Srs. Senadores, 
mas aqui no Brasil, eu já disse no ano passado, a Panair 
tinha concessão e não recebeu indenização de-Cspécii al­
guma; ~ Paraense Transportes Aéreos, uma emjlfesã do 
meu Es"tado, tinha concessão de serviço púbÜco aéreo, 
foi cassada e não teve direito à indenização de espécie ai~ 
guma. Não sei como, no caso espedfico-da Companhia 
Vale do RiO Doce,- esse direito seja tãO inaliellâvel, tão 
agressivo que, se não der, a coisa não pode ir para ã fren~ 
te. 

Tan-to mais, -sr.-presidente e Srs. Senadores. que a 
Comp~nhia Vale do Rio Doci é o próprio GovCi-no do 
BrasiL A Companhia Vale do Rio Doce e o Governo 
brasileiro são Uiii e ã me-sma cólSa. Não há diferenç-a, 
uma ê a estatal, mas a eStatal dependente toda do Gover~ 
no Federal. Então, o Governo Federal estã._dandO !l_nla 
indenização a ele próprio, no Cãso dessa concessão. 

A outra discordância_ que eU teria, Sr._ Presideiit-e, e já~ 
expus:;= pafticUlúmeDte, ao ilustre Deputado Sebastião 
Curí6, ~é com relação à criação dà CoopCr-ativa dos Ga~ 
rimpeiros, porque eu ãchava que isso não deveria ser 
consagrado em lei, que os cooperados deveriam se reunir 
e cada um decidiria se queria ou não particiPa_r ·aa coóp~~ 
rativa e todos reunidos decidiriam qual sua coiaboração 
para a cooperativa. Esquisitamente, a Câmaéa dos De­
putailbs elitendeu s.er mais sábio, mais prudente, mais ra­
zoável, que se criasse a cooperativa, através de lei, e se 
lhe atribuísse um percentual de S_%_de toda a produção 
do ouro. 

Tenho minhas dúvidas sobre a validade dessa criação, 
porque vamos criar uma entidade superpoderosa. Cinco 
por cento do ouro de Serra Pelada não é brincadeira 
não • 

Hoje a maior-ár"éa produtC:i"fa de ouro do Brãsii é Sefra 
Pelada e o Brasil é o segundo produtbr mumdial de OUro. 

Nós vamos criar uma cooperativa, que vai dispor de 
uma fábula em matéria de recursos. O nobre De_i)Utado 
Sebistião Curió me explicou que é po~que, pelo esquema 
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-ill'l;aginado pela Câmara dos Deputados, a administração 
do 'garimpo ficará a cargo da Cooperativa dos Garimpei­
ros, e essa cooperativa ficará com a incumbência de fazer 
o reb~ixamento do solo. Isso demanda muito dinheiro, e 
e1e me mostrou o orçamento vitorioSo numa licitação 
pública, pelo qual a firlna que se prontificou-. ou se h"abi­
litou a esse trabalho, calculou-o em oito bilhões de cru­
zeira:_s~_Então,por causa disso, ele acha que não há salda 
a não ser a atribuição_~esse percentUal dos 5%. Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, feitas essas objeçõ~, eu não me 
oponh-o, como _iilnguém do PMDB se opõe. Peço aos ga­
rimpeiros aqui presentes, não por minha causa, mas em 
honra à _verdade e em honra à dignidade desta Casa, 
mostrarem que nunca esta C~a ~nem nenhum Senador, 
isoladamente, foi contra o projeto de Serra Pelada. Ape­
nas achamos que, por uma questão de estratégia, Serra 
P~lada tinha de marchar, ou caminhamos igualmente 
cOm_ o Estado do Pará, ou um pouquinho na retaguarda 
do Estado do Pará, o que não é injuStiça de esPêcie algu­
ma. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite V .Ex' u'tTI aparte? 

O SR. HeLIO GUEIROS - Conci:do o aparte ao 
eminente Senador Alexandre Costa. 

o·-sr. Alexandre Costa- NÕbre Senador, como sabe 
V.Ex•, a Câmara teve o cuidado de emendar a mensagem 

_ presidenci~l. Então, justamente para acabar com a dúvi­
da que V.Ex• poderã ler no seu parágrafo único: 

"0 pãgamento previsio neste artigo dar-se-â na 
forma de verificação técnico-contábil, análise da 
concesSão e comprovação de que a área descrita no 
!lrt. 2~> está inclusa no polígono do Decreto de Lavra 
n9 74._509, de S de setembro de 74." 

Comó V.Ex• sabe a Vale do Rio Doce não é uma em­
presa do Governo, como diz V.Exl.- Eu mesmó sou acio­
nista o da Vale do Rio Doce. 

O SR. HtLIO GUEIROS- V.Ex• me permite? Toda 
_sociedade anônima em que a maioria for do Governo, 
cinq(lenta e um por cento, é do Governo. 

o--sr~ Aie~~dre co.Stã- Não!- NãO é do Governo. 

O SR. HtLIO GUEIROS - É da lei, a lei é esta, So· 
piedade de Economia Mista. _ 

_ O Sr. Alexandre Costa - ~de quantos possuam ações 
da Vale do Rio Doce, Eu sou um dos proprietários da 
Vale do Rio Doce. 

O SR. Hlll.IO GUEIROS - .E. o que pensa V.Ex~ 

-o-sr~-Álexandre Costa- Pou;O i~Põ~ta e~_!~! po~cas" 
llÇÕes_. _ 

O SR. HtLIO GUEffiOS- f:. o que pensa V.Ex• O 
dono é o Governo. V.Ex• foi ouvido sobre essa tran­
sação? 

'O Sr. Alexandre Costa- Não. O qUe V~ Ei• pOderia 
alegar, e para mim ê também esquisito, é que se tenha 
dado uma lavra perpétua, sem prazo determinado. Nem 
a Vale do Rio Doce explorava, nem deixava que os ga~ 
rimpeiros explorassem. Essa é que é a grande realidade. 
V. Ex• deveria se basear nisto . .e o que também ach'o. se· 
ela não explorou por que proibir aos garimpeiros expio~ 
rar? Quanto à lavra, não sei. V. Ex• é jurista e deve saber 
se o Governo Federal poderia ou não dar a palavra per~ 
pétua à Companhia Vale do Rio Doce, _que é uma com# 
panhia mista,. quando para'particulares ela dâ por tempo 
determinado, Era só o que tinha a dizer a V. Ex• 

·' O SR. Hti.iQ GUEIROS- V. Ex• -tem toda razão. 
Minha única diverg~ncia foi quando y. Ex• quis discor­
dar da afirmação de que a Vale do Rio Doce ê estatal. 
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Mantenho apenas esse detalhe do meu discursq, quanto 
io mais, no aparte de V. Ex•, estou de pleno acordo com 
as observações. ' 

Apenas, nobre Seitador Alexandre Costa, quero dizer 
a Y,, Ex•- que esse artigo - embora haja alguns parla­
mentares considerando que ele aperta bem a Vale do Rio 
Doce- não aperta coisa nenhuma, porque o pagamento 
previsto nesse artigo dar~se-á na forma da verificação 

-·1écnjcO::contábQ~ Quem faz essa verificação? O Governo. 
Análise da contenção quem faz? O GovCrno. Então é o 
Governo quem vai decidir. Esse artigo pode sair tranqíli­

. lameqte que não vai aperrear o Governo. O CfoVerno se 
quiser pagar à Vale do Rio Doce ele paga, e diz que fez 
tudo isso, foi cumprido tudo isso e está acabado. 

Finalmente, Sr.-Presidente, vou concluir agora, com a 
tolerância habitual e proverbial-de V. Ex• Quero dizer 
aos meus garimpeiros de Serra Pelada que também não 
devem acreditar nesse projeto. Se ele for vetado será por­

. que não foi apreciado na sexta-feira. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, quem está na Presidência da República é o 
Vice-Presidente Aureliano Chaves, um homem que tem 
ética e tem moraL Não quero acreditar que se o Presi­
dente Figueiredo manifestar desejo de fazer algumas res­
trições a este projeto, Presidente Aureliano Chaves o 
sancione à revelia do Presidente da República. Então, 
não se deve ãcreditar,_se a- estória, se espalhar por aí, que 
o projeto foi vetado -pcirque não foi votado na sexta­
feira, até porque, Sr: Presidente e Srs. Senadores, vamos 
aprovar, neste minut_o, em redação final, este projeto. E 
se -houver canal competente para Jevâ-la ainda hoje para 
o Presidente Aureliano Ch~ves, tenho certeza de que da 
-parte do Sep_ado não hã a menor objeção, porque esse 
projeto poderá ser enviado, desde que seja aprovado em 
rf:dação final- e nós vamos aprová-lo em redação final 
- ao atuai Chefe do Estado. 

Sr. Presidente, são estes os esclarecimentos, ao dar 
meu apoio e o apoio do meu Partido, como sempre de­
mos aos garimpeiros de Serra Pelada. Apenas qll_eremos 
situar nossa posição e mostrar que, em nenhum momen­
to estivemos contra Serra Pelada, mas que, às vezes, para 
s~_ tomar atitud~ antipáticas com relação a setores da 
comunidade, há necessidade de um pouquinho de cora­
gem, Pelo menos, um pouquinho de coragem os Senado­
reS têm, para fazer face a certas situações. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. (Muito bem!) 

O Sr._ Berieduo FCrrelra- Sr. Presidente, p-~o a-pãla­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira para enca~ 
minhar a votação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para 
encaminhar a votação sem reyisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Tivemos notícia aqui, com- as palavras -do Senador 
Hélio Gueiros, de que S. Ex' não quis ser a Ienix, ao res­
surgir das cinzas, mas também não quis ser o Lázaro, o 
reditivo, o ressuscitado. S. Ex' não quis ser o LáZaro 
para não voltar à condição de ser humano; prefere ser o 
Cristo, o Ressuscitado, o Arrebatado para os céus.. A 
presunção de S. Ex• vai além, ou melhor, vem aquém, 
porque volta para o campo material, numa especulação 
bastante materi!!_lista, mas um tanto ou quanto falseado­
"ra da verdade. 

S. Ex' diz que este projeto só está sendo aprovado pai­
que o PMDB quer. Ora, Sr. Presidente, não é verdade: S. 
Ex' sabe que a Bancada do PDS tem 45 Senadores e para 
aprovar essa matéria bastariam 34 votos, niais a pre­
sença de V. Ex• na Presidência e teríamos o quo~m qua­
lificado, o bas-tarite para aprovação da mesma. 

Mas não ê esse o caso, Sr. Presidente, que me faz enfo­
car _e querer discutir a matéria. S para justificar aquela 
posição. quase escoteira, em que ficamos aqui, quando 
da apreciação do Projeto Curió, aCompanhando a preo~ 
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cupação do Senador Roberto Campos, para impedir o 
vexame que a pressa legislativa ou Ieiiferante que tem ~i-· 
timado tanto este Pafs, e a pressão do distributivismO, 
que vai aos poucos não só mínando noSsas instituiçÕes, 
mas a tê mesmo nossas convicções'iJ.este País, quando fla­
gnmte e grosseiramente a Câmara dos DCpütados e nós, 
aqui no senado, poSSüíOOs ·par esse maldlio distributivis­
mo, nos su.b.rnetemos ao risco que hoje ê Um f li to concre­
to ao risco de uma ação judicial ou do vetO~ pOr inconsti­
tucional, do Senhor Presidente da República, ao Projeto 
Curió. 

Quanta angústia, Sr. ·Presidente, quanto sofdmeiito 
causamos aos beneficiários do nosso distributivismo, do 
nosso destespeitO ao direito de propriedade? Quanto 
tempo perdido, quanto dinheiro gasto- inutilmente pelos 
garimp-eiros, porque daqui não saiU aquela emenda que 
autorizava o Executivo a ressarcir os acionís1as-da Vale 
do Rio Doce, no Piõjeto Cul-ió. _ 

Tenho insistido muito, Sr. Presidente. TenhO sido, 
murtas vezes, monótono e mals do que repetitivo, quan· 
do insisto na tecla, que sei ser a Preocupação de todos 
quantos laboram nesta Casa, a de que não podemos an­
dar a reboque da op"iniãt(púbH~, que-não podemos cOr­
tejar os momentâneos anseios populares, mas temos de 
arrostar, muitas vezes, a antipatia momentânea, a impo­
pularidade não fazermos aquilo que nossos lideradoS po-
dem, mas aquilo que mais lhes convém. -

Eu gostaria, Sr. Presidente, que os mais novos, a 
exemplo de n6s, os Iriãis velhos deSta Càsa, aqueles que, 
hoje, estão nas galerias e, por certo e possivelmente, para 
aqui vir~ o um dia representar nossa gente, recolhecern de 
todo esse sofrimento, de toda essa angústia e·de iodO esse 
tempo perdido, de todas essas incert$zaS passadas, pelo 
menos uma lição. Essa lição, Sr. Presidente, precisa mar­
car profundamente esta Casa, a lição do quanto obra­
mos mal quando queremos cortejar o povo, quando agi­

. mos e atuamos negando aquele ensinamento_ lapidar, 
aquele comportamento extraordinário de Winston Chur­
chill, quando ele procurava pãutar sua ação política, não 
com as vistas e as preocúpações para as próximas 
eleições, mas arrastando a impopularidade, pensando 
nas futuras gerações. · -

Tenho receio, Sr. Presidnte, de que esse projeto, mais 
uma vez, venha a sofrer veto da parte do Executivo, mas 
veto parcial. Mas tenho certeza, também, de que não 
prejudicará sua substâncía, seu objetivo maior, que é das 
condições de trabalho aos garimpeiros. Tenho receio 
quanto às emendas êla Cãnlára. ' 

De qualquer forma, Sr. Presidente, .espero em Deus 
que os garimpeiros ganharão hoje o resultado da sua ár­
dua luta, o prêmio maior: a oportunidade de -trabalho. 
Espero em Deus que nós, aqui no Senado, gânhemos al­
guma coisa também, ganhemos essa experiência QUe DOs 
volta como aquela bola atirada à parede, esse veto que 
nos foi aposto à face, gratuita ·e desnecessariamente por~ 
que votamos, repi~o, sob a emoção, sob a preocupação 
menor, sob a quase irresistíve;l pressão do maldito, repi­
to, distributivlsmo que vai ,rilinail:do, cada ~ez mais, nos­
sas convicções. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Encerrada a 
discussão. 

Em votação·. 

O Sr. Itamar Franco -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para encami­
nhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votaçã.o. Serii-revisão do-orador.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Primeiro, para destacar como vale a pressão e quando 
a pressão social é dirigida no Congresso N acionai, pres-
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são que aplaudimos, porque se não houvesse essa prec:;. 
sâo esse projeto· ficãriâ, como biuitos d_os noSsos, dor~ 
mindo anos_e anos nas ~Comissões permanentes do Sena· 
do da Rapública. Esta é que é ã verdade. 

Então, a pressão social, Sr. Presidente, ela·é destacada 
na primeira intervenção que faço. 

SC:gundo, Sr. Presidente, para estranhar o veto do Se­
nhor Presidente da República, particularmente quando 
Sua Excelência faz algumas afirmativas, vetando o proje­
to do Deputado Sabastião Curió, que teVe o ,.Cuidado de 
dízer·-em ·seu- pará&ri"fo únlco: .. a presente prorrogação é 
concedida a título precário e sem quaisquer· prejuízo 
para o direito de lavra concedido a terceiros". 

O Senhõr Presidente- da República diz em seu veto: 

"OS garimpeiros a que se refere a cabeça do arti­
goJ desenvolvem sua atividade sobre a área em re­
lação à qual existe direito da lavra." 

Isto não está confirmado. 
Quando os garimpeiros exerciam a lavra, ainda não 

estava provado que o direito de lavra pertencia à Vale do 
R" i O Doce. --

Estranho é a afirmação de Sti.a Execelência, o Senhor 
Presidente da República: 

.. Trata-se de direito per.feito e acabado. Este di­
reito confere a seu titular, Companhia Vale do Rio 
Doce, a poder jurídico de explorar com exclusivida­
de no tocante a área que lhe foi concedida a mine­
raçà~ do ouro." 

Aqui, a primeira retificação, Sr. Presidente. Yale a 
pena ler parte do relatório encaminhado ao próprio Go­
verno já em janetro de 1980, os garimpeiros descobrem o 
chamado ouro aluvionar, na Grota Rica; 1980, março os 
garimpeiros descobrem pepita de ourO no Morro da Ba­
bilônia,_em Serra Pelada, área que não pertencia à i:xplo­
tação da Vale do Rio Doce. 

Mais à frente, Sua Excelência, o Senhor Presidente 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, no seu veto ao pro­
jetei do Deputado Sebastião ClÍrió, diz: 

"Quer no seu tocante ao tftulo, quer no que con­
cerne ao exercí~io, o- direiito de lavra pertence ao 
seu titular que dele não pode ser despojado -: e 
vem, -aqui, Sr. Presidente, uma oração intercalada 
- P~! lei. J::stranha essa afirmação do Senhor Presi­
dente da República, ... salvo caso de desapropriação 

- sem ofensa à Constituição." 

Aí é que o Senado da República tem de exaininâ-lo no 
seu .aspecto técnico. 

8-rs. Senadores, o direito de lavra não pertence à Com­
panhia Vale do Rio Doc_e. Ela é dada pela União, é o 
próprio Governo que reconhece. E a Constituição é 
quem diz que o direito de lavra e a pesquisa pertencem 
como monoPólio da União. A União, sim, Sr. Presiden­
te, esta tem o moilopólio do direito da pesquisa à lavra. 
Ehi pode dar a Concessão, como deu à Coinpailhia-Vale 
do Rio Doce, não para a área específica doS garimpeiros. 
Evidentemente que, agora sim, através de coordenadas 
se tenta dizer que esta área pertence à Companhla-Vãie 

-- do Rio Doce. - -

Aí, Sr. Presidente, é que chamamos a atenção do Sena­
do da Repúj:tlica para a verdade, c; para a imperfeição 
deste projeto. Como diz o Senador Hélio Gueiros, nós 
devemos aprová-lo aqui, para não trazer maiores prejuí­
zos. 

~r. Pf.esidente, por que a União não desapropriou, e 
ela poderia fazê-lo face ao problema social da área. A 
União teria o direito de desapropriar, em primeiro lugar, 
se não quisesse obter novamente a concessão. E a Cons­
titUição lhe asseguraria o direito de tomar essa concessão 
da Vale do Rio Do_ce. Mas não li:: preciso fazer o que de­
seja o Sena~or Benedito Ferreira. ~ preciso pagar aos 
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acionistas da CompanJüa Vale do Rio Doce. E a que 
preço, Sr. Presidente? Ao mesmo preço, Srs. Senadores, 
que a Companhia Vale do Rio Doce pagou à United 
Steel, na época, cerca de 50 milhões de dólares, Sr. Presi­
dente, em ações que n~o tinham o valor de cotação no 
mercado. No entanto, a Companhia Vale do Rio Doce 
entregou à United Bteel 50 milhões de dólares. Leio o 
que diz a exposição de motivos dos Ministros César Cais 
e Antônio Delfim Netto: 

"A COinpanhia Vale do Rio Doce, em deCorrên­
cia das limitações da lei societária deverá, fora ou­
tros aspectos, ser indenizada pela União em valor 
correspondente aos investimentos já feitos." 

Quais são esses 'investimentos, Sr. Presidente? Quem é 
que aqui no Senado da República conhece esses investi­
mentos? Quais são esses investimentos? Quanto custa­
ram esses investimentos que foram feitos pela Compa­
nhia Vale do Rio Doce? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.) -O tempo de V. Ex• está esgotado, peço 

n que encerre o seu pronunciamento. 

O SR. -ITAMA~ FRANCO - Solicito apenas mais 
dois minutos, porque eu pretendia encaminhar para dis­
cutir, mas não me foi possível. Vou encerrar obedecendo 
a V. EX• 

Quais os investimentos? Qual o valor desses investi­
mentos? É possível que ela tenha feito investimentos, 
mas qual é o valor, para se pagar agora uma indenização 
em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional? 

O mais incrível, Srs. Senadores, é o seguinte, no com­
plemento da conjunção: 

uE aos resultados que adviriam para a empresa 
dos futuros aproveitamentos." 

Ora, Sr. Presidente, isso é um absurdo. Ela ainda vai 
julgar o que faria no futuro, em ~elação~ essa explo­
ração. Baseada em qUê? Na futurologia? Se quando ela 
teve o direito de explorar, não aquela área, ela não o fa· 
zia, tanto assim que o ouro, primeiro, foi descoberto pe­
los garimpeiros. 

Sr. Presidente, V, Ex• regimentalmente me impede de 
contínuar o que eu pretendia dizer; abordando mais aiM 
guns aspectos do problema da Companhia Vale do Rio 
Doce. 

Estamo~ .. de ""'acordo no seu parágrafo único: 

"Que se tentou, através da Câmara, buscar uma 
verificaçàQ ~co-contábil à análise da concessão e 
comprovação.'' 

Sr. Presidente, aqui, realmente, nada impede, mais 
uma vez, que o Governo da União exerça seu direito de 
veto. Eu poderia continuar, mas V. Ex• já está, mais uma 
vez, chamando minha atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -V. Ex• sabe 
que, em caráter de urgência, fala um orador por Partido, 
em discussão e um por Partido, por cinco minutos, no 
encaminhamento de votação. V. Ex• está no encaminha­
mento de votação. Eis que o nobre Senador Hélio Guei­
ros falou pelo PMDB. 

9 SR.ITAMA~ FRANCO- Vou terminar, Sr. Pre­
sid_ente,_ obedecendo a V. Ex•, mais uma vez, e sempre 
destacando isto. Oxalá, essa pressão social se faça sem­
pre presente no CongressÓ-_Nacional. 

Sr. Presidente, com esses reparos, jâ que não tenho 
tempo para comentar sobre a cooperativa dos garimpei­
ros, vou votar fav9ravelmente ao projeto, entendendo 
que a União,_ no seu _veto, poderia ter aplicado não o ve­
to, poderia ter aplicado sQbre a Vale, a tomada da -sua 
concessão ou a aPlicação da desapropriação para o FIN­
SOCIAL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!)' 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da.lla)- Em votação. 

O sr; Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
Yra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, -ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIVR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalia)- Em votação. 

O Si. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação._ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador AloySío Chaves, para en-­
caminhar a votação. 

O SR. ALO YS!O CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE il PEVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção; 

b o segUTrüe- o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 75, DE 1984 
(n\1 3.555/84, na Casa de origem) 

De inidativã dO-Senhor Presidente da República 

Autoriza a inclusão de recursos nos Orçamentos da 
União, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica o Poder Executivo autorizado a incluir 

no Orçamento Geral da União, referente aos exercícios-­
financeiros de 1985 a 1988, a importância equivalente até 
o máximo de 7.723.260 (si::te milhões, setecentos e -vinte e 
três mil e duzentas e sessenta) Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional- ORTN, divididas em 4_ (quatro) 
parcelas iguais corrispondendo em cada um desses 
exercícios, ao valor de I .9'10:..815 (um milhãO-, novecentos 
e trinta mil, oitocentas e quinze) ORTN, destinada ao 
pagamento à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD 
da retificação da concessão de lavra, de que trata o De­
creto nl' 74.509, de 5 de setembro de 1974. 

Parágrafo único. O pagamento previsto neste artigo 
dar-se-á na forma de verificãÇâO iéCnico-contãbil, anãli~e 
da concessão e comprovação de que a área desc-rita rio 
art. 29 está inclusa no polígono do Decreto de Lavra nl' 
74.509, de 5 de setembro de 1974. 

Art. 2~" A área de 100,00 h a decorrente da retifi­
cação a que se refere o art. 1'~, localizada no Município 
de Marabá, Estado do Pará, está delimitada por um polí­
gono regular, cujo primeiro vértfce dista 17.239,07 m, no 
rumo verdadeiro de 88°24'11,8". (Sudoeste) do Marco 
Trigonométrico DSG SAT._30029-PA (Fazenda Sereno) 
de coordenadas geográficas latitude 05°56'06,7" e longi­
tude 49°30' 18,4", Do vértice ri I' 1 de coordenadas geogfã­
fiCaS latitude 05°56'23,7" Sul e longitude 49°39'38,6" 
WGr; segue no rumo Oeste (I .000 m) até o vértice iJ.9 2, 
de coordenadas geográficas latitude 05°56'23,8" Sul e 
longitude 49°40'11 ,2" WGr; daí segue no rumo SUl 
(1.000 m) até o vértice nl' 3, de coordenadas geográficas 
latitude 05°56'56,4;' Sul e longitude 49°40'11,1" WGr; 
daí segue no rumo Leste (I .000 m) atê o véftice n9 4-, de 
coordenadas geográficas latitude 05°56'56,3" Sul e longi­
tude 49°39'38,6" WGr; daí segue rumo Norte (1.000 m) 
atê o vértíce n'~l, pontO dC início di:sta.d-escrição perimê-
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tr1ca e destinar-se-á ao aproveitamento de substâncias 
minerais, exclusivamente por trabalhos de garimpagem. 

§ 19 Fica estabelecida uma segunda área, envolven­
do a primeira, de "aproximadamente 750 ha, para apoio 
logístico às atividades de extração do minéiio e canse­
qUente beneficiamento, na qual não será permitida a ga­
rimpagem; definida por um polígono, cujo vértice dista 
15.484,73 m no rumo verdadeiro de 89°00' (Noroeste) do 
Marco Trigonométrico DSG SAT. 30029-PA (Fazenda 
Sereno), de coordenadas geográficas latitude 05°56'0_6~7"_ 
e longitude 49°30'1 8,4". Do vértice nQ 1, de coordenadas 
geográficas latitude 05°55'59,2" Sul e Iorlgitude 
49°38'41,8" WGr; segue no rumo Oeste (3.500 m) até o 
vértice nl' 2, de Coordenadas geoiráficas latitude 
05°55'59,4" Sul"e longitude 49°40'35,6''-WGr;-daí segue 
rumo Sul (2.000 m) até o vértice n"' 3, de coordenadas 
geográficas 'latitude 05°57'04,6'~ Sul e longitude 
49°40'35,5" WGr; daí segue rumo Leste (2J)00 m) até o 
vértice n"' 4 de coordenadas geográficas latitude-
05°57'04,4" Sul e longitude 49°39'30,4"- WGr; daí segue 
rumo S~l (1.000 m) até o vértice n9 5, de coordenadas 
geográficas latitude 05°57'36,9" e longitude 49°39'30,3" 
WGr; daí segue rumo Leste (1.500 m) até o vértice n"' 6, 
de coordenadas geográficas latitude 05°57'36,8" Sul e 
longitude49°38'4!,5" WGr; daí segue ·rumo Norte (3.000 
m) até o vértice nli I, ponto de início desta d..escrição P!!rÍ_-­
métrica. 

§ 21' A profundidade máxima admitida para a garim­
pagem é de menos 20 (vinte) metros da atingida pelas es­
cavações a tê dezembro de 1983, ou seja, até a cota de 190 
m acima do nível do mar. 

Art. 39 A garimpagem será suspensa definitiva­
mente dentro do prazo de 3 (três) anos, a contar da data 
de publicação desta lei ou, se antes desse prazo, foi atin­
gida a cota a que se refere o artigo anterior. 

Art. 4"' Competem ao Ministêrio das Minas e Ener­
gia a supervisão, coordenação e controle dos trabalhos 
decorrentes da aplicação desta lei. 

§ 19 A administração dos trabalhos de garimpagem, 
inclusive investimentos necessários à sua execução, cabe­
rá à Cooperativa de Garimpeiros de Serra Pelada, a ser 
instituída mediante a autorização dÕ]nsiituto Nacioll-ai 
de Cõlonização e Reforma-Ãifária- rNcRA, Ouvido o 
Departamento Nacional de Produção Mineral.-

- § 2s> "--Consiitui r~eita da Cooperativa de Garimpei­
ros de Serra Pelada, para atender aos ·encargos referidos 
no Parágrafo anterior, 5% (cinco Por_cenio) do valor de 
cada compra de ouro, que s_erão imediatamente repassa­
dos pela Caixa Econômica Federal. 

Art. 59 Esta Lei entr~ _em vigor na data de sua 
pubfícação, 

Art. 61' Revogam-se as disposições em co.l_l~~~_rio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -O Sr. Sena­
dor José Sarney encaminhou à Mesa, declaração de voto 
para ser publicada nos termos regimentais. 

S. Ex.' será atendido. 

t a seguírite a declaiação de voto 

DECLARACÃO DE VOTO 

Biasília, 29 de riúiiO d"e 1984-
Mais uma vez venho manifestar o meu apoio à explo­

ração do Garimpo de Serra Pelada por aqueles que há 
tanto tempo emprestam seu trabalho para o desenvolvi­
mento daquela mina. 

Louvo a atitude do Senhor Presidente da República ao 
aprovar a solUçãO proposta por eminentes membros do 
Congresso Nacional e politicos do Maranhão e do Pará. 

Desejo (j_ue faça parte dos Anais desta Casa, integrante 
desta Declaração de Voto, a minha manifestação ao vo­
tar o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n9 
205/83, n"' 2.284/83 na Casa de origem, que concedia au­
torização, a título precário, para que oS atuais garimpei­
ros continuem explorando o ouro de Serra Pelada e de­
terminava Outras providências. 

Maio de 1984 

Dessa maneira, estou ajudando minha região, dando 
condições de vida a mais de 50 mil maranhenses que, 
oriundos de diversas localidades, ali residem e traba­
fharil. 

"DECLARAÇÃO DE VOTO, 
EM 6 DE OUTUBRO DE 1984" 

Venho manifestar meu apoio ao Projeto. Na realida~ 
de, a orientação que vem sendo seguida como diretriz do 
Governo federal, em todos os órgãos de desenvolvimeri~ 
to da região, quer na Amazônia quer no Nordeste, na 
SUDENE e na SUDAM, ·ê a do incentivo às indústrias 
que utilizem mais mão-de-obra e menos automação. 

No caso do Garimpo de Serra Pelada, onde atualmen­
te existem mais de I 00 mil pessoas direta ou indiretamen­
te trabalhando na lavra do ouro, adotar de súbito um 
processo industrial, substituindo a mão-de-obra ali em­
pregada, é desaconselhável, uma vez que a região atra­
vessa uma longa estiagem, com perda total de safras, o 
que obrigou a emigração de grande massa trabalhadora 
do campo para aquela localidade. 

O fechamento do garimpo, sem dúvida, criaria uma si­
tuação social dificil. 

Reconheço os problemas de segurança que são apon­
tados como justificativa da medida mas, ao mesmo tem­
po, acredito ser mais fácil COntornar esses problemas do 
que encontrar meios de subsistência para todos que ali 
estão.- Em grande parte e, sem exagero, mais de 50% dos 
trabaJhadores saíram do Maranhão. E dali saíram em 

---face da difícil situação climática que atravessamos, devi~ 
do a prolongada seca. 

Pelos motivos aqui expostos, meu voto é favorável ao 
Projeto em apreço, do Deputado Sebastião Curió:- Se­
nador José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- A Presidên­
cia lembra ao plenário que, amanhã, dia 30 de_maio, às 
14 horas e 30 minutos, será realizada sessão conjunta so­
lene, destinada a homenagear a memória do ex-Senador 
Teotônio Vilela. Não será, portanto, realizada a sessão 
ordinária do Senado. 

o- SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está encer­
rada a sessão. 

( Le~·anta-se a sessão às 19 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO Si. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 28C5-84 E QÜE, 
ENTREGUE il REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

0 SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO. Pronun­
cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Primeiramente, Sr. Presidente, quero encaminhar a V. 
Ex~ o seguinte requerimento: 

_____ "Nos termos do artigo 195, item li~- letra e, re­
queiro a inclusão na Ordem do Dia do Projetõ de 
Lei do Senado n'~ 110, de 1982, que "submete à apre­
ciação do Congresso Nacional a exportação, reex­
portação ou trânsito pelo territóri_o nacional de 
equipamento bélico de qualquer natureza." 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1984. -ltama,r Franco 
O Projeto Sr. Presidente, ao que pãrece, está hã um 

ano na Comissão de Constituição e Justiça. Entre outras 
coisas ele diz: 

-ArL 1'~ A exportação, reexp-ortação ou simples 
trânsitO pelo território nacional de material bélico 
de qualquer espécie fica sujeito à prévia autorização 
do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente; veja a importância deste projeto face a 
venda, pelo Brasil de aviões Tucano à Honduras. 

No seu art. 2"', nós temos. 
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Art. 2~> O pedido de au-torização será acompa­
nhado de.: 

a) relação do material a ser exportado, reexpor­
tado ou objeto de trânsito pelo território nacional 
com as respectivas especificações técnicas; 

b) cópia do contrato relativo à operação comer­
cial; 

c) local de destinação da mercadoria; e 
d) razões polítícas ejoiJ econOmicas que justifi­

cam a operação. 
Art._ 3~> O dispOstO nesta lei aplica-se a todo 

produto industrializado ou semi-industrializado_que 
se destine a servir ~e componente de artefato bélico. 

Estou encaminhandÕ, portan-to, a V. Ex•, Sr. Presiden­
te, este requerimento, pedindo a inclusão do projeto em 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (HenriQue Santilfo)- A Pfesi­
dência vai determinar o exame das condições em qU:e se 
encontra o projeto a que V. Ex• se refere e, em seguida, 
fará o deferimento do seu requerimento. -

O SR. ITAMA~ FRANCO - Muito oprigado, Sr. 
Presidente. 

O notável historiador uruguaio Eduardo Galeano sin­
tetizou de forma magistral no pequeno mãs denso traba~ 
lho intitulado -.. A Amér-Ica Latina de Veias Abertas" o 
que tem sido a evolução dos fatos sociais em terras ame- o 

ricanas. DeSde o advento do hõinem europeu- neS-ta"S pa_­
ragens, ao que singularmente deu-se o nome de "des­
cobritD.ento", até os dias atuais tiVemos uma constante a 
marcar o destino das populações: o uso incontido, bár­
baro e cruel da violência como meio de _sujeição das mas­
sas à vontade da elite dominante. 

O movimento que levou à independência política, 
como argutamente observa o citado escritor, apenas-des­
loca o centro decisório da antiga metrópole Ibérica para 
a reB:ião norte do hemisfério. Pouco a pouco, o florescen­
te poderio ianque afastou- não só os hispano-portugueses 
mas também os ingleses da posição proeminente e privi­
legiada que ocupavam. 

Sr. Presidente, é meu propósito examinar, neste pro­
nunciamento, a decisão do Tribunal de Haia, face à re:­
clamação que f"ez a Repúbli~!l da Nicarágua. 

A ·regiã-o centro-americana, -q"uiçá pela proximidade 
fisica do mundo de cultura anglo-saxônica, sempre este­
ve mais vulnerável à influência dOs vizinhos do norte. 
Destáque-se ainda o fato do mais acentuado subdesen-­
volvimento ter contribuído decisivamente para facilitar a 
penetração de aventureiros de toda sorte, de regra vincu­
lados a grandes empresas exploradas de produtos tropi­
cais. Tornou-se assim,- aquele rincão; uma espécie- de--­
domínio reservado dos monopólios mercantis e dos seus 
feitores locais. · 

O substrato sócio-econômico do istmo ci.-ue une aS· 
duas metades do continente gerou um sistema de poder 
ditatorial particularmente feroz conhecido como caudi­
lhismo. Homens em armas tomam o poder e o exercem 
por direiiõ própri-O eitquaOio não é-destituído por outrO­
grupo militarmente mais fofte. A noção de bem comum 
é incompatível com semelhante estado de coisas. As me­
didas governamentais são antes di: tudo motivadas pela 
vontade egoísta, circunstancial e episódica do chefe. 

Foi com uma sensação de alívio ejú_bilo que o mundo 
tomou conhecimento da queda da ditadura Somoza na 
Nicarágua. Por décadas, diversas gerações da dita 
família vinham se sucedendo no poder chegando a pos­
suir uma fortuna que praticamente envolvia todas as ati­
vidades produtivas do país. Grande parte do fruto_das 
atividades ilícitas era depositado em países estrangeiros, 
ficando desta forma a salvo de eventuais percalços inter­
nos. A economia da nação, por outro lado, estava à mer­
cê de umas poucas empresas comerciais alienígenas, con­
troladoras tanto da produção como da comercialização 
dos bens. 

Derrubada a estrutura arcaica de mando havia que ser 
reconstruido por completo o país. A riqueza concentra­
da em poucas mãos procur?U refúgio em paragens mais 
se&uras; o corpo administrãtivo e oS serviços públicos es­
seltcia"i"S Ou beffi resultaram esfacelados ou então já ~ram 
completamente ineficazes: os termos do intercâmbio 
com o exterior demandavam urgente reequacionamcnto. 
Em suma, !_l dita~ura legou à população um estado caóti­
co e aindã uma crdnica deficiência de qüadros capazes de 
encetar uma retomada d~Qvolvimemista. 

As medidas que se fazíam urgentes e inadiáveis para 
mínorar a sorte do sofrido povo feriarri ifttereSses pode-. 
rosas. Conseguiu o novo Governo do minúsculo país im- ~ 

por condições e termos no que tange a renegociação das 
dívidas financeiraS herdadas. Os odiosos privilégios mer­
cantis tiveram um termo final. As propriedades internas 
forám reóidenadas causando grande incômodo a deter­
minldos segmentos acostumados à' abastança. 

Os preteridos, prejudicados e_ deserdados da nova si­
tuação forritaram uma aliança poderosa. Não faltou 
auxílio vindo não só dos países limítrofes, gõvernados 
por oligarquias àssemelhadàs· às dos Somoza, como tam~ 
bém de multinacionais cujos interesSC""s" vitais passaram a 
estar em risco na área. Estes últimos exerceram poderoso 
"lobby" juO.ú)-àS-autoridãdes -execuúVas encarregadas de 
formular e de dar cumprimento às dire~rizes de política 
externa no sentido de apoiar abertamente a ação sedicio­
sa do remanescente somOzismo. -

Com eSte pano de fundo era inevitável a eclosão -de 
atos de sabotagem e terrorisp10. O Governo local se ar­
mou e pãsSou-ã lUta". Darem diante a escalada da violên~ 
cia não mais ciiSsou. Temos hoje um conflito generaliza­
do que envolve povos de diversos países, facções as mais 
díspares, interesses a cada dia mais_ inconciliáveis. Em 
meio-a toda esta situação, determinados países forman­
do um bloco conhecido por "Grupo de Contadora" 
propuseram-se a encontrar uma fórmula conciliadora 
capaz de trazer a paz à conturbada região. A diplomacia 
brasileira emprestou seu aval à iniciativa sobretudo por 
estar-·em COnsonância com a Iínha mestra hiStoricamente 
adotada pela Casa de Rio Branco qual seja a de procurar 
soluções não violentas e negociadas para os conflitos in­
ternacionais. 

Os esforços enviados até o presente se revelaram abso­
lutamente imprestáve"is. Os combates são cada vez mais 
violentos, as populações são submetidas a privações 
crescentes, a violência campeia di forma generalizada e 
incOntida. Tem-se coloCado em pé de igualdade agresso~ 
res e agredidos; fez-se tábua rasa de precedente histórico; 
emprestou-se idêntico valor às pretensões deduzidas pe­
los dois lados. Partindo de tão distorcida análise dos fa­
tos não hâ como chegar a uma solução viável. Como ad­
mitir que os privilégiOs perdidos Com a queda da ditadu­
ra merecem reparo e- proteçãO? Como justificar os an­
seios monopolistas de certas empresas exploradoras de 
produtos primários? Como ter por legítimas eléições 
processadas em meio a um clima de insegurança absolu­
ta provocada pela ação brutal de comandos para milita­
res? Como dispensar idêntico tratamento a partes que lu­
tam em condições "tão desigUais? 

Salta aos olhOs do inais des8:visado analiSta que os 
herdeiros da tradiÇão política sandinista não dispõem de 
meios capaZes de promover a desestabilização de toda 
uma região do_ continente. A debilitada economia locaJ 
escassamente atende às necessidades básicas de popu­
lação. O bloqueio comercial do pa(s _dificulta ~té mesmÇ) 
a importação dos produtos essenciais. Nestas condições; 
falar em agressões recíprocas, em estado belicosO entre 
iguais é, se não desonesto, -pelo menos falso .. 

tenhamos- a honradez de reconhecer o que efetiva-
--- mente ocori-e na Amêr(ca Central. Lá como em outras 

tantas partes do mundo trava-se uma batalha entre as 
forÇas-que- desejam mudanças capazes de promover o 
bem-estar 'social e aquelas outras empenhadas em frus­
trar os anseios de justiça ~paz da maioria da população. 

Quarta-feira 30 1575 

Os comentários e observações deduzidas enco'!tram 
respaldo num importante decisóriõ prolatado pela Corte 
rntemacional de Justiça no dia lO do corrente mês. 

Comd ê do_ conheciment9 geral, o Governo da Re­
púbiíca da Nicarágua vem denunciando de longa data a 
direta interveniência do Governo Norte-Americãno no 
conflito que assola a região central do continente. Este 
último sistematicamente sustenta que apenas fornece 
apoio logístico e material às forças que julga representar 
os anseios de "liberdade e democracia". O direito das 
gentes não veda o auxílio, a ajuda, a cooperação entre 
aliados desde que ela não tenha por objetivo último pro­
mover a derrOcada de governo regularmente instituído 
ou a prática de atOs atentatórios à dignidade" e sOberania 
alheias. 

No curso do mês de fevereiro deste ano surgiram noti­
cias sobre a colocação de minas subaquáticas nas vias de 
acesso aos- portos nicaragUenses. Mais uma vez, 
repetiram-se as acusações de parte a parte. O fato D.ovo, 
entretando, estava em que o material explosivo emprega­
do era ai ternamente sofisticado estando a demandar não 
só pess-oal especializado como embarcações próprias à 
respectiva colocãÇão. 

Os congressistaS do Capitólío, exigiram expfiCações 
detalhadas dos responsáveis pela máquina de guerra. Ao 
final de uma longa sêrie de depoimentos, um ilustre re­
presentanfe do conserVadorismo político e ex-candidato 
a presidente pelo partido ~epublicano, qualificou a ini­
ciativa de irresponsável. Temia ele, neste passo ac_ompa­
nhado por outros rep(esentantes uma escalada idêntica à 
que levou ao envolvimento de tropas no Vietnã, a qual, 
curiosamente, teve por pretexto ou justificativa o inci­
dente do Golfo de Tonkin em que um navio foi a pique 
por .ação de explosivos. Da ação parlamentar resultou 
uma deliberação condenatória da prática executiva. 

A esta altura entendia O Governo da Nicarágua já dis­
por de provas inequívocas da intervenção direta e ime· 
dia ta norte-americana. Formulou representação junto à 
Corte Internacional de Justiça e pediu desde logo uni-;.... 
pronunciamento prévio, de natureza cautelar, a fim de~ 
que os atos perpetrados fossem qualíficados como .. de 
agressão" e, por conseguinte, declarados ilegais. O Go­
verno americano preferiu basear sua defesa na prelimi­
n~r ~de incompetênciá do Tribunal. Entre outros argu-

, mentoS de índole especificamente técnica, que Pouco in­
teresse têm para o objeto de nossa fala, sustentou o re­
presentante de Washington falecer jurisdição ao órgão 
para conhecer de demanda versando sobre, temática es­
tritamente regional. 

Acreditamos oportuno, antes de examinar a sentença, 
tecer alguns comentários sobre a suposta competência 
regional_pa_raconhecimcnto do dissídio. Em passado re­
cente, por ocasião do conflitc;t que opôs a Grã-Bretanha e 
a Argentiria a resP-eito da soberania sobre as ilhas Malvi­
nas, íez-se presente a atuação política da Organização 
dos Estados Americanos. Acionada pela delegação por­
tenha, não para dirimir a pendência mas para buscar 
apoio )á que se tratava de uma confrontação opondo 
país hemisfêrico a potência extra-continental, revelou-se 
a verdadeira natureza da instituição. Todas as iniciativas 
foram Oü- bem -bloqueadas Ou eritãÕ esvaziadas de qual­
quer conteúdo prático por força da atuação dos-Estado 
Unidos. Este, atendendo é verdade, a uma diretriz consa­
grada cfa sua Chancelaria, empt!nhou-se em fazer preva­
lecer a chamada ''special relation ship" que une os povos 
anglo-sãxões. Ainda que condenável a aventura militar 
platina, não podiam os países do continente assumir pos­
tura que implicava reconhecimento da legitimidade de 
pretensões neo-co1oniais sob pena de negar o postulado 
nuclear da doutrina Monroe, inspiradora de toda a coo­
peração pan-amerícana. 

Do episódio resultou claro q1,1e os mecanismos institu­
cionais regionais só ·operam com eficácia, ao que parece 
quando adotam linha de conduta afinada com os interes­
ses ianques. Verificada uma situação que demandarh~ 



1576 ~~Quarta-feira 30 ~ . -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

posicionamentO- capaz-de Por em risco asli1íãnças maio­
res da grande potência do norte, fez-se tábua raza de to­
dos os compromissos formalmente assumidos. 
Destaque-se, neste passo,- nunca ter sido tão necessária e 
pertinente a invocação dos dispositivos do Tratado Inie­
ramericano de Assistência Reciproca. O ajuste multilate­
ral destina~se precipuainente a propiciar auxílio em oca­
siões que tais. O que se viu, entretanto, foi sua completa 
inoperância. Cabe então indagar:-para que serve a final o 
TIAR? Seria ele um tratado desprovido de sentido práti­
co? A resposta nos é dada pelo desenrolar dos aconteci­
mentos centro-americanos. A título de combater a pene­
tração de doutrinas exóticas, arma-se o braço das mais 
temíveis ditaduras de direita. 

No chocante quadro de pobreza, miséria e fome que 
assola a América Ceritral há gerações ainda não capazes 
de sensibilizar os centros decisórios de Washington. 
Busca-se preservar o statu quo na região, por m-ais injus-­
to que seja, a fun de que eVentuaís mudanças não colo­
quem em risco seus interesses estratégicos e econômicos. 

Não é de admirar, nestas condições, que a delegação 
americana à Corte de Haia tenha sustentado tratar-se o 
problema centro-americano de assunto domêstico ou re­
gional a ser dirimido nos estreitos limites do coD.tinente. 
Segundo eles, estamos diante de um atrevido- caso de-re­
beldia interna a ser convenientemente reprimido pelos 
mecanismos de segurança locais. E que tem feito a Orga­
nização dos Estados Americanos. Até agora nada! 

Passemos à análise da decisão proferída em Haia no 
dia 10 do corrente mês. Dois são os pontos fundamentais 
que merecem referência. Em primeiro lugar declarou a 
Corte: - -- --

.. OS Estados Unidos devem imediatamente ces­
sar e desistir de qualquer ação restritiva, bloqueado­
ra ou que coloque em perigo o acesso à Nicaráguá e 
em particular a coloc:ação de manias." 

Há aí um duplo reconhecimento: 
- que o Estados Unidos estavam promovendo, sob 

sua responsabilidade, a coloCação de min:as iiaS -vias 
marítimas de acesso à Nicarágua de sorte a dificultar o 
intercâmbio com o exterior; 

- que a ação dos Estados Unidos é ilegal pofque 
constitui um ato -de agressão. 

Como se sabe, suspeitava-se de forma um tanto con­
traditória, que, embora tendo o direifo di: ajuaaros-paí­
ses amigos, viúnhos da Nicarágua, a repelír militarmen­
te supostos atos de agressão contra os respectivos gover-­
nos, não particípã:va a grande Nação Americanã de ne­
nhuma operação bélica de forma direta. 

Com o decisório ficava assim abalada a tese que sus­
tenta a validade da auta defesa coletiva, tão ao agrado. 
das potências podei'osas quando acossadas· perto de suas 
fronteiras. ·· · - ---

O fato de ter a mais alta Corte de Justiça do mundo 
havido por ilegítima -ação militar tendente a isolar -nação 
que se opõe a ideologia dominante na sua área geográfi­
ca ê de grande importância_ Indiretamente, está a afir­
mar a obrigação".de mütuo respeito rio traio internacio­
nal e a vedar práticas tendentes a estabeleCer regiões de 
hegemonia. Firma ainda, no plano jurídico, um exato li­
mite ao direito de--IegWina -defeSa, invocado com ianta 
freqaência de forma leviana para justificar verdadeiraS 
agressões. 

O segundo ponto a merecer destaque no acordo é o se­
guinte: 

.. 0 direito à soberania e à indepenêtência polftica 
de que é titular a República da Nicarágua, como 
qualquer outros Estados da região ou do mundo, 
deve ser respeitado plenamente 'e não deve em ne­
nhuma hipótese ser afetado por nenhuma atividade 
militar ou paramílif3r proibiOas pelos-princípios -de­
direito internacional, em particular o princípio se­
gundo o qual os estados devem abster-se da ameaça 

ou do uso da força contra a integridade territorial e 
a independência política de qualquer EStado e o 
princípi<? relativo à obrigação de não intervenção 
em matérias de jUrisdição interna de um Estado, 
princíPiOS COntidoS na Carta das Nações Uàidas e 
na Carta de Organiz~ção dos Estados Americanos." 

Há no texto uma enfática condenação tanto do empre­
go da força armada como da simples ameaça do seu uso 
como meio de ingerir nos assuntos domésticos, afetar a 
independência p-olftica ou colocar em risco a integridade 
territorial de uma nação. Nota-se que a proclamação 
não ê feita isoladamente, ou como mera enunciação ou 
reafirmação de Ul'!l princípio. Ela se prende a um fato 
concreto, verificado e especialmente localizado. 

O governo americano, tem insistido que o regime san­
dinista estaria a disserriinar doutrinas políticas incom­
patíveis com a tradição regional, chegando mesmo a fo­
mentã! ã.bertamente a eclo-são de movimentos guerrilhei­
roS nos paJses vizinhos:- Seria:,-de resto, estâ constataÇão 
que teria CJfSi::jado a formulação de uma polftica de pre­
serVação dos valores radiciõnais com o recurso à força 
quando e onde necessário_ 

Raras Vezes se teÓt visto em uma sentença prolã.tada 
por tribunãl internacíonal rejeição tão contUndente das 
teses formuladas por uma das partes. Em nenht.im mo~ 
menta se reconheceu, ainda que de forma indireta, um 
comportamento reprovável por parte do governo nicara­
guense. 

As referências à preservação da ''integridade territo­
rial'' e à ''intervenção em assuntos de jurisdição domésti­
ca" podem ter endereço certo e determinadÕ. Primeira~ 
mente, houve o empenho de _pura e simplesmente dire­
cionar os rumos do nõvo Governo, quer por ineios sua­
sórios quer por meios coerfivos. Isto se revelou desde 
logo inviável dada a firmeza dos_nov()ª senhores 4fl_Si~ 
tuação. _Passaram então, numa segunda fase, a estimular 
o fracionamento territorial do país promovendo a inva­
são do mesmo por duas colunas armadas_ Vindas respec­
tivamente d_o norte e do sul, fechariam nÚm movimento 
de pinça isolando a região ocidental da oriental. Poderia 
assim estar aberto o cari1inho à formação de um novo- eS­
tado independente, por via de desmembramento, tática 
já utilizada quando o surgimento do Panamá como re­
pública autônoma. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores._ a terceira é que pelas 
suas perspectiva-s, compreenderia uma deliberadã- ação, 
visando estabdecer um estado de conflito generalizado 
~m ~oda a região centro~americana: Honduras, EI Salva­
dor, Costa Rica, Guatemala e Panamá podem ser enre­
dados numa escalada bélica sem precedentes. 

"Não vacilou 9 tribunal em reconhecer que a política 
externa ora adotada implica na violação do mais elemen­
tar dos direitos: o de viver em paz e com independência. 

A decisão da Corte de Haia tem um.duplo alcance. No 
plano jurídico, porque possivelmente pela primeira vez 
houve no bojo_d~ uma sentença o claro e inequívoco re­
conhecimerito de culpa de uma grãnde potêflcia. 

Acreditamos que o precedente não pode deixar de in­
fluenciar a postura da diplomacia brasileira, relativa­
mente ao problema centro-americano. 

E isto, Sr. Pr~idente,' é praticamente o fulcro dO meu 
pronunciamento, não apenas para destacar, ao Senado 
_da República, a impOrtância ·da decisão do Tribunal de 
-Haia, mas sobretudo para mostrar à diplomacia brasilei­
ra. 11 Importância e o significado de tal decisão . 

E nada m~lhor, Sr. Presidente, do que o Plenário do 
Senado da República onde as questões de política exter­
na devem .ser batidas e devem ser ctiscutidas em nome 
dos superiores interesses da paz, da segurança e da jus­
tiça; impõe-se _cada vez mais uni Posicionalnento fifme 
da Chancelariá'nacíonal, assim como o Seu apoio efetivo 
aos esforços do Grupo de Contador. 
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E nada melhor, Sr. Presidente, do que o plenário do 
Senado da República onde as questões de política exter~ 
na devem Ser debatidas e discutidas_ 

Em nome do intefesse da paz, da segurança e da jus­
tíça, hllp-õe-Se, cada vez mais, um posicionamento firme 
da chancelaria nacional, assim como o Sel.! apoio efetivo 
aos esfo·rços do Grupo de Contadora. 

Foi a razão pela qual, S-r. Presidente, antes que V. Ex• 
assumisSe os nossos trabalhos, encaminhei ao Sr. Presi­
dente em exercício, o nobre Senador Henrique Santillo, 
um pedido para que se coloque na Ordem do Dia um 
projeto de nossa autoria não permitindo que a expor­
tação ou reexportação de qualquer material bêlico se 
faça sem a orientação do Congresso Nacional. --

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMA~ FRANCO - Com muito prazer. 

O Sr. Henrique Santillo- Nessa conclusão do discur~ 
so de V. Ex', nobre Senador Itamar Franco, gostaria, 
também, neste breve aparte, de solidarizar-me com suas 
posições em relação a essa pa:Jítica criminosa do Gover­
no norte~americano na Amêrica Central, em particular 
em relação à Nicarágua. Agressões sucedem-se para pa­
vor da América Latina. Na verdade, os riscos não são 
apenas para os centro-americanos, arriscam~se as po­
sições de todos os povos latino-americanos, de todo o 
mundo, e de todo o planeta, porque a polítiC:ã agressiva, 
truculenta, liderada pelo atual Governo norte~americano 
coloca em risco, sem sombra de dúvida, a paz mundial, 
pr_indpalmente na América Latina. Estou de pleno acor­
do quando V.EX B9 coloca a necessidade da chancelaria 
brasileira ter posições mais firmes, mais decididas ao 
lado daqueles que defendem a paz latino-americana_ 

O SR. ITAMA~ FRANCO- Muito obrigado, nobre 
Senador Henrique Santillo, pela intervenção de V. Ex• 

V. Ex• tem razão. A Paz mundial tem que estar presen­
te_ Qualquer_ ação belicosa em relação à América Central 
pode evide_ntemente repercutir em qualquer parte do 
mundo. E, valeria a pena, nobre Senador Henrique San­
tillo, se V. Ex• me permitisse destacar, mais uma vez, no 
fundamento da decisão do Tribunal de Haia, o que diz 
V. Ex•, pois o tribunal mostra o quê? O Direfi:O à sobera­
nia e à independência política de_que é titular a Repúbli­
ca-da Nicarágua; como quaisquer outros Estados dare­
gião ou do mundo ela deve ser respeitada plenamente e 
não deve, em nenhuma hipótese, ser afetada por nenhu­
ma atividade militar ou paramilitar proibida pelos 
princfpios do Direito Internacional, em particular, o 
príncfpio segundo o qual os Estados devem abster-se da 
ameãça ou do_uso da força contra a integridade territo­
rial e a independência política de qualquer Estado. Por­
tanto, Senador Henrique Santillo, a intervenção de V. 
Ex• vai ao encontro desse notável pronunciamento do 
Tribunal de Haia em relação à intervenção dos Estados 
Unidos. 

O Sr. HenriqueSantillo- Permite V. EX B9 um apar­
te? 

O SR- ITÃMAR FRANCO~ Ouço V. Ex• 

O Sr. Henrique SantUio - Nobre Senador Itamar 
Franco, em relação, particularmente, ao seu projeto, 
queira também permitir que eu associe a minha modesta 
voz à sua muito experiente para conclamar o Senado que 
o aprove imediatamente. Ainda hoje a imprensa nacio­
nal noticia a venda- de aviões brasileiros a Honduras, jus­
tamente num ponto crítico da Amêrica Central, justaM 
mente em relação à própria Nicarágua, com finalidades 
bêlicas. eminen(e Senador. Esses aviões foram vendidOs, 
sem que a sociedade brasileira tome nenhum conheci­
mento_ Portanto, o projeto de V. Ex', que obrigaria a 
aprovação-p-elo Senado de qualquer transação comercial 
como essa, a meu ver, é muito ·cmoftuno,-
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O SR. ITAMAR FRANCO- Obrigado, nobre Sena-
dor Henrique Santillo,_ -

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex:• um 
aparte? 

o- SR--:. ITÁMA~ FRÃ.NCO - Com muito prazer, 
nobre SeJ?ador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex•, neste instante, enfa­
tizá pma posição que não é pessoal: ê de toda a nossa 
Bancada. Já me pronunciei aqui duas- vezes a respeito do 
pro_blema da América Central, na mesma linha do seu 
pensamento e, sobretudo, do nosso Partido. Temos Ver­
berado permanentemente contra essa intervenção do go­
verno norte-americano nos países da América Central, e 
tememos mesmo -que ·se ·repita na Nicarágua aquilo que 
aconteceu em Granada e que foi tão cinicainente expliCa­
do ao mundo pelo Governo do Sr. Ronald Reagan. 
Meus parabéns a V. Ex.', e a minha solidariedade ao seu 
pronunciamento. 

O SR. ITAMA~ FRANCO- Nobre Líci ... r HumbertO 
Lucena, antes de terminar o meu discurso, eu iria me re­
ferir exatamente aos -pronunciamentos de v, Ex•_ O meu 
pronunciamento segue a orientação da nobre Liderança 
aqui no Senado, corno segue, tambêm, a diretriz detúmi­
nada pelo nosso Partido. E muito mais dentro da linha e 
do aparte do nobre Senador HenriqueSantilJo, a necessi­
dade que a chancelaria nacional não só dê o seu apoio 
efetivo ao Grupo de Contadora, mas que ela possa, atra­
vés da Liderança do Governo, nesta Casa, eXplicar a 
venda dos aviões Tucanos a Honduras. Essa é a razão 
pela qual recebo o aparte do nobre Senador Henrique 
Santillo, dando apoio ao nosso projeto, e encareço, mais -
uma vez, à Presidência da Casa, para que coloque este 
projeto na Ordem do Dia, porque, como eu diSse iniCial­
mente, é um projeto que está parado, por incrível que pa­
reça, há uma ano, na Comissão de Constituição e ius~ 
tiça. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 

o SR. ITAMAR, FRANCO-~ Com muítO--praiêr 
ouço V. Ex•, Senador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo- Nobre SenadOi- ftamaf Franco, o 
assunto que V. Ex• t'ão bem aborda, neste momento, é 
tão importante que não poderá deixar de sensibilizar esta 
Casa para solidarizar-se com V. Ex• a fim de que o seu 
projeto vã à pauta. Não podemos aceitar, pois é verda­
deiramente intolerável, hoje aceitar-se a intromissão na 
soberania de qualquer país, como a intromissão america­
na na Nicarágua, ou em qualquer outro pafs da América 
do Sul. Isso é tão intolerável quanto a intromissão da 
URSS em pafses como: Afganistão, Como a Polónia. 
Tudo isso deve ser cortado pela raiz e o primeiro passo é 
esse que V. Ex• está propondo a esta Casa. V. Ex• viU, re­
centemente, que a Rússia está usando no Afganistão 
uma arma crudelíssima; unla gás que fica inerte no solo 
até o momento em que é pisado. Neste momento ele en­
tra em funcionamento, desprendendo uma fumaça vene­
nosa, letal, que destrói toda fornia de vida em torno da­
quela região. Então, não é só o gtande país, os Estados 
Unidos, que faz essas intervenções que deve ser tolhido 
nos seus intuitos; um outro país também, assim procede: 
Grandes países, que são exemplos d-e socialismo rio mufl­
do, devem também ser contidos nessa sanha de interferir 
na soberania dos pafses mais fracos. Queremos nos soli­
darizar com V. Ex•, chamando a atenção de que não só 
os Estados Unidos, mas também a URSS, pratica esse 
tipo de política destestável e insuportável para todo o gê-­
nero humano. 

Jl SR. ITAMA~ FRANCO -Nobre Senador João 
Lobo, estamos de acordo com V. Ex• 

E veja que quando tentei, não digo responder, ao 
nobre Senador Henrique Santillo, mas agradecer pelo 

DIÁRIÓ DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

seu aparte, fjz questão de mencionar, mais uma vez, a de­
cisão do Tribunal de Haia, porque é uma condenação 
muito.importaflte que se busque; é uma condenação a 
uma ação poderosa, a todas as nações poderosas do 
mundo, que, normalmente, perto de suas fronteiras, en­
tendem que é preciso às vezes utiiízar forças. Como é o 
caso da intervenção da União Soviética no Afganistão, 
que V. Ex• mencionou e que tem a minha mais veemente 
repulsa. 

E a política nÕssa, a pÕÜticã de nossa chancelaria mas 
também de nós brasileiros, é _o respeito à independência e 
soberania dos povos. ~por isso, nobre Senador João Lo­
bo, que nos preocupa essa venda de aviões Tucano a 
Honduras, uma região perigosa, em que hoje há um gru­
po de países tentando solucionar uma questão com a Ni­
carãgua. 

ESsa- Venda de aviões miiitãres do Brasil pode trazer 
conseqüências imprevisíveiS, ra-Zão- pela qual o nosso 
projeto não permite que equipamentos bélicOs de qual­
quer espécie possa ser expOrtado ou reexportado sem co­
nhecimep_to_ c;lo_,CQngresso -Nacional. 

}J. ~~~ .f::len~~! S~tilto - PenTiite _v. ~X~ um ap~r~.e~ 
··o SR. ITAMA~ FRANCO - Com muito prazer, é 

uma alegria ouvir V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo- Para que não pairem dúvi­
das, eminente Senador Itamar Franco, quanto a minha 
posição de condenação veemente também à qualquer 
agressão armada, por parte de_ qualqu~r potência ou 
qualquer país do mundo. Essa escalada mundial, arma­
me.n_tista, tod()s nós sab~n:tos que, a par de ser agressiva, 
truculenta, é sobretudo suicida. Contra ela nós nos colo~ 
camas, contra ela colocam-se sobretudo os povos do 
chamado Terceiro Mundo, os povos subdesenvolvidos 
ou em desenvolvimento, 2/3 da humanidade, os maiores 
prejudicados num processo como esse. Então, que fique 
bem claro aqui a minha posiÇão condenatória à qualquer 
política agressiva. t=: claro que estamos tratando sobretu­
do da política ag~essiva norte-americana em_ relação à 
Américã-Central, ã"rea explosiva, -bem próxima do nosso 
PafS e, portanto, afetando-nos a nós brasileiros mUito 
mais proximamente do que qualquer outra agressão que 
sefaç~ hoje no planeta Terra. · 

O SR.ITAMAJ! FRANCO - Senador Henrique San- . 
tillo, o pensamento de V. Ex~ é por demais conhecido 
dos Senadores da República. 

A condenação é geral, parta essa agressão de qualquer 
país, no caso em foco o da Nicarágua. 

O Sr. José Uns - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.ITAMA~ FRANCO - Com muito prazer, 
nob_re Senador Jo§é Lins. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Itamar Franco, 
quanto à política de não~intervenção, acredito que ne­
nhum ser consciente seria capaz de defender uma Po­
sição diferente: a soberania das nações deveria ser into­
cável. Quanto à questão comercial, a impressão que teR 
nho é que não adianta o Brasil impor-se uma moral polí­
tica_dessa natur~za, se não houver uma reciprocidade, se 
não "houver uma compreensão maior da parte dos outros 
países. V. Ex~ deve lembrar-se aqui de um debate a res~ 
peito da proibição dã pesca da balefa no Brasil: o Brasil 
pescaria umas 500 ou 1000 baleias por imo, enétuanto o 
mundo todo pescaria milhares e milhares de cetáceos, de 
tal rt_IOdo que O ·único preJudicado seria o nosso Pais. Da 
mesma forma, V. Ex' vê, de que adianta_ o Brasil deixar 
de vender aviões ou armas a esses países, imediatamente, 
o País será substituído por outro. Moralmente, tudo 
muito bonito. Do ponto de vista comercial, a impressão 
que tenho é que na fase atual dos entendimentos interna­
cionais, na fase atual da moral política no mundo, um 
projeto dessa natureza só prejudica o País. Teoricamente 
muito bonito, mas, do ponto de vista prático, sem qual-
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quer efeito em benefício desses povos que estão com­
prando essas armas. Podem comprar as nossas como põ­
dem comprar de outros países. 

O SR. ITAMA~ FRANCO- Sen:idor José Lins, veja 
que o nosso projeto pretende submeter ao Congresso na~ 
cional a aiiálise d<i venda de qualquer material bélico. 

·o que não- podemos continuar a assistir é o ó.o-v~frio 
brasileiro, sem oUvir os representantes do povo, por uma 
política econômica, buscar vender armas a este ou aquele 
país. Veja, Senador José Lins que V. Ex• me recorda um 
fato já levantado aqui da tribuna do Senado e que até 
hoje não foi respondido pela própria Liderança do Parti~ 
do_ ao qual V. Ex• pert~nce; se houve ou não, através do 
Porto de Paranaguá, passagem de material bélico do Pa­
ragua"i para a África do Sul. Na êpoca, a própria impren# 
sa "internaciOnal leVantou dúvidas quanto à procedência 
de um material chegado da África do Sul e que deveria 
ter passado pelo Porto de Paranaguá._ 

Sr. Presidente, vou obedecer ao Regimento da Casa e 
encerrar o meu pronunciamento. Apenas queria não dei­
xar_ de respO_!l~~r ao senador J()~é Lins. o pr9"blema não 
-~tâ no_~I_!!_OIJle!l~O_. em entrar no mérito ~já condena­
JriOs, pa:rticUlarin-érite, a venda dos aviões -Tucanos a 
Honduras -mas o que queremos ê, no futuro, submeter 
ao crivo do Congresso Nacional a venda, a exportação 
oU ã riexportação de qualquer material béliCo. S esse o 
nosso desejo e a certeza de que o Plenário do Senado da 
República há de analisar e aprovar esse nosso projeto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando nós falamoS em 
paz, em soberania, neste momento em que defendemos a 
paz no mundo, a integridade e a soberania dos povos, eu 
gostaria de encerrar meu pronunciamento nesta tarde, 
lembrando que no dia de hoje, se vivo estivesse, Teotô- __ 
nio Vilela, esse símbolo e amante da paz, faria hoje 67 
anos. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 110, DE 1982 

Submete à apreciação do Congresso Nacional a 
exportação, reexportação ou trânsito pelo territ6rfo 
nacional de equipamento bélico de qualquer natureza. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 A exportação, reexportação ou siinples trân­

sito pelo território nacional de material bélico de qual~ 
quer espécie fica sujeito à prévia autoriza-ção do Con­
gresso Nacional. 

Art. 29 O pedido de autorização será acompanhado 
de: 

a) relação do material a ser exportado, reexportado 
ou objc:M" de trânsito pelo território nacional, com as res~ 
pectivás especificações técnicas; -

b) cópia do contrato relativo à operação comercial; 
c) local de destinação da mercadoria; e 
d) razões políticas e ou econômicas que justificam a 

operação. 
Art. J9 O disposto Gesta Lei aplica-se a todo produ~ 

to industrializado ou semi-industrializado que se destine 
a servir de componente de artefato bélico. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 São revogadas as disposições em contrário. 

J ustificaçio 

Á medida em -que a indústria bêlica nacional cresce em 
tamanho, qualidade e sofisticação dos equipamehtos 
produzidos, tende a haver uma crescente procura dos 
respectivos bens pelos mais qiver~os pafses do globo ter­
restre interessados em modernizar suas forças armadas. 
É notório que, hoje, encontramo-nos numa posição pri­
vilegiada no tocante ao comércio internacional de arma-
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mentos o que~ de resto, contribui para ampliar as fontes 
de receita de divisas estrangeiras. 

O aspecto· êstrltariiente d)mercial destas openlções,­
por mais atrativo que-seja, não deve ser o _único a_,s:ç:r_le­
vado em consideração .. Nin-guéin ignora- que a verida -a 
países estrangeiros de qualquer artefato se- destúie a ter 
utilização militar tem graves cofiotações polítiCas." Taflto · 
o ato de negociar com um governo alienígena a entrega 
de armamentos, como a recusa a _tal procedimento tem 
implicações de relevâncía no quadro do r_daC:tailã.melao 
internacional. Na primeira daS hipóteses, faz~se ã oPÇão 
de ajudar alguém a ro"rtalecer seu aparato defenSiVO ou 
ofensivo enquanto no se&undã caso nega-se esta faCUlda­
de. São procedimentos, portanto, qUe relevam -irlUito 
mais do campo político, do equacionamentó ..... do 
equilíbrio do poder mundial, do qual propriamente do 
estrito âmbito mercantil. · - -

Estas con-Siderações,- aliadas ao fato de haver o Brasil 
se transformado em sigllificativo mercado export3.dor de 
equipamentos militares, leva-nos à convicção da irrípe-­
rioSa rlecessidade do ParlamentO vir a participar--atfvã.­
mente do processo de tomada de decisão nesta matéria. 
~o Poder Legislativo o foro político poreXCefênci.lOni:ie __ , 
tais assuntos devem ser debatidos e deliberados em últi­
ma instância. De resto, cumpre ressaltar que a esniaga­
dora maioria dos países democráticos reconhece tãl prer· 
rogativa aos representantes do povo por· se cõt:i.Stituir 
num dos principais 1nsüumentos de balizainento da polí­
tica externa:. FreqUentemente,-- revela-nõS o noticiário 
jornalístico que determinado Estado impôs o embax:g9 
seletivo à venda .de armas em função do comportãmento 
cOnsiderado hostil ou inconveniente adotaâO por certo 
governo~ .E: esta uma forma não violenta de intervir no 
cenário político eXtàrlo~fãVOfCceodo os princípios e va­
lores prezados pela sociedade internamente. 

Cumpre ainda acrescentar que a decisão de vendef ou 
não vender armamentos pode ser decisiva na construção 
da paz e do progresso das nações. Discute-se hoje inten­
samente no âmbito externp o problema de contenção dos 
gastos em equipamentos bélicos e a cons-eqiJente reorien­
tação de recursos para o fim de promover o desenvolvi­
mento das regiões merios favorecidas. Est3: o tema _ffiii~ · 
mamente ligado à problemática do desarmamento global 
que constitui um dos mais angustiantes problemas com 
que se dep'ará a humanidade pois, da solução que vier a 
ser adotada, depende o futufo de todos. As nações pro­
dutoras de armamentos têm uma grande responsablHda­
de na manutenção da paz e da segurança coletiva visto 
depender de sua vontade a contenção da corrida· arma­
mentista e, por via de cooseqíiência, do recurso-à guerra 
como meio de solução das divergências entre os gOver­
nos. 

Os titulares de mandato eletivo, legítimos representan­
tes que são da vontade popular, devem passar a ter uma 
decisiva participaÇão em assunto tão grave e de intensa 
repercussão histórica:. - - · 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1982. -ltamãr Fran-
co_ 

(Às Comissões de Constituição de Justiça, e EC1J­
nomia e de Segurança Nacional.) 

Publicado no DCN (Seção_ 11), de ..S·6-82 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR, 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 18-5:S4 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA. PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
ntmcia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. sena­
dores: 

Pelas Mensagens n9s 136 e 137, o Presidente da Re­
pública enviou ao Congresso Nacional Projetos de Lei 
"estabelecendo normas integrantes do_Estatuto da Mi­

. croempresa, relativas ao tratamento favorecido, diferen-
1 
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ciado e simplificado à microempresa no campo adminis· 
tr_ativo, tributário, traba,hista, previdenciário e credití­
cio'f C .. relativos à isenção dÕ ICM -e do finposto Sobre 
Serviços a essas mesmas empresas". 

Num dos pontos das referidas Mensagens, o Sr. Presi­
dente da República afirma: 
- ''Não obstante os resultados já alcançados no plano 

federal, faz~se necessário, 'no que concerne especifica~ 
mente. às microempresas, aprofundar o processo de eli­
minação de obrigações burocráti9as e fiscrus em todas.as 

- esferas de governo - (ederal, estadual e municipal -
com-o úniCa forma de assegurar a sobrevivência e o de­
senvolvimento dessas peci_uenas unidades j)fodutivas.'' 

"Com efeito, apresenta-se a microempresa como a 
mais carente de Proteção especial porque, desprovida de 
recursos econômicos-financeiros e de estrutura adminis­
trativa adequada, não consegue suportar, por se-us pró­
prios meios, os inúmeros encargos que ainda lhe são im­
postos." 

"Ora, o sistema de livre ~ril.presã não póde preScindir 
da microempresa posto que ela é a verdadeira matriz do 
próprio sistema. Além disso, a microempresa constitui 
uma das principais partes de ocup3Çâo de mão-de-oOra, 
com ou sem vínculo empregatício, sendo., pois, relevante 
a sua função social, notadamente na época ,d~ crise. Da 
mesma forma, é imPortante a participação da microem­
presa no desenvolvimento econômico,-seja como forne-­
cedora de insumos. básicos para a produção das empre-­
sas maiores, seja- como ·consumidora dos produtos por 
estas industrializados ou comercializados." 

Na verdade, a legislação brasileira e o formalismo de 
npssa burocracia dificultam sobremodo a vida empresa~ 
rial, _Qesde os primeiros p8ssos, para a criação de uma 
nova empreSa, deixando a nítida impressão de que· pro­
duzir bens e serviços é, até pro"va em contrârici, uma ati­
vidade PoieD.dalmente ilícita e prejudicial aos iriteresses 
nacionais. Criar lima nova empresa é, hoje, atitude ieme-­
iária, -não cUStando, Pormei-ior que seja, nlenos de qui­
nhentos mil cruzeiros, e a obtençã-o de um simples alvará 
de localizaçãO, para a mais inocente-atividade comercial 
ou industrial, é um teste de paciência _e de perseverança e 

-pretexto para dar~se vazão à ânsia fíSCa!izadora do go~: 
verno. 

Depois de c!iiada a empresa passa a ser vítinüi ainda 
maior da máquina burocrátíc:i A partir dáí, sU<iS Obri­
gações se multiplicam: 

- o preenchimento de diversos livros fiscais, ainda 
que sua capacidade contributiva seja iiriSõria; 

- de encaminhar esses livros às coletorias sempre que 
precisar imprimir ou autenticar notas flScaís; 

-de enviar dados sobre a utilização de mão-de--obra, 
ainda que se trate de uma empresa familiar; 

_:_de enviar informações econômicas que se destinam 
a aplacar o apego estatístico de variadoS órgãos de con~ 
trole; 

-de apreSentar planos de capacitação gC:renciai pélfa 
a obtenção de crédito oficial e tantas outras medidas de 
carâter burocrático-que atrasam e desestimulam a atiVi~ 
da:de empresarial no Pafs. 

Certamente, as maiores vítinias desse bu!ocratismo 
formalista e atrasado são as menores empresas, aos mi­
lhões por todo o País, teimoSamente sobrevivendo. SãO 
as pequenas e as microempresas as maiores vítimas, e 
sempre indefesas, do formalismo burocrático insensível e 
da política_ flSc;~l repressiva e- policialêsca. E delas 
cobram-se mais impostos proporcionalmente, do -que 
dos grandes conglomerados econômicos, quase sempre 
sob o regime de estimativa calculada de-forma aieatóriã. 

:Sua participação, no _entanto, na ecónomia nacional é 
"muito importa-nte e-constitui realmente a pedra angular 
de nosso desenvolvimento, representando 93% de nossas 
empresas e responsáveis por mais de 2/3 dos emPregos 
comerciais e industriaís do País. Por tudo que representa 
para a nossa economia, pelas elevadas possibilidades de 
g~ração de novos empregos-à nossa população e pela fla~ 

Maio de 1984 

grãnte fragHidade de sua estrutura, as micro e pequenas 
empresas merecem tratamento dife-renciado e especial 
dos poder~ púb~icos e iSenção de impostos federais, es-
tã.duais e municipais. - - --

Há, no projeto de Estatuto _da Microempresa, alguns 
pont~s que são realmente polêmicos. No entanto, pelo 
que representa para o Pafs, pelas amplíssimas possibili­
dades que poderá abrir à atividade empresarial, creio ser 
indisPensável sua aprovação em regime de urgência e 
sem emendas, porqUe estas, ainda que aperfeiçoadoras 
no momento, protelariam demasiado sua apreciação. 

São as seguintes as principais características do proje­
to do governo: 

f 'i'- Concede isenção de tributos que incidem direta~ 
mente sobre a atividade produtiva da empresa: Imposto 
de Renda, IPI, ICM, IOF, Imposto Sobre Serviços (ISS), 
Imposto Sobre Serviços de Transportes e Comunicação, 
Imposto O nico Sob r~ Minerais e taxas federais relacio-
na~~s com o exercício do poder de polícia. -

tri- Simplifica o processo de registro e constituição 
da empresa: o registro ser~ gt)lJ.Uito, obedecerá ao regime 
sumário e poderã ser feito pelo correio. 

39- Dispensa obrigações burocráticas: dispensa de 
escrituração contábil e fiscal. 
4~'- Simplifica os procedimentos relativos ao cumpri· 

mento da legislação trabalhista e previdenciária do País. 
51'- Facilita acesso ao crédito. Ãs nllcroempresas se­

rão asseguradas condições especialmente favorecidas nas 
operações que realizam com bancos e instituições finã.D~­
ceiras; nos emprêstimos por bancos oficiais-, de ·valor at~-
5.000 6.RTNs, não se exigirão garantias qu.e sejam in­
compatíveis com seu reduzido porte econômico; são ve­
dados nos empréstimos oficiais, as cláusulas de recipro­
cidade, tais como a exigência de saldo-médio bancário, 
dispensada a apresentação de projetos ou planos de apli­
cação. 

Estabelece ainda o Estatuto que a ·definição da mi­
croempresa se darâ em função-de sua receita bruta. Para 
os fins da legislação federal, considera-se microempresa · 
a firma individual (estão de fora as sociedades anônimas) 
ou pessoajurfdica cuja receita bruta anual não exceda de 
10.000 ORTNs, calculada em janeiro de cada ano. Prevê 
ainda: qu.e os Estados e os Municípios, p~ra fins de 
isenção do ICM e do ISS, dimensionarão suas microem­
presas levando em conta as características regionais ou 
locais, observado_ o limite máximo de 10.000 ORTNs. 
Além disso, a isenção não poderá ser superior a 5% da 
arrec.ru;fação prevista para o imposto isento. 

A eliminação dos tributos que incidem_ sobre a mi~ 
croemprcsa e seus bens e serviços ê fundamental, mesmo 
quando se trate dos chamados "impostos indiretos" (IPI 
e ICM), os quais são transferidos aos consumidores. 
Essa isenção será estíffiulo à iniciativa empreSarial, 
reativando-se em boa parte a atividade econômica do 
País. __ 

Quanto às chamadas obrigações acessórias, a mi~ · 
croempresa precisa estar isenta da escrituração de livros 
fiscais, da apresentação de balanços e do cumprimento 
de exigências buiocráticas que as sufocam. Sufoca~as, 
sobretudo, a ação fiscal repressiva e policialesca-, que 
córisidera a todos, sonegadores e bandidos potenciais, 
até prova em contrário. 

O SR- HUMBERTO LUCENA -Permite-me V. Ex• 
um apart~? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço V. Ex• com 
imenso prazer, nobre Líder. 

O Sr. Humberto Lucena - Já disse neste plenário, e 
repito hoje que, sem dúvida alguma, foi das mais felizes a 
iniciativa govername.n_t;ll, enviar ao Congresso Nacional 
de dois projetos de lei que consubstanciarão o chamado 
Estatuto da Microempresa, que fOi,-para se Tãier jUstiÇa 
a S. Ex•, um trabalho a que se dedicou com tempo inte­
gral o çx-Ministro Extraordinário da Desburocrati~ 
zação, Hêlio Beltrão. Sabemos, inclusive, que essas pro-
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posições sofreram e sofrem restrições da área fazendária, 
por iSSo demoraram a chegar ao Poder LegislatiVo: indo 
ao encontro das palavras de V. Ex• diria que é de lamen­
tar que o Senhor Presidente da República não tivesse en­
viado as suas mensagens ao Congresso Nacional em ca­
ráter de urgência, urgentíssima; para que essas pi-oPO­
sições fossem apreciã.das em comissão mista e" pelo Ple­
nário do Congresso Nacional,- O quC daria uma rapidez 
extremamente maior a sua tramitação no Poder Legisla­
tivo. Entretanto, Sua Excelência preferiu remetê-Ias à 
Câmara dos Deputados, para depois, então, vi-r ao Sena­
do Federal. 

A esta altura deveríamos fazer um esforço no sentido 
de conjugar todas a- Lideranças nas duas Casas Para que, 
como diz V. Ex~. essa matéria fosse de pronto apreciada 
pela Câmara e imediatamente remetida ao Senado em re­
gime de urgência, porque a microempresa brailleira não 
suporta mais os pesados ónus fiscãís e sociais que recaem 
sobre ela. Mais·ainda, nobre Senador Henrique Santillo, 
lembro a V. Ex~ o que isso sígn"ificarâ em matéria de. de­
saparecimento da chamada economia invisíVel: Quantas 
e quantas microempresas eStão aí clandestinas e que, na­
turalmente com a transformação em lei desses prQjetos, 
virão à tona da legalidade e se incorporarão definitiva­
mente à economia brasileira, com frutos benéficos, inclu~ 
sive, para a Previdência Social, cujo da déficit vultuosís­
sinio de mais de 700 bilhões de cruzeiros, foi aquí no Se­
nado, salientado pelo Sr. Ministro Jarbas Passarinho. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO - Agradeço a V. 
g,,~ o seu aparte pleno de conteúdo, aborda, a meu ver, 
t!ês pontos essenciais dessa problemática. Em primeiro 
lugar, o reconhecimento público à ação do ex-Ministro 
·Hélio Beltrão. Ação essa que, em grande parte, foi entra­
vada nos meandros do Governo Federal pelas áreas de 
planejamento e fazendária, e qüê-ãcabou redundando em­
pressões exercidas por grande parte da sociedade brasi­
leira para que o Governo remetesse ainda este ano esses 
dois projetos qlfe acabo de ·referir-me; em segundo !uSar, 
V. Ex•, com muítapropriedade, coloca tambêm a ques­
tão da necessidade da aprovação urgente desses dois pro­
jetM. Tãtnbém estou de acordo que o Presidente da Re­
pÓblica deveria ter enviado essa matéria ao Congre,sso 
Nacional em regime de urgência porque matêrias mui!o 
menos urgentes que essa, matérias sem nenhuma urgên­
cia, inclusive, são remetidM ao Congresso Nadonã.I em 
regime de urgência, urgent(ssima, pelo Presidente daRe­
pública, e em terceiro lugar, V. Ex• aborda a questão da 
economia invisível, dessa faixa da economia que fem au­
mentado assustadoramente neste período de crise, como 
autodefesa da sociedade, essa 6 a verdade, e que se incor­
Porará à visibilidade ecOnômica no momento em qUi 
esse Congresso tiver api(niado os prÕjetos enviados pelo 
Governo Federal. Embora volte a -dizer, Possam existir 
neles pontos controversos, pontos polêmicos. Acho, no 
entanto, que melhor, agora que aprimorá-los, ·será 
aprová-los como estão, para que o Congresso, no futuro, 
possa debruçar-se sobre essa questão e aprimorá-la. 

C}: Sr. João Lobo- Permite V.MEx• um aparte?-

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- Ouço V.Ex•, emi­
nente Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Henrique Santillo, 
nós esperamos tanto tempo por esse estatuto da mi­
croempresa, que é evidente que a nossa primeira -ASDi­
ração seria que ele tramitaSse n-essas Casas do Congié~sõ 
em regime urgentfsslino. Mas, eu, ilustre Senador, data 
venia do parecer de V.Ex• e do nobre Lfder, acho que nós 
esperamo·s tanto tempo esse estatuto que podemos espe­
rar mais um mês ou dois a fim de que ele traritite norinàl~ 
mente e receba as emendas que ele precisa receber. V.Ex• 
sabe, e V.Ex~ mesmo fa_lou sObre O assunto,-que ele.con­
tém pontos contrOvertidos e enfoca aspectos que devem 
ser emendados. Veja V.Ex•: nos Estados pequenos, como 
o meu Estado e os Estados do Nordeste, que são Estados 
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pobres, ·quãse 85% das empresas ficarão enquadradas na· 
definição de microempresa. Deixarão de contribuir nã9 
só _com os impostos federais que .o Governo tem autori­
dade p-ara dispensar, como o Imposto de Renda, IPI, 
IOF, etc:, corno os impostos geradores de receita para os 
Estados, o ICM, o ISS, as taxas de melhoria e tudo aqui­
lo qUe constitui o fundo de reserva desses pequenos Esta-

· dos e desses municípios. Veja V.Ex~ que 80% da arreca­
dação dõ -EStado seriil dispensado às empresas. Os Esta­
dos pequenos têm maior incidência disto porque as suas 
~emPresas são pequei-ias, de -acordo com o seu tamanho·. 
-Enquanto que Os.grand.es Esta-dOs n-ão sofreriam com is­

tO. "As g-randeS-empresas continuariãm a crescei- Cada Vez 
rrlais, uffia Vez- QUe elaS próprias seriain transformadas 
erri contiibuintes substitutos das pequenas empresas dos 
Esfados pobres, agravando mais ainda a diferença de· ar­
recãdaçã.o entre os Estados exportadores e dos Estados 
cOnsumidores, isto é, entre o Centro~Sul, grande produ­
tor e grande exportador, e os Estados importadores do 
Nordeste. Na·da temos contra São Paulo, contra Minas 
Gerais, ao· contrário, somos admiradores e queremos 
que eles cresçam cada .vez mais. Mas o que nós quería­
rii.os ê que a diferença entre eles e nossos Estados não 
rosse atimentadil. Então, eu achO, Senador Henrique 
&tntillo, com todo o respeito que tenho a V .Ex• e ao 
nobre Líder Humberto Lucena, que o Governo faz bem 
quando deixa esse projeto tramitar sem urgência, para 
que receba as emendas, a contribuição dó Poder Legisla­
tivo. Estes aspectos são muito sérios. A preocupação do 
setor arrecadar, do Secretário de Fazenda do meu Esta­
do~-~'doª Estados do Rjq Grande do Norte:.~ d9 EstadQ de 
Sergipe, enfim, dos pequenos Estados nordestinOs, é 
muito grande- no atual momento. Porque nós não sabe-: 
nM em quanto vai ficar reduzida a arrecadação do ICM 
estadual, que_ é ainda uma importante fonte de receita 
desses Estados. Quero parabenizar V.Ex• pelo seu pro­
nunci~m~nto, quero parabenizar e enfatizar a grançl_e 
obra q~Q Ministr.o Hélio Beltrão deixou, mesmo depois 
de ter deixado o Ministério, para o Brasil, para o desen­
V<!lvJmento das pequenas e médias empresas. Porque o 
~ais sério disso tudo, Senador Henrique Santillo, é que 
p1re~ ser uma tendência da economia moderna a trans­
formação em pequenas e microempresas. A tendência é 
de que as empresas de grande e médio portes desapa­
reçam e .s.e transformem em micrOempresas. Por isso ê 
que a quantidade de microempresas tem crescido de for­
ma impressionante, mesmo em nações como os Estados 
Unidos, onde aparecem 400 mil pequenas empresas por 
ano. Era o aparte que queria dar, parabenizando mais 

•urna vez V.Ex• pelo assunto abordado. 

- ·--
0 SR. HENRIQUE SANT!LLO - O aparte de V.Ex• 

ho_ni:'a o m_e~. despretensioso discurso hesta tarde, emi­
nente Senador. 

Eu havia dito, anteriormente, que, considero haver no 
proieto do Govern-o poD.tos que são controversOs. Um 
deles é possível que seja esse aventado por V.Ex• 

Agora, gostaria de informar-lhe, eminente SenadOr, 
que o Jll'Ojeto do Governo a esse respeito é sábio. Ele co­
!Qcou como teto mâxímo as 10 mil ORfNs de fatura­
m~m'to, bruto. anual, respeitando-se as condições regio­
nais e lo~is em r~lação ~o ICM e ao ISS. O projeto do 
Governo é t3.0 sáb-io que estabeleceu dois limites: um, de 
empresa por empresa, ou seja, o faturamento bruto 
anual de cada empresa como teto máximo. Quer dizer, O 
Estado, ao fazer a sua legislação própria, ao definir a mi 
croe.mprêsa, deverá tomil.r como teto máximo o fatura:. 
menta bruto anual de 10 mil ORTNs. Teto máximo. 
Cada municipio, por sua Vez, eminente Senador João 
Lobo, terá que fazer a sua lei municipal .para isentar as 
inicroempresas do ISS. E cada município terá de obede-­
cer ao teto máximo de dez mil ORTNs. 

No município de Picos, no seu Estado, por exemplo, 
pode ser.de mil ORTNs. A Câmara de Vereadores reúne~ 

__ se, sob R:_ orienta_çãc;t de V.Ex•,,das lideranças políticas do 
município, lideranças empresariais e conclui que, lã, mi-
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croempresa é aquela de faturamento até um mil ORTNs 
por ano. L4 no Çear4, é possív~l q~e a .f\s~cmbléia Legis­
lativa do Estad.o do Ceará reúna-se e estabeleçã para o 
Estado, rela!ivo à isenção do ICM, que microempresa é 
aquela _que fatura até cinco mil ORTNs. 

O.Sr. Humberto Lucena- Não P?de ultrapaSSar. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não pode ultra· 
passar esse limite. Há um outro limite estabelecido pelo 
projeto do Governo. 

O Sr. Joio Lobo -O teto máximo não poderá ultra­
passar 5% da arrecadação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eminente Sena· 
dor, V.Ex•, que é um homem que tem matemática e car­
tegiana, sabe que isso aí é o ·teto máximo. Outro limite 
~tab~l_ecido pelo projeto do Governo, que nesse ponto é 
sâblo, ê o de 5% do fatu-ramento total do imposto que es­
tá séndo isentado~ Quer dizer, o Município de V.. Ex•, ou 
o meu Município, não poderá isentar do ISS além dos 
5% do total do que ele arrecada num ano desse mesmo 
imposto. 

O meu Estado também não poderá isentar do ICM as 
--su~s microempresas além de 5% do total de ICM arreca­
dado pelo Estado no ano. Então, são dois limites, e a 
meu .ver isso é sábio. 

Isso é de uma sabedoria, a meu ver, indiscutível, ou se~ 
ja, transfer:ir a definição de microempresa para os Mu­
nic!pi~ e para os Estad~s, estabelecendo-a apenas um 
teto máximo nacionalmente. 

Ent.ão, eu acho que há pontos controversos, há pontos 
polêmicOs: mas~-volto a dizer, os pontos polêmicos que 
existem, na verdade, na maioria, estão sendo levantados­
sem que representem de fato um prejuízo para a econo­
mia brasileira, nem para os Estados, nem para os Mu­
niCípios. , - -

Eu estou convencido de que os· projetos do Governo 
q.ue consubstanciam o estatuto da micorempresa pode· 
riam, ~ claro, como qualquer projeto, serem aprimqra­
dos, mas, em vista da premência, eu volto a insistir, dest!!' 
tribuna: sobre a necessidade da sua aprovação com ur~ 
gência, por ambas as Casas do CoilgresSo"Nacíonal. De­
pois, estou certo, estaremos debruçando~ nos sobre esta 
questão, discutíndo, aprofundando ainda mais esse de­
bate, para aprimorar esse instituto que: eu creio indispen­
$b\'el à economia brasileira. Acho que foi uma iniciativa 
extremamente feliz deste Governo, por isso qUero aphtu­
d~r daqui, juntamente com o meu nobre Líder, a iniciati­
va~ ds;l ~x~Mln.istro HéliÕ ~~ltrão. 

O Si'. José Lins - Permite-me V .Ex'' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO -Ouço o eminente 
Senador José Lins. 

O Sr. José- Lins- Nobre Senador Henrique Santillo, 
V. Ex• cQ.{oca o problema muito bem. Fique certo V. Ex• 
Cie que nós analisaremos, levaremos- ao Líder a proposta 
de"\{, l!x.~. no sentido de que se estude a possibilidade de 
votnr, em regime de urgência, este projeto, na sua ínte­
gi'a. Acho que haveria uma grande vantagem niss'o, a 
não. ser: que a própria Oposição tivesse sugestões muito 
importantes a fazer. Mas, como V. Ex• bem diz, o proje­
to está bem vazado e certamente não haverá nenhunt' 
prejuízo para a receita dos· Estados nem dos Municípios. 
Porque o que o Estado ou o Município perdem, na arre­
cadação direta de impostos, não irá além de 5%, e como 
diz:, V Ex•, ganhará em outros impostos, jâ que a livre 
emPresa, podendO. absorver mais mão~de-obra, val criar 
mais poder aquiSitivo e, portanto, o mercado vai-se de­
senvolver, cooperando, assim, para o aumento da receita 
do Estado, Oe modo que V. Ex~ tem razão em elogiar o 
projeto. Quanto à-propOsta de V. E~~. acho ·que é bastan­
te oportuna e pode ser analisada pela Liderança do PDS. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO --Qüe-ro deixar bem 
claro, Senador José Lins, que considero a preocupação 
do eminente Senador João Lobo justa.~ claro que é uma 
preocupação séria. Todos nós tCmos uma grande preocu­
pação com as receitas estaduais e muniCipais, porque sa­
bemos que os Estados e os Municípios as têm;-hoje, em 
condições deploráveis, dada a extremamente excessiva 
centralização dos recursos públicos nos cofres da União. 

O Sr. João Lobo- Concede-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQÚE SANTILLO - Por isso mesmo, 
nós lutamos, e lutamos hâ muito tempo, Por umã refor­
ma tributária. Não_ é verdade? A8ora, nesse aspecto par­
ticular levantado por S. Ex•~ o Senador João Lobo, aí eu 
acho que não há razão para preocupação. Aí o projeto 
do Governo, a meu ver, foi sábio. Ele eStabeleceu os li­
mites máximos, não estabeleceu os limites mín-imos. 

Estes, os limites mínirilos, serão estabeleCidos pelos 
MunicípioS e pelos Estados, levando-se em consideração 
a peculiar condição de cada Municípfo- brasileiro e de 
~ada Unidade da Fedefação brasileira. 

OUço o eminente Senador João Lob-o, com muito pra­
zer. 

O Sr. João Lobo-- Nobre Senador Henrique Santillo, 
eu gostaria de ter o entendimento que V. Ex• está dando, 
mas o meu entendimento não é este. Não creio que a in­
tenção do legislador fosse essa que V. Ex• está dizendo, 
porque quando imediatamente se limita essa isenção- a 
5%, deixa claro e patente que a intenção não era essa. 
Ninguém pode, de sã consciência, levar tão a séiío Uma 
lei qUe vai dispensar apenas 5% da arrecadação tribu­
tária do Estado. Não ~ isso, não, absolutamente ... 

O SR- HENRIQUE SANTILW - V, Ex• há de me 
permitir, vou-lhe dar os dados do meu Estado, que é 
uma média nacional. I! fácil tomar Goiás como eXemplo 
porque é uma média naciOnal. Enião, v-ejãV. Ex', na· 
meu Estado, se nós defmirmos microempresa peTa tetO 
máximo estabelecido pelo projetO do Governo, ou Seja, 
aqUela empresa que tem faturamento bruto anual de 10 
mil ORTNs, de meu Estado, 95% das empresas, nesse 
critério, e·starão incluídas. IssO representará, em Goiás, 
mais de 10% do ICM. Então, no meu Estado, pelos cál­
culos da área fazendária, nós não poderemos, em nosS:a 
Assembléia Legislativa, estabelecer o critériQ- _9~;-_ miM 
croempresa como uma empresa que tem faturamento 
bruto anual_de 10 mil ORTNs, mas, possivelmente, ao de 
até 5 mil ou 4 mil ORTNs, para ficiai-IitõS-incl~J.fdos_nos 
5%, maior perCentual do lCM arrecad:idOj)elo Esta.do. 

Já não ocorre o mesmo em São Paulo. EstOu certo que 
!á se o Estado considerar como microemPresa aquela 
que tem faturamento bruto até 10 mil ORTNS, isso não 
representará 5% da arrecadação do ICM do Estado. Em 
Minas Gerais, pOiisivelmente ocorrerá o mesmo; em 
Goiás, que ê a média dos Estados brasileiros~ eln tf::rmos 
de arrecadação, o limite serâ em torno de 5 mil OR:t'Ns 
anuais. O Estado de V. Ex•, nobre Senador João Lobo, 
provavelmente, talvez tenha que ter um teto um pouco 
menor, para que se inclua nos 5% est_abeleci~o~_pelo pro~-­
jeto. 

O Sr. Joio Lobo- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILW - Coní muito pra­
zer. 

O Sr. João Lobo- O entendimento inicial da ârea "fa­
zendária seria exatamente isso: ulna definição, de acordo 
com a capacidade de cada Estado que aplicasse a lei. 
EsSe era o entendimento inicial, mas não foi isso que foi 
feito, não é- issO que o· eStatUto estã pievendo. 

O SR- HENRIQUE SANTILW - Não, Excelência, 
isso est~ no próprio projeto. ~ 

DTÃRIO DO CONGRESSO NÀCIONAr(SeÇão H) -

O Si. João Lobo- Nós teremos oportunidade de dis­
cutir este assunto, vou trazer os argumentos para V. Ex• 
Eu gostaria de dizer que este foi um dos pontos ~nfoca­
dos quando da discussão, pela área fazendária, do esta­
tuto da microemptesa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu quero dizer a 
V. Ex• que inclusive a expressão .. respeitando-se as pecu­
liaridades r~onais e locais" é usada, textualmente, no 
projeto do Governo. 

O Sr. João Lo_bO _- Nós queríamos que fosse essC o 
critério adotado, que essa defmição de microeriiPresa Va­
riasse de Estado para Estado e de região para região. 
Mas isso não está no projeto, V. Ex• terá oportunidade 
de ver. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO - Isso estã no pro-
jeto do Governo-." . -

Mas Vejam, Ex's, a que situação esdrúxula nós chega­
mos: eu, aqui, um parlamentar do PMDB, da Oposição, 
defendendo o projeto do Governo, e eu acabei de estudá­
lo ~ sei que está lá no projeto do Governo isso ·af, e a Li­
deranÇà dO PDS não concordando ... ----

O Sr. Joio Lobo - Absolutamente, não estou contra 
o projeto, queria apenas a oportunidade de discuti~lo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Pois estou dizen­
do a V. Ex~ que isto está no projeto do Governo, do.seu 
Partido. 

- O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Henrique Santillo, o tempo de V, Ex• está esgotado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Encerrando, Sr. 
Presidente: 

A tecnocracia, decidintlo de forma isolada, estabele­
ceu uma política econômica privilegiadora das grandes 
ii1iciativas empresariaís-, dos grandes collglomerados 
ecci.rlômicClS-- nacionais ou transnaCiõilãis. A ceriti3li­
zação políi:ico~administrativa da teCnocracia levoU à 
conCentração econômica" e,- vice-vei-sa~e esse cicfo vicioso 
infêrnal é- -responsável, em grande parte, pelo caos em 
qu_e estamos. 

É preciso romper com Csse ciclo da-cen-iralizaçãOM 
concentração, buscando novas alternativas que levem ao 
desenvolvimento econômico como meio para alcançar-se 

J \_o bem-estar coletivo e o respeito à qualidade de vida da 
-poPulação. 

A importância das micro e peqUenas empresas é u"ma 
realidade. mesmo nos Pãíses à!ú1.Inente desenvolvidos. 
Na Brasil, a atenção 3. esse setor de nossa ec0i1omia po­
de"rá ter o significado--da interiOfiZà-ÇãO"dÕ désenvõlvi­
mento e a possibilidade do atingimerito do ideal de jus-
tiça social. · 

Eis porque ser desejável a aprovação do Estatuto da 
Microempresa em regime de urgência por ambas as Ca­
sas dO Congresso Nacional. 
--Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~ (Muito beml) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE. 28-5-84 E 
QUE.~ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos dias 23 e 24 do corrente, realizou-se no· auditório 
Nereu Ramos, graças à iniciativa da Comissão de Edu­
cação e Cultura do Senado Federal e da Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara dos Deputados o IV 
Fórum NaciOnal de Secretários de Educitção. 

O Fórum deveria ser aberto pela eminente Ministra da 
Educação Esther de Figueiredo Ferraz. Entretanto, não 
lhe foi possível o comparecimento e perdemos a· oportu­
nidãde de ouví~la fazendo uma dissertaçãÓ sobre o tema -
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"A educação e a Emenda João Calmon", que fi-xou um 
percentual mínimo dos orçamentos públicos para a edu­
cação. 

Â tarde, o conferencista programado foi o Senador 
que ora ocuPa a tribuna do Senado. Os debates do 
Fórum Nacional dos Secretários de Educação giraram, 
prirlcipalmente, sobre o não cumprimento, peta Gover­
no Federal, da Emenda n~> 24/83 que vincula 13%, no 
mínimo, do Orçamento federal e de 25%, no mínimo, da 
reCeita de--impostos dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios para "a ma·nutenção e desenvolvimento 
do ensino". Na oportunidade do meu pronunciamento, 
focalizei a atitude de dois Ministros do Governo Figuei­
redo em relação a essa decisão do Congresso Nacional. 
No dia 25 de novembro do ano passado, graças, tam­
bêm, à colaboração de V. Ex•, Sr. Presidente Moacyr 
Dalla que programou a votação da nossa emenda no 
mesmo diã prev-isto -para a discussão e a votação da 
Emenda Passos Pôrto, o Congresso Nacional, por mais 
de dois ferços dos votos dos Srs. Senadores e dos Srs. 
Deputados, aprovou a emenda que já havia sido apre­
Sentada em 1976 e que fora torpedeada por ordem do 
Olimpo gOvernamen-tal. 24 horas após i aprovação da 
emenda, tivemos a alegria de ouvir um pronunciamento 
da Professora Esther .de Figueiredo Ferraz, através de 
uma rede nacional de televisão. A Ministra da EduCação 
afirmou, textualmente, que a aprovação dessa emenda 
constituía uma nova Lei Áurea, uma nova Abolição da 
Escravatura o que deveria ser incorporada ao calendário 
nacional. 

Quarenta e oito horas depois, o Ministro- Antônio 
Delfim Netto, concedeu entrevista ao programa da Rede 
Bandeirantes de Rádio, dirigido pelo Jornalista Joelmir 
Beting, em que declarou textualmente o seguinte, em res­
posta a uma indagação do jornalista: 

"Ministro Delfim Netto, quem foi que ofereceu 
---- estã garupa--ao Senador João Calmon? Ele viu o ca­

valo passar, pulou na garupa, de cima do telhado, 
como Cawboy experimentado? Resposta do Minis­
tro: "-- Não, essa Emenda do Senador João Cal­
inon é uma emenda muito antiga. E vou lhe dt~r: 
do ponto de vista do Governo Federal ela tem um 
inconveniente, que ê o de esc1erosar o orçamento. A 
verdade é que o Governo Federaljá coloca no orça­
mento ·mais de 12% da sua receita na Educação.'' 
Outra pergunta do repórter: "- O grande público 
precisa saber que a Emenda João Calmon obriga o 
Governo Federal_ a destinar 13% do seu Orçamento 
para a Educação. Isto '-':ai implicar algum outro tipo 
de compensação? Delfim Netto respondeu:. •• - A 
União já aplica isto, 13%." Outra pergunta do re­
pórter:_ .. - Mas não ê o que o Senador diz. Respos­
ta do Ministro: ••- Não é.o que o Senador diz, mas 
é o que aritmética diz." 

- - Partiu do Mini~tro Antônio Delfim Netto o primCiro 
torpedo contra a exeCução dessa emenda. Utilizando o 
direito de defesa, que é sagrado, aceitei o convite do jor­
nalista Joelmir Betting, compareci ao mesmo programa e 
dei ao Ministl'o do Planejamento a merecida resposta. 
Eu mostrei que não é verdadeira ·a afirinação de que o 
Governo já está gastando 13% do seu orçamento com o 
ensino. 

Na realidade, o Governo n~o gast~, t~lvez, .nem 6% do 
total dos impostos federais na manutenção e desenvolvi­
mento do ensino. Por que essa diferença entre os 6% e os 
13_% a que se refere o Ministro do Planejamento?~ que ·a 
técnico-burocrata criou, há alguns anos, através de uma 
portaria ministerial, a chamada "Função Educação e 
Cultura". A partit daquele momento, passaram a ser en­
globados sob a rubri_ca Q_e função Educação e CUltura 
vâriõs itens i:j:ue não têm nada a ver com o texto da Cons­
tituição, que se refere à "manutenção e desenvolvimento 
do ensino". 

Expliquei, na minha entrevista, quais sã~ alguns des~ 
ses itens. Primeiro·, cUltura. O Ministério é da Educação 
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e Cultura, mas cultura não está enquãdrãda nas carac~ 
teristiCas de- .. inanutenção e desenvolvimento do ensi­
no". Portanto, o dinheiro destinado?, cultura deve ser 
excluído do cômputo dos 13% da receita federal de im­
postos. 

29' ítem -. Di visão de Segurailça e Informação do 
MEC._Trata-se, como nós sabemos, de um departamen­
to destinado a exercer uma espéCie de cOntrole ideOfógi­
CC! sobre os professores, a fim de apurar se eles perten­
cem ao PCB. ao PC do B, ao MR-8, ou a alguma outra 
agremiação ilegal. Portanto, o item referente à Divisão 
de Informação e Segurança deve ser excluído do cômpu­
to. 

Por outro lado, os tecnocratas consideram como des­
pesa para manutenção do desenvolvimento do ensino o 
dinheiro destinado à EMBRAFILME. Todos nós sabe­
mos que a EMBRAFILME financia também pomo-­
chanchadas. 

O Sr. Hélio Gueiros- Só isso. 

O SR. JOÃO CALMON- ... e atê ftlmes com cenas 
de sexo explicito. Eu não poderia dizer aqui, diante do 
microfone do plenário do Senado, que tipo de ensino é 
esse propiciado por alguns filmes da EMBRAFILM~. 

O Sr. Hélio Gueiros - Audiovisual, 

O SR. JOÃO CALMON - Obviamente, o -dinheiro 
destinado à EMBRAFILME tambêm deve ser excluído 
do cômputo dos 13%. O mesmo ocorre com o dinheiro 
utilizado para os esportes. Só a educação física nas esco­
las pode ser considerada verba para manutenção e desen­
volvimento do ensino. Futebol, basquetebol, tênis, boxe, 
nada disso se inclui em dispêndios com "manutenção do 
desenvolvimento do ensino". 

O técnico-burocrata considera também como despesa 
com ensino o dinheiro gasto com a EMA TER e a 
EMBRAPA. SãQentidades do_Ministédo da Agricultura 
que se dedicam à pesquisa agrícola e não à pesquisa para 
o ensino. ~---- · 

Por outro lado, o burocrata inclui como despesa com 
o ensino o total despendido com hospitais universitários.­
Todos nós sabemos que apenas um pequeno percentual 
das despesas com hospitais universitários pode ser di­
quadrado como despesa com ensino: a parte de residên­
cia médica. Também o burocrata considera c_omo despe­
sa com ensino o que se gasta com a Escola de Adminis­
tração Fazetidâria, destinada à formação de fiscais dC 
Imposto de Renda e de Imposto de Consumo. Além dis­
so, os burocratas insistem em considerar como despesa 
com o ensno, não apenas o que s_e gasta com o Colégio 
MilÍt~r e com a Escola Militar, que realmente são insti-' 
tuições enquadráveis no critério de manutenção e desen~ 
volvimento do ensino. A Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais, a Escola de Comandõ e Estado-Mãior dás Três 
Armas e a Escola Superior de Guerra são itens incluídos 
na área da defesa nacional e não da "manutenção e de­
scmvolvimentO do ensino". Foi esta a explicação dada 
por mim no programa da Rede Bandeirantes de Rádio, 
dirigido pelo jornalista Joelmir Betting. 

No dia 1"' de dezembro, o Congresso Nacional, em ses­
são solene presidida por V. Ex•, Senador Moacyr Dalla, 
promulgou esse parágrafo do artigo 176 da ConstituiÇão. 
Decorreram vinte e seis dias, apenas, e õ Ministro Del­
fim Netto endereçou uma exposição de motivos ao Presi­
dente João Baptista Figueiredo, declarando o seguinte 
-e permitam-me antes citar o nome e o número da Ex­
posição de Motivos, n'~ 657 /83,_ de 27 de dezembro _de 
!983: 

.. Com o adventó da Einenda Cõnstitucionat' 
23/83, Estados, Territórios, Distrito Federal e mu­
nicípios tiveCS:ili-niajõradas suas respeCtivas partici­
pações no rateio do 1riiPOsfo- úD.ico sobre Lubrifi­
cantes e Combustíveis Líquidos e gasosos e-adicio- · 
nal de Imposto sobre a Renda e proventos de qual­
quer natureza." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

t a chamada Emenda Passos Pôrto que, segundo o 
Ministro Delfim Netto, já estav~m pleno vigor. Mas, 
prossegue _o mesmo Ministro: -

"Por outro lado, a Emenda Constitucioilal n11 
24/83, promulgadã pelas mesas da Câmara e do Se­
nado Federal estabeleceu a obrigatoriedade de apli­
cação anual, pela União, de nunca menos de 13% 

-dos recursos oriundos de impostOs na manute:nção e 
deSenvolvimento do ensino .. .?' 

E prossegue o Ministro: 

"Ambos os fatos - Emenda Passos Pôrto e 
Emenda João Calmon - ocorridos -após o envio do 
projeto de lei orçamentária para o exercício de 1984 
ao CÕngresso Nacional, aliados à concessão de rea­
justes salariais aõs servidores pdbliéos fci:dt:rat.S~,-vie­
ram ampliar O grau de dificutcl"ades -para 0-Serencia­
mento do orçamento fiscal. .. " 

E o Ministro Delfim Netto propõe, en~ão ao Presiden~ 
te da República, uma contenção de 12% das despesas, de 
todos os Ministêrios, para fazer face ao aumento de des­
pesas resultantes da aprovação das Emendas Passos Pôr-
to e João Cà1rnon. -

Pasmetri, Sr. Presidente e Srs. Senadores, menos de 
três meses depois, o mesmo Ministro Delfim-Netto en­
viou um oficio ao Presidêiite do Fórurri NaCiomi.l de Se­
cretários de Educação, afirman~o_textualmente o segUin­
te: 

.. A Emenda João Calmon só entrará em vigor no 
dia 19 de Janeiro de 1985." 

Tive a oportunida_dede ler, no Fórum Nacional de Se­
cretárioS -ae Educação, os dois oficios: o de 27 de de­
zembro e o de março, mostrando que a mentira tem per­
nas c_urtas. Estava, através da leitura desses dois oficios 
do mesmo Ministro, desmascarado, mais uma vez, o 
professor -e me horrorizo em' chamar de professor um 
Ministro que tem-se revelado inimigo mortal da edu­
cação ·em todas as oportunid:ides. 

Mas pergunto, Sf. Presidente e Srs. Senadores, estará 
ou rião em vigor i-emenda? O MinistrO Delfim Netto de­
clarou em 27 de dezembro, na sua Exposição de Moti­
vos, que ela estava em pleno vigor; em março, afirmou 
que ela só entrarâ ein Vigor em janeiro de 1985. Vou ler 
algumas linhaS do parecer do eminente Jurista Caio Tá­
cito, que foi apiovado Por unanimidade pelo Conselho 
Federal da Educação, no dia 11 de fevereiro: 

"A Emenda Constitucional n' 24/83 foi promul­
gada em 1'~ de dezembro de 1983 e publicada ern 5 
do mesmo mês e ano, iO.corporando~se, de plano, ao 
cunju1ito de normas CõiiStitucioriais que; por sua 
hierarquia, se sobrepõe à legislação comum. A exi­
gibilidade d_o preceito nela estipulado, opera ime­
dlatamente, impondo-se à aplicação do seu conteú~ 
do, no exercício fmanceiro de 1984. Não importa­
prosSegue o eminente jurista- que já então estives­
se promulgada a lei orçamentária, que a par de ser 
lei autorizativa, -não pode obstar a efiCácia da nor­
ma co_nstitucional imper~tiv~." 

Eu passei <ité a fazer a seguinte indagaçã-o; a Consti~ 
tuição ê mesmo a Carta Magna, é a Lei Menor deste 
País? O orçamento é uma lei ordinária, em todos os sen­
tidos. Portanto, na hierarquia das leis, a lei ordinária fica 
subordinada ao que determina à Constituição." 

Prossegue o eminente jurista Caio TácitO. 

"Na hipótese em que a previsão orçamentária 
nãO satisfaça à exigência ·mínima da ConstituiçãÕ, 
caberá a concessão de crédito suplementar que am­
plie, até o limite estipulado, a autorização de despe­
sas com a manutenção e -desenvolvimento do ensi­
no." 
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O Economista Delfim Netto foi, mais urna vez, d"e:S­
mascarado pelo jurista Caio J'âcito. ·os tecnoCratas 
lançam mão de outro sofisma: ê o de que a emenda ne­
cessita de regulamentação. Ora, nós sabemos que a Car .. 
ta Magna deste País. conclui cerca de 110 artigos, que 
prevêem, expressamente, ·a necessidade da sua regula­
mentação através de lei complementar ou de lei ordi­
nãria. 
~ por isso, Sr. Presidente e Si-s. Senadores, que até 

hoje neste Pais, apesar do artigo da Constituição, não 
contam~s com a participação dos empregados nos lucros 
das empresas, nern com a participação dos empregados 
na gestão das empresas. Apesar de isso està lncluido na 
constituição, nunca foi aprovada uma lei ordinária regu­
lamentando esse princípio de nossa Carta Magna. Se nós 
fôssemos ·admitir essa interpretação dos inimigos da edu­
cação, correriamos o risco de ésperar até o ano 2000 por 
uma regulamentação do novo parágrafo do artigo 176 da 
Constituição. 

O Jurista Dia Tácito levanta uma outra tese da maior 
importância, já 8.colhidã. tãmbém pelo Presidente daRe­
pública enl exercício, Aureliano Chaves, Vou ler- algu­
mas linhaS do pãrecer do eminente Jurista Caio Tácito. 

"No tocante à União, o· descumprimento do 
principiei de destinação obrigatóriã de parcela deter­
minada da receita poderâ ser enquadrada entre as 
violações da lei orçamentária que conf~.gliram crime 
de responsabilidade do Presidente da República e o 
símiiG- se estenderá aos GoVernadores de Estado, a 
ser objeto de processo próprio, nos termos do art. 
83 da Constituição." 

Acompanhei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os Secre­
tários de: Educação ao Palácio do Planalto, na quinta­
feira da semana passada. Expusemos os debãies que fo­
ram travados nesse conclave e o Presidente Aureliano 
Chaves declarou-nos, textualmente, que o não cumpri· 
mento desse artigo da Constituição implicaria no enqtltte 
dramento do Presidente da República e dos Governadd­
res dos Estados num processo por crime de responsabili­
dade. Essa é uma grande arma de que dispomos e que 
nos ê oferecidã pela Constituição Federal. Nós iremos ao 
Supremo Tribunal Federal e baseado no art. 83 da Co.ns­
titu.ição Federal faremos um teste que me parece índis· 
pensável: existe a Constituição Federal para ser cumpri­
da ou é um papel sujo que de nada vale? Vamos, portan­
to, inic'iar esse processo, para enquadramento do Presi­
dente da República e dos Governadores dos Estados em 
crime de ·responsabilidade. 

Ocorreu.:.me a idéia de tentarmos, ao invés de contra­
tar um 2dvogado isoladamente, obter o patrocínio da 
Orâem dos Advogados do Brasil, entidade que tem~se 
credenciado à adrhiração e à gratidão da sociedade brasi­
leira por ter patrocinado _causas de tão relevante impor­
tância, a fim de que ela assuma também o patrocínio de 
nossa causa junto ao Supremo Tribunal Federal. 

No d~orrer do simpósio, tivemOs oportunidade de 
ler, t~bém, este Qutro trecho do par~ do Jurista Caio 
Tácito. Ele declara que a emenda é auto-aplicável e não 
depende de regulamentação. Pela sua importância vou 
ler ~tas Unhas~ 

"Incorporado ao texto constitucional, por força 
da Emenda Constitucional n' 24/83, o novo§ 4'~ do 
art. 176 é norma auto-suficiente, de executoriedade 
imediata, independentemente de regulamentação 
em lei. 

A sua eficácia deve oPerar a partir do corrente 
exercício financeiro da União, suplementando-se, se 
for o caso, as rubricas da lei orçamentária." 

Parece não haver a menor dllvida de que a área do Pla­
nt;jamento está lançando mão de uma série de sofismas 
para fugir ao cumprimento do artigo da Constituição 
FederaL 
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O Presidente em exercício, Aureliano Chaves, 
prometeu-nos que quando regressar o Presidente João 
Figueiredo, irá transmitir ao Presidente a suã. convicção 
de que essa emenda deve realmente ser desde logo cum­
prida, sob pena do Chefe da Nação e dos governadores 
de Estados serem enqúadrados em processo por crime de 
responsabilidade. Aproveitei a oportunidade, quando fa­
lava aos Secretários de .Çdllcação, na presença de deze­
nas de professores univer~tários que estão em greve, 
para levantar uma tes~ que me parece vá1ida. 

O Srr Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito praZer,-nobrC­
Senador Fábio Lucena. 

O Ser Flibio Lucena --Nobre Senador João Calmon, 
ao declarar que a emenda de.autoria de V. Ex•, aprovada 
no ano passado pelo Congr;.sso, só entrará em vigor no 
dia 11' de janeiro_ de 1985, o Min.ist.ro do Planejamento 
comete crime d6.responsabiliçlade cristalinamente defini­
do na Constituição Federal e descrito na lei que define 
crimes·de responsabilidade do Presidente da República e 
de Ministro de Estado. Valc!ss~ essas leis, nobre Sena­
dor, valessem especialmente no que pertine à obrigato­
riedade da autoridade a quem estã afeta a iniciãtiva do 
inquérito e da ação processual, valessem leis dessa natu­
reza, não tenho dúvida de que a Câmara dos Deputados 
a esta altura já estaria fuilCionandO como órgaO-proces­
sante e o Senado Federal como tribunaljudicante do Mi­
nistro Delfim Netto, nos termos estabelecidos pela Cons­
tituição Federal e pelas leis que definem crimes de res­
ponsabilidade. Com relação <\. auto-aplicabilidade da 
emenda de autoria de V. Ex• é um assunto que, como 
bem o disse V. Ex•, ê tranqUilo, dispensa discussões, de­
longru;, dispensa debates maà"'amiudados a respeito do 
assunto, porque quando a Constituição -quer que uma 
norma nela c_ontida não seja. auto-aplicável, remete essa 
norma à lei complementar ou à lei ordir~ãrüi. Dou-lhe o 
exemplo disto ao abrir._, Constituição Federal. 

O SR. JOÃO CÁLMON·- São 110 arti8os, nobre. 
Senador. 

O St;. Fábio Lucena- Ao ab~:ír-se a Constituição Fe­
deral, encontram-se ex~mplos como o ·que vou·ier aqui: 
"Art. 147. São eleitores os brasileiros maiores de dezoito" 
anos, alistados na forma da lei". Então, este artigo não é 
auto-aplicável, porque a própria CoD.stituiÇão Federal 
m~nda que a lei estabele~ as formas de alístame~~~ ~e 
eleztor. Não é o caso da el'nenda de V. E;:::.P,. pois não se 
faz nenhuma remissão à lei complementar, ou à lei ordi­
nária, nem às demais formas legislativas· estabelecidas 
pelo próprio processo Legislofivo. De qualqUér sorte, 
nobre Senador, cabe ao Congresso Nacional, cabe ao 
Presidente do SenacJ..o Federal,· ao eminen'te Seitádor · 
Moacyr Dalla, tomar as providências, nobre Senador 
para que a vontade ~o Congresso Nacional seja respeita~ 
da não ~diria nem mesmo o long.o trabalho cansativo, 
o esforço de V. Ex• que tom&. décadas inteiras. Lembro­
me de um livro que V. Ex' lançou em 1969, vale dizer: há 
15 anos. V. Ex• já anuriciava oS :wos 70 como sendo a 
dêcada da educação. Não ê nem majs o esforÇO de V. Ex• 
que estã sendo vilipendi~dp pe'o Ministro do Planeja­
mento e sim a decisão do-Congresso Naciona.i-Qúe iraOs­
fonnou o seu projeto~e errlenda em norma constitucio­
nal auto-aplicável, coerciti~a, impessoal e abrangendo 
na sua executoriedade todos os Setores da sociedade que 
ela obriga. Porttç~o. nobre Senador João Calmon, a so­
lidariedade do povo brasileiro, do Congresso Nacional, 
dos Senadores, dos Deputados a V. Ex• ê um ato, neste 
momento, de dever moral de tantos que se preocupam 
com os graves problemas do nosso Pais. Era o aparte que 
~ostaria de dar a V. Ex• ' 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex• 
De acordo com o que .. deternl.ina a Constituição Federal, 
o processo por c~_e de respof"!sabilidade não será iilicia-

do contra o Ministro Delfim Netto e sim contra o Presi­
_dC!J.t~ da República, pois q1:1em nomeou e quem mantém 
o Ministro Delfim Netto na Seàetúíã de PlanejaulCnto, 
o responsável principal pelo título que o Brasil hoje os­
tenta de campeão mundial de dívida externa e vice­
campeão mundial de inflação,_ é preci.samenit; o Presi: 
dent~ João Batista de Oliveira .Figueiredo. 

O S~. Fábio Lucena - ~ão os_ chamados crimes de ~­
ponsabilidade cOnexos, do Ministro com o Presidente da · 
República. Respond~ os dois, no caso em foco. 

O SR. JOÃO CALMON- O parâgrafo único do art. 
176 não se refere realmente à necessidade de regulamen­
tação, porque ele reza o seguinte: 

Anualmente a União aplicarã nunca menos de 
treze por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios vinte e ciuco por cento, ~o mínimo, da 
receita result"!nte de impostos, na manutenção e de­
senvolvimento do ensino. 

Não hã a expressão .. de acordo com os critérios que a 
lei definir". 

Não há dúvida nenhuma de que se trata de um sofisma 
do Minj_stro_ do Planejamento, pelo qual vai t_esponder o 
Presidente da República e vão responder, também, os 
Governadores dos Estado~. Aí estã uma reflexão melan­
cólica. Os Governadores também eleitos pela Oposição 
não estão respeitando, nos seus respectivos Estados, o 
artigo da Constituição que os obriga a destinar 25% da 

- receiià de impostos estaduais na manutenção e desenvol­
vimento do ensino. 

Quando tive a honra de conceder o aparte ao nobre 
Senador Fábio Lucena, no Fórum Nacional de Secre­
tários de Educação, diante' de dezenas de professores 
-universitários em greve e que lá estavam, eu defendi a se­
guinte tese: por que não aplicar, para resolver o proble­
má·da greve que está atingindo mais' de 35 mil professo­
res uh1vefsifários dest' País, o '1esquema Curió"'? Pedi 
ao Centro de Processamento de Dados do Senado -·· 
PRO_DA~EN, est~ levan'a'"?ento que aqui está. Esta ê a 
tram1taçao do projetO de Je1 do Deputado Sebastião Cu­
rió;inicialmente na Câmara e depois no Senado Federal. 
O papel correspondente à irã.~itã.ção nO Seilado é bem 
menor, e há uma explicação; é que na Câmara dos Depu­
tados decorreram apenas três dias entre a apresentação 
do projeto e a sua aprovação final naquelã Casa do Con­
gresso. Todos os líderes de todos os partidos assinaram o 
requerimento de urgênc-ia - eu diria, de urgência-· ur:.. 
gentissima- e esse projeto de lei que interessava apenas 
a alguns milhares de garimpeiros da Serra Pelada, cujos 

_ dii-eitos ·e_videntemente devepl se~ .. ~espeita~os, mas que 
não s"ão mais sagrados, nem mais prioritários do que o 
interesse da Educação nõ País. · 

I 

O Deputado Sebastião Curió; que deixou as lides mili­
tares para se dedicar de corpo e alma à atividade legisla­
tiva, teve um êxito espetaçkllar que se reflete no levanta­
mento realizado pelo PRdDASEN. 

No Senado, o pi-ojeto de lei. do Deputado Sebãstião 
Curió chegou no dia 10 e, no nl~smo dia, com pareceres 
dados aqui no plenário por fíodas as comissões têcnicas 
ligadas a esse problema, fOi aprovado. Dias depoiS, o 
projeto foi vetado p.o Ifesidente da República. Entre­
tanto, imediatamente, foi tomada uma decisão adminis­
trativa, permitindo a pennanência dos garimpeir-Os na 
Serra ~e~d~. Q~inta-feira da semana passada, foi apro­
vada na Câmara d.?s Deputados uma nova mensagem, a 
jato, não apenas permitindo a permanência dos garim­
peiros por mais três ou cinco ai:zos, mas tambêm abrindo 
um crédito de 80 bilhões de cruzeiros, ou mais, para uma 
indenização à Companhià Vale do Rio Doce. 

Indaguei aos integrantes do Fórum Nacional de Secre~ 
tãrios de Educação por que não aplicarmos o "esquema 
Curió" para a solução do Problema angustioso, que está 
provocaiido a paralisação de todas as unive(~idades des-
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te.País, iilclusíve acarretando um grave risco a perda do 
primeiro semestr~ !~tivo p~ra todos os esJ_udantes._ 

O Sr." .Hélio ·Gueiros - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo, com muita 
honra, o aparte ao· nobre Senador Hélio Gueiros. 

6 Sr •. Hélio Gueiros- Nobre Senador João Calmon, 
estamos tomando êonhecimento das calamidades come­
tidas pelo Poder ~xeciitivo, para evitar a vigência da sua 
proposição com hlação à Educação. 

O SR. JOÃO CALMON --Da nossa proposição. 

O Sr. Hélio Gueiros- Digo V. Exf., porque V. Ex• foi 
o grande herói, o grande lutador, talvez, atê em certas 
oportuilidades, passando por um Doin QuixOte dos tem­
pos modernos. A verdade é que, às vezes, hã necessidade 

·de sermos um pouco ~·:quixotescos", nobre Senador, e 
não se incomodar com ridículos ou outras coisas pareci­
das, para chegarmos até o fim. Quero felicitar V. Ei• por 
essa fidelidade à luta e Quero dizer que, da parte dos seus 
colegas do Senado Federal, V. Ex• terá todo o apoio e 
toda a solidariedade, cl)nfb tem tido até agora. V. Ex• faz 
muitO bem, nobre Senador, em comparar certas influên­
cias poderosíssimas que o Congresso permite, como fez 
alusão aí à velocidade supersônica dos projetos em que o 
nobre Deputado Seba$tião Curió está interesSado. Que-­
ro dizer a V. Ex•, apenas para ilustrar exatamentC essa 
velocidade que V. Ex• está comentando e atê estranhan­
do, sem tambêm condenâ-la, que sexta-feira, esse papel 
correspondente do PRODASEN para a tramitação do 
projeto no Senado, que te,m uns três ou quatro palmos, 
talvez nem tivesse um palmo. Não sei se V. Ex• estava 
aqui, mas houve um abafa em cima do Senado Federal 
para aprovar um projeto.tujo teoxto neiihum Senador co­
nhecia, riobre Senador João Calmon. Do inteirO de5co­
nhecimf:ri"t0 desta Casa! O projeto estava andando pelo 
corredor do Congresso Nacional, riesta ligação entre Câ­
mara e Senado, e já queriam aqui que o Senado aprovas­
se com "urgência urgentíssima. Sem querer fazer cargas 
sobre ninguém, querq dizer a V. Ex• que a Liderança do 
PDS, exercida pelo Lít;ier efetivo, colocou a sua assinatu.:. 
ra para essa urgência urgentíssima. Se não" fosse o sCu -
modesto colega coridicionar a apiovação do projetO à · 
aprovação também de Um outro projeto, como diz V. 
Ex•, de maior significação, que era para todo o Estado 
do Pará, talvez sexta-feira, nesse jogo de abafa do Depu­
tado Sebastião Curió, nós também tivéssemOs aprovado. 
esse proJ'eto. E com !im detalhe -e aí é que. ficOu meio. 
suspeita essa ação em cima do Senado: esse projeto foi 
modificado substancialmente na Câmara""'-dos Deputa­
dos, _':_riando-se, Sr. s:nafor João Calmon, uma coope­
rativa dos garimpeiros, a ser criada sob os auspfdos do 
INCRA. Até aí pode parecer estranho uma cooperativa 
criada por lei, mas o pior é o parâgrafo segufnte. Essa 
cooperativa, qtle ê um nascituro; ainda não foi criada, já 
começa com um patrimônio fabuloso: 5% de toda a pro­
dução de ouro da Serra; .Pelada vai para essa cooperativa 
dos garimpeiros. Ora, V. Ex• sabe que nas cooperativas 
os cooperados se unem, se juntam, fazem os seus· estatu­
tos e cada um diz ·quanto dev'e colaborar, cada um entra 
de acordo com suas possi!Yi.lidades, e ninguém pode pas­
sar de uin certO l}mit.e. Mas essa cooperativa é sul gene-­
ris: ela vai ficar~m Sr% de toda a produção de Serra Pe­
lada. 

O Sr~ F~io Lucena - Quantas toneladas dã isso? 

O Sr. Hélio Gueiros- Respondendo aqui à curiosida­
de - vamos supor que Serra Pelada produza por ano 40 
toneladas de ouro. A Cooperativa de Serra Pelada ficará 
com dois rriil quilos. Ou seja, duas toneladas de ouro. 

O Sr1 Fábio Lucena - Por ano? 

O ·sr. Hélio Gueiros1
- Exatamente. V_. Ex• pode ter 

certeza de que ~elada dará 40 tçmeladas de p"ro-
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dução de ouro. Pois bem, nós estamos criando a coope­
rativa por lei e ela terá direito a 5% da produção de ouro 
c um detalhe específico, que V. Ex• não teve a sorte de ter 
no seu projeto da edu_cao:;ào~ é que nesse projeto, -que foi 
aprôvaêlo na Câmara, -diz que esses S% têm qúe ser re~ 
passados imediatamente pela Caixa Econômica Federal 
ao comprar o ouro dos garimpeiros. Então, V. Ex• vê 
que o Senado deve colaborar e ajudar a quem merece, 
mas ê preciso, também, que esta Casa não dê atestado de 
inépcia, de omissão, negligência ou, até mesmo, de cum~ 
plicidadc. Era este o esclarecimento que desejava prestar, 
apnweitando o fato de V. Ex• ter feito referência a e"Ssa 
velocidade supersônica de certos projetos nesta Casa. 
Muito- obrigado. 

O SR. JOÃO CALMÓN ---Eminente Senador :Hérió 
Gueiros, com licença do nobre Líder em exercício, SCna­
dor José Lins, vou defender a Liderança do meu Pã.rti­
do ... 

O Sr. José Lins- O Líder em exercício-éO "iú56fe-Se­
nador João Lobo. 

O SR. JOÃO CALMON - -Perdão, Senador João 
Lobo, permita-me fazer- aqui uma- defesa da Liderança 
do meu Partido. 

Nobre SeJlador Hélio Gueiros, V. Ex• critica -o-Líder 
efetivo do PDS ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Fiz reparos. 

O SR. JOÃO CALMON - Fez reparos à atitude do 
Lídçr efetivo do PDS nesta Câmara Alta, Senador Aloy­
si{) Chaves. Entretanto, nobre Senador Hélio Gueiros, 
esse pedido de urgência; Urgentíssimo, (oi suOsciito na 
Cf1mara dos Deputados, conforme vou ler, no dia 4 de 
outubro, pelos seguintes líderes: 

"Sobre a Mesa requerimento dos Deputados 
Nelson Marchezan, Líder do POS; Celso Peéanha, 
Líder do PTB; Freitas Nobre, Líder do PMDB; 
Eduardo Matarazzo Suplicy, Líder do PT, e Bo-_ 
cayuva Cunha, Líder do PDT, de urgência para este 
projeto." 

Devemos, num episó~io como este, fazer uma autocrí· 
tica e um ato de- contrição. A decisão de dar a máxima 
prioridade, a máxima urgência à tramitação desse proje­
to é de responsabilidade de todos os Lideres na Câmara e 
ryo Senado e não apenas do Líder do PDS ito Senado. 

A propósito, eminente-senador Hélio Gueiros, devo 
lembrar que o PDS é "'muito criticada_, obviamente é o 
Parlido que não es~á no Governo, mas é -o--Partido do 
Governo, é muitO criticado às vezes por ser intransigente 
ou irredutível em alguns episódios. Mas, sou testemunha 
e protagonista de dois episódios recenles:"-fcij a apresen­
tação aqui de um pedido de umá comissão especial para 
fazer uma ampla investigação sObre o-chamado escânda­
lo das polonetas. A Liderança do meu Partido concor­
dou sem maiores dificu"Jd-aaes com a aprovação dessa-co­
missão especíal. Mais recentemente (invoco o testemu­
nho do nobre Presidente dessa CPI, o combatível Sena­
dor José Fragelli), contando, inclusive, com a compreen­
são do nobre Líder José Lins, nós reativamos uma co­
missão parlamentar de inquérito sobre o mercado finan­
ceiro_com a inclusão_ do-caso Coroa-Brastel. Contamos, 
para isso, com a colabora~o da Liderança do PDS no 
Senado, como V. Ex~< ~.nfírma. Nesta hora de autocríti­
ca e de ato de contrição, vamos reconhecer que todos os 
partidos às vezes Cometem o erro de dar excessi.va impor­
tância, a máxima prioridade, a um problema que não 
tem a magnitude e a gravidade, por exemplo, do proble­
ma da educação: sete milhões de crianças fora das esco­
las de primeiro grau, 84% das crianças que não terminam 
a escola fundarriental, professoras primárias no Nordeste 
e na Amazônia, que V. EX"s tanto honram neste Con-
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gresso Como seus representantes, professoras primárias · 
municipais estãO ganhando lá ainda 2 mil cruzeiros, 3 
mil cruzeiros, entre um dólar e um dólar e meio a 2 dóla­
res, por mês. Não se dá prioridade à s.olução, desse 
probleina; mas dá-se prioridadC, com a colabOra-ção de 
todos os líderes na Câmara e no Senado, ao interesse, 
que considero também respeitável, de três mil, quatro 
mil garimpeiros da serra ~e~ada. 

O Sr:HNIO-Gõe~lros- Permite-me V. Ex.• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Corri prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador João Cah:non, 
estou de pleno acordo com V. Ex• quando bato mea cul­
pa em muitas coísas que se" rez aqui apressada e precipita­
damente. De maneira nenhu_ma quis deixar mal colocado 
o nobre Senador AloySio Chaves. AP-enas quis informar 
a V. Ex• que n6s sô não aprovamos sexta:"fe"i"Í'a passada 
esse projeJo em_ serra Pelada porque eu, que estava na 
_eventuar Liderança do PMI?B~ me'Tecuset:_ Mâs, o_ Depu­
tadO -sebasti~o Curiõ ·exi6iU:ffie--requeriiTI6I:ito -iSsÚ1ado 
pelos nobre Seriaâores Aloysio Chaves e Nelson Carnei­
ro, dando urgência, urgentíssima. Apenas eu, que conhe­
cia mais Ou rile"rios o problema; me recuse! a ass-inar:se­
não, na- sexta-feira passã.da, esta- Cása iiilha -votadO, pÔr 
vot~ç!~~il!lbó_lica das Lider~nças, um proje_t9 ch~ªq_o ~ 
I hora da Câmara dos Deputados. Era esta a minha in­
tenção, apenas para corroborar na estranheza de V. Ex~<, 
quando se admira de certas velocidades aqui dentro. Foi 
somente isso que. quis focalizãr. 

o""'sR.' iOÃO CALMON- Agradeço o aparte de v. 
Ex• e devo fazer uma retifiCação: segundo me disse o 
nOOre -seniúior José Lins, rião -SãO trêS ou quãi.-ro' inil Sa­
rimpeiros em Serra Pelada, são 60 mil. Entretanto, o que 
são 60 mil garimpeiros diante de sete milhões de crial"!.ças 
fora das escolas e de 84% das crianças que não terminam 
a escola fundamental, que é-o míriimo exlgído paraa Iii~ 
tegração de uma criatura na sociedade? 

O Sr. José Lins- Permite-me V. ~x• um a~,rte7 

O SR:. JOÃO CALMON-- Com muito prazer--e-lnUi~ 
ta honra, nobre Senador José Lin~. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador João Calmon, V. 
.E)(f é certamente um ~omer_n feliz, e feliz por vârios moti­
vos: primeiro, porqtJe é do PDS, mas goz-a das venturas 
da Oposição; segundo, porque V. Ex• é realmente um 
homem que tem dado uma grande contribuição ao País 
em vários campos, principalmente na área da educação. 
Não vai nisto nenhum elogio barato porque V. Ex• sabe 
que eu, de princípio, fui contra a sua emenda. Mãs (ui 
contra não porque não haja necessidade de uma ação 
maior do Governo junto à educação, rrtas porque; no 
meu ponto de vista, se vamos vincular o orçamento às di­
versas funções de Governo, no final das contas não dei­
xaremos nenhuma liberdade à programação .ou ao entro­
samento da ação em vãrios setores, o que para mim, 
também, é um grande mal. Mas, uma vez aprovada a 
emenda de V. Ex•, certamente o Poder Executiv'o estará 
obrigado a cumpri-Ia e, neste caso, eu me arrisco_ a dizer 
a V. Ex• que o Governo aplipará 12% do orçamento ... 

O SR. JOÃO CALMON - 13% ... 

O Sr. José [ins- ... 13% do orçamento na educaçãO. 
Talvez menos razão assista a V, Ex• quando não aceita a 
questão da função educação na distribuição da ação do 
Governo. 

O SR. JOÃO CALMON- Função educaÇão e cultu­

ra. 
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O Sr. José Lhts- Sim, mas no caso a emenda se_refe-: 
re à Educação. --

O SR. JOÃO CALMON - Não, rcfere-s.e a ensinO: 
m.anutenção-_e desenvolvimento e do ensino. É o texto do 

-artigo da ~~>nstitu_ição. 

O Sr. José Lins- Exato, mas V. Ex' sabe que o ensi~ 
no não é feito somente através do Ministério dã- Edu­
cação._Nesse ponto, acho que esse somatóríO de recursos 
distribuídos no ensino, evid7ntemente, pode ser compu­
tado para perfazer os 13% a qtifi ·a emenda de V. Ex• se 
refere_ Há o ensino mmtar, há o ensino agrícola. Em su­
ma, hã uma variedade de aplicaÇÕes de recursos que se 
dirigem para o mesmo ()bjetivo do ensino. Tõ-d.avia, é im­
possível deixar de reconhecer que a inclusão dt: determi­
nados itens numa avaliação deSsa natureza não corres­
pOnde, absolutament~. ao espírito constitucional, cpn­
forme está vazado na emertda de V. Ex•. De modo que só 
me resta, nobre Senador, esperar que o Governo dê cum­
primento total à emenda que foi aprovada pelo Congres­
so e que o ensino tire prove"ito desse trabalho que V. Ex~< 

-fez, fruto de uma dedicação que há muitos anos V. Ex~< 
oferece ao País nessa área. E é o que espero. 

O SR. JOÃO CALMON -Agradeço a V. Ex',nobre 
Senador José- Lins, ·a referência tão generosa à minha 
obstinada, luta em favor da._educação. 

Devo, entretanto, salientar que tudo o que se refere à 
despesa com ensino, concordamos plenamente que seja 
computado na hora do cálculo desses 13% sobre o total 
das receitas e impostos. Quanto a isso, não há a menor 
dúvida. O que provoca a nossa oposição mais veemente é 
o conflito que há entre o ponto de vista do economista 
Delfin Netto e os mestres de educação deste País_. A Lei 
de Diretrizes _e Bases já definia item por ítem, o que é 

,.despesa com ensino. A UNESCO, Q.ue é a entidade da 
Organização das Nações Unidas, que se dedica a proble­
mas de educação e _cultura, também define num d-pcu­
mento esses mesmos critêrios, para o que é despesa com 
et:'_~ino. Aqui no Brasil, entretanto, está havendo uma de­
plorável distorção, que foi focalizada pelo Conselho Fe­
deral de Educação, que é o órgão supremo de assessora­
mento do Ministério da Educação e Cultura. Nós não 
podemos deix'ar de reconhecer, por exemplo, que Colé­
gio Militar e Escola Militar estão enquadrados no item 
de ensino. Mas, as demais escol ás se enquadram sob ou­
tra rubrica, a da defesa nacional. A EMBRAPA e a 
EM ATER, por exemplo, são entidade destinadas à pes­
quisa agrícola. 

O Sr. José Lins - E extensão rural. 

O SR. JOÃO CALMON ..__ Exato. As escolas agrfco­
las estão incluídas no cômputo dos 13%, mas EM ATER 
e EMBRAPA são estidades, como V. Ex' sabe, que se 
destinam à pesquisa para agricultura,_ não têm nada a ver 
com ensino ... 

O Sr. José Lins- Pesquisa e assistência ao homem do 
campo. Isso é inuito importante. Eis aí uma Í'azão por 
que eu realmente acho que a vinculação de parcela do 
orçamento a determinados objetivos não é a mclhor têc­

.. nica. Eu acho que a saúde é tão importante quanto a 
educação, a assistência soeial, sobretudo ·aos mais 
Pobres, também. Mas, uma coisa é pensar assim a respei­
to de uma técnica d~ programação, outra coisa é cumprir 
ou deixar de_ cumprir o instituto Constitucioilal. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador José Lins, 
esta vinculação de determinados itens do orçamento 
para certas finalidades já existe, hoje, em numerosos ou~ 
úo setores. Como V. Êx' sabe, tão bem quanto eu, entre 
1946, quando nós tivemos a Constituição mais liberal 
deste País, até 1967, durante.vinte e um anos, a Consti-
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tuição incluí:.~ vinculações em favor da educação, e em 
favor-do seu sofrido Nordeste e do nobre Senador João 
Lobo. 3% para comhater à seca ... 

Q ~r. José Lins- Mas, V. Ex• sabe que nunca foi __ 
cumprido. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas, ficarã -devendo. 

O Sr. José- Lfns- Em tese, sirh. 

O SR. JOÃO CÃLMON- Posteriormente, em 1967, 
essa vinculação foi eliminada; mas durante vinte e um 
anos a Constituição incluía aquele artigo. Os tecnoburo­
cratas, que em última an.álise devem ser acusados pela si­
tuação que o Brasil está enfrentando, neste momento, 
cortaram. eliminaram, no- Governo dO Marechal Hum­
berto de Alencar Castell_Q Branco o referido percentual. 
Qual foi o resultado da eliminação dessa vinculação? O 
percentual. que chegara a 11%, desabou para cinco por 
cento. A tese de V. Ex~ é realmente a tese definida, a par­
tir de 1967, pelo Ministro que ocupava o Ministério do 
Planejamento naquela época. 

O Sr. José Lins- Quando inclusive acabaram coffi 
todos _os fundos, ou pelo menos com os principais, pela 
simples razão de que carreavam a maior parte dos recur­
sos do Governo, não deixando margem a qualquer pro­
gramação em outros setores. 

O SR. JOÃO CALMON- Ma-S logo em-seiU.id.i~-Sr. 
Presidente c Srs. Senadores ... 

O Sr. José Lins- Mas, quanto à educação, eu quero 
dizer a V, Ex~ que considero prioritário. 

O SR. JOÃO CALMON - ••• logo em seguida, co­
meçou a violação do princípio de não vinculaÇão ~intrO­
duzido na Constituição-pelOs tecnocratas. O que é, emi­
nente Senador José Lins, um imposto sobre combuStíveis 
líquidos e gasosos? t uma vinculação obrigatória. Esse 
imposto só pode ser utilizado para abertura e pavimen­
tação de estradas. Eu daria mais oito ou dez exemplos de 
vinculação, inclusive o do imposto sobre telecomuni­
cuções. Quándo nós telefonamos, pagamos um determi­
nado imposto. Esse dinheiro é sagrado. Só pode ser utili­
zado paru telecomunicações. Mas esse debate realmente 
levaria .. , 

O Sr. José Lins- f: outra tese. 

O SR. JOÃO CALMON - ... o orador dobr-ar o tem­
po que, generosamente, lhe está sendo destinado pelo 
Presidente desta sessão. Eu encerraria, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, esta exposição monótona, pouco atraen­
te. mas que, de qualquer forma, representa a defesa do 
interesse de milhões de brasileiros que estão fo_ra das es­
colas, de centenas de milhares de professores de todos os 
níveis. -que gailham salários irrisórios. Eu concluiria este 
meu pronunciamento lendo um pequeno trecho de um li­
vro que está traumatizUndõ a opinião pública" dos Esta­
dos Unidos. Em fevereiro do corrente ano, fui convidado 
pelo Governo anú!ricãnOPlfra visitar esta-beleC-irrii!lltoS­
educacionais de todos os níveis, desde o jardim çie infân­
cia até a universidade. -Naquele momento esta-va sendo 
comentado em todo o território americano am livro com 
()·título "Uma Nação em Perigo". Qual a nação-que está 
em perigo? Estados Unidos da América. Por que a mãior 
potência do mundo capitalista e do mundo democrático 
~stá ~lll perigo? o-livro T:iz as seguintes revelações: 

"Comparações ifiternadonais Cntre estudallles 
revelam que, entre os 19 colocados nos primeífOs lu­
gares. os Estados Unidos aparecem de uma maneira 
que eles consideram absolutamente insatiSfatória: 

Vinte e três milhões de americanos adultos são 
funcionalmente analfabetos." 

Foi revelado que li% dos americanos adultos são fun­
cionalmente analfabetos, isto é, não tê_m oito anos de es­
colaridade. Nos Estados Unidos o conceito de funcional­
mente analfabeto abrange quem não tem oito anos de es­
_colaridade. Cerca de I 1% dos americanos com mais de 
17 anos de idade devem ser considerados, portanto, pe­
los critérios vigentes naquele país, como funcionalmente 
analfabetos. Entre as minorias (negros, porto-riquenhos 
etc.) a percentagem se eleva a 40%. No Brasil temos 28% 
de analfabetos que não sabem ler, _eScrever ou cofltar e 
temos IDais de 82% que são funcionalmente analfabetos. 
Chegamos, portanto, a essa ~starrecedora conclusão: 
computando os analfabetos e os funcionalmente analfa­
betos o total ultr~passa a casa dos ?4 ou 95%. 

Prossigo a leitura: 
A média das notas dos estudantes na escola secundária 

é. hoje, inferior à de 26 anos passados, q_uando foi lança­
do o- primeiro sPutnik. Eles. r~velam, n-essa carta aberta 
aos americanos, que o lançamento do primeiro Sputnik 
equivareu a um murro nõ quCiXO do _amerciano pSJrque o 
po_vl? _dos Es_tados _Unidos_ ch~go_u à conclu~ãQ de qu_e o 
outro país já havia superadtúi. superpotência do mundo 
capitaliSta, lunçando o Primeiro Sputnik. -

No relatório "Uma Nação em Perigo" ainda há uma 
revel<.t.ç~o aterradora: "Se um país inimigo quisesse mon­
tar um dispositivO para prejudicar gra~emente os Esta­
dos Unidos, para comprometer o futuro daquele país, 
não sei-úi-capaz de -ãrquitetar nenhum dispositivo melh-or 
do que o utuaf"quadro da educaç-J.o americana. Pela pri­
mc_ira -vez. o nível educaci-onal de uma geração é inferior 
ao da geração anterior." Dentro dessa mesma louvável e 
invejúvel autocrítica, o relatório, que é de responsabili­
dade do Governo, declara que os Estados Unidos já fo­
ram amplamente superados pelo Japão, na indústria au­
tomobilistica. que está produzindo automóveis baratos e 
mais sofisticados do que os americanos, e pela Coréia do 
Sul, pais ajudado pelos Estados Unidos e cujãS usinas de 
produção de aço são muito mais sofisticadas do que as 
americanas. Se levarmos em consideração que a maior­
potência do mundo capitalista está traumatizada com as 
reveluções sobre sUa situação na área da educaçilo, que 
dizer do Brasil? Numa hora dessas, Sr. Presidente _e Srs. 
Senadore.~ o Ministro do Planejamento, acho que inde­
vidamente é também citado como professor e professor 
de uma universidade da qual todos nós nos orgulhamos, 
que é a Universidade de São Paulo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Já se aposeotou. Ele se aposen­
tou. para não perder certas garantias, 

O Sr. José Lins - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Pois não, com o maior 
prazer e cl?m muita honra. 

o·sr. José LinS~:_ É muito louvável, nobre Senador, 
esse orgulho americano de querer ser o primeiro em tu­
do, mas na realidade isso prejudica muito o mundo e tal­
ve-;_ fum:ione como um bumerangue, prejudicando tam­
bém os Estados Unidos. A respeito dessa questão do pa­
vor que o ameh~iano tem de ver um país adiantar-se a ele 
em qualquer setor da atividade, li há pouco tempo, tam­

-bém, uma declaração de um eminente economista ameri­
cano que vem exatamente dizendo que os Estados Uni­
dos têm que perder essa mania. É até importante que os 
Estados Unidos permitam a distribUição melhor do tra­
balho produtivo no mundo. Há o fato de o Japão produ­
zir mais automóveis do que os Estados Unidos; de oBra­
sil vender produtos siderúrgicos aos _R_stados Unidos, ou 
da- penetração de qualQuer produto dÕs países -~~bdesen­
volvidos n<.L América, é muito importante, inclusive pura 
o caso de uma melhor distribuição do trabUTilO-no mun­
do. Eniào <lcho qUe essa crí(ica é Importante, mas deve­
mos convir que os Estados Unidos tam-bém não podem 
ser perpetuamente os donos do mundo. 
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O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador José LinS, 
eu não estou elogiando uma crítica; estou elogiando uma 
autocrítica do povo americano, mostrando não apenas a 
sUa inler!Oridãde em várias áreas, inclusive effi face de 
países que enfrentaram a guerra com os Estados Unidos 
e receberam, em duas das suas cidades, bombas atômicas 
americanas. 

O que os Estados Unidos estão focalizando, agora, é a 
performance extremamente ins~tisfatória dos estudantes 
americanos em todas as' cOmpeiições ifiternacionais- cOm 
estUdantes dos países desenvolvidos. E, agora, nobre Se­
nador Josê Lins, criou-se uma nova categoria nos Esta­
dos Unidos. Não é apenas do cidadão funcionalmente 
analfabeto. Na era da informática, na era da compu­
t~ç-d.o de dados, eles consideram que os Estados Unidos 
têm -40 milhões de americanos que são cultural e tecnolo­
gicamente analfabetos. 

Eu vi, nobre Senador, nos Estados Unidos, nessa via­
gem que durou um mês, ao lado de cada escola, uma pa­
rábola voltada para um satéHte artificial para recepção 

-de lições que são transmitidas nas escolas. Eu vi, nobre 
Senador, xerox de textos escritos por crianças de cinco 
anos de idade, que ainda não sabem ler, mas já sabem es­
crever batendo na tecla do Computador pessoal de seus 
pais, em casa. 

Nós estamos diante de uma situação dramática que 
ninguém pode minimizar ou subestimar: o gap, o fosso 

_ que separa os países desenvOlvidos dos países em desen­
volvimento, como- o Brasil, tende a alargar-se e 
aprofundar-se cada vez mais. Os Estados _Unidos já de:. 
ro:tm-o grito de alerta. Cabe ao Congresso Nacional, atra­
vés dos seus lídimos representantes, também dar um gri­
to de alerta. O Brasil também está em perigo, está erri pe­
rigo gr~Ças à in-sensibilidade e à incompreensão dos tec­
noci'ãfa.S que nos dominam. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Exf- um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer e com 
o consentimento do nobre Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro a V. Ex• que seu tempo estã es­
gotado. 

O Sr. João Lobo - Serei breve no aparte que farei a 
V. Ex' mas não poderia deixar de fazê-lo. Eu ent~ndo di­
ferente do Senador José Lins. Acho a lição americana de 
uma grande humildade, pois uma nação, como os Esta­
dos Unidos, habituada a ser a máxima em tudo no mun­
do moderno, aceitar que se divulgue uma autocrítica, 
como a feita atualmente pelos seus homens públicos., pe­
los seus sociólogos, pelos seus economistas, é uma gran­
de Jiç-d.o de humild~de que dá ao mundo._ Mas o aparte 
que queria fazer a V. Ex•, Senador João Calmon, V. Ex• 
que é uma legenda não só desta Casa, mas deste País, 
principalmente da minha geração, uma geração mais 
nova do que a de V. Ex• ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Não exagere, Senador João 
Lobo. 

O Sr. João Lobo- .;.que se habituou a ter no grande 
João Calmon, o Grande Joio ~m medo, o protótipo da­
quilo que devíamos seguir e para o que devíamos nos 
voltar, a batalha, a luta, travada com enorme bravura 
em favor da educação deste País, V. Ex• tem tido bri­
lhantes vitórias, mUitos desgostos, alguns reveses, mas a 
coragem de V. Exf- é cada vez um pãlio mais aberfo e 
mais fulgurante para os exemplos da nossa política, dos 
homens políticos deste País. E~_queria parabenizar em 

_meu nome, em nome da Liderança do PDS, o pronuncia­
mento que V. Ex• produz nesta Casa, nesta tarde, e gos-­
t<~rjamos que este pronunciamento fosse levado ao co­
nllecimento de toda a Nação, de todo. este País, dos ho­
mens responsãveis pelos destinos deste País, para a gra­
vidade da situação presente, em que não se cuida com 
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todo o vigor, com todo _o cuidado, com toda a atenção, 
dos problemas educacionais, dos problemas que melho­
ram o conheclmento,_capazes de botar a mocidade, o 
presente brasileiro, nesta nova fase da cultura mundial, 
que é a cultura da informática. Meus parabéns a V. Ex• 
pelo seu brilhante e sério pronunciamento. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex• 
pelas suas palavras que muito me comovem. 

COncluiria, Sr.-·Presldente e Srs. Senadores: esta e.xpo­
siçào sobre o drama da educação no Brasil, com uma re­
ferência à Liderança do meu Partido. Muitas vezes o 
PDs-é ac_usado, pelos seus adversários, de serViliSmo ou 
até de ser um apêndice_dócil do Palácio do Planalto. Eu 
aproveito essa oportunidade para dar o meu testemu­
nho. No episódio da apreciação de nossa emenda, as li­
deranças do PDS, na Gnlãra e no Senado, foram convo­
cadas para reuniões na ãrea do Poder Executivo. Não 
ocorreu desta vez o que sucedera em 1976, quando a 
emenda foi rejeitada por falta de quorum. As lidefanças 
do PDS nas duas Casas do Congresso declararam, enfa­
ticamente, lú no olimpo governamental, que, não tendo 
sido e não poderia ser fechada a questão em torno dessa 
emenda para a sua rejeição, seria absolutamente previsí­
vel a sua aprovação porque ela contava com a simpatia 
de todos os integrantes do PDS e de todos os integrantes 
dos Partidos da Oposição. Presto, portanto, agora, esta 
homenagem à liderança do meu Partido que colaborou, 
também, decisivamente, como os representantes do povo 
vinculados a Partidos da Oposição, para a aprovação. de 
nossa emenda. Se não contássemos com a colaboração 
da Liderança do PDS, effi-ambas as CisUS (fo Congresso, 
não estaríamos, agora, comentando esta vitória especu­
lar que não é miriha- é de todo o Congresso Nacional 
-e que não pode ser sabotada pelo atual Ministro do 
Planejamento, Sr. Delfim Neto. Muito obrigado. (Muito 
beml Palmas.) 

ATAS DE COMISSúES 

COMISSÃO DE ECdNOÍVIIA 
11• Reunião, realizada em 9 de maio de 1984 

Ãs dez horas do dia nove de maio de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Nilo Coelho, presentes os"Srs. Senadores Ro­
berto Campos, Presidente, Benedito Ferreira, Milton 
Cabral, Albano Franco, Cid Sarripaió, Fernándõlieriri~ 
que Cardoso e os Srs. Deputados Salles Leite e Dirceu 
Carneiro, reúne-se a Comissão ae·ÉCorlolnia.-Na presen­
te data o convidado desta Comissão para o ciclo de Pa~ 
lestras sobfe a Política Nacional de Informática é o Co­
ronel Osiris Silva, Presidente da EMBRAER. O Sr. Pre­
sidente declara iniciados os trabalhos faZendo a api-eSen­
taçào do ilustre conferencista, e a seguir lhe concede a 
palavra. O iema apresentado pelo Sr. Presidente da 
EMBRAER refere-se a "Tecnologia Avançada e o~tPáí­
ses em Desenvolvimento". Termillada a- pa"lc!sira, usaln 
da palavra os Srs. Seriadáres· Albano franco, Bened·it~ 
Ferreira, Milton Cabral, Cid Sampaio e os Srs. Deputa­
dos Salles Leite e Dirceu Carneiro, debatendo cOm o Co­
ronel Osiris Silva o--teima discorrido. A seguir, na quali­
dade de membro da Comissão, o Sr. Presidente faz algu­
mas colocações e agradece a colaboração valiosa presta­
da pelo Sr. Coronel OsiriS Sífva. ContinuandO, -0 Sr. Pre­
sidente comunica aos convidados presentes, que paf!i ho­
je, também estava prevista a palestra do Dr. Fírmino 
Rocha de Freitas, Presidente da ABIN EE, associação 
que congrega a indústria elétrica e eletrônica brasileira, 
mas que devido ao adiantado da hora, e não querendo 
condensar a apresentação. de S. Si, sugere a marcaçãO de 
nova data, dando assim, igual oportunidade aos confe­
rencistas convidados. A sugestão é ac.eíta por unanimi­
dade. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião; 
lavrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assis­
tente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada 
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será assinada pelo Sr. Presidente, antes porêm, o Sr. Pre­
sidente determina que as notas taquigrâficas, tão logo 
tra-duzidas, sej~m anexadas a esta Ata. 

ANEXO À ;,{TA DA ll• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE ECONOMIA, REAUZADA EM 9 

JJJ$ MAIO DE IQ84, QUE SE PUBLICA COM A 
D5VIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN-
TE. . - -- - -o -

-(!NTEGRA DO APANHAMENTO TAQUl­
GRÃFICO) 

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO CAM­
POS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO 
GOMES 

O SR. PRESIDENTE (Roberto_ Çampos)- Srs. Se­
nadores, Srs. Deputados, Coronel Osiris Silva, minhas 
Senhoras e meus Senhores. 1:: uma grande satisfação para 
mim <Jcolher nessa Comissão meu prezado amigo, Coro­
nel Osirís Silva. Considero-o dentre os executivos de em­
pre~as e~tatais o mais familiariZado com problemas de 
transferência tecnológica. Se tiver aJgum rival nesta 
co~~telaçào _s_erã talvez o Professor Elieser Batista. Esse 
os dois nomes que me ocorrem como--realmente os líde­
res ria experiência prática de absorção tecnológica, coisa 
que ambos têm feito com competência e realisrna.Aliás, 
qu<Jndo me visitava em Londres, costumava dizer joco~-­
samente ao_Coronel Osirís Silva, qUe ele era meu candi­
dato perm?-Oente à Presidência da NUCLEBRÂS, sim-­
plesmente porque se trata de um tipo difícil de absorção 
de tecnologia .face à tentaçãá- de megalomanias, preci­
saríamos_ de homens como ele, sóbrio e experimentado_ 
nos Problemas diários de absorção tecnológica com.fir­
meza realismo e patriotismo. 

i em _a palavra o Coronel Osiris Silva._ 

O SR. OSIRIS SILVA- Srs. Senadores, Srs. Deputa­
dos~ meus caros amigos, Srs. e Senhoras, prezado Sena­
dor Roberto C<:~mpos. 

A TÊCNOLOG!A AVANÇADA E 
OS PAISES EM OESENVOL V!MENTO 

Muito honrado, recebi o convite de S. Ex' o Senador 
Roberto Çampos para aprese_!ltar perante esta presÚgia­
du Comissão de Economia, um depoimento sobre o .que 
poderemos chamar de ''verdadeiro drama" dQ ppsicio­
nârU~ento da- te-ênôlógia avançada nos países em desen­
volvimento. Pedimos que nos pennitam basear~ nossa 
exposição na experiência da EMBRAER - Empresa 
Brasileira de Aeronáutica S.A., a qual tenho a honra de 
dirigi~ d~sde sua fundação. Esta empresa, vinculada ao 
Ministério da Aeronáutica, constituída em 1969, co­
lneçou a opera.r et1_1 1970, tendo como objetivo principal 
proje_tar, desenvolver e faRricar aviões destinados a aten­
der necessidades do País e do exterior. 

Gwças a urna I!_Olítica realista estabelecida pelo Go­
vérno Fe4:e~al; en!_Part!~ulsr pelo M;i_ni~tério da Aerona­
~utica e consisten_t~mente_apoiada pelas diferentes Adn::ti­
nfstrações_é_qu_e, hoje o Brasil, de_País puramente impOr­
tad<?r,de_a_y_iõeª_,_!_r~!Js[ormou-§.e também em e_xportacior 
de aparelhos ligados a segmentos específicos de merca­
do. PeÇo-Íhes registrar esta colocação pois, se tentásse­
mos_cobrir todo o amplo espectro de aviões que_o P~s 
neceSSita cfescentenlénte: teríamos falhado nos objetivos 
fixados para o empreendimento. Permito-me, ainda, as­
sinalai- e enfati"iar o apOio e a visão para o futuro da 
atual Administração do Presidente Figueiredo, e mais 
próximo de nós- do Minis_tro Délio Jardim de Mattos 
pois que, a partir de 1979, conseguiu-se que um amplo 
horizonte_ fosSe delineadO com no~Õs projetos que mol­
daram o já S~:;nsível suce_fi~O _dos mais recentes lançamen­
tos da Empresa. 

A responsabilidade de me dirigir a Vossas Excelências 
obri_ga~me .a (he~.J>C~lr que consid~rçm _tudo quanto pos­
sa dizer seja muito mais objeto de discussão do que aflr-
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mação de vc;:rdades. No complexo campo da tecnologia, 
que gerou uma dependência entre nações muüo mais· in­
cisiva do qr.ie aquela imposta pela força das armas, a di­
nâmica é tão intensa quanto as possibilidades geradas 
pela mente criativa do homem moderno. E, assim, o que 
se afirma agora pode não ser verdade amanhã e o que se 
garante para um produto certamente não se aplicará a 
outro. 
--com relação à tecnologia não Se pode esquece-r que, 

embora a auto-suficiéncía seja um objetivo importante 
no processo de desenvolvíinento de uma nação, não pa­
rece fazer sentido gerar ou adquirir uma nova técnica se 
a mesma não puder ser usada para satisfazer um desejo e 
uma necessidade do público, de contribuir para o cresci­
mento das vendas (e, por conseqaência da produção), de 
determinar uma modernizãção e de melhorar o padrão 
do produto, ajustando-o ao estilo e à demanda da sacie~ 
dade. 

Cada país deve, pois, escolher seus caminhos e selecio­
nar seus objetiYos determinando a direção a seguir, o que 
impõe, necessariame_nte, em face da natural escassez de 
recursos - n-otadamente nos países em desenvolvimen­
to, a seleção de prioridades. 

Aí é que, em g~ral, os países mais pobr_es falham nos 
seus projetos de desenvolvimento. Os diferentes segmen~ 
tos da s-ociedade chegam a imaginar que se pode tudo 
aprende!, tu_d_o fazt;:r ou tudo prqduzir. Con(undem a. 
aparéricia com o cãOI.eúdo das coisas eachândo que a 
manufatura é semilre acessível subes-timando, na maioria 
das vezes, a gigantesca infra-estrutura cieritíficã, tecnoJó­
giC<J e prodll-tíva que--está por trás de muitos dos produ~ 
tos mais corri uns e ao n_osso alca_nce corrente. 

No caso brasileiro, pode-se observar que o desenvolvi­
mento Industrial sempre se baseou fortemente na tecn-o­
_logia estrangeira, segundo um processo de reproduzir 
aqui o que se fazia lá fora. Sem sombra de dúvida, essa 
tecnologia desempenhou um papel importante no nosso 
progresso mas. certamente, não foi suficiente para per­
mitir a criação de uma estrutura tecnológica autônoma. 
Para tanto, tem faltado o esforÇo interno, indispensável 
que é para superar a dependência permanente. Com isso, 
não queremos dizer que a importação de tecnologia seja 
um mal; o que seria mal é se com ela nós nos contentás­
semos. Ensinam-nos os países desenvolvidos que a mes~ 
ela _entre a importação de conhecimentos e a geração de 
técnicas próprias é a fórmula ideal para o esforço de. de­
senvolvimento. 

Neste ponto, ocorre-me uma observação, um tanto 
cínica, do célebre chanceler alemão Bismarck: 

"Os povos normais aprendem com a experiência 
própria, os inteligentes com a experiência alheia e os 
burros nem com a própria nem com a alheia." 

Certamente não nOs incluímos nesta terceira catego­
ria. 

Após esta intrOdução, é tempo para que entremos 
mais a fundo no tiPo de_ problema que tem sido analisa­
do por esta Comissão e estou convencido que uma re­
trospectiva tão racional e serena quanto possível deveria 
_ser feita em relação a trajetória Seguida pelo nosso País, 
na suâ- extenüante caminhada para galgar melhores 
niYeis de desenvolvimento. E, ainda, assim o fazendo, 
vale comparar o resultado que se obtenha com as expe­
riências alheias (isto se desejarmos formular uma opi­
nião mais compassiva sobre nós próprios). 

Como ponto inicial gostaria de mencionar que, nas 
nações democráticas e na raiz do processo produtivo, há 
uma questão que se coloca de imediato: ter ou não ter 
uma polítíca- indUstrial centTal conduzida (coordenada?) 
pelo Estado. Este tipo de debate sempre se acirra e mes­
mo nos Estados Unid9s está hoje mais presente do que 
nunca, em face da constatação dos grandes déficits co­
merciais, as altas taxas de desemprego, isto segundo se 
acusa nos EEUU, causados pela crescente competição 
estrangeira no mercado internp norte-americano. Há al-
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guns anos, falar neste tipo de problema nos Estados Uni· 
dos não dava assunto para cinco minutos de conversa. 
Hoje, no entanto, discute-se abertamente na sociedade 
civil, no congresso, no executivo, e já há Ummotecíonis_­
mo claro praticado em favor do mercado interno, com 
base na Lei do Comércio (promulgada em 1979) e pos 
projetos de lei em discussão, entre os quais cito a Lei de 
Tecnologia Avançada. 

O que faz os Estados Unidos diferir de outas nações é 
que, para os norte-americanos, não importa que produz 
(o ingresso de capitais-é livre) desde que_ o l?elll não seja 
industrializado em seu ter-ritóriO e fabricado com mão­
de-obra local. 

O dC:senvofvimento industrial brasileiro (Com sua par-_ 
cela de tecnologia) mostra que a proteção no· mercado 
tem sido necessâria e toda ülfra-estruiura produtiva que -
aí está ê produto dessa política. O -de_bàte que se acirra 
não parece ser em relação ao tema em si, em relação ao 
qual não se pode discordar. O que parec_e_ suscitar as 
maiores manifestações seria a forma de gerenciâ-la. A tê 
hoje muitas indústrias, incluSive a 8utomobilísitca, go­
zam dessa proteção - e o modelo da indústria de pro­
dução de autoveículos foi o americano, isto ê, Hbe!d~de 
para a entrada e capitais estrangeiros associados ou não 
aos nacionais. 

Nossa cultura, portanto, leva-nos a a~mitir que uma 
política governamental setorial deve existir e, admitindo 
o princípio- discute-se o "como proceder". Neste proces­
so, para estabelecer o gerenciamento da política indus­
trial, inúmeras perguntas sãO levantadas para fixar o 
nível de ingerência do Estado, os tipos po.ssíveis de ãlo­
cação de caj)hais, a origem-da tecnologia, etc. E o Esiado 
tende a aumentar sua ingerência quanto maior seja o 
grau de incentivos govemamentais concedidos. 

A internacionàlizaçào do comércio, efttretanto, cria 
problemas para as políticas internas,_ quaisquer que elas 
sejam. Se não, vefaillos os prÓprios Es.tados Unidos, 
nação que jâ chamamos anteriormente como exemplo. 
Quando a Europa e o Japão, destroçados pela guerra, 
não tinham estrutura para competir com o Gigante do _ 
Norte, a indústria americana pontificou no mundo, livre 
e sozinha. Regras liberais de livre penetração nos merca­
dos' foram consolidadas sob- inspiração norte-aineiiCana 
e, apesar da Organização Internacional de Comércio ja­
maiS ter consegUido nascer, o GA TT. (Acordo Geral de 
ComérCio eTarifasf. com-QSofuçãO-alternativa, tem sido 
ativo na direção de proteger os bastiões dos privilégios 
comerciais instituídos nos últimos AO anos. A maioria 
das Pressões que os pa"íses em deieJiVOJViffit!I-Jto vêm so­
frendo, sempre que determinam medidas _internas para 
favorecer seu sistema produtivõ, têm origem numa "fo­
tografia" do comêrcio internacional tirada provavelmen­
te em algum momento na dêcada dos 60. Desde então, os 
países em desenvolvimento, sempre que implantam um 
novo setor industrial -fato compreensível na dinâmica 
das trocas comerciais e em face das suas naturais aspi­
rações, os mecanismos do comércio internaciOnal procu-

. ro:~.m "compensar" os outros Estados (mais dCSCnvoJvi­
dos) pelas suas "perdas" de exportação devidas aos no­
vos segmentos de produção interna._ Neste momento, os 
estímulos às exportações são constàntemente invocados 
e classificados_ como práticas predatórias de comêrcio. 

Assim, somos levados à crença que, para se fugir a esta 
injusta sujeição, esquemas de incentivos à exportação de­
veriam ser modificados, de modo a os tornar menos os-· 
tensivos, mais embutidos e diíurd05 em legislaçã·o geral 
pouco inteligível. Hoje, honestamente, nosso Diário Ofi­
cial publica-a legislação que, traduzida para o inglês, ser­
ve de base e libelo nos processos que:sâo movidos contra 
nossos exportadores, sob o pretexto de subsídios interdi-
tados pelas regras do GA TT. · 

Se olharmos para o sistema japonês, sem deixar de 
mencionar os outros países; cumpreenderemos que o 
bloqueio às importações é naquele pafs niais um estado 
de espírito--das inúmeras agências governamentais e de 
seus funcionários do que, realmente, baseado num elen-

co racional e ostensivo de normas ou procedimentos le­
gais. Em um quase exagerO de argumentação poderia­
mos dizer que nos países mais.desenvolvidos há um siste­

. ma leg::Jl qu::Jse que inforrilal, porém formalmente cum­
prido; no Brasil, temos uma legislação muito- formal, 

_ mas informalmente seguida. Esta diferença de_situação 
explicaria o porquê da "perseguição_" que sofremos sem­
pre que o país estabelece um quadro de apoio ao desen­

- volvimento de diferentes setores industriais. 

A nossa indústria aeronáutica viveu e vfve este J)robli. 
ma. Com O sucesso dos nossos Bandeirantes-nos Estados 
Unidos foi a EMBRAER brindada, em 1982, com um 
processo, baseado na Lei de Comércio dos Estados V n i­
dos, movido pela Fairchiici lndustr}~s. Inc., que alegan­
do "subsídios à produção" tentou _q!?ter do Gove_rno a 
impOsição de impostos compensatórios sobre aviões bra­
sileiros importados pelos operadores dãquele paÍs. A 
EMBRAER venceu a processo e con§eguju provar que 
suas vendas não poderiam prejudicar a posição comer­
cial da indústria americana._ Assinalamos que a legis­
lação -forrlwi brasileira, Publicada em Diário Oficial, foi 

_ uin OOstáculo muito pesado na_ formulação de nossa de­
fesa e não foi fáéil provar que os estímulos concedidos 
pelo Governo não afetaram a formação dos preços do 
avião nacional. · 

No momento em que o debate sobre a reserva de mer­
cado Chega ao público, éom o gráu de emoção facilmente 
identificado, não há como deixar de se preocupar com as 
relações ostensivaS Ou não que já gera o comércio inter­
nacional. O fa'to do Brasil ainda parti~_ipar com pequeno 
e pouco significativo percentual nas transações interna­
cionais de trocl:l não seivirá de argumento para zerar ou 
I-etardUr retaliações comerciais, já tão conhecidas e que 
vêm afetando, há anos, nossos sapatos, couros, têxteis, 
aços, etc. 

O curioso é que não se -pode deixar de constatar os pe­
sados recursos financeiros diretos e incentivos indiretos 
qUe Os países mais deseil~olvidos aplicam como estímulo 
à expansão e à diversificaçã'! da sua prod':JçãO iriduStrial. 
Bilhões e bilhões de dólares a cada ano fluem para as em­
presas, sob o título de Pesquisas e Des.envl;)lvim_ento (P & 
D), para cfiãr -e--desenvolver novos produtos. No entan­
to, convencionou-se a não classificar ~tes-recursos como 
subSídios. 

Se usarmos como imagem da produção uma árvore, os 
incentivos à P & D constituiriam o fertilizante (portanto, 
se apresentam escondidos) e o sistema escolhido pelo 
Brasil seria o de "fertilizar" o fruto --dé forma, portao~ 
to, clara e visível. Visível demais para que não seja moti~ 
vo de políticas retaliatóriàs. 

Esta explicação, talvez algo cândida, serve para a 
constatação de que a proteção à indústria local é pratica~ 
da no mundo todo, mascarada desta ou daquela forma, 
mas existe; e deverá necessariamente existir no Brasil se 
desejarmos criar um País economicamente ativo e com­
petitivo. O que se deve discutir é a forma pela qual a pro~ 
teção à indústria local deve ser exercida e, nós, perdoem­
nos Suas Excelências a franqueza, jamais aconselharia­
mos que deveria ser estabelecida pelo Congresso, forum 
aberto e livre e, sobretudo, a ser constituída por uma lei 
formal ostensiva. t curioso notar cjue hâ unanlmídade 
e_ntre_todos na demanda de uma lei formal considerada 
necessária. Parece-nos claro o porquêl Fica mais fácil 
combatê-la, via mecanismos do comércio internaciOnal 
anteriormente abordados. 

Vossas ExcelêncJas vão me perm1tir não desafiar o 
elenco de argumentos, já defendidos por especialistas e 
autoridades do maior nível, sobre as vantagens de esti­
mular o desenvolvimento de tecnologias própdas. E me 
parece que aí é que deveríamos concentrar nosso esforço 
por que assim, chegaríamos à melhor reserva de mercado 
que possamQ_-~ a~pirar: aquela assegurada pelo melhor 
·prOduto -Õferecido ao melhor preço. 

Os óbices a vencer não são poucos e; num pafs em de­
senvolvimento como o nosso, a transferência de tecnolo-
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gia tem prevalecido sobre a geração de tecnologia pró~ 
pria, por uma série de razões que não são ditlceis de ex­
plicitar:_ 

- falt::J de recursos hum::Jnos, materiais e financeliõs; 
...:..:... descrença da comunidade consumidora quanto à 

capacidade das empresas nacionais de gerarem produtos 
inteligentes e de boa qualid<~de (creio que muito já se 
conseguiu, mas o ceticismo ainda é grande); 

-_riscos que limitam as empresas a lançarem em pro· 
duçào produtos sem experiência comprovada; 

- tendência do consumidor a copiar hábitos ou práti~ 
cas de países mais desenvolvidos; 

--deficiências da estrutura de apoio governamental 
que não tem gerado mecanismos adequados ao estímulo 
da inovação nacional {tecnologia própria); 

-custo elevado da pesquisa, com retorno incerto e 
demorado, fora do alcance da maioria das empresas; 

- ausência de um _sistema de normalização coerente, 
pr~valecendo o uso dos mais variados sistemas do exte­
rior; 

-ausência de esquemas práticos e objetivos de emis­
são _d!: marcas de conformidade; e 

- insuficiente capacidade gerencial e de planejamento 
estratégico. 

As dificuldades que a empresa nacional enfrenta nesse 
cainpo da- capadtação tecnológica remontam, entretan­
to, ainda a um estágio anterior: o da própria impo~tação 
de tecnologias. Se estamos convictos que a importação 
de tecnologi<~ segue continuando a ser uma necessidade, 
para garantir uma taxa permanentemente adequada ao 
processo produtivo, é necessário mencionar que não bas­
t:.J querer importá-l::J, é preciso que seu detentor no exte­
rior esteja disposto a fornecê-la, o que nem sempre é o 
caso; e, mais importante, a tendência é de qu_e, cada vez 
menos; os países e-m desenvolvimento serão permitidos a 
teren acesso às técnicas mais modernas. Basta ver e exa­
minar o texto da lei de Tecnologia Avançada em debate 
no Congresso dos Estados Unidos e potencialmente 
possível de ser aprovada. Este aspecto isolado poderia le­
vur à conclusão im'ediãta de que. seria saudável uma polí­
ticu interna de busca imediata do máximo de tecnologi::J 
estrangeira que pudéssemos comprar. Isto para acumu­
Jur grande margem de conhecimentos antes que sistemas 
legais estrangeiros começassem a efetivamente impedir o 
acesso dos países periféricos. 

No entanto, sabemos que as empresas se movem se­
gundo seus próprios interesses e, assim, visarú:fo o nosso 
mercudo interno, algumas delas sempre concordarão em 
se estabelecer simplesmente, sem qualquer transferência 
de con-heCiJTiento à comunidade local. Outras exigiriam 
associações com Os pretendentes da tecnologia, aceitan­
do a maioria de participação nacional. Outras, ainda, 
poderiam concordur em vendê-lo, desde que a lei não as 
impeça_m. t c!aro que qu::Jlquer das alternativas apresen­
tam vantugens ou inconvenientes e, uma regra comum, 
seria a de fortaJecer o empresário nacional para que ele 
negociasse em posição de vantagem em relação ao es­
trang~iro: De qualquer modo, para esta opção, a liberda­
de de assocíaçào parece-nos fundamental. 

o-problema de fato existe. Desde o instante em que o 
Br~sil iniciou seu esforço de exportação de manufatura­
dos, e alcançou sucesso, as dificuldades de fornecimento 
de tecnologia cresceram. Fornecer "know-how" para 
fabricação e venda no mercado interno, é uma coisa. 
Proporcionar condições ao licenciado para concorrer 
com Iicenciad:or no exterior, ê coisa núiito diversa. O me­
canismo de defesa está muito claro, intensificou·se o re-­
gistro de patentes e se reg!strou a venda de "know-how". 

São medidas que se implantaram por razões com­
preensíveis, mas de curta visão e de eficácia relativa. No 
Brasil, a conseqüência pode até ter sido o desencadea­
mento de um esforço de buscça de tecnologia própria e, 
nesse sentido, sem dúvida terá sido um beneficio. Mas 
nem por isso deixou de constituir um sério problema 
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para empresas que baseavam sua produção em tecnolo­
gia importada. 
. Não Se~pode eSqueêer qUe, hoje no pais, a exportação é 
essencial ... E exportar fica sempre mais limitado quando ã 
tecnologia .não_ é própria, salvo- em casos- de acordos 
explícit,ps ·negociados previarriCiltC~- ·o-utro aspecto do 
problema é o ritmo de inovação, atualmente considerado 
condiçãO fundamental para a manutenção da posição no 
mercado e, se sabe que com tecnologia somente importa­
da, isto não é fácil. Novamente surge ainda como a me­
lhor opção a mescla da tecnologia importada com a na­
cional e a opção por produtos próprios (e nãO simples­
.mente a reprodução de itens já fabrícados no exterioi:). 

Espero que não tenha cansado os ilustres ouvintes 
com uma pe;oração que, apesar-do esforço, nada tenha 
inovado. Mas estamos convencidos, com a experiência· 
adquirida erri 20 anos no projeto, desenvolvimento e 
fabricação de aviões, que o probfeina cruciil qüe enfren­
tamos seria o dtJ estabelecimento de uma política e uma 
estratégia -de longo prazo para o fortalecimento da em­
presa nacional, firiarieêira, económica, comercial e tec­
nologicamente. 

Gostaria qe acentuar que, embora falando em tecnolo­
gia e a associando à empresa produtiva, não estou de ne­
nhum modo subestimando a importância da pesquisa 
básica. Ambas são essenciaís e dC:Vem SeiiOrtC:nierite esti­
muladas pelo Estado, direta e indiretamente, como o fa­
zem há anos os ·mais desenvolvidos pafses .da terra. 

Para tanto, u~a nova opção política do Estado seria 
de fundamental importância, o que não implica necessa­
riamente numo--,.;omando centralizado. nem num dirigis­
mo de órgãos tidos como fomentadores que, na realida­
de_, tendem a planejar em substituição às pretensões e ob­
jetivos do empresário. O papel do Estado não é o de 
traçar udll:a linha rígida de desempenho e sim o de estabe­
lecer vias de indução da ação empresarial, fixando uma 
política glq..bal ~e estímulo, proporcionando os incenti­
vos na medl.,da e na direção almejadas. 

A título de Co~elusão e como sugestão para debate de 
uma política tecnológica nacional, mencionaria alguns 
aspectos que me parecem importantes: 

-estabelecimento de programas com base em tdéias e 
objetivos bem definidos com acesso garantido à empresa 
nacional; 

- estab-ttilecimento de incentivos indiretos de caráter 
fiscal e creditícios~ e diretos representados por contratos 
governamentais de desenvolvimentos de têcnicas,. pro­
cessos e produtos. Os fundos para esse programa pode­
riam ser os mesmos atualmente dirigidos aos incentivos à 
exportação, que poderiam ser ajustados à nova sistemá­
tica qii.e entendemos oferecer maior profundidade e re­
sultados_ mais perenes; 

Aqui voltamos à comparação com a ãrvore: esse tipo 
de incentivo c.osso à exportação fertiliza o fruto de uma 
forma visível, o incentivo ã peSquisa e o desenvolvimento 
fertilizaria a raiz. · 

- acentuar o esforço na dinamização do sistema de 
propriedade ind-sastrial, garantindo a emissão e a integri­
dade das pateittes concedidas; 

- n3o fecpar as portas à tecnologia estrangeira, cujo 
apre:ndizado_e absorção são de fundamental importância 
para o processo J:ie desenvolvimento nacional; 

- admitir que O conhecimento não tem fronteiras e 
e~timular, em parelelo ao esforço __ de desenvolvimento 
dos-recurs_os humanos nacionais, a Vfnda de téCrliCos es­
trangeiros, acordos de transferência ejou de cooperação 
tecnológica e, através de negociações a. nível diplomático -
ou comercial, abrir portas às técnicas que em geral não 
estarão à venda; e 

- estimular associações entre empresas brasilelias e 
estrangeiras, 'fugindo ao medo secular de que partici­
pações societârias de'termlnam a perda .do c.ontrole das 
empresas, lemBrando que, se o empr&ário não for real­
mente quem comanda sua empresa, não será o controle 
acionáiio ouJimitações e.St_atutâfiaS que o' farão. A per­
sonalidade do empresário ê fundamental e o desenvolvi-
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mento de nosso setor produtivo está nas mãos da capaci­
dade empreendedora do homem brasileiro; se ele não for 
capaz, não serão as normas e os regulainentos que o 
transforma'Ioão num líder que construi.rá uma indústria 
autóctone 

FinaliZando, de"sejo transcrever, sem comentários, um 
trecho de uma colocação publicada na página 30, do se­
manário americano Business Week, de 23 de abril passa­
do: 

"Em sua recente visita aos Estados Unidos, o Presi­
dente francês, François Mitterand, pÚguntou a Steven 
P. Jobs, o fundador da Apple Coinptiter Inc., o que ele 
pensava sobre as possibilidades da França .impl~ntar um 
espírito empre&,_Úiãl similar ao encontrado no Silicon 
Valley, da Califórnia. A resposta foi direta: "Um bri­
lhante jol(~m frtlncês, graduado em uma Universidade 
provavelmente decidirá trabalhar para_ o Governo, ao in­
vés de constituir sua própría empresa"- afirmou Ste-
ven P. Jobs. - -

E continua a Business Week: 
.. Ele chegou_ ao__pc;>!J_to. pesde a Segunda Guerra Mun­

dial os regulamentos fizeram com que se tornasse dificil 
aos empreendetfores franceses tornar _reais seus desejos 
de lanÇaf novos empreendimentos. Isto foi compiemen-
tii'dO pOr-urii erigeÍlheiro francês: · - -

''Stevê JObs provavelmente teria sido presÕ na França 
se· tivC:ssf: -Criado sua Con1Panhia nu-ma garagem, sem 
uma licença governamental." 

Muito obrigado~ (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
_ <?:brigado, Cpronel Osiris Silva, -pela sua brilhante e pon­
~_erada exposiçã:o._ 

Há vários oradores inscritos, dentre os Senadores te­
mo~ o nobre Senador Albano Franco, o nobre Senador 
Benedito Ferreira, o nobre Senador Milton_ Cabral, o 
!)obre Senad~ Fernando Henrique Cardoso_e o_nobre 
Senador Cid Smn.paio, e temos também o nobre Deputa­
do Salles Leit~. Dat.êi a palavra nesta ordem. 

Con.cedo a palavra ao nobre Senador Albar~:o Franco. 

O SR. ALBAN'b FRANCO ...,.,.... Sr. Presidente, Coro­
nel Osiris SilVa, muito digno Presidente da EMBRAER, 
fizemos que~t~o de estar hoje, aqui, agora, a fim de assis­
tir a palestra de V. S' acerca da Tecnologia Avançada e 
os Países em Desenvolvimento, porque nós que o conhe­
ceffios e-acorripanhamos empfesarialmente o seu traba­
lho, consideramos um dos mais lúcidos, competentes e 
honrados braSileiros da atual administração por que pas­
sa o nosso País. · 
Fi~Js vivamente impressionado~_ com a palestra 

quev: Ex• icãba de nOs brindar, podemos até mesmo di­
zer e eu vãu-abdiciir de qualquer pergunta, pois vou ape.: 
naS regiStrar- a ftti_sfação pelo conteúdo das suas pala­
vras, tal a magmtude em palavras objetivas, lúcidas e 
simples, que V. S' fez a colocaÇão acerca do deSenvolvi­
mento brasileiro e acerca de um_ as~nto que a todc;ts nos 
preocupa, que é ~ questão da tecnologia. Inclusive, ini­
cialmente, V. 5' abordou a questão que noS interessa de 
p-erto e q\te nós; -estamos acompanhando a~entamente, 
porque: iemos discutido- com as aUtoridades federais â 
esse fespeito, que é·quanto à definição de uma política 
ind~sfrial para O nosso País. 
Y~~' foLfeiiz quando destacou o problema da legis­

laÇão &era! pouco int~ligfvel, v. s• também abordou o 
porquê da per-Seguição que sofrerilos. E eu que sou um 

_homem da empresa _privada, que_ dirijo a Confederação 
Nacional d_a_lndústria, llão temos combatido e não com­
batemos a símples estatizaçào brasileira. Nós combate­
mos .e discordamos é acerca da eficácia das empresas es­
tatais -b~asileira,' e V. S' ê um exemplo de como dirigir, 
com eficácia, uma empresa estatal. 

O mais importa
1
nte, que quero destabar de sua pales­

tra, hoje,_ é o fl!lal, ê ~ co.O.clu_são, inclusive,_ com suges~ 
tõ~s pa~a __ debaf.& de uma polHi~ tecnolÓgica nacional, 
porque se assemelha muito ao que pensam os empre-

Quarta-feira 30 1587 

sârios nacionais, inclusive, porque nós defendemos, prio­
ritariamen-te. o empresário nacional, mas pensan-do no 
desenvolvimento brasileiro. E, uma de suas idéias trazi­
das aqui, no Senado Fe-deral, é o que temos defendido, a 
questão da associaÇãO entre empresários brasileiros na­
cionais e a qtiestão da tecnologia estrangeira, dando pre­
ferenciallnente, é claro, condições, inclusive de capital 
majoritário, ao empresário nacional. Mâ.s, V. S' teve a 
coragem de dar o seu ponto de vista com segurança, com 
equilíbrio e princiP'almente com patriotismo. 

Eu quero louvar-me, congratular~me e ·dizer que esse 
trabalho de V. S" na próxima reunião de Diretoria, na 
próxima Segunâa_~fei['a no Rio de Janeiro, darei conheci­
mento aos meus cQmpanheiros, para que a nossa Comis~ 
São de Política· Industrial possa também aproveitar es~e 
eficaz, eficiente e lllcido trabalho que V. S' trouxe hoje 
ao Senado Federal. 

O SR. OSIRIS"S~A- Muito obrigado, Sr. Sena­
dor. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao nob;e Senador Benedito Ferrejra. 

~O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente 
Roberto CampoS, Sr. Presidente da EMBRAER. 

Eu, como membro desta Comissão, quero, antes de tu­
do, congratular-me co.m O Presidente Roberto Campos, 
pela iniciativa de traztr para o nosso convívio e para es-

- cl?J'eclmento nosso o Coronel Osiris Silva visto que sem­
pre preocupou-me, s.obremaneira, a fala com que nós te­
mos considerado no Brasil o avião. Poucos países inega­
velmente, têm as dimensões territoriais e têm tanta ne­
cessidade de avião como realmente ocorre no Brasil. No 
entanto, em qHe pese desfrutarmos o privilégio de ser­
mos os inventores desse extraordinário meio de comuni­
cação e transporte, -estamos como que a reboque nessa 
matêria. A EMBRAER tem sido, sem dúvida nenhuma, 
motivo de orgulhb, até, de um certo. ufanismo j)elã. sua 
presença hoje no mercado internacional. Mas, na reali­
dade, parece que nós estamos engatinhando no setor, 
visto que os preços que nós estamos ainda produzindo 
avião, ele ainda é considerado, lamentavelmente, ma~ 
téria de luxo em nosso País. E, essa distorção desgraça­
damente nós nã~ assinalamos só no preço propriamente 
do avião, mas até mesm? no custeio e na manutenção do 
mesmo. 

O CoroneLOsfris ~ilva preocupa-se nessa sua expo­
sição especificamente.-com o aspecto da tecnologia, com 
o modo de fazer, com o modo de produzir. E verifico as­
sim que ain~a está muito longe de atingir o ideal ou pelo 
menos aquele minin;aum minimorum das nossas reais ne­
-cessidades em matéria de produção de avião. 

1 

Eu gostaria de saber do Coronel Osiris Silva qual é o 
índice de componernes importados atualmente aplicados 
nos aviões da EMBRAER. O que é que nós já consegui­
mos fabricar. Já que hoje estamos competindo, mesmo 
moQestamente, no me,rcado internacional, pelos emba~ 
raços trazidos aqui, no .b_ojo de sua palestra, embaraços 
nuitas Vezes..Jlté internos, com reflexos a nossa política. 
de exportação, m~s, mais ainda, pelos óbices criados pe­
Jos países compradores, eu gostaria de saber qllal o nível 
de nacionalização qu~ nós já atingimos nesses aviões 
atualme.te produzidos pela EMBRAER? 

Eu- não sei, Sr. Presidente da EMBRAER, se essa re­
serva de mercado q U.e, atualmente, pela legislação nós 
mantemos para a EMBRAER, através de ônus fiscais 
para impoitação de aviões concorrentes, se têm corres­
pendido às reais necessidades do Pais, isto que eu tenho 
acornpán"hado, a c~rta distância, a evolução dos preços 
dos aviões fabr~cados n_o_Brasil pela EMBRAER. E. tal~ 
vez, aí resida a maiqr dificuldade da nos.sa capacidade 
competitiva no mercado internacional, não sei em razão 
9os componentes importados ou se, efetivamente, há ou­
tros embaraço-s à produção de aviões que os levem, pelo 
mênos no merCado interno, a ter os preços que eu jUlgo 
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realmente proibitivos e incompatíveis com as nossas 
reais necessidades de aviões. 

Eu não sei" se- o PreSidentê da EMBRAER teria ·em 
mãos, mas se tivesse, eu gostaria de saber qual a dife~ 
rença entre o avião Bandeirante que é hoje quase unl uti­
litário, em face das necessidades brasileir.as, o preço pra­
ticado internamente e o-preço de exportação. Seria só a 
carga tributária, que evidentemente não onera o produto 
exportado? Pelas notícíaS que eu tenho, é que, de um 
modo gera(, o preço do nosso produto,.quando pratica­
do internamente ê .absolutamente chocante em relação 
ao preço de produto que nós exportamos. 

Por exemplo, no caso de automóveis - não sei se 
ocorre o mesmo na área do avião- mas, eu tenho notí­
ciais de produtos produzidos aqui no Brasil estariam su­
jeitos a ser remetidoS-para os Estados Unidos e Já monta­
dos voltariam para cá a pretexto de uma revisãO técnica 
de testes, para serem aplicados nas montagens aqui. Eu 
gostaria de saber se iss_o vem ocorrendo também, no caso 
específico, por exemp-lo, dos pistões de motores produzi­
dos pela Metal Leve. ConversandO com mec_ânict?s de _ 
avião eu obtive essa informação que, iO.clusiVe, me dei­
xou assustado, de que os pistões seriam produzidos aqui, 
mandados para os Estados Unidos e da lá sujeitos a um 
teste de qualidade, voltariam para ser utilizados na mon­
tagem de nossos motores. Eu não sei se realmente eSsa 
informação procede. Seria o caso de se in-da8ar ao nosso 
'Presidente da EMBRAER, se- nós já não teríamos os 
meios, pelo menos esse mínimo de ·capacidãde técnica de 
aferir a qualidade desses componentes para a montagem 
de aviões. 

As distorções, CorOriel Osiris-~Siiva, nO-- setor de 
aviação no Brasil vão as raias do ilariante. Eu vCrifico, 
com a minha pouca experiência iniernacfõnal de viagens 
ao exterior, especialmente com relação aos vôOs ii:iternos 
nos Estados Unidos, as disparidades absurdas que se em­
prestam ao transporte aêreo. Nós temos, por exemplo, 
no Brasil seguramente um custo- isso eu não tenho re­
ceio de afirmar - na ordem de 35 a 40% superior ·que' 
onera as nossas passagens aéreas, absolutamente com su­
pêrfulos, quando na realidade, como eu salientei inicial­
mente, eu entendo e acho que todos entendem .isso, que 
no Brasil o avião p'reciSava sú simplificadO, o-transporte 
aéreo precisava ser menos sofisticado e sem ser conside­
rado um luxo, mas uma necessidade imperativa para o_ 
brasileiro, em face das nossas dimensões territoriais. 

Na minha indagação principal a V. St, é se a 
EMBRAER vem diligenciando- se ela tem tido meiOs e 
condições, e talvez até mesmo capital-, numa te}1tativa 
de desenvolver um avião mais modesto, coin .ri1íníri10 de 
segurança indispensável natUraln1ente, o avião paga-se 
qom a vida quando se facilita com ele, se ela vem tentan­
do uma forma de adequar a produção de aviõeS menos 
sofisticados e mais compatíveís com -a ·tioSSi"feaHdade · 
econômica financeira, pois o Brasil, -na realidade, cada 
vez mais depende do aviãO, sobretudo no caso dos aviões 
agrícolas. Eu gostaria de iiabcr se tem sido possível à 
EMBRAER pesquisar e tentar desenvolver aviões mais 
baratos para essa agricultura. E no final, restam-me rei­
terar as minhas congratulações ao nosso Presidente, e 
antecipar os meus agradecimentos de minha parte ao 
Coronel Osiris SilVa ·nessaOp6rturiidade desse contac.to 
que nos propicia. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Com a 
palavra o Coronel Osíris. · - -

O SR. OS I RIS SILVA- Sr. Senador, no conteúdo da 
pergunta de V. Exf há uma série de afirmativas que não 
correspondem à realidade. Eu vou responder oralmente 
e estarei pronto a comprovar o qUe vou afirmar a V. Ex• 
no momento, no local, nas condições que V. Ex• julgar 
conveniente. 

No primeiro item, V. Ex• menciona a-modêsda-dÕ es-­
pectro de aviões produzidos no Brasil. Na minha pales­
tra eu coloquei exatamente isso, se nós tentássemos en­
volver o ecumênico mercado aerbnâUtico deSde os gran~ 
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des jatos, passando por todo, de combate e tudo tent~n­
do tudo fazer no Brasil, esquecendo que nós estamos 
numa bola redonda chamada Terra e estabelecendo mer­
cado de troca, nós provavelmente teríamos falhado. O 
que nós temos enfatizado do_ nosso esforço, ê como eu te­
nho dito de uma forma razoavelmente- de brincadeira 
ou jocosa- é de que, ao invés de tentar ser o rabo do 
leão, nós preferimos ser a cabeça do rato, dizendo de 
uma maneira que preferimos ocupar uma posição proe­
minente num mercado menor do que ir buscar a satis­
fação de todo espectro de necessidade do mercado brasi­
leiro, que não teríamos condições de fazer, mas que to­
dos os pafses tentarem ser autárquicos em relação à pro­
dução, é um erro muito grande. Hoje o mercado de troca 
se acelera_e_nós precisamos ter um comérciO -de duas vias 
com a <:.omunid_ad~ internacional porque, do contrário, 
nós acabaríamos nos fossilizando - inclusive com tec­
nologia pouco avançada. Nós escolhemos esse segmento, 
porque ê o segmento onde apresentou a maior vantagem 
comparativa para a -indústria brasileira. 

-- -~-POr outro lado, -v. Ex• -fala dos preÇos. Eu lhe asseguro 
que Os-preços dos nossos aviões são competitivos com os 
aviões estrangeiros porQue, do contrâiio~ nós não o ven­
deríamOs lá fora. A política de dumping das sedes inter­
nacionais do GA TT nos pegaria imediatanlente-, se nós 
vendêssemos no mercado externo aviões brasileiros a 
preços mais baixos ou mais elevados do que o do merca­
do inte:rnacionaL De modo que os preços que praticamos 
no mercado brasileiro são essencialmente os mesmos que 
praticamos no mercado externo, o que pode acontecer é 
que V. Ex~ não esteja bem-informado a respeito do valor 
dos aviões no- mercado internacional. Um Bandeirante, 
por exemplo, nós estamos vend~ndo hoje no mercado in­
ternacional a I milhão e SOÕ mil dólares, qUe é o preço 
que vendemos aqui no Brasil, e que é absolutamente 
competitivo com os aviões que nós vendemos ·no exte­
rior. Tanto ê que nos Estados Unidos dos 120 aviões 

-operando, nenhum dos Senhores poderiam imaginar que 
nós venderíamos esses UO aviões para o Estados Uni­
dos, ocupando 45% do mercado de transporte regional 
daquele país, porque os nossos aviões não seriam -tão 

--bonS- quanto os que são produzidOs lá -e não teriam 
preços competitivos: De modo que quando V. Ex~ pega o 
preço do nosso avião em dólar e multiplica por 1.500 
cruZeirOs--- maiS ou menos que ê o preçO de 1 dólar 
atual, eu reconheço que, em face do poder aquisitivo do 
povo brasileiro, é um valor elevado, mas isso é um fenô~ 
nieno que afeta a indústria nacional, as indústrias inter­
naCiona-is em Cafâter-conjuntural- inclusive nós vamos 
promover agora uni· simpósiO na Itália, em seterrtbro 
próximo, onde os Presidentes das empresas de aeronáuti­
ca- ii:tternacíonais vão discutir a questão -conjuntUTal dos 
preços dos aviões para determinar modos de tentar fazer 
aviões mãis baratos, porque o mercado está se estreitan­
do, devido ao problema de custo. 

E isso _não_ é só no BraSil, Sr. Senador, nos Estados 
Unidos- por exemplo, há cerca de4 anos atrás se fabri­
cava 16 rni_l aviões de aviação geral por ano; este ano se 
chegar a 4 mil aviões, todos vão bater Palmas, e esse es­
treitamento de mercado eu atrihuo fundamentalmente 
ao problema dos custos. Os aviões cresceram demasiada­
mente de custo, muito mais do que a inflação média in­
ternacional em dólar, razão pela qual os nossos produtos 
tamb6m têm preços equivalentes. Eu r_econheço que V. 
Ex• tem razão, os p reçÕs-são altos, mas eu lhe asseguro e 
posso lhe dar todas as demonstrações que V. Ex' desejar 
de que os preços dos nossos aviões são absolutamente 
competitivos- e a maior razão, é que nós não vendería­
mos para companhias privadas e para operação comer­
cial e privada no exterior, se esses preços não fossem 
competitivos. 

V. -Ex• pergunta sobre o nível de naCionalização. -ESse 
nivel é extraordinariamente vãriâve1, porque_ depende do 
lo"cal para onde se exPOrta o avião. Aviões exporta~os 
par·a-·os Estados Unidos sãOPOuco nacionalizados, chega 
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a 65% de participação nacional e 35% importado. Porque 
o avião ê um componente complexo, o Bandeirante, por 
exemplo, tem 28 mil componentes, e evidentemente al­
guns componentes são reparâveis e os operadores estran­
geiros desejarão certamente comprar aqueles equipa­
mentos de comunicação, navegação, de eletrônica, hi­
dráulica, etc., eles gostarão de ter possibilidades de 
repará-los próximos de suas áreas operativas, e muitas 
veZes então escolhem equipamentos que devam ser colo­
cados nos nossos aviões que são fabricados - que têm 
bancadas de peças, mecânicos especializados, de peças 
de reposição na prateleira para reparo próximo das suas 
áreas operacionais. ~ necessário enfatizar que os nossos 
aviões, são utilizados como aviões comerciais, não são 
privados, são aviões que fazem dinheiro- portanto nas 
condições, se parar um avião por falta de peça, o prejuí­
zo para o operador ê muito grande, razão pela qual hoje 
a EMBRAER mantém uma assistência técnica de 7 diãs 
por semana e 24 horas por dia, no mundo todo, para po­
der justamente garantir uma eficiência giinde de ope­
rações dos nossos aviões. 

V. Ex• menciona ainda a reserva de mercado. Hoje 
praticamente nós não temos mais reserva de mercado, o 
que nQs temos é um grande aliado que favorece a toda 
indústria brasileira: escassez de divisas. A escassez de di­
visa é o nosso grande aliado; mas o ano passado por 
exemplo as indústrias americanas venderam mais aviões 
no Brasil do que nós ve-ndemos no Brasil, nós exporta­
mos e compensamos e mantivemos o nosso faturamento 
à altura. Mas o ano passado, por exemplo, os america­
nos venderam mais aviões no Brasil do que nós próprio 
- portanto não há reserva de mercado que favoreça a 
indústria nacional, o que existe ê a limitação de impor­
tação, devido a escassez de divisas, que é coisa completaR 
mente diversa. Portanto V. Ex' vai ver nos aeroportos 
brasileiros aviões estrangeiros convivendo com aviões 
nacionaís- tránqüil~mente e nós estamos competindo, 
porque os preços são equivalentes. 

~claro que nós temos uma desvantagem comparativa; 
o avião brasileiro não vem sublimado pela bênção do he­
misfério norte, porque os Senhores sabem que tudo que é 
importado, infelizmente no nosso País ainda prevalece 
sobre o produto nacional. Mas isso é uma história longa 
que toda a indústria brasileira está vivendo e tenho certe­
za e convicçãO que com entusiasmo, persevenúi'Ça nós 
vamos ocupando cada vez mais posições mais signifiCã.ti­
vas no mercado internacional. 

V. Ex.• menciona também a troca de produto e citou o 
caso particular da Metal Leve. Da forma como V. Ex.t 
colocou, pode parecer detrimental para o Brasil, mas eu 
considero isso extraordinariamente bom, porque a Metal 
Leve- eu vou dar números que podem não correspon­
der a realidade- a Metal Leve fabrica os melhores pis­
tões de aviões do mundo, e isso eu dou como test(<munho 
p6sSQ-<il - eu- não tenho Hg"ação nenhuma com aquela 
-emPresa, além da amizade particular que tenho para 
com seus diretores; eu vi nos Estados Unidos uma revi­
são, e o mecânico mostrou para mim o pistão que usava 
-ele falou: "Se não tiver ML eu não instafó nos meus 
motores". Eu falei: "O Senhor sabe o que significa ML?" 
Ele falou: "Não sei, e não me importo. Só sei que ML ê 
bom". E nessa circunstância quando eu disse que era 
produto brasileiro ele levou um sus_to; então eu não pos­
so imaginar. E a razão por que a Metal Leve faz isto é 
muito simples. A Metal Leve exporta milhões de pistões 
para os Estados Unidos, e aqui no Brasil, se forem conR 
sumidos milhares de pistões por ano, é muíio pouco. 
Montar um sistema de distribuição para pistões de 
avião, onde vão ser consumidos aos milhares, no Brasil, 
vai ter um custo muitO elevado. Então a Metal Leve pre­
fer_e exportar milhões para um mercado global, a nivel 
internacional, que sejam reexportados para diferentes 
países, e eventualmente, aquelas dezenas, centenas, 
aquelas unidades de que precisamos, o Brasil importa 
.gl~tões eXtrangeiros. Isso acontece em várioS_ -Segmentos 
da indl1stria brasileira. 
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Nos nossos motores, por exemplo, fabricar mc;>tores d~ 
avião no Brasil, seria ridículo. Ridículo, porque hoje hâ 
uma oferta enorme de fabricantes de motores.no mundo. 
Provavelmente, algumas delas irão "quebrat" futura­
mente. Então, há uma ofertá demasiada. Se tentarmos 
fabricar motores de aviões aqui no Brasil, sereril-os-os 
próximos a "quebrar". Então, nestas condições, o que 
preferimOs? Fabricai- peças de motores Para o Brasil, 
exportá-Ias para as linhas de montagc;m dos Estados 
Unidos, porque, dessa maneira, estaremos {l-tingindo o 
munQo todo, e depois comprar motores ~rangeiros, 
com componentes brasileiros. O que nos parece muito 
mais inteligente do que trazer, patã poder freqUentar_ as 
manchetes de jornais, a fabricação de motores 11'0 Brasil, 
e depois não ter dinheiro para pagar os salários, e acabar 
levando a empresa à bancarrota. De modo que, o proces~ 
so que a Metal Leve usa, considero não ~6 inteligente, 
como extremamente interessante para o Pais. Ela conse­
guiu uma Posição no mercado iriternacional, mercê de 
sua quri.Iidade. 9 controle de qualidade é. feito no Brasil, 
os produtos saem daqui aprovados, por brasileiros, com 
carimbos de controle de qualid-ade brasileira, e com a 
marca brasileira, o que é muito importante. Tanto é que 
o mecânico ãinéricano falou-me que queria produtos 
M L. Ele não sabia o que era, mas enfim,, eram M:Ls, 
marca brasileira. Portanto, considero isso extremamente 
interessante para o Brasil, participando -no concerto ~I) 
sistema produtivo interriã.cional, o que nos dá volumes, 
que jamais teríamos, se fôssemos querer oroduzir só para 
o Brasil. 

V. Ex• mencionou U.ffi-ponto também, sobre a dispari~ 
dade entre o custo do transporte aéreo nacional e inter­
nacional. Se V. Ex• ttzer ·o-cálculo em dólar, hoje, aspas­
sagens brasileiras, se não-estiverem abaixo~o mercado 
inrernaei.onat, estarão equiValentes, com exceção das 
passagens internacionais, ·que;-coiiiO é-fatO sãbido, as ta-~ 
rifas da lATA, para o Atlântico Sul são sensivelmente 
mais elevados do qUe para o Atlântico Norte. Mas as 
passagens aéreas, no mercado irlterno, brasileiro, se não 
estiverem abaixo, computadas em dólar, ao valor das 
passagens das vias aéreas nacionais, americanas ou euro­
péias, eu- acho que estarão em valores equivaleQtes. 

Concordo com V. EX', quando fala que..,temOs uma 
porção_ de coisas supérfluas. Se cada um de ll§s, como 
usuário, soubesse quanto custa um almoço a bordo de 
um aviãO desse, fraCamente, nós supriiniríamos esse ai~~ 
moço-, porque não teríamos coragem de pagar o preço­
desse almoço em um restaurante aqui na terra. Mas, no 
entanto, ele está embutido no preço da passagem c}ue es­
tamos pagando. Mas isto é um problema brasileiro. 
Ac:ho que V. Ex• estâ lembrando do célebre carro pé-de~ 
boi, da Volkswagen, que tem me marcado profundamen­
te, ao longo da minha experiência, no setor produtivo. 
Eu nunca ·vendi avião simples neste Pai~. Eu sempre ven· 
do avião- sofisticado. Não COnsigo vendê-ias. Os nossOS 
aviões simples foram para a prateleira; os sonsticados fo~ 
ram vendidos. Isto talvez seja uma distorção característi­
ca. Talvez os nlósofos sociii"is de comportamentos sociais 
possam explicar melhor do que nós, o que é umlJ ~ar~_~-:_ 
terfstiça da inflação. A inflação tem isso cOnlc çaracteris~ 
fica. Vendem-se produtos mais caros, mais facilmente, 
do que produtos mais baratos. Isso é uma nlha dileta, é 
uma doença clara da inflação. Então, nessas condições, 
se nós tentarmos, industrialmente, fazer produtOs sim­
ples, baratos, objetivos e práticos, nós não os Vendere· 
mos. E como dependemos de venda para sobreviver, a 
EMBRA.ER é uma empresa que não é subsidiada, ela 
não recebe subsídios governamentais, ela vive das suas 
operações comerciais, tanto no mercado interno, como 
no exterior, eu já ando prCocujiã.do cada,vez que vou 
para o meu almoço, e,.cruzo com os milhares de empre­
gados da EMBRAER, e penso. preocupado, todos os 
dias, como vou pagá-los no fim do mês, mantendo os 
níveis de faturamento conveniente, imagine o Sr, se fOs­
semos caminhar na direção do que o mercado não quer. 
Mas isso é real no BrasiJ. 
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Eu diria, que no fundo, não é um mai:issÇ> caracteriza 
a mentalidade consumista do brasileiro, o que é ótimo 
para a indústria. O Senador concorda Cono~o. O consu­
miC:ior brasileiro compra e gasta. Imagine V. Ex', se ti­
véssemos mentalidade européia, no nosso mercado, acho 
que todos ter1amos uma indústria menos d~en_volvida 
d<;~ _queJemos hojr;:. O nosso mercado interno é poderoso 
por causa dessa mentalidade do consumidor brasileiro. 
Na realidade, eu concordo com V. Ex~" quando diz que 
deVe"ríalnos tef çoisas l!lais Simples, objetiv~ e priíticas, 
mas a única coisa que nós, industriais, não podemos fa~ 
zer, é lutar contra 120 milhões de -hilbitantes. Temos de 
viver coni elés,_ e_ sentir o que eles querem, e fazer aquilo 
que eles desejam. 

E, finalmente, na agricultura, nós temc;>s um __ avião 
agrícoTã. em produção na EMBRÃER desde 1970. Te­
mos investidO riestC avião. Há-prejuízo da-empresa~ Ete é 
subsidiado pela própria empresa. Este programa nunca 
deu lucro. Mas o mantemos, porque o consideramos im­
portante. Agora, o avião é caro. ConcOrdamos "inteira­
mente com V. Ex' Mas é caro, em conseqüência dos fato­
res conjunturais, que descrevemos anteriormente. mae 
estou seguro, que se dividir o valor dele por 1.500 cruzei­
ros, que é o valor aproximado do dólar hoje, V. Ex• vai 
chegar a um preço, mais ou menos, competitivo com Um 
avião equiValente, que se comprar no mercado interna­
cional. Quaisqllér desses'dados que afirmei .a V. Ex• ago­
ra estão à disposiçào, e posso apresentá~ los no momento 
que_jú:lgar coovenJente, porque são absollif.amentere;:~is e 
baseados na nossa experiência Prática. - -

Muito obrigado pela sua pergunta. Fiquei muito hon­
rado com as_ suas observações. 

n SR,_ PRESIDENTE (Roberto Camp~s) - Muito 
obrigado, Coronel Osíres. 

Concedo a palavra ao nobre_Senador Milton CabraJ. 
S. Ex• não est~ •presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando Hen­

rique Cardoso. 

S. Ex• não está presente. 
__ Concedo !l palavra ao nobre Senador Cid S~mpaio. 

O SR. CID SAMPAIO- Coronel Osfrés, Sr. Presi­
dente da Comissão, quero, primeíramente, feliCitar o Co­
ronel Ozíris, pela magnífica exposição que fez:. Realmen­
te, V. S• analisou a política,-brasileira, o mercado compa­
rativamente com os mercados internacionais com uma 
lógica e uma clareza extraordillârias; Suas.obseivações, 
na realidade, com relação ao comportamento dos empre­
sários, ou ao comportamento do Estado, refletem uma 
realidade, çujas origens estão na própria organização dq 
Estado. V. St se referiu, Coronel Ozíris, ao comporta~ 
mentQ do empresário brasileiro e dos empresários -de paí­
ses desenvolvidos, em função, inclusive, da eficiência do 
próprio- enlpresário_. Na· realidade, hâ uma carência e 
preparo no empresariado brasileiro para o desempenho 
da gestão de grandes indústrias. Todavia é de salientar~ie 

__ que o Estado no Brasil é dissociado do interesse da ~--
presa, enquanto·que, nOs países desenvolvidos, nos Esta­
dos Unidos, principalmente, a empresa ê considerada 
como Estado, ou como parte dele, interessando a ele o 
seu crescimento, o seu desenvolvimento, no Brasil, a 
política é quase contrária. A EMBRAER, cri~da pelo 
Estáâo, bãfejada pelo Estado, tivemos uma taxa recolhi~ 
da pela sua produção industrial, não sei se já extinta, 
mas que era destinada à EMBRAER, para a formação 
de s.eu capital. Portanto, o comportamento do Estado 
em relação à EMBRAER é díferente, em relação ao 
comportamento do Estado às demais empÍ-esas. E isso, 
não só explica o insucesso, às vezes, em empreendimen­
tos n-aCionais,~ que obtém do Estado, não só incentivos, 
mas ãfé-o ã.põiarilbnfo indispensável para um empreendi­
mento qUe requer pesquisa, que desenvolva e cresça. Eu 
queria chamar a atenção, porque isso é uma das razões, 
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talvez, da ?ificulda~e do crescimento industrial bras}lei~ 
ro. 

Outro assunto, que queria me referir, é o caso, por 
exemplO_, que o Sr. s.e referiU, respondendo a:o ilustre Se­
nador Benedi_to Ferreira, com relação à Metal Leve. Ela 
exporta a sua produção, e o Brasi.l importa seus pistões. 
É uma transação comercial que assim é feita, porque in­
teressa à Metal Leve. Isso em parte decorre também da 
política internacional, a meu ver, qu~·é adotada em to~ 
dos os setores pelos países do Norte em relação aos pai· 
ses periféricos, o que possibilita a eles; rearmente, uma 
vantagem. Evidentemente, quando a Metal Leve assim o 
faz, atende aos interesses da empresa. Certamct(lte, a Me­
tal Leve tem maior lucratividade, _ou, talvez, só consiga, 
mediarite essas condições, fazer as exportações no- volu~ 
me- que faZ. Se ela não concedesse essa vantagem, se ela 
abastecesse diretamente o mercado bras.Ueiro com seils 
pistões, aqUi testados e aqui submetidos ao teste de qua­
lídade, talvez ela não conseguisse as en~omendas que lhe 
são feitaS. Portat-tto, dentro da economia da empresa 
essa prática conVém. Isso é decorrente, a meu ver, do 
equilíbrio ou do desequilíbrio que existe entre a econo­
mia dos países periféricos e a economia dos países desen­
volvidos: 

O relacionamento empresa-Estado, a meu ver, _é um 
dos .fatores que condicionam, no Brasil, talvez, a carên" 
.cia e o-s empreendimentos de alta tecnologia. Esses em­
preendimentos, na realidade, exigem não \_Ó investimen­
tos. grandes, como um apoiamento, que nos países peri­
féricos se torna difícil, quando esse apoiamento não par~ 
te do GovernO. 

Eu vou dar exemplo de uma atividade que_ eu exerço, 
C[ue ê a atividade açucareira. Quem visita a~ indústrias da 
África do S-ul, encontra equipamentos agrícolas prepara­
dos para as condições locais, tanto topográficas como 
climática. Esse equipamento não existe no Brasil, e difi­
cilmente faz-se agricultura econômica em terrenos aci~ 
dentados no Brasil, por falta de equipamentos adequa­
dos. lsso decorre, em parte, do próprio Governo- por­
que não fomenta nem esti!nula essa :Parte. Depois que o 
planejamento se constituiU em todos os países, lima nor­
ma Para a implaritação industrial, a falta àesse planeja­
mento rio Brasil dificulta enormemente o a-'esenvolvi~ 

·menta desSas indústrias. 

E li que-ria talnbém que V. S• registrasse uma pergUnta. 
Ao responder ao Senador Benedito Ferreira, o Senhor 
declamu que a EMBRAER tem 65% de nacion~lização 
nos setis aviões imPortados, alegando legitimamente que 

.os importadores exigem determinados equipamentos. 
_~ar uma questão de esclarecimento, exclusivamente, eu 
queria saber qual é o índice de nacionalização para os 
aviões vendidos no Brasil, onde essa exigência não ê fei­
ta, embora isso tenha oc_orrido mais por uma curiosidade 
do que das observações que eu queria fazer. 
_!Vf_as outro _ponto que __ a meu ver é importante na fi­

xação dessa política no Brasil; é que V, St, na sua expo­
si~o_,_ ~-ªli_entQP1 __ cm:n __ muita _precisão,_ que. .no~ ac-ordos 
feitos para cómpra, uso de tecnologia, de fornecimento 
de tecnologia, havia um comportamento diferente quan­
do a tecnologia era cedida, comprada ou vendida para a 
ven,da no_mercado interno, ou quando _era cedida, vendi­
da ou negociada para a exportação, onde o beneficiado, 
com a negociação da tecnologia, iria concorrer com o 
fornecedor de tecnologia, V. S• fez essa observação, a 
meu ver legítima, justa, dl!corrente de observação do 
mercado internacional. Mas eu queria fazer uma pergun­
ta... V. S•, dirige a-EMBRAER, que é uma companhia 
que tem êxito, tem bom desempenho, que exporta, que 
abastece o mercado interno. A tecnologia d~ 

EMBRAER foi comprada, negociada, como é usual­
mente feito nestes casos. Eu lhe pergunto: se a 
EMBRAER tiyesse, em lugar de negociado tecnologia, 
como negocia, se associado a um grupo para ter tecnolo-
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gia aqui, conseguiria êx.ito no mercado exportador? Será 
que a fábrica ou a empresa que cedesse essa tecnÇ)Iogia o 
faria permitindo que a EMBRAER chegasse ao aper­
feiçoamento e à eficácia dã sua tecnologia, a ponto ~e 
competir com os países tecnologicamente muito mais 
avançados que o Brasil? Voltando a felicitar V. s~ pela 
belu exposição que fez, as minhas perguntas são exclusi­
vamente estas. Muito obrigado. 

O. SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)·- Com a 
palavra o. Coronel Osíres Silva .. 

O SR. CORONEL OSlRES SILVA- Muito obriga-_ 
do, senhor Senador. 

V. Ex•. nas suas considerações iniciais; coloca exata­
mente o nosso ponto de vista, que foi exatamente o que 
eu defendi na nossa apres:entação, de que o empresáriO 
tem que ter o apoio do Estado, e a EMBRAER, no bom 
sentido, é uma vítima disso, Não tem h"ávido desvelo em 
relação à EMBRAER, não diria só do Est.:ido, mas do 
cidadão, e menciono isto porque, recentemente-fazendo 
uma palestra na Faculdade de Economia em __ São Jo~é 
dOs Campos, eu fiz uma pergunta ao aUditório e--tive_ a 
frustração de constatar que os que me assistiam, alunos 
da Escola de Economia, não tinham a menor noçãO da 
impOrtância da atividade produtiva local para ã Sua 
sobrevivência própria e de suas famílias. Não conecta­
vam o saláriO que -recebiam Com a iitlVidade prO-dutiva 
local. Inclusive muita gente criticava a<> empresas locais e 
coisas dessa natureza, e não prestigiava a emPr-esa local, 
como acontece nos Estados Unidos, onde vemos movi­
mentos enormes da comunidade para apoiar a instalação 
de indústria visando o desenvolvimento do sistema pro­
dutivo. Aqui no Brasil não acontece isso. De modo que 
não podemos acusar o Governo de não apoiar-a empre­
sa. o homem,- o-Cidadão também rlão a apoia. 

Em São José temos um·a fábrica de automóveis, a Ge­
ner:Jl Motors, não vi nenhum cidadão brasileiro, ainda, 
os cidadãos Sãojosecnse escolher um automóvel fabrica­
do pela General Motors, porque é fabricado no Muni<:í­
pio de São José dos Campos. Absolutamente, não. Isso, 
vamos dizer, seria um radicalismo. Muita gente poderia 
dizer: "bom, nem todas as cidlldes do mUndO-Ou do Bra­
sil podem ter o privilégio de ter urna fábriCi:l de automó­
veis ou uma fábrica de aviões. Mas, seguindo deSsa di­
reção. não vendemos nunca um avião para um. cidadão 
de São José dos Campos, e o pessoal de São José dos 
Campos já importou avião. Há muitas fábricas em São 
José dos Campos que têm aviões importados e nunca 
compraram da sua empresa local, e que geraria a econo­
mia do próprio Município. 

t: claro que o Governo é produto do povo, é produto 
-áã··sOCiedadc. Não se pode acusar o GovernO-d~ exercer 
um certo comportamento, pois o Governo é constituído 
de gente como.nos, que cursou a mesma escola ... 

O SR. CID-SAMPAI(f·~ RecCbC reiiexo! e p-ro~?ca 
reflexos. 

O SR. OSIRES SILVA - Exatamente. 
Nessas condições concordamos integralmen~e com a 

sua colm:açào. 
Quanto à adequação -dos produtos que V. Ex~ mencio­

nou, da Áfiica do Sul, realmente é o que temos procura­
do fazer. O nosso avião agrfcola, por exemplo, é inteira­
mente projetado no Brasil para as condições brasileiras, 
para aplicar os- produtos agrícolas brasileiros. Quer di­
zer, se -porVentura tivéssemos que exportar noSso ·avião_ 
agrfcola para a África do sur, certamente ele seiiã. inade­
quado para lá: ele teria que sofrer modificações. Expor­
tamos, na realidade, avião embrulhadinho, um ·a um, 
porque cada avião responde à especificação ôo utiliza­
dor. 

Os índices de nacionalização dos aviões brasileiros, 
como disse na resposta ao Senador Benedito Ferr~ira, 
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são extremamente variáveis, porque o operador brasilei­
ro também tem a mesma caracteris~icf!. Por exemplo, 
quando vendemos aviões para a RIOSUL, que é uma 
subsidiária da _VARIG, f! RIOSUL, apoiada pela infra­
eStrutUra da VARIG- b:Jncadas de teste, peça de repo­
sição. treinamento de mecânico - exigiu, no nosso 
uvíào, equipamentos de fabricação americana collins~ de 
navegação. De maneira que o índice de nacionalização 
do avião foi-ãTetadq_ pelo tfpo de produto que a emPre.~a 
maior tin_ha -de uma infra-estrutura conveniente para fa­
zer a manutenção e assegurar a despachabilidade,_como 
dizemos- não é uma palavra brasileira- nós a trouxemos 
do inglês, ou a operacionalidade dos nossos aviões. Mas 
v:Jria bastante. 

Chegamos a índices de 80, 85% em casos como o do 
lpanema, como baixamos, às vezes, para aviões exporta­

__ çl9s, para 65%. Mas é.como eu disse: cada avião tem uma 
característica própria, porque nós não conseguimos, até 
hoje, vender dois aviões iguais a dois clientes diferentes. 
Esta ê a realidade da nossa indústria. E é justamente-isso 
que nos torna competitivos. porque a iridústria america­
na não consegue fazer isso, .e- nós conseguimos fazer o 
uviã9 no segundo perfil da demanda do cliente específi­
co. 

A tecnologia que V. Ex~ mencionou, a tecnologia cedi­
da e vendida, é claro que tem variações. Numa nego­
daçãO empresarial prevalece sempre ·o interesse da em­
presa oU o interesse das empresas, quú dizer, tanto a em­
presa nacional como da empresa estrangeira. A empresa 
estrangeira cede aquilo -que lhe seja conveniente. E na 

--mesa de discussão existe a barganha, e vence aquele que 
for melhor barganhador, aquele que for o melhor argu­
mentador. De modo que ê uma negociação, levada a 
efeito em função dos interesses da empresa:· É claro que 
numa empresa estrangeira não viria se instalar aqui no 
Brasil e não daria a sua tecnologia, não entregaria tudo 
pela cor dos olhos azuis brasileiros, que nem azuis são. 
Mas, enfim, eles ~êm :::om o objetivo de conquistar um 
se_g_mento dp mercaqo interno, de ter uma certa rentabili­
dade. poder fazer uma remessà dos seus lucros, poder ter 
recuperação dos investimentos executadoS. -Ãgora, preci­
su que o empresário brasileiro, ao sentar na mesa de ne­
gociãções, seja preparado para esse tipo de diálogo e seja 
capa:r, fundamentalment~. de_ arrancar as melhores van­
tafiens cõmp_anttivas na mesa de discussão. E, evidente­
mente, conforme seja a qUestão da negociação, a empre­
sa estrangeira, quando negocia a tecnologia, dá mais ou 
dá menos. 

Aqui há um ponto muito importante c[ue eu peço aos 
senl_lores, que não considerem uma presunção. O que 
não se pode é considerar que o empresáriO brasileiro 
sempre compra tecnologia, e está sempre numa posição 
secunduria. Isso não é verdade. O mercado interno brasi­
leiro._como os americanos consideram, acho que tem que 
;._er cõilsiderado como recurso natuaral brasileiro. Esse 
mercado interno que nós geramos é um recurso brasilei­
ro. Em conseqüência, colocamos isso na mesa de nego­
ciação e também fazemos troca de tecnologia. Nós temos 
inúmeros exemplos de empresas bra.sileiras vendendo 
tecnologia para o exterior. Acontece que i$SO não é notí­
cia, df! mesma mf!neira que hoje nós já completamos 300 
t~avessias do Atlântico com os nossos aviões pequeníni­
nhos, que são bastante modestos. E o jornalista Roberto 
Marinho, um dia, me perguntava porque ning~ém sabia 
deSse fato extraordinário, de que· oS aViões br'asileiros es­

-tão ãtraVessf!ndo o AtiUntico todos os dias. Eu falei. 
"Bom, ninguém sabe, porque não caiu nenhum". Quer 
di7.er, no primeiro instante em que um deles.. desaparecer 
no ;\tlãnii~o. eu tenh~ ~e~teza que os senhores vão ficar 
sabendo disso. No entanto, temos inúp-teras travessias Qo 
Atlântíco com sucesso. É a mesma coisa. Enquanto a 
coisa não aparece de ponto de vista espetacular, sobre 
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certos aspectos até negativos, a divulgação não é grande. 
Mas, por exemplo, a própria EMBRAER, no dia 18 des­
te - ist6 é de bastante orgulho para nós - assinar um 
contrãto com a Short Brothers, da Inglaterra, para ven­
der a licença de fabricação do nosso treinador Tucano, 
que está competindo agora, para ser fornecido para a 
RAF.- É o caso de venda de tecnologia. Nós até brjnca­
tnos. dizendo que os caipiras do interiOr do Esta_do de 
São Paulo- maioria dos diretores da EMBRAER é de 
caí rira, mesmo lá do interior- estão discutindo com os 
Jogleses roialties, licenças, direitos reais e coi.s.as dessa 
natureza. que têm que ser pagos por tecnologia desenvol­
vida no nosso Pais. 

Quanto à tecnologia dà EMBRAER, V. Ex• coloca 
uma pergunta crucial na minha opinião. t: a de que se a 
EMBRAER tivesse se associado a uma empresa estran­
geira, se ela teria tido êxito no mercado exportador. Eu 
lhe usseguro que dependeria do produto escolhido. Eu 
coloquei em algumas passagens de minha apresentação, 
que nós estamos tendo uma tendência de reproduzir aqui 
o que se faz lá fora. Se o objeto da discussão,· numa asso­
ciação da EMBRAER com o produto estrangeiro, fosse 
no sentido de reproduzir aqui um produto já existente no 
exterior, eu lhe asseguro que EMBRAER não teria tid~ 
êxito algum. Mas se o produto fosse um produto pró­
prio. adaptado a um determido segmento de mercado, 
identificado por arribas as empresas como válido de ser 
exPiomdo n~o só no- mercado interno, como no mercado 
externo, eu lhe diria que a diferença não existiria: Então, 
onde está a raiz do sucesso do Bandeirantes? O sucesso 
do Bandeirantes ·está em que ele chegou no momento 
certo para atender o mercado. Aqui, permita-me Sena­
dor. dois minutinhos só, eu não vou alongar-me_muito, 
mas nós iniciamos o Projeto Bandeirantes, tivemos a feli­
cidade de_ ele ter sido iniciado num momento de profun­
do descrédito da capacidade do brasileiro de fabricar 
avião, que ainda hoje vale bastante, pelas críticas que 
dos senhores ouvem sobre os nossos Bandeirantes que 
estão voando por aí afora, talvez dêem testemunho mui­
to melhor do que o meu. Mas, havia um descrédito total. 

-Inclusive não vou citar a autoridade, mas uma autorida-
de do Ministério da Aero"náutica nos autorizou a iniciar 
o Projeto Bandeirantes, porque disse que era um brin­
quedo para deixar o pessoal de São José dos Campos 
sossegado, e não chatear o pessoal aqui em Brasília. De 
modo que iniciamos o projeto. Quando o· avião voou, 
havia crítica interna e crítica externa: "Poxa esse pessoal 
está fazendo um avião-turboélíce, quando todo mundo 
está fazendo o jato". No mercado externo, da mesma 
mtneira. Mas, houve um problema enorme para a eco­
nomia brasileira em 1973, os árabes mexeram no preço 
do petróleo, aumentaram o preço do combustível, e o 
mundo todo que operava aviões a jato, para transporte 
comercial, sofregamente procurou um avião barato, e 
que fosse eficiente. em termos de consumo de combustí­
vel, pois o preço do combustível saltou, de alguns centa­
vos de dólar o galão, para quase um dólar e 80 o galão. 
Ness_e __ momento nós tính.amos o produto. Eu reuni o 
meu time e falei: "Alá, não foi Deus, que nos deu uma 
orortunidade, e nós vamos aproveitá-la. Quando a crise 
energética estiVer absorvida~ nós teremos uma posiçãO 
na indústria fnternacional que ninguém vai-nos tomar". 
E foi -o que- aconteceu. Nós lutamos duramente e co­
meçamos a vender nossos aviões. E vendemos os nossos 
:.wiões. Nós projetamos um avião que casualmente, por 
acidente, a nossa ignorância na época não permitia um 
planejamento. Como disseram os americanos, nós tínha­
mos bola de cristal, pois nós tínhamos antecipado a crise 
energética. De forma alguma tínhamos bola de cristal, 
mas nós fizemos aquele avião. Quando esse avião chegou 
no mercado, el~ era o único. Aí nos valeu a crítica inver­
sa. aqui no Brasil. Teve gente que disse: .. Bom, exportar 
o Bandeirantes que vantagem que tem? Não tem nin. 
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guém fabricando igual, é o único produto desse tipo no 
mercado". Eu acho que essa é a vantagem grande. En~ 
tão, toda vez que se vai lazer associação de tecnologia, 
ou se vai criar um determinado produto, tem que se 
olhar para que, qual é o produto final que deva ser atin­
gido. E, identificando esse produto, faz-se sozinho ou as­
sociado na medida da" necessidade. - -

Díiem que se-se conta segreôo tem que se matai o ou­
tro. porque não é possível mantê-lo. Mas não é bem se­
gredo. Nós temos um acordo com a CICOSP, dos Esta­
dos Unidos, e provavelmente, eu não posso as-segurar 
ainda, porque nós estamos estudunda~·pOderCmos estar 
envolvidos na fabricação de helicópteros. Aí pergUnto, 
por que nós nos associamos à CICOSP'rPór- uma razão 
muito simples. "A CICOSP S(ffabriCã heHCOP-tero pesa­
do, não fabrica helicóptero leve, e nós querelnos fabricar 
helicóptero leve. Então propusemos à CICOSP: vã.mos­
nos associar e desenvolver juntos um helicóptero leve 
para atender a determinados ninhos do mercado interna­
cionul? A CICOSP topou então, nós vamos, provavel­
mente. sair para uma associação com ela para fabricãr 
um helicóptero leve, que não existe na sua linha. Vamos 
usar o seu mecanismo de distribuição para vender esse­
helicóptero a nível interilaeional. 

De modo que, na realidade, o problema niio é da asso­
ciução em si, é da escolha do produto e da e.<;tratégia q-Ue 
se usa para atingir o mercado. Muito obrigado a V. Exb9 
pela pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Sal\es Leite. 

O SR. SALLES (é(íE ____ -s·r. Presidente da 
EMBRAER, Corõnel Osires SilVa, eu queria, em primei­
ro lugar, parubenizar V. S' pela exposição bastante clara, 
bastante simples, que nos faz perceber muito bem as ra­
zões do hito da EMBRAER. Como V. s~ sabe, é muito 
fácil explicar o sucesso. O difícil é explicar o contrário. 
Eu teria aqui algumas perguntas a V, S' 

Houve menção da porcentagem da nacionalização que 
tínhamos aqui no Brasil, mesmo considerando os 65%~. 
que são considerados relativamente_baixos, por ser uma 
exigência americana, eu gostaria de saber de V. S• qual 
era. anteriormente, há uns 5 anos, atrás, no inlcio da 
EMBRAER, qual era esse percentual, para que nós pos­
samos ter uma idéia de quanto a EMBRAER conseguiu 
avançar em termos de nacionalização. 

A segunda pergunta refere-se. ao problema da __ asso­
ciação com os italianos para- esse avião supersônfco. Li 
na imprensa, mas nào sei se proCe<:k ou nãõ, que a 
EM BRA ER julga ser necessàri-o criar mais uma empresa 
para comercializar esse produto. Gostaria de ter uma ex­
plicação âo Presidente da EMBRAER. 

Em terceirO lugar, há hoje no Pais um certo clima de 
emoção quando se diz que qualquer grupo brasileiro se 
associou a uma empresa ou a uma entidade qualquer es­
trangeira: imediatamente, se caracteriza esse grupO OU 
essas pessoas como testas-de-ferro do estrangeiro no 
País. Assim é, por exemplo, a empresa ERICSSON DO 
BRASIL, cujo controle ac_ionárío ·foi adquirido pelo 
Grupo Monteiro Aranha embora seja um dos mais fOr­
tes do País, é considerado testa-de-ferro. O mesmo ocor­
re com a empresa Doca-s de-Santos; e, ã&ora, com õ-GrU:­
po Itaú. Enfim. existe esse Problema, esssa imagem. En­
tão, gostaria que V. s~ me_e.xplicaSse-põrque a SEI- Se­
cretaria Especial de Informática- vetou o acordo, a as-­
sociaç1io com Fox-Burroughs. Será que a SEI considera 
a EMBRAER testa-de-ferro de uina empresa, de um­
grupo estrangeiro? 

A EMBRAER, conforme o Sr. mencionou aqui, é fa­
vorável à mescla entre a importação de conhecimentos e_ 
geração de técnicas próprias, como fórmula ideal para o 
esforço d_o desenvolvimento. Gosturia _que o_Sr. esten­
desse um pouquinho maiS -esse conceito para nossa in for-
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mação. Finalmente, pergunto porque V. s~ ach<l que não 
deveria ser constituída uma lei formal e ostensiva sobre a 
proteção du indústria-Que isso está mencionado na sua 
palestra, mas gosÚria de ouvÚ um comentário mais 
aprofundado de V. S• 

Eu_queria, ao final, cum_r_r!~e~_tar V. _S• pela menção 
aqui, da visita feita aos Estados Unidos pelo Presidente 
M itterrand, da resposta do engenheiro americano e a co­
mentário posterior de_outro engenheiro francês, sobre a 
impossibilidade, sobre. a absoluta falta de liberdade indi­
Vfdual, a falta de possibilidade de cada- um exercer livre­
mente a sua iniciativa ao_ seu próprio risco, que é+ -hoje, 
um ponto importante em tudo quanto está-se configu­
rando em matéria de informática no País. Parabenizar V. 
s~ por esse comentário e não se precisa dizer mais nada, 
sobre o q_u~_ signiDca a liberdade -de iniciatiVa. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto_ Campos) - Com a 
palavra o Coronel Osíres Silva. 

O SR. OSTRES SILVA- Muito obriS:ado, Deputado 
Salles Leite. 

Vou confessar, com franqueza, que esse diâlogo sobre 
nacionalização não me agrada. _ _N_ão me agrada porque, 
quando estamos no setor produtivo, há um coisa funda­
mental do ponto de vista empresarial: o acionista-cobra 
sucesso da_empresa; e a cobrança de sucesso depende do 
pagmatismo com que a empresa e:nfrenta o seu processo 
prodÚtivo. ·A indÓstria aeronáutica, basicamente, é uma 
indústria montadora. Outro dia, a Universidade de São 
Paulo, fizer_<!_l]l uma ob_s_er_v_açào, de uma forma deprecia­
tiva, dizendo que a EMBRAER é simplesmente uma 
montadora. Respondi dizendo que, eu desejaria que fos­
se. Hoje, no Bandeirantes, de 28.000 itens nós fabrica­
mos 20.000, o que asseguro aos senhores que é uma ex­
crescência, mas é necessário porque a infra~estrutura 
bfasiteria,-Por pfoblema de escala, por problema econõ­
mico, não pode fornecer o apoio que seja necessárkl. 
Mas eu desejaria, realmente, que a indústria fosse_ mon­
tadora. De modo que nesses itens que nós não nacionati­
zamos, nào são itens que a: EMBRAER fabrique nor­
malmente. A Boing, por exemplo, não fabrica seus equi­
pa-mentos eletrônicos, os motores que coloca em seus 
aviões; da mesma maneira, a EMBRAER não o faz e 
não deseja fazê-lo. Nós desejamos transferir isso, tanto 
quanto possível, para a iniciativa privada, desde que eco­
nomicamente seja po1'>sível, e comprar esse produto. De: 
modO que são--produtos comprados, não são-produtoS 
fabricados. 

Diú-r que a EMBRAER não nacionaliza esses 35%, 
30%, 25%, 20%~ ·seja lá o -que for, é porque eSiâ -ligado a 

- faói-icaçõe"s que nãõ -são nossas. Mas nós chegamos ao 
cúmulo, aqui no Brasil, de fabricar os assentos dos nos­
sos aviões,· o que é hOrrível; não posso imaginar Uma 
fábrica de aviões, fabricari~o assentos. Nós ilão- so~9s 
especializados em fabricar assentos; nós projetamos 
aviões. E nossos assentos, necessariamente, não são tãO 
bons quanto os daquelas empresas que são especializa~ 
das em fabricar assentos. Mas, devido a problemas que 
os senhores podem compreender, houve um momento 
que nós tivemos que fazer até Ç)S padrões das cortinas 
dos nossos aviões, porque os nossos aviões eiígem corti~ 
nas que não Sejam inflamáveis, e não havia emprt!sa bfa­
sileria que se dispuse~se a fabricar 14m2 de cortina por 
avião, para ser colocado no avião e"stainpado -Com o que 
o cl_iente americano queria. Resultado: pegamos a seri­
grafia e fizeni-os a estampa dentro da EMBRAER ou, do 
contrári"o, teríamos que importar pano de cortina, o que 
a ÇA_CEX jamais Permitiria. Então, nessas circunstân~ •· 
cias, quando se fála em índice de nãcioriãlização eu ac_en­
tuo que esse· Índ-ice· de n3CionaliÚção está marcitdo por 
produto que a EMBRAER normalmente compra de for­
necedores externos; ela não fabricãrâ. Ãgora, nós temos 
um programa cOm o MiniStério da Aeronáutica, em par-
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ticular com o Instituto de Fomento e Desenvolvimento 
Industrial, do Centro Técnico Aeroespacial de São José 
d_~ campos, para fortalecer a indústria nacional a fabri­
car os nossos insumOs, como insumos industriais para a 
EMBRAER. Mas, infelizmente, quando a EMBRAER 
começOu a ier sucesso como empresa foi justamente no 
advento da crise da energia, da quãi ali-Idiitão nos livra-­
mos inteiramente. Em conseqUência dís.;o, os investi­
mentos se tornaram mais difíceis e as empresas ficaram 
com receio de fazer investimentos para demanda relati­
vamenle pequenã. Temos exemplos de empresas que se 
dispuseram a fabricar produtos n~3Cionais para os nossos· 
aviões, mas no momento em que dissemos que quería­
mos 4 unidades por mês, elas desistiram. Muitos itens, 
alumínio, que usávamos em nossos aviões, eram nacio­
nais; hoje muitos deles somos obrigados. a buscar no ex­
terior, porque a-s empresas que os fabricavam viram que 
não dava escala económica e por" uma -ra"zão muito coin­
preensível, de1xaram de fabricar, o- que não 1mplica 
numa incapacidade. Mas, na realidade, cresceu muito. 
Hoje, a diversificação é muito grande; estamos fabrican­
do trem de pouso, que não fabricávamos no passado, es­
tainos fabricando válvulas hidrÁÚiicas, inclusive alguns 
computadores, que estão colocados no nosso TUCANO, 
foram projetados pela EMBRAER e estão sendo fabri­
cados por uma indústria do Rio Grande do Sul. Quer di­
zer, estamos fazendo. um esforço bastante grande nesse 
C<!mpo e n""ã ffiedida -que OS fundamentos econômicos e 
comerciais justifiquem, isso está sendo passado para a 
indústria brasileira. Há, ainda, o mercado de trocas; nós 
estamos prescionarido e estamos conseguindo fazer ex­
porhlções complementares para fabricantes nossos no 
exterior. Voltando a sua pergunta, Senador, nós estamos 
exportando componentes eletrônicos para serem monta­
dos em equipamentos de comunicações que nós compra­
mos e jogamos em nossos aviões; com a única diferença, 
de que nós mandamos milhares de componentes eletrô­
nicos e cõrUPrãirios algumas unidades do equipamento 
finaL É um2: vant"ageril muito grande do ponto de vista 
de escala. 

A ussociação com os italianos, para venda dos nossos 
aviões, quando- nós falamos em venda do avião de com­
bate, nós estumos falando de vendas, não à Força Aérea 
Brasileira, nem à Força Aérea Italiana, porque essas ven­
das vão ser feitas, aqui no Brasil, pela EMBRAER, e na 
ltáliu, pela indústria italiana; quando nós falamos na 
criação potencial, que não ê deciSão ainda firmada, de 
criar .uma terceird companhia, é para ênfrentar o merca­
do'-inteinacionul, porque no mercado internacional nós 
temos um dilema: ou nós dividimos e segmentamos o 
mundo geograficamente, dizendo:- a EMBRAER vende 
p<lra-o -EXirerOo Oriente~ e os italianos vendem para a 
América Latina. Os Srs. não pensem quC-é brincadeira 
ess? colocação, é real.~ muito difícil vendermos aviões 
de combate para a América Latina. Então, é mais fácil 
pilfa n6s viil.dermos na Malásia, por exemplo, um aVião 
de combate, do que vender aqui na América Latina. Po­
demOs até fazer a troca, para rião chegarmos a essa si­
tUUçào que, os Srs-. concordam conosco, é absolutamente 
esdrúxula. Nós preferimos criar uma terceira companhia 
de marketing, que fará a venda em nome das companhias 
associ<ldas e que venderá sem limitação geográfica, mes­
mo porque ã leS:islação internã de alguns países proíbe a 
diStribuição pÕr geografia, evidentemente, no-campo in­
ternacional prevalecem as leis internacionais e pode ha­
ver divisão geográficii. Mas, basicamente, a nossa idéia é 
pélra evit'i:lr esse tipo de problema; por exemplo, se nós 
d01mos o mercado latino-ame-ricano para os italianos, em 
termos de di~isào de mercado e, de repente, surge uma 
oportunidade de venda de um produto nosso_ para um 
país- da Aniéríca Latina, nós não vamos poder vender; os 
italiunos venderão e, muito provavelmente, os próprios 
críticos no Brasil se levantarão dizendo: puxa, mas é o 

'cúmulo, o Brasil fabrica o avião de combate aqui e vende -
púa a Malásia, e os ítãlianos fabricam o avião de com-
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bate lá e vendem para a Venezuela, ou outro país qual­
quer da América Latina. A idéia da cáacão- de-uma ter­
ceira companhia é justainente de COiisideiar a te~ra re­
donda e essa companhia terá auto'r!dade de venda no 
mundo todo, e venderá em benefício dessas companhias 
produtoras que são a EMBRAER no Br.isil, a A ir Itália 
e a Aero Macchi, na Itália. Parece-nos que essa s·eria 
uma aproximação. Mas ainda não estâ decidÍdo. Essa 
decisão nós vamos tomar um pouquinho ãiites do Salão 
Aéreo-Espacial de Fairborough, que vai ocorrer na In­
glaterra, em setembro, quando nós vamos lançar o 
progrma de vendas desse avião. Mas, a tendência, hoje, é 
criar uma terceira companhia para fazer face a esse tipo 
de problema. 

Quanto à colocação d~ testa·de-ferro, e V. Ex• faz um 
desenvolvimento da pergunta e indaga por que o acordo 
com a Fox-Burroughs não foi aprovado. O acordo da 
Fox-Burroughs, preciso explicar, foi um acordo que pro· 
pusemos à SEI, da EMBRAER se associar com a Fox­
Burroughs para fabricar instrumentos de controle- e pro_­
cesS«? industrial. Nós acabamos ass~:~mindo o controle so­
cietário da ENGEMATIC, de automação industrial lá 
de Sorocaba, porque nós tínhamos a intenção de fabricar 
trens de pouso no Brasil. Era uma pressãQ que a: FINA­
ME fazia, inclusive para aumento da nacionalização dos 
noss_os aviões. Então, querfamos fabricar o trem de pou­
so no Brasil. Assim, estimulamos uma empresa privada, 
chamada ENGEMATIC, que o fizesse. Mas, _infelizmen­
te, o acionista privado brasileiro não cumpriu as metas e, 
posteriormente, através de uma série de fatores, uma his­
tória bastante longa, um determinado dia a EMBRAER 
se surpreendeu controlando a companf4a, o que não era 
a sua intenção. E aí ficamos com à\.c9mpanhia na mão. 
Do momento que não pudemos fazer o trem de pouso na 
companhia, porque as razões que imPediram o empre­
sário privado de fazê-lo, tanibém prevaleciam para nós, 
nós absorvemos a fabricação; hoje, a EMBRAER fabri­
ca o trem de pouso dos seus aviões. Procuramos criar· um 
objetivo de marketlng para essa companhia. E o objetivo 
de marketing, evidentemente, hoje, dentro do progresso 
da tecnologia da eletrônica digital era digitalizar os ins­
trumentos de processo 'que a empresa já fabricava ria 
área do analógico. Mas, nós não queríamos investir nis­
so, nem .tínhamos interesse, porque era fora do nosso in­
teresse empresarial. Como sempre disse ao nosso compa­
nheiro da SEI, a EMBRAER vai botar dinhCiro em 
fabricar avião, e não fabricar instrumenfo de Cofúi--ole, 
mesmo porque, se surgir um empresário brasileiro Ct_uese 
intere~se, nós p~ssareflOS o controle da companhia, p~­
que nao temos mteresse nenhum de ficar com eSsif ~~ 
presa._"Mas, como insistimos na participação da -Fox­
Burroughs nós ferimos a política interna da SEI e por 
essa razão, então, a SEI negou o projetO; o projeto foi 
negado e a companhia, hoje, está buscando, eu diria, até 
com certo desespero, uma nova oportunidade industrial, 
porque o que ela_ .sabe fazer, realmente, ê instrumento de: 
processo de controle digital. Realruente, hoje, nós até, 
meio sofregamente, porque a empresa,· ~identemente, 
está no vermelho, está com prejuízo, ~a]Jlos tentando 
encontrar uma nova estratégia empresarial Para permitir 
que a empresa sobreviva ou, se não sobr~vlver, como nós 
jã determinamos a nível de conselho diretor, inclusive, jã 
com decisão autorizada pelo nosso :Ministro da Aerona-

• utica, nós temos que encontrar uma solução para a com­
panhia. em 1984. E estamos dispostos a encontrar, esta­
mos lutando denodadamente para isto, De modo que a 
razão da negativa da SEI foi }50rque nós insistimos na as­
sociação com a Fox-Burroughs que a nÓS, dei:Jtro da nos­
sa experiência e do jeito que nós temos feito na área da 
indústria aeronáutica, nos parecia útil, e como nos pare­
ce útil realmente. 

V. Ex' pergunta, tambê:m, por que a lei formal de pro­
teção da indústria não deve ser colocada. 

No mercado internacional há muitas coisas formais e­
muitas coisas informais. Hoje, fala-se dos Estados urii~ 
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dos como nação protecionista. t evidente que eles exer­
cem uma proteção b8stante grande no mercado interno,· 
mas. ainda os Estados Unidos, hoje, sem dúvida nenhu­
ma, são a nação mais liberal do mundo, Quer_ dize.r, nós .. 
também não somos ruins em termos de liberalidade; a ú­
nica coisa é que a nossa legislação é curiosa. Nós apliCa~ 
mos tarifas e impostos de importação em uma porção de 
produtos, e depois damos isenção para que -eles sejam 
importados. Acontece que a aplicação da tarifa é ofiéíal, 
é publicada, e a isenção n.ào; então, faz com que o Namir 
Saleche, da CACEX, tenha dito, certa feita, que a tarifa 
mêdia brasileira ê da ordem de 15%, o que cÓrresponde, 
portanto, a tarifas mais baixas praticadas no mundo, a 
tarifa aduaneira média; por exemplo, no caso do avião, 
nós aplicamos 50% de imposto aduaneiro, e eu não tenho 
notíCíã de nínguém, até hoje, que tenha pago esse impos-
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sabem pode ser algo de qualquer tipo de retaliação no 
mercado internacional, não envolvendo somente a infõ-i'­
m-lúica, envOlvendo outras áreas, porque no comércio in~ 
ternacional há os mercados de compensação, a nível de 
acordos internacionais de comércio. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- (fora do microfo­
ne} ... é que não ficou muito bem para a nossa imagem e 
que precisaria ser mais~divulgada em relaÇão, para o que 
sempre há um jeitinho ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao Senado Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, ilustre 
expOsitOr' Coronel Osíres Silva: 

to, os aeroclubes são isentos, as linhas aéreas são isentas, A minha pergunta acaba de ser respondida por v. s~ 
os serviços especializados são isentos, as escolas são isen- Na realidade, apenas desejo enfatizar 0 que foi colocado, 
tas, quer dizer, ninguém paga o impoSto. Agora, o Gatt porque v. S• apresentou uma nova ótica, muito com-
registra a tarifa oficial e depois ~ós damos a iSenção. preensiva e pragmática sobre um p;oblema de funda-
At~, por brincadeira, uma vez, conversando com o Mi- mental imporíância, que é esse da nossa legislação, da Je-
nistro Ernane Galvêas, eu petg"!_ntei: p\lr que que nós gislação ostensiva onde nela se inclui, com detalhes, as 
não fã:iêmos ao contrário? A genie isenta todo mundo e normas de procedimento. Isso é muito importante, por~ 
taxa alguns? Quer dizer, faz exatamente o invertido, por- que pode ter, no seu desdobramento, uma influência 
CfU:e isentando todo mundo nós não teríamOs polêmica m ·10 nde qu· ' c sa e· ·duz 1 ,·, uJ gra a 1, que e uma a qu pro eg ~ 

nenhuma no mercado internacion'al. Então, á. ininhi:i. po- .. _ lação.e temos que examinar profundamente esse aspecto 
sição em relação à legislação forrilal -é ciue essa Iegls~ que foi salientado na sua palestra. Além do mais, foi 
laçào, certamente, vai ser traduzida para o inglês. Então, uma observação muito original. Este, taivCz-, tenha Sido 
se essa legislaçãÕ, inclusive, contemplar a reserva de mer-. 0 ponto mais importante de palestra de v. s• nesta ma~ 
cada, de uma forma, explícita, a retaliação virá, não só nhã. 
nesse setor. E o Brasil não tem poder político e econômi­
co para compensar isso. Então, novamente ainda, vaffios 
dizer: segredo entre nós; entre muitas aspas, eu diria: 
.. vamos esconder". Quer dizer, fazer o que Os outros fa­
zem, praticar mais e falar menos, ao invê:'s do qUe esta­
TifOs faZendo hoje, falar mais e praticar de menos. Hoje, 
estamos buscando, e há uma unãnimidadc, de um ·modo 
geral, inclusive, numa reunião que particípei do Conse­
lho Empresarial Brasil-Estados Unidos, todos os ameri­
Canás_ foram fãvorâveis à lei explícita do CongresSo. Eu,_ 
se fosse amerícano, também o seria, porque' eu traduziria­
essa lei para o inglês e colocaria nos processoS'junto.,..B. 
ITC, nos Estados Unidos, e a lei do comérciO nOff.e.. ·. 
americana é suficientem'ente-pódel-Osa para criar"u ,bo­
cadO de casos pÚa as nossas exportações, em con qOêo~ 
cia disso. ' -· 

. oe-mod0 que ach~ qu~-0 incenti~o dev~j~o;da-/ 
~ m!!'Sma- rt.a~ira 'que é dado no exterior, qu~r _<!ízer,~~ 
vés de nós inCentivarmos o fruto~ ~amos incentivar a ár­
vore, cOlocar na r~~Z-~_fertlliza'n~esa :e d.esen­
volvimento, em técnicas de controle de qualidade, aju­
dand-o as empresas nos seus insumos industriais, inve:s-

"tindo na empresa daquilo que é _perene, enão fazendo 
urtia correção de preço final do pio duto; que vence i'loii~ 
na! do exercício dan_do ~ çmpresa lucro ou nã9~_no final 
vai acabar sendo distr1buído para o acionista 

De modO que minh<J pOsição pessoal, pela experi~a 
-~q~e tenho no mercado inteq1acional e pelo prqcesso que 

foi :Oi~mo -queria registr"ãr ~qui que foi'Uq~ proces­
so que gah'Á~os ao rufar dos tambores, nos Estados 
Unidos... Ning_uêzn -e.s:perava que ganhássemos aquel~ 
processo, mesmo o Ministério da Fazendã aqui no Bra~ 
si). Ganhamos o processo nos Estados Unidos e hoje te-­
mos uma posição bastante sólida no mercado norte-­
americano, porque conseguimos demonstiar que os fn'; 
centivos dados ao Governo brasileiro não são incentivos 
de modo a com~rometer a fOrmação dQpreço do produ­
to que n_ão sejam o que' os_ americanos chamanl Qe_f~ 
pradiee, quer dizer, conseguimÕs demonstrar que o que 
fazemos é exatamente o que eles fazem lá, apesar de eles 
terem uma posição extremamente clara. O que é legal no 
Brasil é ilegal nos Estados Unidos, de modo que eles nào 
discutem esse assunto. 

Então; nestas condições, por que fazer uma política ou 
re_co_rrer a uma política ostensiva e que como os Senhores 

V. S• deu cõino exemplo a questão das tarifas. Apenas 
para encerrar esta minha intervenção, perguntaria: a re­
serva de mercado seria também um pecado, - nessa Jc­
gislaçào osterysiva? 

O SR. OSlRES SILVA -Na legislação ostensiva, 
cr'eío que sim, Senador, porque ainda hoje sofro pressões 
das companhias norte-americanas de vender nos Estados 
Unidos e eles dizem que nãó vendem aqui. Saio desse 
tipo de discussão mais ou menos como o leão da monta­
nha, saio de lado, dizendo que, na realidade, temos uma 
'tarifa hoji e e~>sã tarifa~ apesar de não ser praticada, 
corri: o já" informei ánteriormente, ela e:<íste em função das 
nossas dificuldades cambiais, Aliás, qualquer empresário 
aqui presente sabe que o maior aliado que a indústria 
tem realiri~!:Jte é_a difiCUldade de câmbio. Todos estamos 
convictos de que o dia que essa dificuldade de câmbio 
não existir, vai ser muito difícil conter as importações, 
vai ser muito difícil. De modo que as indústrias brasilei­
ras preci"sam lutar pa;a serem competitivas e fornecerem 
produtos de qualidade e preço e tudo mais, como esta­
mos tentando fazer arduamente. É bem verdade que are­
forma dos preços na indústria brasileira, por razões 
várias e acho que esta Casa, inclusive, já teria dados sufi­
cientes para fazer um diagnóstico dessa situação, por que 
o custo industrial brasileiro é mais caro do que o estran­
geito? E é verdade, isto sentimos de perto, mas temos que 
trabalhar com custos competitivos. 

A EMBRAER trabal~a com preços_competitivos, mas 
assegui-o que de forma bastante marginal. Os nossos lu~ 
·eras não são espetaCulares. A EMBRAER, é uma em~ 
p~esa rentável, desde a sua fundação, e policiamos isso 
bastante, porque é uma imagem que precisamos no mer~ 

. cada interno e no mecado interriacional. M3s os nossos 
lucros não são espetaculares e não são espetaculares por­
que forçamos baixar os lucros, para praticar preço de 
mercado mais competitivo .. 

V. Ex' tem razão. Colocar, ostensivamente, numa lei, 
a reserva de mercado, não sei em que termo~ porque eu 
próprio já andei dando tratos à bola, para ver como a co­
locaria, em termos que não pudessem dar uma reação no 
mercado internacional e, sinceramente, não encontrei 
urna fórmula. Ê bem vefdade que não tenho a experiên­
cia de V. Ex•s em legislação, em forma de lei e coisas des­
se tipo. Mas, sinceramente, não saberia como éolocar, 
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dando uma capacidade de defesa ao País e ao industrial 
brasileiro. É preferível que se pratique isso de alguma_ 
maneira, atravês de regulamento interno, "jeitinho", 
como fazem, aliâs, no exterior. -

O SR. MILTON CABRAL- Balanço das vantagens 
e desvantagens. 

O SR._OSlRES StLVA- E jog~ isso ~a mt?sa da ~e---· 
gociaçào a nível internacional. O Senhor Roberto Cam­
pos tem uma experiência enorme nesse campo, jogar isso 
na mesa de negociação e negociar criando times de nego­
ciação internacional de Comércio competentes. Aúá.S, o 
Ministério da Fazenda iem. Sinceramente durante essa 
briga que tivemos com a Fairchild nos Estados Unidos, 
fiquei impressioiuido pelá qualidade dos homens do Mi­
nistério da Fazenda envolvidos no assunto. Temos gente. 
Temos recursos humanos. Agora é necessário que o Bra­
sil entre no Mercado Internacional, mas como partici­
pante deste mercado e não gritando aos quatro ventos 
que vai fechar as nossas fronteiras e fechar as portas, 
porque aí nesse momento a negociaçãO- riãO--C>dste, p-or~ 
que já parte de um parti pris, de uma posição iniciai, que 
já ê antipática, por natureza, e que torna diflcil fazer com 
que isso transite na mesa di: negociação onde os interes-
ses, evidentemente, são conflftantes. -

O SR. MILTON CABRAL - Muito obrigado. 

O SR. PR ESlDENTE (RÕberto Campos}- Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Dirceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Sr_ Presidente, Co­
ronel Osíres, expositor nesta reunião de hoje: 

Gostaria de me identificar, para que V. Ex' Se situe no 
universo do meu interesse. Sou membro da Comissão de 
Ciência e Tecnologia e deVo coordenar uma Comissão_de­
Informática, uma Subcomissão de Informática dentro 
desta nossa Comissão. 

Gostaria que V, S• fizesse algumas considerações, com 
a sua experiência de empresário e dessas relações todas 
que acabou de brilhantemente expor na manhã de hoje, 
aqui, algumas considerações também sobre essa questão 
da informática, mais espeCificamente. Inclusive em áJ­
gum aspecto V. S• já abordou, es]iecíalmen-ie do pontÕ­
de vista comercial e nessa última indagação da questão 
da lei, da reserva de mercado e coisas deste gênero. Mas 
gostaria, também, de ouvir a dimensão do ponto de vista 
do interesse das tecnologias nacionais, do interesse_ do 
nosso Pais em relação a essa questão das tecnologias, 
tanto na questão de produzir a tecnologia, compatibili­
zando, também, com esse avanço que temos que conse­
guir simultaneamente. -Gostaríamos de ouvir, além des­
ses aspectos já citadoS- quanto à legislação, quanto ao as­
pecto figurativo da árvore, da fertilização, da aduJ?ação e 
do fruto, que foi utilizado aqui, também, sob o ponto de 
vista dessa questão da reserva de mercado, de fato, que 
possivelmente se devesse fuzer ou o que se está debaten­
do. 

Particularmente, temos uma posição muito simpática 
a essa proposta de reserva de mercado, no setor de mi­
cro. 

O nosso Presidente da Corriissão já tem posiClo-rlari1Cn­
to diferente, a questão é polêmica-, v. s' conhece muitO. 
bem o assunto. Inclusive o Senador Roberto Campos 
tem considerado como uma reserva cartorfal, que não se­
ria bem uma reserva de mercado, mas seria uma reserva 
cartorial. se, v. s• pudesse fazer uma abrangência dessa 
questão1 que acho que subsidiaria, significativamente, o 
trabalho que queremos desenvolver aqui na Cãma'ra, 
não só de sintonizar a proposta mais interessante para o 
nosso País, para os interesses nacionais, como, também, 
de trazer ao conhecimento do Parlamento brasileiro es­
sas informações, que são ri:mito. irilpOrtãfltes~ 

Queria cumprimentá-lo pelas informações- que tem 
trazido hoje aqui. --- - ~ ---

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao Cor~nel _Ozires Silva. 

O-SR. OZIRES SILVA- Sr. Deputado, o fema que 
V. Ex• levanta, sem dúvida alguma, é complexo e está na 
raiz, no denominador de todas as discussões que têm 
ocorridO aqui. Eu diria que tecnologia deve ter um obje­
tivo específico. Não se desenvolve tecnologia por tecno­
logia, apesar do_BrasiEer tentado- eu diria- até com 
bastante tenacidade fazê-lo. Os programas, nacionais, o 
ptím.eiro e o segundo Plano Básico NaCional de Desen­
VOlvimento_ Científico - Tecnológico, e mais recente­
mente o terceiro, publicado agora com um programa de 
apoio ao_ des_envolvimetno científico-tecnologico nacio­
nal. Nós observamos sempre o que eu chamo, de decisão 
de percorrer st avenida no sentido contramão, quer dizer, 
no Brasil se estabeleceu - aliás, o Ministro Hélio Bel­
trão diz isso com muita graça: desde_o tempo da desco­
berta que há uma ierarquia de conhecimento no Brasil: a 
Universidade é a !Dais inteligente; no Instituto de Pesqui­
sa e Desenvolvimento é~medianamente, inteligente; e as 
indústríãs -são burras. De modo que a corrente de conhe­
cimento- tem que vír da universidade que pesquisa para a 
~presa. E, na r<;:alidade, voltando ao meu exemplo da 

-árvore, eu diria que, talvez, um fosse a raiz, outro fosse o 
caule, outro fosse o galho, outro fosse a folha. E a árvore 
não ppde o.;iver sem nenhum deles, todos são importantes 
e cada um exerce um- papel fundamental num determina­
do momento. Mas todo o sistema de_apoi_o ao_ desenvoJ­
Viiliento tecnológico brasileiro est~ calcado nesta con­
dição. Quem gera tecnoJogia é a Un_iversidade e o Insti­
tuto de Pesq~isa e não -a emPresa, -o que me parece um 
erro de fundamental importância, A tecnolofia tem que 
ser desenvolvida para um mister, para um objetivo, para 
um produto. E isso só pode s_er feito na empresa e por 
uma=1az~o bastante .. simples. O estabelecimento disto 
nunca pressupôs que existe um problema de interface, 
como é que se transfere o conhecimento de uma Univer­
sidade e do Instituto de Pesquisa para a indústria? Como 
;;t indústda absorve isso? Com que eficiência ela o fãz? 
Evidentemente, o risco ê muito grande porque a Univer­
sidade faz o produto de laboratório e_ do produto de Ia­
bQTatório ao produto industrial há uma distância signifi­
cat_iva. O Presidente da Divisão de Pesquisa da General 
Motors, indicado uma vez nos Estados Unidos, contava­
me de suas dificuldades e de suas frustrações de. fazer 
com qye passasse para o setor produtivo o que ele pro­
duzia dentro d~,t própria divisão de tecnologia da General 
MQtors, nos Estados Unidos. Se isso ocorre no seio da 
própria empresa, imagine sob comandos independentes. 

Então, eu diria que, como política global, para_ pro­
teção da tecnologia nacional, alguma CoiSa no outro sen­
tido deveria ser estal?_elecida, a empresa ser encorajada, 
induzida, eStimulada a desenvolver a pesquisa tecnolóSi~ 
ca. b que lhe faltasse, ela contrataria da Universidade. 
V. Ex• que está ligado ao assunto, tenho vários relatórios 
em ~eu poder de como funciona nos Estados Unidos. 
Peço perdão por dar tanto exemplo dos Estados Unidos, 
qtie n'ã.o é uma nação -que sirva de parâmetro pãra nós, é 
uma nação completamente díversa, mas é a úníca qUe­
publica os dados completamente. E eu tentei obter iSso 
da- Europa, na França, inclusive agora, recentemente, vi 

- no i..e Ffgaro Um-a notíciB. mUito interessante Sobre pes­
quisa e desenvolviffiento. Fui atrás d-o relatór10,-já ·caU~ 
sei. Depois de seis meses de escrever para todo mundo, 
peguei o General Manual qa n9ssa companhia lá na 
França, falei com ele: vai lá no Le Figaro e arranca esse 
negóCio,- e não Consegúiu arrancar o relatório. De modo 
que e-difícil, não tendo dados.· Mas os Estados Unidos 
divulgam. Tanto que, se os Senhores forem Verificar, te­
nho até aquí"o_eX:emplar da Business ~Week, di 20 de ju­
nho_ do ano passado, quer dizer das 776 empresas, que 
8:astaram em pesquisa e desen-volVImento,_ os Senhores 
Vào-ve[ificar isso C virifiCãrem os co"ntratoS governamen­
tais de pesquisa e desenvolvimento que, nos Estados 

Unidos, este anO, estão atingindo a expressiva cifra de )6 
bilhões de dólares, contratos de desenvolvimento passa­
do pelo Governo à empresa, oS Senhores verificarão que 
nUma relação que foi Publicada recentemente, também, 
na Business Week na relação de uma página inteira de 
lista de empresas, brindadas com programas de desen­
volvimento cientifico tecnológicO áo goVerno norte­
americano tinha só duas universidades: a. Unive"rsidade 
de Miçhigan e a Massachusetts Institute o f Technology. 
Então, mo~tran49 que existe contrato do governo para a 
Universidade, são em menor número; a maioria são para 
indústria. Agora, o. que existe é exatamente o que eu cha­
mo de contramão, no sentido contrário, é a indústria 
sentindo a falta de uma estiutura tecnológica, ela contra­
ta o instituto de pesquisa e a Universidade naquilo que 
ela necessita, quer dizer, em vez de forçar a empresa a ir 
buscar a sua tecnologia na Universidade e no instituto de 
tecnologia. Não sou contrário, a minha formação bãsica 
é científica, também, sou graduado em Engenharia Ae­
ronáutica pelo lT A, tenho Mestrado em Ciência pela 
Califórnia Institute of Techology, nos Estados Unidos, 
de modo que tenho, também, a minha parcela científica, 
vamos dizer. Mas o que noto na minha experiência em­
presarial, agora isso fica bastante nítido é que o sentido 
sobretudo deva ser invertido e a proteção da tecnologia 
bmsileira deve ir por eSse caminho onde vai colocar a in~ 
dústi-ia perãnte o desafio de enfrentar o desenvolvimento 
tecnológico e ai dialogar com o instituto de pesquisa na­
quilo que seja necessáriO para atender aos seus objetivos­
fins. 

Sou um_ defensor profundo da tecnologia nacional e 
acho que nós podemo-s desenvolver, num Pais tropical 
como o nosso, muitas vezes nós anunciamos nossOs 
aviões como o ·anictY avião tropicalizado, um País que 
fabrica aviões troplcalizados no mundo. Temos, vamos 
dizer, possibilidade de conquistar novos segmentos de 
mercados e isso me parece de fundamental importância. 
Hoje, se V. Ex• examinar a legislação brasiJeira, não há 
incentivo nenhum para a indústria. Esie programa de 
apoio do deSenvolvimento científico-tecnológico, que 
vem agora com recursos do Banco Mundial, da ordem 
de 400 bilhões de cruzeiros, publicados recentemente, 
prevê que até o dia 31 de maio devam existir Propostas 
para o desenvolvimento de novas coisas? Muita gente me 
pergunta, porque até 31 de maio, porque não tem 32? 
Quer dizer, uma proposta de pesquisa_ não pode ser feita 
nestes termos. Por outro lado, os projetos vão ser apre­
sentados por universidades de pesquisas. Se nós fizermos 
um balanço- não estou falando aqui somente do ponto 
de vista pessoal- mas se fizermos um balanço do custo­
benefício dos investimentos brasileiros, nos últimos 
anos, em pesquisa e desenvolvimento, os Senhores fica~ 
rã o surpresos de ver a quantidade de dinheiro que o Go­
verno aplicou em pesQuisa e desenvolvimento e vão ficar 
igualmente surpresos em verificar como o benefício foi 
pequeno. Foram pouquíssimos os produtos que foram 
industrializados em conseqüência de um desenvolvimen­
to de uma universidade e de instituto de pesquisa somen­
te a constatação desse fato já nos obriga- a fazer uma 
análise desta sistemática e ver que·alguma coisa está er­
rada no ~'Reino da Dinam·arca". Teríamos, inClusive, de 

Jutar aí, sintonizados com toda sociedade científica bra­
sileira para trazer um pouco esse debate para dentro do 
Legislativo. Hoje a produção da ciência e da tecnologia 
está nas mãos do Executivo eu acho que isto não está 
completo, não é algo que deva permanecer. Acho muito 
importante que esse debate passe pelo Congresso nacio­
nal e outras instâncias de nível de representação mais di­
reta. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- As verbas governa­
mentais para o estímulo do desenvolvimento científico­
tecnológicO- e tem que estar necessariamente na_ mã_o do 
Executivo, como está na maioria dos Países do mundo, 
sem dúvida nenhuma. Agora é preciso ver a forma pe_la 
qual é aplicada. 
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O SR. DIRCEU CARNEIRO- Pelas políticaS. 

O SR._OSfRES SILVA- Exatamente as- políticas. 

O SR. MILTON CABRAL- SO- pafil nãO deiXar effi 
branco, uma observação. V. Ex• falou desse beneficio_ 
com relação à indúStria:. Na -ârea agronômica, na ârea da 
genétiCa, oS benefíCios já aparecem mais. 

O SR. OSIRES SILVA- Tem razão V. Ex' Não se 
pode imaginar genética de planta sem eStudãr riOs Estã.­
dos Unidos. b o tipo de tecnologia. Talvez- os métodos 
sejam copiáveis~ffiaS-Oiiresu-ltados, absolutamente, não. 

O SR. MILTON CABRAL- A EMBRAPA tem ob­
tido bons resultados. 

O SR. OSIRBS- SILVA - Sim, tem. sem dúvida fle: 
nhuma tem ohtido bons resultados. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) Agradeço. 
Farei depois alguns comentários à palestra do CQronel 
Osíres e discutirei com a Conlissão uma questãõ de-pro~ 
cessua1ística. 

Resta~nos muito pouca tempo dtil para pa1estra, que 
acredito interessâiüe, C[ue Seria proferida pelo Dr. Firmi~ 
no Rocha de Freitas, Presidente da ABINE-E - Asso­
ciação Brasileira da Indústria Elêtrica e Eletrôníca. S. S• 
tem tantas contribuições a nos trazer que seria reãlmente 
uma pena compactá~la em pouco mais de meia hora, 
quando suas colocações certamente suscitarão um deba~ 
te fêrtil. 

O Dr. FirminO Rocha de Freitas, concordar em adiar 
a sua palestra, para se colocar como finalista, pOr assim 
dizer, deste ciclo de debates. S_~.S• tem agora que viajar 
para o Japão, o que será útil, pois de Já trará alguma in­
fusão de conhecimentos, e alêm disso,já tem'os toda uma 
longa lista de oradores. Poderíamos ouvi~lo, talvez, no 
dia 20 de junho, às 10 horas, dãndo-lhe, portanto, um 
palco de dimensões aceitáveis em um horário aceitável. 

Esta idêia de se ter dois oradores num mesmo dia não 
se tem provado muito feliz. Inicialmente procuramos 
compactar os debates, porque haveria possibilidade de 
um desfecho rápido das decisões sobre legislação de In­
formática. No entanto o próprio iriteresse quti despertou, 
assim como o atraso na apresentação do projeto gover~ 
namental, dá-nos mais algum tempo para consideração 
madura do assunto. Se não houver objeções, ficarã, en­
tão, adiada a palestra do_ Dr. Firmino Rocha de Freitas 
para 20 de junho. Se anteriormente a esta data S. S' qui­
ser distribuir o documento, para que possamos 
compulsá-lo e estudá-lo, ser~nos-ã útíl, mas fiCa à sua 
opção. 

Agradeç_o a compreensão que revelou. 
A palestra do Coronel Osíre.<provou tão estimulante e 

fértil que ultrapassou realmente a bitola de tempo prefi­
xada, em virtude do debate que suscitou. Ultrapassou 
nossa expectativa também em termos de substâ!lcia, Pois 
tivemos uma substância realmente muito sumarenta. 

Se me permitem; farei alguns cOmentários à palestra 
de S. S•, que achei extremamente iluminante .. 

Não tenho nenhuma divergência fundam·ental. Pelo 
contráriO, a área de concordância é quase totaJ. AS cõió­
cações que porventura possa fazer devem ser mais 1tltei-­
pretadas como questão de ênfase do que de substância. 

Segundo entendo, o Coronel Ozires é favorável às 
"joint ventures", isto é ao princípio âa associação. :13. o 
que diz S. 8' na página 12: .. a liberdade de associaÇão é 
fundamental". · 

O Coronel Osires também se pronunciou, ao que en­
tendo, contrariamente ao intervencionismo dirigista. Na 
página 14, diz: -- - --

•• ... uma nova opção política do Estado seria de 
fundamental importância, o que não implica neces­
sariamente num comando centralizado, nem num 
iirigislno de órgãos tidos como fomentadores que, 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção ll) 

na: realidade, tendem a planejar em substituição às 
pretensões e objetivos do empresár_io." 

NeSte ponto exatamente se radica uma das minhas ob~ 
jeções à SEI - o~ interveitcionlsinO- dtrigiSta: :.:: 

Suscitou ainda o Coronel Ozires outros problemas ex~ 
tremament~ interessantes.._ Um delci:s ê saber _se se deve ou 
nãO haver uma estrutura legal, formal, para reger o im­
pêrio da [nformãtica. Há argumentos favoráveis e con­
tr~_do_s_-!! S. s•--enup.cfou alguns dos argumentos con­
trários à explicitação legal. 

Avanço alguns argumentos favoráveis a_ essa explici­
tação legal. O primeiro: á campo estava sêndo invadido 
por um total arbítrio ·administrativo. Fixavam-se regras, 
tomavam-se decisões, impunham-se vedações, por intei­
'íOaróítiio administrativo. Ora, é necessãrío- haver uma 

- disciPlina legal neste País. É preciso que se resPeite a 
Constituição, que se respeitem as leis;-e que a hiera,rqu_ia 
das leis não seja stibvertid:i-pOr portarias, decretÕs e atos 
normativos. É necessário, pOrtanto, um disciplinamento 
legal das regras do jogo. Outro argumento favorável à 
explicitação legal: da estabilidade às regras do jogo. Não 
basta haver regras do jogo. E preCiso-qUeie]am razoavei~ 
merite eStáveis,-para que haja corifianÇã. dos investidores. 

Estes, os argumentos, a meu ver, favoráveis a uma ex~ 
plicitação legal. 
-Qual a minudência que ela deve :itingir?-ÍssO é algo de­

batível. O Coronel Ozires, certamente com base na sua 
enorme experiência - talvez a maior das experiências 
em absoção teCnológica, pOr parte de empresas do Esta­
do -, com base em sua experiência faz algumas ponde­
rações sobre o grau de minudência a ser atingido num-es­
tatuto legal. Essas considerações devem, realmente, in­
fluenciar a decisão do Senado, assim como a da Câmara. 

Para minha felicidade, o Coronel Ozires Silva distin~ · 
gue duas coisas 'que freqUentemente se confundem: estru­
turu tecnológica autônoma e autonomia tecnológica. 

1:: conveniente - como S. S' indicou - que o País 
busque uma estrutura tecnológica autônoma. Significa 
criar institutos de pesquisa, promover uma interação en~ 
tre a universidade e a- empresa, desenvolver uma massa 
crítica científica, tecnológica para fazer váriaS cOisas, até' 
mesmo para importar criteriosamente a tecnologia. E, 
ainda mais, para adaptá-la e depois proceder à inovação 
tecnológica. Criar uma eStrutura tecnológica autônoma_ 
é dlfefente dã ãmbic;ão entusiasticamente e quase passio~ 
nalmente por alguns veiculada, de autonomia tecnológi­
ca_._ "'Autonomia tecnológica", strfcto sensu, não existe. 
o· Presidente Reagan, em sua última viagem ao Japão, 
concluiu acordos para importação de tecnologia eletrô­
nica japonesa no setor de defesa, acreditando qÕe os ja­
poneses, ainda que formalmente desarmados, ou poucos 
arma-aOS, já ôeserivolveram uma eleÚÓnica de defesa in~ 
tereSsa:rite atê mesrilo para os Estados Unidos. 

O O r. Ernesto Muhr~ homem competente no assunto, 
tem indicado várias vezes que só existem no. Mundo dois 
países que têm um balanço positivo de exportação de 
tecnologia, quer dizer, que exportam mais que impor· 
tam. Esses países são os EstadÕs Unidos e a Suíça. Todas 
as outras grandes potências tecnológicas, incl_usi~e a Ale­
manha Ocidental e o Japão, são importadores líquidos 
de tecnologja. O Japão, que já conseguiu se impo{ em 
vários ramos tecnológicos e ê ativo exportado i', tem um 
saldo negativo na importação de tecnologia _ _: compra 
mais tecriologia do que vende: em 1978 atingiu um saldo 
de 888 milhões de dólares e em 1980 -senão me engano 
-;- 820 milhões de dólares.. A Alemanha Ocidental é 
também importadora de tecnologia. Suas importações 
líquidas de tecnologia em 1978 totalizaram 729 milhões 
de dólares. 

É, portanto, algo de paranóico falar-se em autonomia 
tecnológica, particularmente no campo da Informática, 
onde a interdependência é total. Firmas _européias se lo~ 
calizam nos Estados Unidos e compram empresas, para 
absorver a tecnologia, reconhecendo a inevitabilidade 
dessa interdependência. 

Maio de 1984 

Recentemente duas firmas europêias - a Philips e a 
Schlumberger, uma holandesa e a outra francesa -com­
praram empresas tradicionais na área de Informática nos 
Estados Unidos, para absorver tecnologia. A Schlum­
berger comprou a Fairchild --não sei se no ramo aero­
náutico tambêm mas certamente a Fairchild de Informá· 
tica não é mais americana. É a firma sob controle fran­
cês. E a Signetics, uma das pioneiras em tecnologia de 
Informática nos Estados Unidos, foi"com-piada pefa Phi­
lips. 

o Há, portanto, uma interdependência tecnológica. Fa~ 
lar em autonomia tecnológica só pode ser algo de pro­

_fundamente paranóico. 
Passarei a considerar o problema da proteção de mer· 

cada. 
Como muito bem indicou o Coronel Ozires Si!Vã, to­

dos os países protegem seus mercados, particularmente o 
mercado de Informática. Não há nisso novidade aí. O 
Japão protege, os Estados Unidos o protegem, os países 
europeus protegem sua informática e eletrônica. A dife­
rença que existe entre o Brasil e alguns outros países, no­
tadamente os Estados Unidos, é justamente aquela que o 
Coronel Ozires Silva indicou â página 5 da Sua expo~ 
sição. 

O que faz os Estados Unidos diferir- de outras 
nações é que, para os norte-americanos, não iffipor­
ta quem produz {o ingresso de capitais é livre) desde 
que o bem seja industrializado em seu território e 
fabricado com mão-de-obra local. 

-Esta, a diferença fundamental. 
No Brasil estamos criando um conceito de empresa 

naclonal tão rigoroso, tão racista, tão ariano, qUe, se 
uma empresa tiver 99% de capital naCiOnal e I% de capi· 
tal ;strangeiro, mesmo português, serã uma empresa d~ 
naturada, desnacionalizada, que não poderá ter acesso a 
certos recintos sagrados de Informática, e que dependerá 
de uma licença para tudo que quiser fazer: produzir- a 
produção lhe será vedada em vários setores, importar 
tecnologia, importar orodutos. Será totalmente privada 
de liberdade. 

Isso não existe em outros países. O Japão não tem essa 
política. O Japão permite que empresas das mais varia­
das composições de capital, inclusive -c-apitai"s tofa]ffi-enfe 
eStrãn-gCiroS, as grandes multinacionais lá se situem, sem 
perguntar sua composição aciOnária. -Nos Esiã"dos Uni­
dos, então, o ingresso é completamente livre. A Toshiba 
e a NEC, que são os mais duros- e árduos concorrentes da 
informática e eletrônica americanas, estão construindo 
fábricas- na Califórnia. Não poderiam fazê-lo no Brasil. 
A SEI não as licenciaria. Serâ porque o Brasil é um pais 
rico, que rião precisa de tecnologia e os Estados Unidos 
uni país pobre, famirito de tecnologia? (Risos.) Esta, a 
diferença fundamental. Inventamos um conceito racista, 
inconcebível num país de imigrantes. Para nós a empresa 
tem que ser 100% de capitais nacionais, domiciliadoS e 
residentes aqui. Não sei se jã estão exigindo carteira de 
identidade (Risos) ou qualquer coisa assim. Talvez o exi­
jam no futuro. 

-Não se trata de um conceito económico. Segundo o 
conceito econômico, .. empresa nacional" deveria ser 
qualquer empresa que produz no País, que gera empre~ 
gos, promove atividade econ6mica, paga impostos. Este 
é o p:once_itÕ econômico. E também um conceito jurídico 
de "'empresa nacional". Segundo nossos estatutos jurídi­
cos, empresa nacional é aquela localizada no País, que 
aqui opera, e é constituída de acordO com as leis nacio­
nais. As definições restritaS que a SEI inventou, resultam 
de atos normativos e não de dispositivos legais. 

Uma outra figura legal que existe: a de empresa "sob 
co.ntrole nacional", ou seja aquelas empresas que têm 
51% do capítal votante em mãos nacionais. No entanto, 
estamos assistindo na Informática a um fenômeno intei­
ramente novo: a criação de uma nova figura jurídica- a 
empresa radalmente pura. Trata~se de um conceito 'étni-
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co de empresa. Isso nada tem a ver realmente com a con­
tribuição que a empresa possa trazer à produçãO, ao 
PIB, aos impostos e ao desenvolvimento tecnológico do 
País. 

Folgo em registrar que o nosso Amigo Coronel Ozirés 
Silva tem uma visão realista do assunto e não se associa a 
esses exageros étnicos, particularmente lamentáveis num 
Pais de composição racial tão variãvel como o nosso. 

Muito obrigado a V. S• Não formulei pegunta nem 
afirmei qualquer tipo de conflito. Apenas procurei colo· 
car certas nuanças em sua exposição. 

Não havendo mais comentário, agradeço novamente 
ao Coronel Ozires, sinceramente, por-esta luminosa lição 
de um homem experiente, que respeita a experiência e 
procura transmiti~la. 

Agradeço também ao Dr. Firmino Rocha de Freitas a 
tolerância em consentir nó adiamento de sua palestra 
para uma ocasião em que lhe possamos dar oportunida~ 
de maior de disseminar os seus conceitos. 

Muito obrigado a todos. 
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a reunião. 

( Levanta~se a reunião às 12 horas e 40 minutos.) 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

22' Reunião, realizada em 18 de maio de 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

As onze horas do dia dezoito do mês de maio do ano 
de mil novecentos e oitenta e quatro, reúnC~sC a Comis~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

são de Red_?çã.o sob a Presidência _do Senador João _Lo~ 
bo, Presidente, presentes os Senhores Senadores Passos 
Pôrto, Vice-Presidente e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado os Se~ 
nhQLes_.Senã.d_ores Saldanha Derzi, Alberto Silva e_Ciau­
dinor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena~ 

dor Pas_sQs.Põrto apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n~" 17, de 1983 (n920/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico 

_de Coop!?raçào Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Equa­
dor, celebrado em BrasHia, a 9 de fevereiro de 1982. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, levrando eu, Maria Carmem C. Souza, Assis~ 
tente "ad hoc" a presente Ata que, uma vez aprovada, 
se_!'~ assinada_p_elo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

3• Reunião (Ordinária), Realizada em 
24 de maio de 1984 

Ãs onze horas do dia vinte e quatro de maio de mil no~ 
- vecentos e oitenta e quatro, na Sala da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor 
Senador Passos Pôrto Presidente, reúne-se a Comissão 
de Municípios, com a presença dos Senhores Senadoies 
Mário Maia, Gastào MU:ller, Jutahy Magalhães, Jorge 
Kalume, Benedito Ferreira, Jorge Bornhause_nt_ Odacir 
SoareS, -JO~ -rgn-ãCio Ferreira e João Lobo. -

Quarta-feira 30 1595 

Deixam de comparecer, QOr motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Almir Pinto, Benedito Canellas, João 
Lúcio, Galvào Modesto, Carlos Alberto, Alfredo Cain­
pos, Marcelo Miranda, Enéas Faria e Nelson Carneiro. 

lia ven_do número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata de 
_reunião anterior, que ê dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias ~onstan~ 
tes da pauta e são relatados os Projetos de Resolução da 
Comissiío de Economia, às seguintes Mensagens Presi~ 
d!!tJciais: 1) Mensagem n~" 041, do Senhor Presidente da 
República, sibmetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias 
(RN) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
16.041 .082,23 (dezesseis milhões, quarenta e um mil, oi~ 
tenta e dois cruzeiros e trinta e três centavos). Relator: 
Senador João Lobo. Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. 2) Mensagem n .... 027, de 1984, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen~ 
da, para que sela autorizada a Prefeitura Municipal de 
Bocaiúva (MG) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 427.288.408,89 (quatrocentos e vinte e sete mi~ 
lhões, duzentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e oito 
cruzeiros e oitenta e nove centavos). Relator: Senador 
Jorge Bornhausen. Parecer: favorável. Aprovado por 
un ailím idade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião; la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 

__ Comissào,_a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo SenhOr Presidente. 


